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1 OBIJETIVO
1.1 O Manual de Fomento de Habitag@o tem como objetivo consolidar as regras

afetas ao processo de aplicagdo dos programas de habitagdo popular e
demais operacdes habitacionais fora da drea de habitacdo popular,
possibilitando, dessa forma, uma maior compreensdo pelos participantes do
processo das regras relacionadas aos programas.

1.2 Fornece informagdes necessdrias & correta aplicagéo dos recursos do Fundo
de Garantia do Tempo de Servico e cumprimento das Resolugdes do
Conselho Curador e dos atos normativos do Gestor de Aplicagdo do FGTS,
na contratagdo das operagdes de créditos financiadas por intermédio dos
Programas Carta de Crédito Individual e Associativa, FIMAC, Pré-Cotista e
Classe Média, para o caso de pessoa fisica; e, Apoio & Producdo de
Habitagdes, para pessoa juridica.

1.3 E composto dos seguintes capitulos:

I.  Capitulo | — Objetivo, Defini¢des e Legislagéo;
ll.  Capitulo Il — Participantes, Atribuicdes Bdsicas e Diretrizes Gerais
Comuns as Pessoas Fisica e Juridica;

. Capitulo Il = Condi¢des Gerais Bdsicas dos Programas -
Financiamento & Pessoa Fisica;

IV. Capitulo IV - Condicdes Gerais Bésicas dos Programas -
Financiamento & Pessoa Juridica;

V. Capitulo V - Condicdes e Procedimentos Operacionais para
Concessdo de Desconto;

VI.  Capitulo VI — Condicdes e Procedimentos Operacionais da Iniciativa

MCMYV Cidades;

VIl.  Capitulo VIl - Aporte de Recursos OGU para Operagdes Contratadas
no Rio Grande Do Sul;

VIIl.  Capitulo VIII — Portabilidade de Operagdes de Crédito;
IX.  Capitulo IX — Suspensdo Tempordria dos Encargos Mensais;
X.  Capitulo X — Disposi¢cdes Transitdrias;

Xl.  Capitulo XI = Procedimentos Operacionais.

1.4 O presente Manual ndo trata das regras e condi¢des do Programa Pré-
Moradia, as quais estdo previstas em manual préprio (Manual de Fomento
Pré-Moradia).

2 DEFINICOES

= ABNT - Associacdo Brasileira de Normas Técnicas;
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Agente Financeiro — institui¢cdes financeiras ou ndo financeiras, publicas ou privadas,
definidas pelo art. 8° da Lei n® 4.380, de 21 de agosto de 1964, e previamente
habilitadas pelo Agente Operador, responsdveis pela correta aplicacéo e retorno dos
empréstimos concedidos com recursos do FGTS;

Agente Operador do FGTS — Caixa Econémica Federal — CAIXA, cujas competéncias

encontram-se definidas no art. 7° da Lei n.° 8.036, de 1990, e no art. 67 do
Regulamento Consolidado do FGTS, aprovado pelo Decreto n® 99.684, de 1990, com
a redagdo dada pelo Decreto n® 1.522, de 1995;

Agente Promotor — entidades publicas ou privadas, com fins lucrativos ou ndo,
promotoras de agdes que visem & execugdo dos empreendimentos e respectivas metas
fisicas e sociais, que constituem os objetivos dos programas de aplicagdo dos recursos
do FGTS, podendo atuar como gerenciadoras ou empreendedoras;

Agente Promotor Gerenciador — é aquele contratado pelo mutudrio das operagdes do
FGTS, pessoas fisica ou juridica ou entidade vinculada ao setor pUblico, para exercer,
total ou parcialmente, as atividades atribuidas ao Mutudrio;

Agente Promotor Empreendedor — é aquele que, na qualidade de Mutudrio, toma
emprestado os recursos do FGTS mediante operagdo de crédito com o Agente
Financeiro, respondendo integralmente pela viabilizagdo do empreendimento, desde
seu planejamento até a sua concluséo e inicio do retorno dos recursos, na forma
prevista em regulamentagéo;

BACEN - Banco Central do Brasil;

CADIN - Cadastro Informativos dos Créditos ndo Quitados do Setor Publico Federal;
CADMUT - Cadastro Nacional de Mutudrios;

CCA - Carta de Crédito Associativo;

CClI - Carta de Crédito Individual;

CEl — Cadastro Especifico do INSS;

CEIS — Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas;

CER — Médulo do SIAPF de Controle de Empréstimos e Refinanciamentos;

CCFGTS - Conselho Curador do FGTS - Insténcia composta por representantes da
sociedade civil e do governo;

CEFGA - Centralizadora Nacional Ativo do FGTS;
CMN - Conselho Monetdrio Nacional;
CND - Certiddo Negativa de Débitos;

Contrato de Abertura de Crédito - Operagdo de crédito firmada entre o Agente
Operador e o agente financeiro;

Contrato de Financiamento — Operacdo de crédito firmada entre o agente financeiro
e o mutudrio;

CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;
CTPS - Carteira de Trabalho e Previdéncia Social;
DFI — Danos Fisicos do Imével;

DIRPF — Declaragdo de Imposto de Renda Pessoa Fisica;
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Empréstimo — operagdo de crédito realizada entre o Agente Operador e os agentes
financeiros habilitados a operar com recursos do FGTS;

Enquadramento — processo que se destina a verificar o atendimento das propostas ao
objetivo e aos atos normativos que regem os programas de aplicagdo e carteiras
administradas do FGTS, na forma regulamentada pelo Gestor da Aplicacéo;
Entidades Parceiras — Sdo os érgdos do Poder Publico ou entidades privadas sem fins
lucrativos que atuam como parceiras nas operagdes lastreadas com recursos do FGTS
implementadas sob a forma coletiva;

Entidades Representativas dos Grupos Associativos — entidades privadas sem fins
lucrativos, os estados, os municipios e o Distrito Federal ou érgdos das respectivas
administracdes direta ou indireta, responsdveis integralmente pela viabiliza¢do do
empreendimento, desde seu planejamento até a sua concluséo;

Familia Unipessoal — Aquelas com apenas um participante no financiamento e que ndo
possui dependente;

FAR — Fundo de Arrendamento Residencial;

FDS - Fundo de Desenvolvimento Social;

FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Servico;

Financiamento — operagdo de crédito realizada entre os agentes financeiros e os
mutudrios, com recursos origindrios da operacdo de empréstimo;

Fator Social — é o percentual aplicado ao valor do desconto complemento de acordo
com a composi¢do da familia - 100% para financiamento com mais de um
participante ou dependente ou 70% para familia unipessoal;

FGHab - Fundo Garantidor de Habitagdo Popular;
GEAVO - Geréncia Nacional Operacdes de Crédito dos Ativos FGTS;
Gestor da Aplicagdo — Papel desenvolvido pelo Ministério das Cidades — MCID, que é

responsdvel pela gestdo da aplicagdo do Fundo, de acordo com as diretrizes e
programas estabelecidos pelo Conselho Curador do FGTS;

Grupo Familiar — unidade nuclear composta por um ou mais individuos que contribuem
para o seu rendimento ou t&m suas despesas por ela atendidas e abrange todas as
espécies reconhecidas pelo ordenamento juridico brasileiro, incluindo-se nestas a
familia unipessoal;

Hierarquizacdo — processo que se destina a ordenar, a partir do atendimento a
critérios técnicos, objetivos e previamente definidos pelo Gestor da Aplicagdo, as
propostas preliminarmente enquadradas;

IBGE — Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica;

IN — Instrugdo Normativa;

INMETRO - Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia;
Interface — comunicagéo entre sistemas por meio de transmisséo de arquivos;
ITBI — Imposto sobre a Transmiss&@o Inter Vivos de Bens Iméveis;

Lote urbanizado de interesse social — fracdo ideal de uma drea cujo valor de avaliagao
corresponda até o valor mdximo adotado em territério nacional para financiamento
concedido com recursos do FGTS para habitagdo popular e que esteja sendo adquirido
por familias com renda mensal bruta de até R$ 4.700,00;
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MAPA — Ministério da Agricultura, Pecudria e Abastecimentos;
MCMYV - Minha Casa, Minha Vida;
MIP - Seguro de Morte e Invalidez Permanente;

Médulo — Etapa do empreendimento que tem seu inicio e sua conclusdo dotada de
condi¢des de habitabilidade e seguranga, independente de outras etapas a serem
executadas na mesma drea de abrangéncia/gleba de terra;

Mutudrios — pessoas fisicas ou juridicas ou entidades vinculadas ao setor publico,
tomadoras de financiamento no dmbito dos programas de aplicagéo do FGTS;

NBR — Norma de Desempenho de Edificagdes;
OGU - Orcamento Geral da Unido;
OCP - Organismo de Certificagdo de Produto;

Operacdo de crédito vinculada ao contrato de abertura de crédito — Contrato de
Financiamento firmado entre o Agente Financeiro e o Mutudrio, sem a interveniéncia
do Agente Operador;

PBQP-H — Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade do Habitat;

Pessoas Fisicas — no dmbito dos Programas CCl, CCA e Apoio definidas como familias
com renda familiar bruta mensal limitada a R$ 8.600,00, e, no dmbito do Programa
Classe Média definidas como familias com renda familiar bruta mensal limitada a R$
12.000,00;

Pessoas Juridicas — definidas como empresas da construcéo civil ou Sociedades de
Propésito Especifico (SPE);

Programas de Aplicagdo — conjuntos de critérios, defini¢cdes e normas que expressam e
orientam as ag¢des do FGTS para a entrega de bens e servigos & sociedade, aprovados
pelo Conselho Curador do FGTS, e regulamentados pelo Gestor da Aplicacdo e Agente
Operador, no dmbito de suas respectivas competéncias legais;

Proponentes — pessoas fisicas ou juridicas ou entidades vinculadas ao setor publico,
que desejam tomar financiamento no dmbito dos programas de aplicagéo do FGTS;

PRONAF - Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar;

Rating — Classificacéo de Risco do Tomador;

RCCFGTS - Resolucdo do Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de
Servigo;

Renda familiar para enquadramento do financiamento — totalidade da renda bruta
auferida pelo grupo familiar beneficiado, sem qualquer dedugéo;

RIDE — Regides Integradas do Desenvolvimento: regides instituidas por leis federais que
congregam municipios de diferentes Unidades de Federacdo, com o objetivo de
articular a a¢do administrativa da Unido e dos Estados envolvidos;

SAC - Sistema de Amortizagdes Constantes;

SBAC - Sistema Brasileiro de Avaliag@o de Conformidade;
SCPO - Sistema de Comunicagdo Prévia de Obras;

SDE - Seguro de Danos Estruturais;

Sele¢d@o — processo que se destina a eleger as propostas previamente hierarquizadas
até o limite dos recursos alocados aos Programas de Aplicagdo, aquisicdo de CRI e
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Carteiras Administradas, pelo Orcamento Plurianual vigente, observando, ainda, para
a contratacdo das operagdes, os limites de endividamento para o setor piblico
estabelecidos pelo Conselho Monetdrio Nacional (CMN);

SEAD - Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrdrio;
SELIC - Sistema Especial de Liquidagdo e Custddia;

SFA - Sistema Francés de Amortizagéo;

SFH - Sistema Financeiro da Habitacéo;

SIAPF — Sistema de Acompanhamento dos Programas de Fomento, composto pelos
mddulos: DOT - Dotagdo Orgamentdria, OCE — Operagéo de Crédito em Estudo, OCC
— Operagdo de Crédito Contratada e CER - Controle Financeiro;

SiMaC - Sistema de Qualificacdo de Materiais, Componentes e Sistemas Construtivos;
SINAT - Sistema Nacional de Avaliagdo Técnica;

Sistemas de Construcéio Industrializados Offsite: técnica industrial que consiste
na fabrica¢éio de componentes da edificacéo fora do canteiro de obras, em
ambientes controlados. Esses elementos séio posteriormente transportados e
montados no local da obra, conforme o projeto. O processo pode ocorrer em
diferentes niveis de industrializag¢éio, contribuindo para maior qualidade,
agilidade, sustentabilidade e reducéo de desperdicios na construgéo civil;

SUSEP — Superintendéncia de Seguros Privados;

Taxa de juros passiva do mutudario - corresponde a Taxa de juros paga pelo
agente financeiro ao FGTS;

Tomador — pessoas fisicas ou juridicas ou entidades vinculadas ao setor publico, que
tomam financiamento no Gmbito dos programas de aplicagéo do FGTS;

TRCT — Termo de Rescisdo de Contrato de Trabalho;

Valor de avaliago - equivalente ao valor de mercado do bem objeto do
financiamento, definido com base em processo de avaliagdo efetuado pelos agentes
financeiros;

VF - Valor de Financiamento;

VI — Valor de Investimento: equivalente ao somatério de todos os custos diretos e

indiretos, inclusive os financeiros, necessdrios & execugdo das obras e servigos objeto
do financiamento.

LEGISLACAO

Circular CAIXA n.° 136/1998, define como prioridade, a incluséo da mulher Chefe de
Familia no processo de selecdo para concesséo de financiamentos habitacionais cujos
recursos sdo origindrios do FGTS;

Circular CAIXA n.° 606/2012, regulamenta a RCCFGTS n® 704/2012;
Circular CAIXAn.°797/2018, define critérios e procedimentos para a cessdo de Ativos

e Passivos com funding FGTS, entre agentes habilitados a operar com recursos do
Fundo de Garantia do Tempo de Servico junto ao Agente Operador;
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Circular CAIXA n.° 885/2019, divulga procedimento para divulgagdo e consulta da
relacdo atualizada dos municipios e regides metropolitanas para efeito de
enquadramento nos limites de valores de imdveis e na utilizacdo dos recursos da conta
vinculada do FGTS na Moradia Prépria, denominada Tabela de Municipios;

Decreto n.®° 9.958/2019, dispde sobre o Comité de Participagéo no Fundo Garantidor
da Habitacéo Popular;

Instrug@o Normativa do MCIDADES n.° 15/2014, regulamenta o Programa FIMAC;

Instrugdo Normativa do MCIDADES n.° 11/2015, dispde sobre a Politica
Socioambiental do FGTS na drea de Habitagdo;

Instru¢do Normativa do MCIDADES n.° 03/2017, altera a IN n® 15/2014, que define
novos valores de Avaliag&o para o Programa FIMAC;

Instru¢do Normativa do MCIDADES n.° 25/2017, dd nova redacdo & instrugdo
normativa n® 15/2014, do MCIDADES, que regulamenta a linha de crédito para
aquisicdo de material de construgdo - FIMAC, operada com recursos do FGTS;

Instrugdo Normativa do MCIDADES n.° 02/2018, inclui o recibo de comunicacdo do
Sistema de Comunicacéo Prévia de Obras (SCPO) como documento obrigatdrio a ser
apresentado nos financiamentos com recursos do FGTS nas dreas de saneamento,
infraestrutura e habitagdo, nas modalidades construgéo e aquisi¢do de imével novo;

Instrug@o Normativa do MDR n.° 44/2020, dispde sobre o Orgcamento Operacional do
FGTS, referente & drea de Habitagdo, para o exercicio de 2021 e altera a Instrugéo
Normativa MCIDADES n°® 12, de 30/05/2014, que regulamenta o Programa Especial
de Crédito Habitacional ao Cotista do FGTS (Pré-Cotista);

Instrugdo Normativa do MDR n.° 41/2021, regulamenta o Programa Especial de
Crédito Habitacional ao Cotista do Fundo de Garantia do Tempo de Servico - Pré-
Cotista;

Instru¢do Normativa do MDR n.° 26/2022, altera a IN MDR n.° 41/2021, que
regulamenta o Programa Especial de Crédito Habitacional ao Cotista do FGTS - Pré-
Cotista e a IN MDR n.° 42/2021, que regulamenta os Programas Carta de Crédito
Individual, Carta de Crédito Associativo e Apoio & Producdo de Habitagdes,
integrantes da drea de aplicagéo Habitagdo Popular, no &@mbito do FGTS;

Instrugdo Normativa do MDR n.° 31/2022, altera a IN MDR n.° 41/2021, que
regulamenta o Programa Pré-Cotista e a IN MDR n.° 42/2021, que regulamenta os
Programas Carta de Crédito Individual, Carta de Crédito Associativo e Apoio &

Producdo de Habitagdes, integrantes da drea de aplicagdo Habitagdo Popular, no
dmbito do FGTS;

Instrugdo Normativa do MDR n.° 48/2022, regulamenta os Programas Carta de
Crédito Individual, Carta de Crédito Associativo e Apoio & Produgéo de Habitages,
integrantes da drea de aplicagé@o Habitagéo Popular, no &mbito do FGTS;

Instrucdo Normativa do MDR n.° 49/2022, altera a IN MDR n.° 41/2021, que
regulamenta o Programa Pré-Cotista, e a IN MDR n.° 55/2021, que dispde sobre o
Orgamento Operacional do FGTS, referente & drea de Habitagdo, para o exercicio de
2022;

Instrucdo Normativa do MCID n.° 27/2023, altera a IN MDR n.° 48/2022, que
regulamenta os Programas Carta de Crédito Individual, Carta de Crédito Associativo
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e Apoio & Producdo de Habitagdes, integrantes da drea de aplicagdo Habitagdo
Popular, no @&mbito do FGTS;

Instrug@o Normativa do MCID n.° 36/2023, altera aIN n.® 48/2022, que regulamenta
os Programas Carta de Crédito Individual, Carta de Crédito Associativo e Apoio &

Producdo de Habitacdes, integrantes da drea de aplicacdo Habitagdo Popular, no
dmbito do FGTS;

Instrug@o Normativa do MCID n.° 39/20283, altera a INn.° 40/2022, que dispde sobre
o Orcamento Operacional do FGTS, referente & drea de Habitacdo, para o exercicio
de 2023, e a IN n.° 48/2022, que regulamenta os Programas Carta de Crédito
Individual, Carta de Crédito Associativo e Apoio & Producdo de Habitagdes,
integrantes da drea de aplicag@o Habitagdo Popular, no &mbito do FGTS;

Instru¢do Normativa do MCID n.° 47/2023, que dispde sobre o Orcamento
Operacional do Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS), referente & drea de
Habitagdo, para o exercicio de 2024;

Instrugdo Normativa do MCID n.° 7/2024, altera a IN MDR n.° 48/2022, que
regulamenta os Programas Carta de Crédito Individual, Carta de Crédito Associativo
e Apoio & Producdo de Habitagdes, integrantes da drea de aplicagdo Habitacdo
Popular, no @&mbito do FGTS;

Instrugdo Normativa do MCID n.° 9/2024, altera a IN MCID n° 47/2023, que dispde
sobre o Orcamento Operacional do FGTS, referente & drea de Habitagdo, para o
exercicio de 2024;

Instrugdo Normativa do MCID n.° 12/2024, altera a INMCID n.° 47/20283, que dispde
sobre o Orcamento Operacional do FGTS, referente & drea de Habitagdo, para o
exercicio de 2024, e a INMDR n.°® 48/2022, que regulamenta os Programas Carta de
Crédito Individual, Carta de Crédito Associativo e Apoio & Producéo de Habitagdes,
integrantes da drea de aplicag@o Habitagdo Popular, no &@mbito do FGTS;

Instrug@o Normativa do MCID n.° 17/2024, altera a INMCID n.° 47/20283, que dispde
sobre o Orcamento Operacional do FGTS, referente & drea de Habitagdo, para o
exercicio de 2024;

Instrucdo Normativa do MCID n.° 30/2024, que dispde sobre o Orcamento
Operacional do FGTS, referente & drea de Habitagdo, para o exercicio de 2025;

Instrucdo Normativa do MCID n.° 14/2025, altera a IN MDR n.° 48/2022, que
regulamenta os Programas Carta de Crédito Individual, Carta de Crédito Associativo
e Apoio & Producdo de Habitagdes, integrantes da drea de aplicagdo Habitagdo
Popular, no @mbito do FGTS;

Instru¢do Normativa do MCID n.° 17/2025, regulamenta o Programa Classe Média e
altera a IN MCID n.° 30/2024, que dispde sobre o Or¢amento Operacional do FGTS,
referente & drea de Habitagdio, para o exercicio de 2025;

Instrugdo Normativa do MCID n.° 19/2025, altera a IN MDR n.° 48/2022, que
regulamenta os Programas Carta de Crédito Individual, Carta de Crédito Associativo
e Apoio & Producdo de Habitagdes, integrantes da drea de aplicagéo Habitagdo
Popular, no @&mbito do FGTS;

Lei n.° 4.591/1964, dispde sobre o condominio em edificacées e as incorporacdes
imobilidrias;
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Lei n.° 8.036/1990, dispde sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Servico;

Lein.° 9.467/1997, d& nova redacdo aos arts. 9° da Lei n.° 8.036, de 11 de maio de
1990, e 2° da Lei n® 8.844, de 20 de janeiro de 1994, que trata das garantias nas
operacdes lastreadas com recursos do FGTS;

Lein.®10.741/2008, dispde sobre o Estatuto do Idoso e d& outras providéncias;

Lei n.° 11.124/2005, dispde sobre o Sistema Nacional de Habitacdo de Interesse
Social — SNHIS, cria o Fundo Nacional de Habitagdo de Interesse Social — FNHIS e institui
o Conselho Gestor do FNHIS;

Oficio n.° 023/2016 - SECCFGTS/MTPS, de 29/02/2016;
Oficio n.° 400/2018/DPH/SNH-MCIDADES, de 16/04/2018;

Portaria da Controladoria Geral da Unido n.° 516, de 15/03/2010, institui o
Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas;

Portaria Interministerial MTPS/MMIRDH n.° 04/2016, dispde sobre as regras relativas
ao Cadastro de Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condicdes
andlogas & de escravo;

Portaria Interministerial MCID/MF n.° 4/2024, dispde sobre a concessdo de
subvencdes econdmicas e remuneragdes do gestor operacional e agentes financeiros
aplicéveis & linha de atendimento de provisdo financiada de unidades habitacionais
novas ou usadas em dreas urbanas do Programa Minha Casa, Minha Vida;

Portaria MCID n.° 1.295/2023, que regulamenta a iniciativa Minha Casa, Minha Vida
Cidades e demais aportes de recursos pUblicos aplicdveis & linha de atendimento de
provisdo financiada de unidades habitacionais novas ou usadas em dreas urbanas com
recursos do FGTS, integrante do Programa MCMV, de que trata a Lei n.°

14.620/20283;

Portaria MCID n.° 682/2024, que institui os procedimentos a serem adotados na
definicéo das familias passiveis de atendimento habitacional pelo Programa MCMV,
em decorréncia de situacdo de emergéncia ou de estado de calamidade publica dos
meses de abril e maio de 2024 no Estado do Rio Grande do Sul;

Portaria MCID n.° 792/2024, que regulamenta o aporte de recursos do OGU as
operagdes vinculadas & linha de atendimento de proviséo financiada de unidades
habitacionais novas ou usadas em dreas urbanas com recursos do FGTS, integrante do
Programa MCMYV, destinadas ao atendimento habitacional em decorréncia de
situagdo de emergéncia ou estado de calamidade pUblica reconhecidos pelo Poder
Executivo federal em 2024 em Municipios do Estado do Rio Grande do Sul;

Portaria MCID n.° 399/2025, que dispde sobre a atualiza¢é@o anual dos limites de
renda bruta familiar admitidos para familias atendidas pelo Programa MCMV, nos
termos da Lein.° 11.977/2009 e da Lei n.° 14.620/2023;

Resolugdo Banco Central do Brasil n.° 4.676/2018, dispde sobre os integrantes do
Sistema Brasileiro de Poupanca e Empréstimo (SBPE), do Sistema Financeiro da
Habitacéo (SFH) e do Sistema de Financiamento Imobilidrio (SFl), as condi¢ées gerais e
os critérios para contratagdo de financiamento imobilidrio pelas instituicdes
financeiras e demais institui¢des autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil
e disciplina o direcionamento dos recursos captados em depésitos de poupanca;
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Resolucdo Banco Central do Brasil n.° 4.691/2018, altera as Resolugdes n°
3.932/2010, e 4.676/2018, que dispdem sobre o direcionamento dos recursos
captados em depdsitos de poupanca pelas entidades integrantes do Sistema Brasileiro
de Poupanga e Empréstimo (SBPE);

Resolugdo CNSP n.° 002/1993, aprova as normas reguladoras da organizacéo; e,
funcionamento do Seguro Habitacional do Sistema Financeiro Habitacional — SFH;

Resolugdo CCFGTS n.° 288/1998, aprova conceitos e diretrizes a serem observados
na operacionalizagdo dos Programas de Aplicagdo do FGTS;

Resolugdo CCFGTS n.° 291/1998, altera o Programa Carta de Crédito Individual,
Resolugdo CCFGTS n.° 542/2007, dispde sobre o Programa Pré-Cotista;
Resolugdo CCFGTS n.° 680/2012, dispde sobre o Programa FIMAC;

Resolugdo CCFGTS n.° 688/2012, dispde sobre condi¢des para contratacdo de
operagdes de financiamento no dmbito dos programas habitacionais do FGTS;

Resolugdo CCFGTS n.° 702/2012, estabelece diretrizes para elaboracdo das
propostas orgamentdrias e aplicacdo dos recursos do FGTS; e dd outras providéncias;
Resolugdo CCFGTS n.° 704/2012, determina a inclusdo de cldusula de fornecimento
de informagdes nos contratos de empréstimo e financiamentos;

Resolugdo CCFGTS n.° 708/2012, dd nova redagdo ao art. 40 da Resolugdo CCFGTS
n®702/2012;

Resolugdo CCFGTS n.° 723/2013, altera o Programa Carta de Crédito Associativo e
o Programa de Apoio & Produgdo de Habitagdes;

Resolugdo CCFGTS n.° 724/2013, estabelece critérios para devolugéo de recursos
relativos a empréstimos e financiamentos com recursos do FGTS, no caso de
cancelamento ou distrato de contratos;

Resolugdo CCFGTS n.° 733/2013, altera o artigo 22 da Resolugdo n® 702/12;
Resolugdo CCFGTS n.° 735/2013, altera o item 1 da Resolugdo n°® 688/12;
Resolugdo CCFGTS n.° 761/2014, aprova a Politica Socioambiental do FGTS;

Resolugdo CCFGTS n.° 762/2014, altera os artigos 20 e 22 da Resolugdo n® 702, de
2012, em relagdo & contrapartida dos agentes promotores, nos casos de
requalificagéo de imdveis;

Resolugdo CCFGTS n.° 790/2015, altera a Resolucdo n® 702/2012;

Resolugdo CCFGTS n.° 832/2016, dd nova redagéo as Resolugdes n® 702/2012, e

790/2015, que estabelecem diretrizes para elaboragdo das propostas orgamentdrias
e aplicagdo dos recursos do FGTS;

Resolugdio CCFGTS n.° 836/2017, dé nova redagdo & Resolugéo n°® 702/2012, que
estabelecem diretrizes para elaboragdo das propostas orcamentdrias e aplicagéo dos
recursos do FGTS;

Resolugdio CCFGTS n.° 838/2017, altera o item 1.7 da RCCFGTS n° 688/2012, que
dispde sobre condi¢des para contratagéo de operagdes de financiamento no &mbito
dos programas habitacionais do FGTS;

Resolugo CCFGTS n.° 866/2017, autoriza a CAIXA, na qualidade de Agente
Operador do FGTS, a anuir em cessdes de Ativos e Passivos com funding FGTS, entre
agentes habilitados a operar junto ao Fundo;
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Resolugdo CCFGTS n.° 868/2017, inclui o recibo de comunicagdo do Sistema de
Comunicacdo Prévia de Obras (SCPO) como documento obrigatério a ser apresentado
nos financiamentos com recursos do FGTS nas dreas de saneamento, infraestrutura e
habitagéo, nas modalidades construcdo e aquisicéo de imével novo;

Resolugdo CCFGTS n.° 880/2018, altera a Resolucdo n°® 868/2017, que dispde sobre
a inclus@o do recibo de comunicagdo do Sistema de Comunicacéo Prévia de Obras
(SCPO) como documento obrigatério a ser apresentado nos financiamentos com
recursos do FGTS;

Resolugdo CCFGTS n.° 883/2018, referenda a Resolucdo n°® 880/2018, editada ad
referendum do Conselho Curador do FGTS;

Resolugdo CCFGTS n.° 891/2018, altera a Resolugéo n® 702/2012, com objetivo de
acrescentar os casos de vencimento antecipado da divida nos motivos que ensejam
restitui¢do do desconto ao FGTS;

Resolugdo CCFGTS n.° 939/2019, revoga o inciso VI do art. 30 da Resolugdo n°® 702,
que trata da capacidade de pagamento do beneficidrio na utilizagdo dos descontos;

Resolugdo CCFGTS n.° 977/2020, que altera a Resolugdo n® 702/2012, que
estabelece diretrizes para elaboracdo das propostas or¢amentdrias e aplicagéo dos

recursos do FGTS;

Resolucdo CCFGTS n.° 993/2021, aprova condigdes e procedimentos a serem
adotados na portabilidade de financiamentos habitacionais concedidos com recursos
do FGTS;

Resolugdo CCFGTS n.° 1.008/2021, altera a Resolugdio CCFGTS n.° 702/2012, que
estabelece as diretrizes para a elaboragdo das propostas orgamentdrias e aplicagdo
dos recursos do FGTS;

Resolugdo CCFGTS n.° 1.024/2022, altera a Resolugdo CCFGTS n° 702/2012, que
estabelece diretrizes para a elaboragdo das propostas orcamentdrias e aplicagéo dos
recursos do FGTS;

Resolugdo CCFGTS n.° 1.025/2022, altera a Resolugdo CCFGTS n° 702/2012, que
estabelece diretrizes para a elaboragdo das propostas orcamentdrias e aplicagéo dos
recursos do FGTS;

Resolugdo CCFGTS n.° 1.089/2022, altera, temporariamente, as taxas de juros
nominais de que tratam a Resolugdo CCFGTS n.° 542/2007,e a Resolugdo CCFGTS n.°
909/2018, e altera a Resolugdo CCFGTS n° 542/2007;

Resolugdo CCFGTS n.° 1.040/2022, altera a Resolugdo CCFGTS n.° 702/2012, que
estabelece as diretrizes para a elaboragdo das propostas orcamentdrias e aplicagéo
dos recursos do FGTS;

Resolugdo CCFGTS n.° 1.041/2022, altera a Resolugdo CCFGTS n.° 702/2012, que
estabelece diretrizes para a elaboragdo das propostas or¢gamentdrias e aplicagdo dos
recursos do FGTS;

Resolugdo CCFGTS n.° 1.053/2022, amplia e consolida as modalidades de garantias
aceitas pelo FGTS;

Resolugdio CCFGTS n.° 1.061/2022, altera as Resolugdes CCFGTS n.° 702/2012,
CCFGTS n.°1.009/2021 e CCFGTS n.° 1.039/2022;

Resolucdo CCFGTS n.° 1.062/20283, altera a Resolugdio CCFGTS n.° 702/2012;
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Resolugdo CCFGTS n.° 1.079/2023, que aprova os orcamentos financeiro,
operacional e econdmico para o exercicio de 2024, e os orgamentos plurianuais, para
o periodo de 2025-2027, do FGTS;

Resolucdo CCFGTS n.° 1.085/2024, altera a Resolugdo CCFGTS n® 994/2021 e a
Resolugdo CCFGTS n® 702/2012;

Resolugdio CCFGTS n.° 1.101/2024, aprova os orgamentos financeiro, operacional e
econdmico para o exercicio de 2025, e os orgamentos plurianuais, para o periodo

2026-2028, do FGTS;

Resolugdo CCFGTS n.° 1.104/2024, aprova suplementacdo do Orcamento
Operacional do FGTS para o exercicio de 2024;

Resolugdo CCFGTS n.° 1.115/2025, altera a Resolucdo CCFGTS n.° 702/2012 e a
Resolugdo CCFGTS n.° 1.101/2024;

Resolugdo CCFGTS n.° 1.116/2025, cria o Programa Classe Média e altera a
Resolugdo CCFGTS n.°1.101/2024, que aprova os or¢gamentos financeiro, operacional

e econdmico para o exercicio de 2025, e os orgamentos plurianuais, para o periodo
2026-2028, do FGTS;

Circular CAIXA n.° 1.092/2025, divulga a verséo atualizada deste Manual.
ALTERAGOES OCORRIDAS EM RELAGAO A VERSAO ANTERIOR
INCLUSAO

Capitulo |

ltem 2 — Inclui as defini¢cdes de “Sistemas de Construgdo Industrializados Offsite” e
“Taxa de juros passiva do mutudrio”;

Capitulo V

Subitem 3.1.3.3.2.1 e seguintes — Inclui orientagdo referente aos documentos
apresentados para comprovacdo da descaracterizacdo da familia unipessoal;

Capitulo XI

ltem 7.2.4 e subitens — Inclui orientagdo referente as condi¢des especificas para
desembolso de recursos sistemas de construcdo industrializados offsite;

Subitem 10.3.2 — Inclui orientagéo referente ao sistema de amortizagéo das operagdes
decorrentes do contrato celebrado entre o Agente Operador e o agente financeiro
para as operacdes contratadas a partir de 01/01/2026;

Subitem 15.1 - Inclui prazo para os agentes financeiros regulamentar as novas
disposi¢des deste Manual.

ALTERACAO

Capitulo llI
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Subitem 8.2.1.5.2.2 - Inclui orientagdo que o célculo do percentual referente ao
faseamento somente considera unidades habitacionais novas;

= CapituloV

Subitem 3.1.8.3.2 — Exclui a apresentacéo de comprovante de residéncia de 24 meses
de antecedéncia & contratacdo;

= Capitulo XI
Subitens 10.3.1.1 — Inclui “As presta¢des de amortizagédo e juros”;

Subitem 12.3 - Inclui orientagéo que os recolhimentos referentes aos valores do
principal da divida serdo efetuados com atualizagdo monetdria e juros
remuneratérios, & taxa de juros passiva do contrato firmado com o mutudrio.
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1 PARTICIPANTES E ATRIBUICOES BASICAS
1.1 GESTOR DA APLICAGCAO
1.1.1 Compete ao Ministério das Cidades, na qualidade de Gestor da Aplicacdo
do FGTS:

a) pratica todos os atos necessdrios & gestdo da aplicagdo do Fundo, de
acordo com as diretrizes e programas estabelecidos pelo Conselho
Curador;

b) expede atos normativos relativos & alocagdo dos recursos para
implementacdo dos programas aprovados pelo Conselho Curador;

c) define as metas a serem alcangadas nos programas de habitagdo popular;

d) estabelece os critérios, procedimentos e pardmetros bdsicos para andlise
e avaliagdo dos projetos a serem financiados com os recursos do FGTS,
com observancia dos objetivos da politica nacional de desenvolvimento
urbano e das politicas setoriais de habitagéo popular;

e) elabora orgcamentos anuais e planos plurianuais de aplicagéo dos recursos,
discriminando-os por Unidade da Federacéo e submetendo-os até 31 de
julho ao Conselho Curador;

f) acompanha a execugdo dos programas de habitagdo popular,
decorrentes de aplicagéo de recursos do FGTS, implementados pelo
Agente Operador;

g) elege as operacdes, os projetos e as suplementagdes a serem financiadas
com recursos do FGTS, de modo a assegurar que a alocagdo seja feita de
acordo com a politica nacional de desenvolvimento urbano e as politicas
setoriais de habita¢do popular, estabelecidas pelo Governo Federal;

h) subsidia o Conselho Curador com estudos técnicos necessdrios ao
aprimoramento operacional dos programas de habitagéo popular;

i) apresenta relatérios gerenciais periddicos, com a finalidade de
proporcionar ao Conselho Curador os meios para avaliar o desempenho
dos programas, nos seus aspectos fisicos, econdmico-financeiros, sociais e
institucionais, e a sua vinculagdo as diretrizes governamentais;

j) procede & andlise técnica e acompanha o processo de andlise juridica e
econdmico-financeira das operagdes, dos projetos e dos pedidos de
suplementagdo;

k) define as prioridades, a metodologia e os parédmetros bdsicos que
norteardo a elaboragdo dos orcamentos e planos plurianuais de aplicagéo
dos recursos do FGTS, e;

) submete & apreciagéo do Conselho Curador as contas do FGTS.
1.2 AGENTE OPERADOR

1.2.1 Compete & Caixa Econdmica Federal, na qualidade de Agente Operador:
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define e divulga os procedimentos operacionais necessdrios & execucdo
dos Programas de Habitagdo Popular e ao cumprimento das Resolugdes

do Conselho Curador e dos atos normativos do Gestor da Aplicagdo do
FGTS;

controla e acompanha a execugdo orgamentdria dos programas de
aplicagéo dos recursos do FGTS;

cadastrar e credenciar entidades ndo financeiras e habilitar os agentes
financeiros para atuar nos Programas de Aplicagdo dos Recursos do FGTS;

analisa o pedido de cadastramento e procede a incluséo do solicitante no
cadastro;

d.1) nos casos de insuficiéncia de informagdes necessdrias ao
cadastramento, o Agente Operador formaliza ao solicitante a
necessidade de apresentagdo dos dados adicionais, sendo
facultado, a este, reprocessar o pedido de cadastramento, se
sanadas as deficiéncias apontadas;

verifica se as entidades interessadas em se cadastrarem como agentes do
FGTS cumprem os requisitos de habilitagéo juridica, regularidade fiscal e
capacidade técnica, operacional e financeira, em conformidade com a
legislagdo vigente e as diretrizes estabelecidas pelo CCFGTS;

habilita os agentes financeiros, para atuar no d@mbito dos programas de
aplicacdo do FGTS;

credencia a drea técnica do agente financeiro para executar atividades
técnicas de engenharia, arquitetura e, quando for o caso, trabalho social
na andlise e acompanhamento de empreendimentos financiados com

recursos do FGTS;

avalia o desempenho e a capacidade econédmico-financeira dos agentes
envolvidos nas operagdes de crédito com recursos do FGTS;

acompanha e orienta a atuagdo dos agentes financeiros, com vistas &
correta aplicagéo dos recursos do FGTS, fiscalizando as atividades
relacionadas ao FGTS, por meio de sistema informatizado e padronizado
de gerenciamento e controle, cujo objetivo é a verificagdo do
cumprimento dos normativos no dmbito do FGTS;

requisita e acessa as informacdes necessdrias, junto a qualquer dos
agentes que atuam no dmbito do FGTS, com vistas ao cumprimento das
suas atribui¢des, podendo realizar auditorias, inclusive com técnicos
independentes, quando julgar necessdrio para avaliagdo das tarefas
inerentes ao FGTS;

acompanha, por intermédio dos agentes financeiros, a atuacdo dos
agentes promotores ef/ou mutudrios finais, identificando eventuais
irregularidades na sua atuagdo;

apura eventuais desvios ou denuncias sobre irregularidades na atuagéo
dos agentes financeiros e/ou mutudrios finais nessas operagdes, tomando
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as providéncias cabiveis para corre¢do, responsabilizacdo e reparacéo,
quando for o caso;

m)acompanha e avalia a execu¢éo dos empreendimentos, sem prejuizo do
desenvolvimento dessa atividade pelos agentes financeiros;

n) avalia e aperfeicoq, sistematicamente, os parémetros operacionais dos
programas;

o) apresenta relatérios gerenciais periédicos, e, sempre que solicitadas,
outras informagdes, com a finalidade de proporcionar ao Gestor da
Aplicacéo e ao Conselho Curador meios para avaliar o desempenho dos
programas, nos seus aspectos fisico, econdmico-financeiro, social e
institucional, e sua conformidade com as diretrizes governamentais;

p) coloca & disposicdo do CCFGTS, em formato digital, as informagdes
gerenciais que estejam sob gestdo do agente operador e que sejam
necessdrias ao desempenho das atribui¢cdes daquele colegiado.

q) analisa as propostas de operacdes de crédito, pronunciando-se quanto a
sua viabilidade e enquadramento nos objetivos dos Programas;

r) analisa, sob os aspectos juridico e de viabilidade técnica, econémica e

financeira, os projetos de habitagdo popular, a serem financiados com
recursos do FGTS;

s) concede os créditos para as operagdes previamente selecionadas e
hierarquizadas, desde que consideradas vidveis, de acordo com o disposto
na alinea “q" deste subitem, responsabilizando-se pelo acompanhamento

de sua execucdo e zelando pela correta aplicagdo dos recursos;

1) implementa os atos do Gestor relativos & alocacdo e & aplicagdo dos
recursos do FGTS, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho

Curador;
1.3 AGENTES FINANCEIROS
1.3.1 Compete aos agentes financeiros:

a) orienta os mutudrios e agentes promotores na formulag&o das propostas
de operagdes de crédito;

b) habilita os agentes promotores, obedecendo as regras previstas;

c) enquadra, hierarquiza e seleciona as propostas de financiamento, em
conformidade com os critérios definidos neste Manual, para fins de andlise
e contratagdo;

d) solicita ao Agente Operador os recursos necessdrios para contratagdo das
operagdes selecionadas;

e) analisa as propostas de financiamento, em conformidade com os critérios
definidos neste Manual;

f) responsabiliza-se pela elaboracéo de cadastro de projetos, especificacdes
e orcamentos a serem fornecidos aos proponentes, quando necessdrio;
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g) apresenta ao Agente Operador as garantias previstas nos programas de
aplicagdo dos recursos do FGTS nas operacées de empréstimos;

h) responsabiliza-se pelo retorno dos recursos financiados e desembolsados,
na forma contratualmente estabelecida;

i) contrata operagdes de crédito com os mutudrios;

j) acompanha, controla e avalia o desenvolvimento das operagdes, de
maneira a garantir o cumprimento das metas na forma contratualmente
estabelecida;

k) emite relatdrios especificos de acompanhamento das obras, solicitando a
liberagd@o das parcelas ao Agente Operador, quando for o caso;

) encaminha mensalmente ao Agente Operador dados referentes as
contratagdes efetuadas e execugdo das obras;

m)analisa as alteragdes contratuais solicitadas pelos mutudrios e, quando
necessdrio, encaminha ao Agente Operador;

n) nas orienta¢des ao mutudrio deve ser recomendado o plantio de mudas
e drvores nativ i em como manutencdo dav agdo iv

d res nativas da regido, bem tencdo da veget nativa
ja existente de forma a contribuir com a preservagdo do meio ambiente;

o) avalia os pedidos de crédito provenientes dos agentes promotores,
segundo os aspectos técnicos, financeiros, juridicos e sociais,
manifestando-se conclusivamente sobre a viabilidade da operacéo e
respondendo, perante o Agente Operador, pela fiel execu¢do da
operacdo em sua concepgdo global, preservando os aspectos de preco,
prazo e qualidade contratualmente estabelecidos;

p) avalia o desempenho dos mutudrios finais e dos agentes promotores na
execugdo das obras/servicos, identificando eventuais irregularidades na
sua atuagdo, adotando as providéncias cabiveis para sua solugdo;

q) observa na contratagdo das operagdes de crédito o atendimento dos
requisitos da Politica Socioambiental do FGTS, conforme previsto na

Resolugdo do CCFGTS n°® 761/2014, Instrucéo Normativa do MCIDADES
n°® 11/2015 e na Circular CAIXA n°® 681/2015;

r) observa na portabilidade de operagdes de crédito lastreadas com
recursos do FGTS, realizadas com pessoas naturais, as condi¢des
estabelecidas neste Manual;

s) observa na cessd@o de Ativos e passivos com funding FGTS, entre agentes

habilitados a operar com recursos do FGTS, os requisitos previstos na
Resolugdo do CCFGTS n® 866/2017 e na Circular CAIXA n°® 797/2018.

1.3.2 ATRIBUICOES ESPECIFICAS - PESSOAS FiSICAS

1.3.2.1 Constituem-se em atribui¢des complementares dos agentes financeiros, para
contratagdes firmadas com pessoas fisicas, em operacdes de crédito
contratadas em dreas urbanas ou rurais, a assisténcia técnica, juridica e
social as familias beneficiadas pelo programa, sem prejuizo de outras
inerentes & natureza de sua participagdo no programa.
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1.3.2.2 Excetuada a modalidade de Aquisicdo de Unidade Habitacional, compete
aos agentes financeiros do Programa Carta de Crédito Individual, quando
operar em dreas urbanas ou rurais, exercer as seguintes atribuicdes:

a) implementagdo do programa em localidade(s) especifica(s), definida(s)

dentro da sua drea geogréfica de atuacgdo, levando-se em consideracéo
o perfil do déficit e da demanda habitacional local conjugados;
a.1) entende-se por localidade, para fins de aplicagéo do contido no

caput desta alinea, um aglomerado de municipios, um municipio,
distrito ou bairro;

b) elaboragdo de cadastro de projetos, especificagdes e orgamentos a serem

c)

fornecidos aos financiados, voltados & otimizagdo dos recursos
financiados e a excecdo de obras e servigos que, a seu final, oferecam ao
mutudrio condigdes minimas de salubridade, habitabilidade e segurancga;

levantamento de custos de materiais de construg¢do e da oferta de
unidades habitacionais novas ou usadas e lotes urbanizados, nos
mercados que componham as localidades definidas para implementagao
do programa, indicando aos financiados as possibilidades de obtengdo de
menor prego;

d) formagéo de banco de materiais de construcéo, propiciando aos

e)

financiados a compra de materiais por pregos inferiores aos praticados no
mercado;

prestar orientacéo técnica e assisténcia juridica na obtencdo da
documentagd@o necessdria & concessdo do crédito e regularizagdo do
imével, se for o caso;

desenvolver agdes junto aos érgdos competentes, no sentido de flexibilizar
normas técnicas e de edificacdo, exigéncias e tramites legais,
destacadamente aquelas que envolvem a concessdo de habite-se,
adequando-os ao publico alvo do programa e aos casos que envolvam
contratos de financiamentos em dreas rurais;

g) formagdo de equipe especializada na drea de desenvolvimento de

comunidades, que deverd orientar os financiados no que diz respeito &
execucdo das obras e sua adequada utilizagao;

estabelecer parcerias com entidades, governamentais ou ndo, com
atuagdo voltada ao setor habitacional, tais como as Companhias de
Habitagdo e érgdos assemelhados, de forma a auxilid-los no exercicio de
suas atribuicdes complementares;

implementacéo das modalidades preferencialmente de forma conjugada
a intervengdes federais, estaduais ou municipais voltadas & habitacéo
popular, ao desenvolvimento urbano e a assentamentos rurais;

atuacdo de forma a inibir a consolidagdo de assentamentos precdrios,
insalubres, em dreas de risco ou protecéo;
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k) acompanhamento das atividades desenvolvidas pelos revendedores de
materiais de constru¢do, eventualmente conveniados com o agente
financeiro, aplicando, no que couber, as diretrizes do Programa Brasileiro
de Qualidade e Produtividade do Habitat da Secretaria Nacional de
Habitacéo do Gestor da Aplicagao;

) as operacdes de financiamento enquadradas na modalidade Aquisi¢do de
Material de Construcdo serdo implementadas, preferencialmente de
forma coletiva.

1.4 AGENTES PROMOTORES

1.4.1 ATRIBUICOES DOS AGENTES PROMOTORES GERENCIADORES
(ENTIDADES ORGANIZADORAS DOS GRUPOS ASSOCIATIVOS)

1.4.1.1 Atuam no Programa Carta de Crédito Associativa, com as seguintes
atribuigdes:

a) promove agdes necessdrias & formagdo, organizacdo e andlise
socioecondmica prévia dos proponentes do grupo associativo, de forma a
demonstrar a viabilidade da execu¢do do empreendimento;

b) promove, sempre que possivel, acdes voltadas ao cumprimento das
diretrizes gerais, constantes neste Manual;

c) promove a¢des necessdrias & elaboracdo e estudo prévio de viabilidade
dos projetos;

d) promove ag¢des necessdrias ao acompanhamento da execugdo e conclusdo
dos projetos, na forma que este venha a ser aprovado junto aos érgdos
competentes;

e) execugdo ou contratagdo de trabalho social;

f) promove a substituicdo dos adquirentes, quando ocorrer desisténcia ou
inadimplemento destes;

g) legaliza o empreendimento perante todos os érgdos publicos;

h) execugdo ou contratagdo de desenvolvimento comunitdrio junto aos
mutudrios;

i) entrega o empreendimento aos mutudrios;

j) responsabiliza-se por promover junto aos mutudrios, o aporte de recursos
adicionais para conclusdo do empreendimento;

k) responsabiliza-se por acordos e parcerias realizadas com entidades néo
intervenientes na operagdo de crédito;

) registra os contratos de financiamentos junto ao competente Cartério de
Registro de Imdveis;

m) paga todos os encargos financeiros ndo inerentes ao mutudrio;
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n) presta as orientagdes necessdrias aos mutudrios finais, quanto aos direitos
e obrigagdes constantes do contrato de financiamento firmado com estes,
bem como sobre as diretrizes gerais estabelecidas neste Manual;

o) observa na elaboracdo dos projetos das operagdes de crédito o
atendimento dos requisitos da Politica Socioambiental do FGTS, conforme
previsto na Resolugdo do CCFGTS n® 761/2014, Instrugdo Normativa do
MCIDADES n°® 11/2015 e na Circular CAIXA n® 681/2015.

E facultado & entidade organizadora do grupo associativo contratar
empresa gestora do empreendimento para realizar as atividades previstas
nas alineas "c", “d" e "e" do subitem 1.4.1.1.

Nos casos de empreendimentos, cujas entidades organizadoras dos grupos
associativos sejam érgdos da administracéo direta ou indireta dos estados,
do Distrito Federal ou de municipios, a contratagdo da empresa gestora do
empreendimento deverd observar a Lei n.° 8.666/93.

As propostas de participagéo no programa serdo formuladas por entidades
representativas dos grupos associativos.

ATRIBUICOES DOS AGENTES PROMOTORES EMPREENDEDORES

Atuam no Programa Apoio & Producdo de Habitagdes, com as seguintes
atribuicdes:

a) aporta os valores referentes & sua participagdo no empreendimento;

b) responsabiliza-se pelo retorno do financiamento concedido pelos agentes
financeiros, na forma contratualmente estabelecida;

c) promover agdes necessdrias & comprovacdo da viabilidade da execucéo
do empreendimento;

d) promove, sempre que possivel, agdes voltadas ao cumprimento das
diretrizes gerais constantes neste Manual;

e) promove acdes necessdrias ao  planejomento, elaboracéo,
implementacéo, fiscalizacdio e acompanhamento do projeto, na forma
gue este vier a ser aprovado junto aos érgdos competentes;

f) legaliza o empreendimento perante todos os érgdos publicos;

g) responsabiliza-se pelo aporte de recursos adicionais para concluséo do
empreendimento;

h) registra o contrato de financiamento junto ao competente Cartério de
Registro de Imdveis;

i) observa na elaboracdo dos projetos das operagdes de crédito o
atendimento dos requisitos da Politica Socioambiental do FGTS, conforme
previsto na Resolugdo do CCFGTS n°® 761/2014, Instrugdo Normativa do
MCIDADES n® 11/2015 e na Circular CAIXA n°® 681/2015.
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Havendo agente executor, cabe ao agente promotor o monitoramento
daquele agente, no desenvolvimento das atividades sob sua
responsabilidade, com o objetivo de garantir a boa aplicacéo dos recursos
do FGTS e a conclusdo e funcionalidade do empreendimento, jé& que a
responsabilidade pelo cumprimento do contrato é do mutudrio/agente
promotor.

MUTUARIOS/ADQUIRENTES FINAIS

Pessoas fisicas com as seguintes atribui¢des, sem prejuizo de outras inerentes
& natureza de sua participacéo nos Programas:

a) aporta os valores referentes & sua participagdo na operagéo;

b) responsabiliza-se pelo retorno do financiamento concedido pelos agentes
financeiros, na forma contratualmente estabelecida;

c) adota prdticas que possam contribuir com a preservag¢do do meio
ambiente tais como plantio de mudas e manutengdo da vegetagdo nativa
da regido;

d) acompanha a execugdo das obras, quando for o caso.

No caso de operagdes de crédito vinculadas ao Programa Carta de Crédito
Associativa, exerce, ainda, as seguintes atribuicdes:

a) aporta os valores referentes & sua participacdo no empreendimento;

b) acompanha a execugdo das obras através dos representantes do Grupo
Associativo.

PROPONENTES DE COMERCIALIZAGAO DE UNIDADES HABITACIONAIS
PRODUZIDAS OU EM PRODUGCAO SEM O APORTE DE RECURSOS DO
FGTS

Sdo atribuicdes dos proponentes de comercializacgdo de unidades
habitacionais produzidas ou em producéo sem o aporte de recursos do FGTS:

a) aporta os valores referentes & sua participagdo no empreendimento;

b) promove a¢des necessdrias & comprovacgédo da viabilidade da execugéo do
empreendimento;

c) promove acdes necessdrias & comercializa¢do do empreendimento;

d) promove, sempre que possivel, agdes voltadas ao cumprimento das
diretrizes gerais constantes neste Manual;

e) promove agdes necessdrios ao  planejamento, elaboragdo,
implementacéo, fiscalizacdio e acompanhamento do projeto, na forma
gue este vier a ser aprovado junto aos érgdos competentes;

f) legaliza o empreendimento perante todos os érgdos publicos;
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g) responsabiliza-se pelo aporte de recursos adicionais para concluséo do
empreendimento;

h) registra o contrato de financiamento junto ao competente Cartdério de
Registro de Iméveis.

1.7 ENTIDADES PARCEIRAS

1.7.1 Caracterizam-se como parceiras as entidades que exercam, nas operagdes
implementadas sob a forma coletiva, no dmbito do Programa Carta de
Crédito Associativa com, no minimo, as seguintes atribuigdes:

a) formagéo, organizagdo e andlise socioecondmica, prévia dos proponentes
ao financiamento;

b) elaboragdo e estudo prévio de viabilidade dos projetos;

c) participagdo no investimento, financeira ou sob a forma de aporte de bens
ou execucdo de servicos economicamente mensurdveis;

d) acompanhamento da execucdo das obras e servicos objeto dos contratos
de financiamento e, quando cabivel;

e) execucdo de trabalho de desenvolvimento comunitdrio junto aos
beneficidrios.

2 DIRETRIZES GERAIS COMUNS AS PESSOAS FiSICA E JURIDICA
2.1 DIRETRIZES GERAIS
2.1.1 Os Programas Apoio & Producéo de Habitagdes, Carta de Crédito Individual

e Carta de Crédito Associativo tém por objetivo possibilitar o acesso a
moradias, em dreas urbanas, por familias cuja renda mensal bruta esteja
limitada a R$ 8.600,00 e podem contemplar:

a) a aquisicdo de unidades habitacionais novas ou usadas, de material de
construgdo e de lote urbanizado, a construcéo, conclusdo, ampliagéo,
reforma ou melhoria de unidades habitacionais, bem como a produgéo de
lote urbanizado, por meio da concessdo de financiamentos a pessoas
fisicas, de forma individual ou associativa; e

b) a producdo efou comercializagdo de unidades habitacionais novas,
incluindo aquelas resultantes de processo de requalificagdo de iméveis,
por intermédio da concessd@o de financiamentos a pessoas juridicas do
ramo da construgéo civil.

2.1.1.1 O Programa habitacional Classe Média é destinado & aquisi¢éo de unidades
habitacionais novas ou usadas por pessoas fisicas em operagdes ndo
enquadradas na drea de Habitagéo Popular do FGTS.
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2.1.2 Para fins do disposto neste Manual, considera-se unidade habitacional nova
o imdvel que:

a) esteja em fase de produgdo; ou

b) tenha até 180 dias de "habite-se", ou documento equivalente, expedido
por érgdo publico competente, ou, nos casos de prazo superior, se ndo
tiver sido habitada ou alienada.

2.1.2.1 Excetuam-se desse conceito os casos em que o proponente for o primeiro
comprador do imével financiado e este comprovar que ocupou o imdvel
durante a negociagdo de venda ou os imdveis recebidos pelo vendedor do
terreno do empreendimento, mediante dagdo em pagamento.

2.1.2.2 O conceito de Unidade Habitacional Nova se aplica aos financiamentos
vinculados a&s operagdes normais do FGTS.

2.1.3 As diretrizes e os procedimentos gerais no que se refere & distribuigdo,
aplicagéo e ao controle dos recursos do Orcamento Operacional do FGTS de
cada ano, sdo divulgados por meio de atos normativos do Gestor da
Aplicacéo.

2.1.4 O agente financeiro deve disponibilizar ao Agente Operador, mensalmente,
dados e informagdes que comprovem o atendimento ao disposto nas
regulamentagdes citadas no subitem 2.1.3.

2.1.5 O Agente Operador somente aloca recursos a agente financeiro que esteja
devidamente habilitado para operar com recursos do FGTS e néo apresente
restricdo cadastral junto ao CADIN em fungdo de inadimpléncia relativa ao
retorno de financiamentos contratados com recursos do Fundo ou relativa a
recolhimentos de encargos do FGTS.

2.1.6 Os agentes financeiros deverdo apresentar, ao Agente Operador,
programacdo de aplicagdo dos recursos por eles solicitados, compativel com
os recursos orcamentdrios previstos para cada UF.

2.1.7 Para contratacéo dos financiamentos os agentes financeiros devem efetuar
andlise conclusiva da viabilidade técnica.

2.1.8 A unidade habitacional ou o lote urbanizado, objeto da proposta de
financiamento, destinar-se-& a uso residencial pelo proponente, admitindo-
se a utilizagdo, para fins laborais, de parte da unidade ou lote, nos casos
permitidos pelas posturas municipais, quando existente.

2.1.8.1 Havendo divergéncia entre a destinagdo descrita na matricula e no IPTU,
prevalecerd aquela comprovada mediante vistoria técnica consignada em
laudo préprio.
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2.1.8.1.1 Caso haja dispensa do laudo de avaliagdo, e exista divergéncia entre a
destinacdo descrita na matricula do imével e no IPTU, prevalecerd o descrito
na matricula do imdvel.

2.1.9 Os agentes financeiros devem realizar o acompanhamento e certificagéo de
conclus@o das obras e servicos contratados, bem como a verificagdo do
cumprimento de todas as exigéncias técnicas e legais dispostas neste
Manual.

2.1.10 Objetivando facilitar o fluxo das informagdes a serem enviadas para o
Conselho Curador do FGTS e Gestor da Aplicagdo, os dados e informagdes
relativos s operagdes de crédito firmadas entre os agentes financeiros e seus
mutudrios devem ser apresentados ao Agente Operador em até 30 dias,
contados da data da contratagdo.

2.1.10.1 No caso das operagdes firmadas pelos agentes financeiros no més de
dezembro, esses dados devem ser apresentados ao Agente Operador até o
dia 10 de janeiro do exercicio seguinte.

2.1.10.1.1 Nesse caso, as operacdes contratadas no més de dezembro devem estar
contempladas na proposta orcamentdria final enviada pelo agente
financeiro ao agente operador até 15 de novembro do exercicio
orgamentdrio em curso.

2.1.10.2 Os agentes financeiros devem priorizar a contratagdo de financiamentos de
imdveis vinculados a empreendimentos financiados com recursos do FGTS.

2.1.11 No &mbito do Programa Carta de Crédito Associativo, os contratos de
financiamento aos mutudrios pessoas fisicas serdo firmados com a
interveniéncia da entidade organizadora do grupo associativo e, quando for
o caso, da empresa gestora do empreendimento.

2.2 ORIGEM, ALOCAQRO E REMANEJAMENTO DE RECURSOS

2.2.1 PROGRAMAS APOIO A PRODUGRO, CARTA DE CREDITO INDIVIDUAL E
ASSOCIATIVO

2.2.1.1 Os Programas Apoio & Producdo, Carta de Crédito Individual e Associativo

utilizardo recursos da drea orgamentdria da Habitagdo Popular, integrante
do Orgamento Operacional FGTS em vigor, resguardadas a forma de
distribuicdo e demais condi¢des dispostas na Resolucdo CCFGTS n.°
702/2012.

2.2.1.1.1 A distribuicdo, entre regides geogrdficas, dos recursos alocados para a drea
orgamentdria de Habitagdo, observard as necessidades habitacionais, a
populagdo e outros indicadores sociais que deverdo constar da proposta
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or¢amentdria anual e plurianual submetida pelo Gestor da Aplicagdo ao
Conselho Curador do FGTS.

A aplicagdo dos recursos destinados & concessdo de descontos nos
financiamentos a pessoas fisicas observard a forma regulamentada pelo
Gestor da Aplicacdo, observando-se o seguinte:

a) os limites definidos, conforme periodicidade prevista;

b) a distribuicdo dos limites por tipo de imével e faixa de renda.

O Agente Operador informard aos agentes financeiros os valores de
desconto alocados, bem como os respectivos limites que deverdo ser
observados ao longo do exercicio orgamentdrio.

Nos casos em que o Agente Operador faga a alocagéo bimestral e/ou anual
do orcamento de desconto, o agente financeiro poderd solicitar o ajuste da
alocagdo bimestral/anual:

a) quando a alocagdo do orcamento de desconto for bimestral, o agente
financeiro poderd solicitar a antecipag¢do do orgamento operacional,
desde o pedido néo seja superior ao valor autorizado para o bimestre de
referéncia seguinte;

b) a critério do Agente Operador, no caso de antecipagdo bimestral, a
alocagdo ocorrerd somente apds o 15° dia do més, referente ao limite do
bimestre de referéncia seguinte.

O Agente Operador alocard, aos agentes financeiros, os recursos destinados,
a cada exercicio, aos Programas Apoio, CCl e CCA, por intermédio de
contrato de abertura de crédito, no qual constard cldusula prevendo a
contratagdo dos financiamentos com os mutudrios até o dia 31 de dezembro
de cada exercicio orgamentdrio.

Os eventuais remanejamentos de recursos, entre regides geogrdficas, serdo
efetuados a partir de solicitagdes fundamentadas, encaminhadas, pelo
Agente Operador, até o dia 30 de novembro do exercicio orcamentdrio em
curso.

PROGRAMAS PRO-COTISTA E FIMAC

Os Programas Pré-Cotista e FIMAC utilizardo os recursos do Plano de
Contratagdes e Metas Fisicas do Orcamento Operacional do FGTS em vigor.

Os recursos destinados ao Programa Pré-Cotista serdo alocados entre
regides geogrdficas, em favor dos agentes financeiros habilitados pelo
Agente Operador, por intermédio de contratos de empréstimo.
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O Agente Operador alocard, em nivel nacional, os recursos destinados ao
Programa FIMAC, a favor dos agentes financeiros habilitados, por
intermédio de contratos de empréstimo.

No dmbito do Programa Pré-Cotista, o Agente Operador observard os
critérios de alocagdo de recursos previstos anualmente na regulamentacao
especifica de execugdo orcamentdria.

No dmbito do Programa FIMAC, o Agente Operador reservard, no minimo,
60% dos recursos alocados para financiamentos destinados a unidades
habitacionais cujos valores de avaliagdo estejam situados ou venham a se
situar, conforme a modalidade operacional, nos limites definidos no subitem
9.1 do Capitulo llI

As contratagdes de operagdes de crédito devem observar os limites
estabelecidos pelo Gestor da Aplicagéo quanto ao financiamento de iméveis
novos no dmbito do Programa Pré-Cotista.

Os eventuais remanejamentos de recursos, entre as regides do territdrio
nacional, serdo efetuados a partir de solicitagdes técnicas fundamentadas,
encaminhadas pelo Agente Operador, até o dia 30 de novembro do
exercicio or¢gamentdrio em curso.

ACOMPANHAMENTO DA EXECUCAO DOS ORGAMENTOS
OPERACIONAL E DE DESCONTOS

Para fins de acompanhamento da execugdo dos orcamentos operacional,
oneroso e de descontos, ficam definidos os seguintes marcos de
monitoramento, para as operag¢des contratas a partir 02/01/2025:
a) Limite de Alerta: caso verificada execugéo superior a um tergo dos
orgamentos de que trata o subitem 2.2.3.1 até o final do primeiro
qguadrimestre do exercicio orcamentdrio; e

b) Limite Prudencial: caso verificada execucdo superior a 50% dos
or¢amentos de que trata o subitem 2.2.3.1 até o final do primeiro
semestre do exercicio orgamentdrio.

O acompanhamento da execucdo do orgamento operacional se daré por
Programa de Aplicagéio e por Regido Geogrdfica, e o orcamento de desconto
por Regido.

O atingimento dos marcos de monitoramento de que trata as alineas “a" e
"b" do subitem 2.2.3.1 suscitard:

a) Limite de Alerta: apresentacdo, em até 15 dias, ao Grupo de Apoio
Permanente (GAP) do Conselho Curador do FGTS, de relatério detalhado

da execugdo pregressa, acompanhado da execugdo estimada para o
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exercicio orgcamentdrio pelo Gestor da Aplicagéo, Agente Operador FGTS
e agentes financeiros;

b) Limite Prudencial: proposicdo, pelo Gestor da Aplicagdo, de medidas de
controle da execucdo orcamentdria, considerando os parémetros de
sustentabilidade do Fundo, as quais serdo apresentadas para deliberacao
deste Conselho na reunido ordindria, prevista para ocorrer em julho
de2025.

2.2.3.2 O Agente Operador disponibilizard ao Gestor da Aplicagdo relatério
detalhado da execucdo orcamentdria, acompanhado da execucdo estimada
para o exercicio orcamentdrio, ao final do primeiro quadrimestre e do
primeiro semestre do exercicio orgamentdrio.

2.2.3.2.1 Os agentes financeiros deverdo encaminhar ao Agente Operador a
execucdo estimada para o exercicio orgamentdrio.

2.24 PROGRAMA CLASSE MEDIA

2.2.4.1 As operacgdes de financiamento realizadas no dmbito do Programa Classe
Média integrardo, obrigatoriamente, carteira de financiamentos composta
por operagdes firmadas com recursos do FGTS e com recursos de outras
fontes, aportados pelas institui¢cdes financeiras interessadas.

2.2.4.1.1 A participacdo dos recursos do FGTS na carteira de que trata o subitem
2.2.4.1 serd limitada a 50%.

2.2.4.1.2 A composigdo dos recursos do FGTS com recursos de outras fontes serd
responsabilidade dos agentes financeiros interessados e habilitados a operar

pelo Agente Operador do FGTS.

2.2.4.1.3 O Agente Operador alocard, aos agentes financeiros, a parcela de recursos
FGTS destinados ao Programa Classe Média, por intermédio de contrato, no
qual constard cldusula prevendo a contratagdo dos financiamentos com os
mutudrios até o dia 31 de dezembro de cada exercicio orgamentdrio.

2.2.4.1.4 O Agente Operador observaré os critérios de alocacdo de recursos previstos
anualmente na regulamentagdo especifica de execugdo orgamentdria.

2.25 REGRAS PARA ALOCAGAO E PARIDADE OPERACIONAL

2.2.5.1 Estabelecem-se, a seguir, as diretrizes para a alocagdo dos recursos do FGTS
no Programa Classe Média, com vistas & manutencdo da paridade minima
de 50% entre os recursos do FGTS e os de outras fontes:

2.2.5.2 O Agente Operador do FGTS autorizard, mensalmente e até o quinto dia Util
de cada més, a contratacdo de financiamentos com recursos do FGTS,
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observada a necessidade de manutencdo do equilibrio da carteira entre
recursos do FGTS e de outras fontes, na proporcéo de 50% para cada
modalidade de funding.

2.2.5.2.1 Na primeira etapa, prevista para maio de 2025, serd autorizada a
contratagdo com recursos do FGTS limitada a 1/12 (um doze avos) do valor
total alocado ao agente financeiro no Programa.

2.2.5.3 Considerando a inviabilidade operacional da contratacdo simulténea com
recursos do FGTS e de outras fontes, a recomposicdo da paridade seré
promovida por etapas alternadas, por meio da evolugdo escalonada dos
limites de contratagdo com recursos do FGTS ao longo do exercicio.

2.2.5.3.1 A cada nova solicitagdo de autorizagdo para contratagdo com recursos do
FGTS, o agente financeiro deverd comprovar, previamente, a constituicdo de
carteira com recursos de outras fontes, em montante equivalente ao dobro
do valor autorizado na etapa anterior.

2.2.5.3.1.1 De forma ilustrativa, considera-se que a liberacdo de uma nova etapa com
recursos do FGTS pressupde a comprovacdo, pelo agente financeiro, da
contratagdo prévia de recursos de outras fontes em volume suficiente para
garantir a paridade da carteira, conforme exigido neste Manual.

2.2.5.3.2 A autorizagdo mensal de novos limites do FGTS poderd ser ajustada
progressivamente, conforme cronograma a ser estabelecido pelo Agente
Operador, com base na evolucéo da carteira de recursos de outras fontes j&
contratadas.

2.2.5.4 A liberagéo dos recursos do FGTS estard condicionada & solicitagdo formal
do agente financeiro ao Agente Operador, nos termos dos procedimentos
operacionais definidos para o Programa.

2.2.5.5 Caso o agente financeiro inicie as operagdes em data posterior ao més de
maio de 2025, o Agente Operador realizard os ajustes necessdrios no
cronograma de alocacdo e comprovagdo das contratagdes, de forma a
garantir a paridade minima exigida.

2.2.5.6 Para cumprimento da paridade minima exigida de 50%, os agentes
financeiros deverdo comprovar, até o més de novembro de 2025, a
contratacdo de recursos de outras fontes em valor superior ao total
autorizado de FGTS no exercicio.

2.2.5.6.1 A alocagéo de novos recursos do FGTS estard condicionada & efetiva
contratagdio e utilizagdo prévia de recursos de outras fontes de forma que o
montante total contratado com recursos do Fundo nédo ultrapasse 50% da
carteira consolidada de financiamentos no exercicio.

SUFUG/GEAVO - Versao 031
Vigéncia: 01/09/2025



2.2.5.6.2

2.2.5.7

2.2.5.7.1

Manual de Fomento
Habitacao

Capitulo Il

FI.36

Na hipétese de descumprimento das exigéncias de paridade, a autorizagdo
de nova alocagdo de recursos do FGTS poderd ser glosada, de forma integral
ou parcial, até que o agente financeiro comprove a recomposi¢do da carteira
com recursos de outras fontes em volume suficiente para restabelecer o
equilibrio minimo de 50%.

Com o objetivo de facilitar a compreensdo das regras operacionais
estabelecidas neste Manual, apresenta-se a seguir um exemplo ilustrativo de
alocagdo mensal dos recursos do FGTS e da respectiva composigdo com
recursos de outras fontes, no contexto do Programa Classe Média.

A simulacdo considera um agente financeiro com alocacdo total de RS 1,2
bilhdo em recursos do FGTS para o exercicio, sujeito & regra de paridade
minima de 50% em relagdo a outras fontes. O fluxo demonstra a liberagao
escalonada dos valores do FGTS, alternando com etapas de comprovagédo de

contratagdo com recursos de outras fontes, conforme disciplinado nos
subitens 2.2.5.3 0 2.2.5.6.1.

Exemplo de Alocacao Escalonada - FGTS e Outras Fontes (2025)

Més FGTS Alocado (R$) Outras Fontes (R$)

mai/25 R$ 100.000.000,00

jun/25 = R$ 200.000.000,00

jul/2s RS 400.000.000,00

ago/25 @ R$ 800.000.000,00

set/25 RS 800.000.000,00

out/25 o R$ 1.200.000.000,00

nov/25 R$ 1.200.000.000,00

dez/25

2.2.5.7.1.1

2.2.5.7.1.2

2.2.5.8.1

O exemplo no subitem 2.2.5.7.1 demonstra a aplicagéo prdtica das regras
de alocagdo com foco na manutengéo da paridade operacional exigida. A
liberagdo dos recursos do FGTS é realizada em etapas, e cada nova
autorizagdo estd condicionada & comprovagdo de contratagdo prévia de
outras fontes em volume proporcional, conforme previsto neste Manual.

O FGTS deve sempre respeitar o limite de 50% da carteira consolidada.
Assim, a contratagdo com recursos de outras fontes deve anteceder ou
acompanhar, em propor¢do adequada, cada nova etapa de liberagdo do
FGTS, permitindo que o equilibrio da carteira seja mantido até o
encerramento do exercicio.

As contratacdes realizadas com recursos de outras fontes sdo de
responsabilidade do agente financeiro, o qual deverd observar
integralmente as mesmas condicdes de enquadramento exigidas para as
operagdes com recursos do FGTS, conforme disposto na regulamentagéo
vigente.
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2.2.5.8.2 O agente financeiro deverd encaminhar ao Agente Operador do FGTS, por
meio da rotina operacional vigente, as informagdes relativas aos contratos
firmados, para fins de validagdo das condi¢des de enquadramento dos
mutudrios e da composicdo da carteira.

2.2.5.8.2.1 O Agente Operador validard os contratos firmados com recursos de outras
fontes quanto & aderéncia as condigdes técnicas e normativas do FGTS,
sendo desconsideradas, para fins de paridade, aquelas que ndo observarem
os critérios exigidos neste Manual.

23 CONTRATAGAO DE OPERAGOES DE FINANCIAMENTO

2.3.1 LIMITES OPERACIONAIS PROGRAMAS APOIO A PRODUGAO DE
HABITAGCOES, CARTA DE CREDITO INDIVIDUAL , CARTA DE CREDITO
ASSOCIATIVO E CLASSE MEDIA

2.3.1.1 Os imdveis objetos de financiamento por pessoas fisicas com renda familiar
mensal bruta limitada a RS 4.700,00, vinculados aos recursos alocados &
drea or¢gamentdria de Habitagdo Popular, observardo os limites de valor de
venda ou investimento especificados no Anexo |.

2.3.1.1.1 As demais operagdes, vinculadas aos recursos alocados & drea orgamentdria

de Habitagdo Popular, observaréo o limite de valor de venda ou investimento
de R$ 350.000,00.

2.3.1.1.2 Conforme enquadramento, os municipios observardo como limite de valor de

venda ou investimento o maior valor entre aquele estabelecido pelo Anexo |
- TABELA A e o0 Anexo | - TABELA B.

2.3.1.1.3 Nas operagdes de financiamento enquadradas nas modalidades
operacionais de aquisicdo ou produgdo de lote urbanizado, os valores limite
de venda ou investimento ficam limitados a 30% dos valores especificados
no subitem 2.3.1.1.

2.3.1.1.4 Nas operacdes de financiamento enquadradas nas modalidades
operacionais conclusdo, amplia¢do, reforma ou melhoria de unidades
habitacionais, o valor limite de venda ou investimento englobard o valor do
imdével no seu estado atual acrescido do valor das benfeitorias a serem
financiadas.

2.3.1.1.5 Nas operacdes de financiamento enquadradas na modalidade operacional
de aquisicdo de material de constru¢do, o valor limite de venda ou
investimento equivalerd ao limite de que trata o subitem 2.3.1.1, nos casos
de construgdo, ou ao limite de que trata o subitem 2.3.1.1.4 nos casos de
conclusd@o, ampliagéo, reforma ou melhoria.
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Nas operagdes de financiamento enquadradas na modalidade
requalificag@o de iméveis ficam excluidos do cémputo dos valores de venda
ou investimento as contrapartidas economicamente mensurdveis aportadas,
isolada ou conjuntamente, por Agentes Promotores.

Fica facultado aos mutudrios com renda familiar mensal bruta limitada a R$
4.700,00 o acesso ao limite de valor de venda ou investimento de que trata
o subitem 2.3.1.1.1, observadas as condi¢ées de taxa de juros de que trata
o subitem 8.2.1.3 do Capitulo Il e vedada a concessdo dos descontos de que
trata o Capitulo V.

Os imdveis objeto de financiamento pelas familias no @&mbito do Programa
Classe Média observaréo o limite de valor de venda ou investimento de até

R$ 500.000,00.

Os empreendimentos objeto de financiamento no dmbito do Programa
Apoio & Produg¢do de Habitagdes poderdo contar com unidades
habitacionais que:

a) excedam os limites dispostos no subitem 2.3.1.7; e

b) possuam finalidades distintas daquelas definidas pelo art. 16 da
Resolugdo CMN n° 4.676/2018.

Fica vedado o financiamento das unidades habitacionais de que trata o
subitem 2.3.1.2.

O enquadramento dos municipios nos limites de valor de venda ou
investimento estabelecidos no Anexo | se dard em observéncia a:

a) verificagdo da populagéo com base no mais recente censo ou estimativa
de populacdo realizada pelo IBGE;

b) dados de hierarquia urbana publicados pelo IBGE por meio da pesquisa
Regido de Influéncia das Cidades; e

c) dados de arranjos populacionais publicados pelo IBGE por meio do estudo
Arranjos Populacionais e Concentragdes Urbanas do Brasil.

A relagdo dos municipios e a classificagéo em regido metropolitana para fins
de enquadramento das operagdes do FGTS, estd disponivel ao publico
interessado, no endereco: http://www.caixa.gov.br, op¢éo download, item
FGTS — Tabela de Municipios.

Entende-se por regides metropolitanas, o conjunto de duas ou mais
localidades cujas zonas urbanas tenham se tornado limitrofes umas das
outras, constituindo um todo continuamente urbanizado, podendo ser
separadas por rios, lagos, baias, bragos ocednicos ou por uma disténcia de
até 1.000 metros.
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2.3.1.6 O valor de investimento equivale ao somatério de todos os custos, diretos e
indiretos, inclusive os financeiros, necessérios & execugdo das obras e servicos
objeto do financiamento e, de acordo com a modalidade operacional, serd
composto, total ou parcialmente, pelos itens a seguir demonstrados.

2.3.1.7 CUSTOS DIRETOS

a)

b)

c)

terreno: valor correspondente ao custo de aquisi¢do ou avalia¢do do
terreno, o menor, admitido o pagamento das despesas de legalizacdo
quando adquirido por meio da operacdo de financiamento;

projetos: valor correspondente ao custo de elaboracdo dos projetos
necessdrios & execugdo das obras e servigos propostos;

construcdo: valor correspondente ao custo das obras de construcdo,
conclus@o, ampliagé@o ou melhoria das unidades habitacionais, incluidos os
custos correspondentes as ligagdes definitivas das redes de dgua, esgoto
e energia elétrica, bem como aqueles referentes & contratacdo de
profissionais necessdrios & execugdo de obras;

materiais de construgdo: valor correspondente ao custo de aquisigdo de
materiais de construcdo, contratag¢do de mdo de obra especializada e
assisténcia técnica;

aquisicéo de iméveis para requalificagdo: valor corresponde & aquisi¢éo
ou avaliag¢do de iméveis usados, o menor, acrescido dos custos necessdrios
& execugdo de obras e servicos voltados & recuperagdo, ocupacdo e
modificagdo de uso do imével para fins habitacionais;

urbanizagdo e infraestrutura: valor correspondente ao custo das obras e
servicos indispensdveis para tornar operativas as obras de edificacéo,
compreendendo abastecimento de dgua, esgotamento sanitdrio, energia
elétrica e iluminagdo, vias de acesso e internas & drea do empreendimento
e obras de drenagem, protecdo, contencéo e estabilizacdo do solo;

equipamentos comunitdrios: valor correspondente aos custos das obras de
edificagdo nas dreas comuns do empreendimento voltados,
alternativamente, & sadde, educagdo, seguranca, desporto, lazer,
mobilidade urbana, convivéncia comunitéria, geracdo de trabalho e
renda das familias beneficiadas, e assisténcia & infancia, ao idoso, &
pessoa com deficiéncia ou & mulher chefe de familia;

trabalho social: valor correspondente ao custo de agdes que objetivem
promover a participagdo social, a melhoria das condi¢ées de vida e a
efetivacdio dos direitos sociais dos beneficidrios, bem como a
sustentabilidade do empreendimento; e

sustentabilidade: valor correspondente ao custo para integracéo das

medidas admitidas nos incisos | a IX do art. 3° da IN MCIDADES n.°
11/2015.
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2.3.1.7.1 Os custos com projetos ficam limitados a 1,5% do custo de producéo total,
no caso de operagdes de financiamento enquadradas nos Programas Apoio
e CCA, ou do valor de investimento, excetuados os custos indiretos, no caso
de operacdes enquadradas nos Programas CCl e CCA.

2.3.1.7.2 O prego de aquisi¢do do terreno de que trata a alinea “a" no subitem 2.3.1.5
é o menor dos valores da proposta; do valor atribuido pela drea de
engenharia do agente financeiro; e da opcdo ou promessa de compra e
venda.

2.3.1.7.2.1 No caso de doagéo de terreno, o valor adotado para a operagdo deverd ser
o valor de investimento e estard limitado ao valor da avaliagéo do imével
como se pronto estivesse e ao limite do programa.

2.3.1.7.2.2 O valor do terreno deverd ser contabilizado para o célculo da contrapartida
minima do mutudrio e poderd ser atribuido para permitir a viabilidade da
operagdo.

2.3.1.7.2.2.1 Nos casos em que a doagdo do terreno inviabilize a comercializagdo das
unidades habitacionais, é permitido a dispensa da contabilizagéo do terreno
no cdlculo da contrapartida.

2.3.1.7.3 A inclusdo do item referente & execucdo de equipamentos comunitdrios
publicos na composicdo de investimento serd precedida da verificagdo de
existéncia de compromisso do poder puUblico local no sentido de tornar os
equipamentos operantes.

2.3.1.8 CUSTOS INDIRETOS

a) despesas de legalizagdo das unidades: valor correspondente as despesas
imprescindiveis & regularizagdo e constituicdo do financiamento;

b) remuneracdo dos agentes financeiros: valor correspondente &
remuneracdo dos agentes financeiros, na forma disposta no subitem 9.5
do Capitulo Il e no subitem 9.6 do Capitulo IV;

c) seguro: valor correspondente aos prémios de seguro, na forma disposta
nos subitens 9.9.1 e 9.9.6 do Capitulo lll e subitem 9.8.1 do Capitulo IV;

d) remuneragdo da Entidade Organizadora do Grupo Associativo: valor
destinado & cobertura dos custos de execugdo das atribui¢des dispostas
no subitem 1.4.1.1;

e) encargos de caréncia: valor correspondente & atualizagéo das parcelas de
financiamento liberadas, acrescido do valor dos juros devidos no periodo
de caréncia;

f) despesas com a comissdo de leiloeiro: despesas de que trata o inciso |l
§3°, do artigo 27 da Lein®9.514/1997, destinadas & realizagéo de leildo
publico, exclusivamente para fins de destinacdo dos imdveis retomados

pelos agentes financeiros credores de operagdes de financiamento FGTS.
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2.3.1.8.1 O valor destinado & remuneragéo da Entidade Organizadora do Grupo
Associativo admite a inclusdo dos custos de eventual contratacdo de
empresa gestora do empreendimento e fica limitado & 4% do valor dos
financiamentos concedidos.

2.3.1.8.2 As despesas com a comissdo de leiloeiro de que trata a alinea "f" do subitem
2.3.1.6 somente integrardo o valor de financiamento das operagdes
contratadas a partir do dia 25/02/2022.

2.3.2 DIRETRIZES TECNICAS
2.3.2.1 Os iméveis objeto de financiamento deverdo observar:

a) existéncia de projeto aprovado e alvard de construcdo, expedido pelo
érgdo municipal competente;

b) apresentacdo de certiddo de registro da incorporagdo para condominios
ou do loteamento, expedida pelo Cartério de Registro de Imdveis
competente;

c) apresentagdo de memorial descritivo contendo, no minimo, as premissas
bdsicas adotadas para elaboragdo e execucdo do projeto e o
detalhamento de materiais empregados na obra, inclusive seus
fornecedores, observado o disposto na alinea "j', assinado pelo
responsdvel técnico do projeto;

d) anotagdo de responsabilidade técnica de execugdo das obras e dos
projetos de arquitetura e complementares e de infraestrutura para
loteamentos;

e) comprovacdo de regularidade junto & Previdéncia Social, observada a
regulamentacdo do érgdo competente;

f) comprovacdo de regularidade junto ao FGTS, mediante apresentagdo do
CRF da matricula no CEl do empreendimento ou do CNPJ da entidade
responsdvel pela producéo do imével, observado o regime de construgéo
empregado;

g) existéncia de vias de acesso e internas ao empreendimento pavimentadas,
solugdes de abastecimento de dgua e esgotamento sanitdrio, rede de
energia elétrica e iluminagdo puUblica, observadas as especificidades
locais;

h) "habite-se”, no caso de projetos habitacionais, ou auto de concluséo para
projetos de lotes urbanizados, ou documento equivalente expedido pelo
érgdo municipal competente;

i) averbacdo da constru¢cdo ou do auto de conclusdo, conforme a
modalidade operacional, no Cartério do Registro Geral de Iméveis
competente;

j) utilizagdo de materiais cujas especificagdes técnicas cumpram as normas
fixadas pela ABNT e, conforme regulamentacéao:
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j-1) sejam qualificados pelo SiMaC, no &mbito do PBQP-H da Secretaria
Nacional de Habitacdo do Gestor da Aplicagdo; ou

j-2) sejam certificados por Organismo de Certificagdo de Produto
(OCP), acreditado pelo INMETRO, no SBAC e Gestor da Aplicacao;

k) a utilizagdo de projetos de engenharia e arquitetura, considerando a
estruturagdo de mercado para tal finalidade, serd exigida 12 meses apés
a publicacdo das normas a serem fixadas pelo Comité Brasileiro da
Construcdo Civil da ABNT:

k.1) os projetos de engenharia e arquitetura sejam elaborados por
empresas certificadas pelo Sistema de Avaliagdo da Conformidade
de Empresas de Servicos e Obras da Construgdo Civil (SIAC),e os
subsistemas e sistemas construtivos inovadores sejam chancelados
pelo Sistema Nacional de Avaliagdo Técnica de Produtos Inovadores
(SINAT), ambos no d@mbito do PBQP-H, da Secretaria Nacional de
Habitagdo do Gestor da Aplicagéo; ou

k.2) sejom certificados por organismo acreditado pelo Inmetro, no
dmbito do SBAC.

[) observado o regime de constru¢do empregado, comprovagdo de
atendimento & legislacdo trabalhista brasileira e, quando couber, aos
tratados e normas internacionais em que o Brasil seja signatdrio, bem
como o atendimento &s normas relacionadas & sadde e & seguranca no
trabalho;

m)manifestacdo do érgdo ambiental competente, ressalvados os casos em
que a legislagéo estadual ou municipal preveja sua dispensa, devendo os
eventuais condicionantes da licenca ambiental, relativos & drea do
empreendimento ou intervencdo, ser atendidos durante a execugédo das
obras;

n) realizag&o de vistoria no terreno, com o objetivo de identificar a existéncia
ou ndo de fatores de risco relativos & sua contaminagdo, exposi¢do a
desastres naturais, presenca de fatores de impacto irreversiveis e outras
gue possam inviabilizar o empreendimento no local;

o) apresentagdo de elementos que comprovem a adequagdo do projeto &
legislacdo aplicdvel & sadde puoblica e & vigilancia sanitdéria e
epidemiolégica, prevendo, no minimo, solu¢des de abastecimento de
dgua, de esgotamento sanitdrio, e de coleta de lixo domiciliar;

p) apresentacdo de projeto que permita aferir a redugdo dos impactos ao
perfil natural do terreno e minimizar os danos ao meio ambiente;

q) previsdo de medidas de reducdo, reaproveitamento e destinagdo
adequada dos residuos de construcéo e demolicdo que venham a ser
gerados pelas obras;

r) compatibilidade do projeto com o zoneamento ecoldgico-econdmico,
quando houver;

s) apresenta¢do do Documento de Origem Florestal (DOF) ou da Guia
Florestal, que garantam a utilizagéo de madeira nativa de origem legal.
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Nas operagdes de crédito destinadas & aquisicdo de unidade habitacional
uw_n u ”' “f"' 1 "' “i"

nova aplicam-se, exclusivamente, o disposto nas alineas "c", “e
“k", do subitem 2.3.2.7, no dmbito dos Programas CCl e Pré-Cotista.

Nas operagdes de crédito destinadas & aquisi¢do de unidade habitacional
usada ou & aquisicdo de lote urbanizado aplicam-se, exclusivamente, o
{n

disposto nas alineas “g" e "i" do subitem 2.3.2.1, no dmbito dos Programas
CCl e Pré-Cotista.

Nas operagdes de crédito destinadas & producdo de lotes urbanizados

u_n o uap.n ua_n

aplicam-se, exclusivamente, os dispositivos previstos nas alineas "a", “b", “c",
“d", “e", "f", "h" e "i" do subitem 2.3.2.1, no &mbito do Programa CCA.

Nas operagdes de crédito destinadas & aquisicdo de lote urbanizado
u_n {.n

aplicam-se, exclusivamente, o disposto nos incisos “g" e "i", do subitem
2.3.2.1.

Nas operagdes de crédito destinadas & aquisi¢do de material de construgdo
aplicam-se, exclusivamente, o disposto no alinea "j" do subitem 2.3.2.1 no
dmbito dos Programas CCl e CCA.

As relagdes dos materiais, qualificados ou certificados, que atendem ao
disposto na alinea “|" do subitem 2.3.2.1, encontra-se disponivel,
respectivamente, nos seguintes sitios eletrénicos: www.pbgp-h.mdr.gov.br/ e

www.inmetro.gov.br.

Os agentes financeiros, para atendimento do disposto na alinea “c" do
subitem 2.3.2.7, no que tange aos materiais empregados na obra, podem
solicitar Declaracdo do Responsével Técnico - RT do projeto, atestando que
os materiais empregados na obra estdo compativeis com a relagdo de
materiais, qualificados ou certificados, disponivel nos seguintes sitios
eletrdnicos: www.pbgp-h.mdr.gov.br/ e www.inmetro.gov.br.

Na aquisicdo de imével novo concluido, a citada Declaragdo pode ser
prestada, alternativamente, pelo vendedor do imével.

No caso dos Programas FIMAC e Pré-Cotista, além dos pré-requisitos
previstos no item 2.3.2, deve ser observado o previsto no subitem 6.4 do
Capitulo llI.

Os iméveis objeto de financiamento deveréo observar, ainda:

a) a localizagdo do terreno em drea urbana ou de expansdo urbang,
observado o respectivo Plano Diretor, quando existente;
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os padrdes minimos de habitabilidade, salubridade e seguranga, definidos
pelas posturas municipais;

a compatibilidade do projeto arquiteténico com as caracteristicas
regionais, locais, climéticas e culturais da localidade de implantagéo;

o atendimento as normas de preservagdo ambiental;

a elaboragdo de projetos que contemplem, na forma da legislagdo em
vigor, pessoas com deficiéncia, com mobilidade reduzida e idosos;

a existéncia de condi¢des de acessibilidade em todas as dreas piblicas e
de uso comum;

a disponibilidade de unidades adaptdveis ao uso por pessoas com
deficiéncia, com mobilidade reduzida e idosos, de acordo com a demanda
e com a legislagdo vigente;

a existéncia de infraestrutura bdsica que permita ligagdes domiciliares de
abastecimento de dgua e energia elétrica, e que inclua solu¢des de
esgotamento sanitdrio e de drenagem de dguas pluviais, iluminagdo
publica e vias de acesso, com solugdo de pavimentagdo definitiva no caso
de empreendimentos habitacionais;

a funcionalidade plena das obras e servicos propostos que deverdo
reverter-se, ao seu final, em beneficios imediatos & populacéo;

a adogdo de solugdes técnicas que objetivem ganhos de eficiéncia e
redugdo dos custos do empreendimento;

as condi¢des de sustentabilidade das constru¢des obedecendo as
definicdes estabelecidas pela ABNT, em particular & Norma de
Desempenho de Edificagdes, NBR n® 15.575;

producdo, no caso de empreendimentos habitacionais, por pessoas
juridicas do ramo da construcdo civil, observada a regulamentagdo que
rege os programas de aplicacdo do FGTS;

m)destinagdo ao uso residencial, admitindo-se a utilizag&o para fins laborais

n)

o)

de parte da unidade habitacional, nos casos permitidos pelas posturas
municipais;
previsdo, quando possivel, de ampliacdo da unidade habitacional e
método construtivo que permita a execuc¢do desta ampliagdo com
facilidade; e

leiaute composto, no minimo, por sala, dois quartos, banheiro e cozinhg,
qguando destinados a familias com renda mensal bruta limitada a R$
2.850,00 e provenientes de operacdes de financiamento & produgdo.

2.3.2.3 Na auséncia de legislagdo municipal ou estadual acerca de condi¢des de
acessibilidade que estabeleca regra especifica, serd assegurado que, do
total de unidades habitacionais construidas, no d@mbito dos Programas
Apoio, CCl e CCA, em cada municipio, no minimo, 3% sejam adaptadas ao
uso por pessoas com deficiéncia.
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O atendimento ao cidaddo idoso obedecerd ao disposto no art. 38 da Lei n®
10.741/20083, e sua respectiva regulamentacdo, conforme a seguir.

Nos programas habitacionais, pUblicos ou subsidiados com recursos publicos,
o idoso goza de prioridade na aquisi¢cdo de imével para moradia prépria,
observado o seguinte:

a) reserva de pelo menos 3% das unidades habitacionais residenciais para
atendimento aos idosos;

b) implantacdo de equipamentos urbanos comunitdrios voltados ao idoso;

c) eliminagdo de barreiras arquiteténicas e urbanisticas, para garantia de
acessibilidade ao idoso;

d) critérios de financiamento compativeis com os rendimentos de
aposentadoria e pensdo.

As unidades residenciais reservadas para atendimento a idosos devem
situar-se, preferencialmente, no pavimento térreo.

Para fins da alinea "h"” do subitem 2.3.2.2, entende-se por pavimentacéo
definitiva o tratamento permanente da superficie para regularizagéo do piso
e conservac¢do da base, feito com concreto, paralelepipedo, pecas
intertravadas de concreto, asfalto ou outros elementos que configurem uma
solu¢do adequada para tréfego de modo compativel as prdticas adotadas
pelo municipio em suas vias publicas.

Para fins das alineas “h" e "I" do subitem 2.3.2.2, consideram-se
empreendimentos as obras de engenharia que compreendam duas ou mais
unidades habitacionais.

Excetuam-se & exigéncia de pavimentagdo definitiva disposta na alinea “h"
do subitem 2.3.2.2 as operacdes de crédito destinadas & aquisicdo de
unidades habitacionais oriundas de empreendimentos:

a) localizados em municipios com populagdo até 50.000, e que tenham
obtido Carta de Habite-se ou documento equivalente, expedido por
érgdo publico municipal competente, até 30/11/2019; e

b) localizados em municipios com populagéo superior a 50.000, e:

b.1) integrem empreendimento composto de até 6 unidades e que
tenham obtido Carta de Habite-se ou documento equivalente,
expedido por érgdo puUblico municipal competente até
19/07/2019; e

b.2) integrem empreendimento composto de 7 a 12 unidades e que
tenham obtido Carta de Habite-se ou documento equivalente,
expedido por érgdo publico municipal competente até
30/11/2018.
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2.3.2.8 Para fins da contagem de unidades habitacionais de que trata o subitem
2.3.2.6, consideram-se as unidades edificadas ou construidas dentro de um
Unico lote ou condominio e produzidas por um mesmo proprietdrio ou por
uma mesma pessoa juridica do ramo da construcéo civil.

2.3.2.9 Excetuam-se ao disposto na alinea “I" do subitem 2.3.2.2 os
empreendimentos estruturados sob o amparo dos programas de
financiamento a pessoas fisicas, contratados sob a forma associativa.

2.3.2.10 Excetuam-se ao disposto na alinea “o" do subitem 2.3.2.2:

a) unidades habitacionais adaptadas e adquiridas por familias de que fagam
parte pessoas com deficiéncia;

b) unidades habitacionais, vinculadas a empreendimentos com andlise
técnica de engenharia aprovada junto aos agentes financeiros até
15/10/2021, cuja contratacdo ocorra dentro do seu prazo de validade;

c) unidades habitacionais produzidas sem o aporte de recursos do FGTS,
vinculadas a empreendimentos com alvard vélido aprovado pelo ente
publico local até 15/10/2021, cuja contratagéo ocorra até 31/12/2023;
e

d) unidades habitacionais cujo valor de venda ou investimento esteja
limitado a 70% dos limites estabelecidos no Anexo I.

2.3.2.10.1 Compete aos agentes financeiros a verificacdo quanto ao enquadramento

da unidade habitacional na condicdo descrita na alinea "a" do subitem

2.3.2.10.

2.3.2.11 Nas operac¢des de financiamento & produgdo, a definicdio do nimero de
unidades habitacionais por empreendimento deverd estar alinhada com os
aspectos discriminados abaixo:

a) a avalia¢do da viabilidade da demanda do empreendimento;

b) o atendimento do empreendimento por equipamentos e servigos piblicos
de educagdio, saude, assisténcia, transporte, comércio e infraestrutura; e

c) limite de 500 unidades habitacionais por empreendimento.

2.3.2.11.1 Entende-se por empreendimento, a etapa de execugdo de obras em uma
gleba de terra, composta de até 500 unidades habitacionais, que tem inicio
e conclusédo dotada de condicdes de habitabilidade e seguranga,
independente de outras etapas a serem executadas na mesma drea de
abrangéncia/gleba de terra.

2.3.2.11.2 Alimitagéo do nimero de unidades, de que trata o subitem 2.3.2.11.1, deve
ser aplicada a cada etapa isolada, ndo impedindo, portanto, que, quando

SUFUG/GEAVO - Versao 031
Vigéncia: 01/09/2025



Manual de Fomento
Habitacao

Capitulo Il

Fl.47

da finalizagdo do empreendimento, a mesma gleba de terras possa contar
com nUmero de unidades superior a 500.

2.3.2.12 Nas operagdes de financiamento enquadradas nas modalidades de
construgdo, conclusdo, ampliacdo, reforma ou melhoria de unidade
habitacional, no d@mbito do Programa Carta de Crédito Individual, bem
como nas enquadradas no Programa Carta de Crédito Associativo, deverdo
ser observadas:

a) a existéncia de documentacdo técnica analisada e aprovada pelas dreas
competentes dos agentes financeiros;

b) a localizacdo do imével, objeto do financiamento, que deverd estar
situado em local préprio para uso residencial, de acordo com as posturas
municipais; e

c) a existéncia de autorizagdo expressa do proprietdrio do imével para
execugdo das obras e servicos objeto da proposta de financiamento, nos
casos que envolvam iméveis de uso, posse ou propriedade de terceiros.

2.3.2.12.1  As unidades habitacionais construidas, concluidas, ampliadas, reformadas
ou melhoradas, no d&mbito do Programa Carta de Crédito Individual, ou
construidas, no @mbito do Programa Carta de Crédito Associativo deverdo,
ao final da execugdo das obras e servigos propostos, dispor de condicdes de
habitabilidade e salubridade, representadas, no minimo, por solucdes de
abastecimento de dgua, esgotamento sanitdrio e energia elétrica, bem como
por especificagdes técnicas que garantam a seguranca da edificagéo,
observadas as posturas municipais.

2.3.2.13 No &mbito da modalidade operacional Requalificagdo de Imdveis, serdo
adquiridos, exclusivamente, iméveis:

a) que se encontrem vazios, abandonados ou subutilizados ou em estado de
conservagdo que comprometa sua habitabilidade, seguranga ou

salubridade;

b) comprovadamente inseridos em planos municipais de reabilitagdo de
dreas urbanas dotadas de infraestrutura, equipamentos e servicos
publicos;

c) cujo proponente apresente manifestacéo favordvel de érgdo ou entidade
competente da administragdo municipal em relagdo & contribuicdo do
projeto para o desenvolvimento social, econdmico ou urbano da drea e
ainda com relagdo & recuperagéio e ocupagdo, para fins habitacionais, do
imdvel.

2.3.2.14 As operagdes de financiamento enquadradas na modalidade Aquisicdo de
Material de Construcdo no dmbito do programa Carta de Crédito
Associativo admitirdo terrenos em que esteja o Poder Publico imitido
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provisoriamente na posse ou que contem com o competente decreto de
desapropriagdo publicado, desde que prevista, na forma de lei autorizativa,
a individualizagdo em favor dos beneficidrios finais ao término das obras.

24 RELATORIO DE AUDITORIA

2.4.1 Apds o fim do exercicio orcamentdrio, os agentes financeiros devem elaborar
relatério de auditoria independente do tipo asseguracdo razodvel ou
relatério especifico de auditoria interna ou parecer de auditoria interna,
anualmente, com os resultados das andlises sobre as operacées lastreadas
com recursos do FGTS, contendo, no minimo, os seguintes aspectos:

2.4.1.1 Conhecimento das normas que regem os programas de aplicacdo do FGTS:

a) manifestag¢do quanto & existéncia de regulamentacdo interna e medidas
gue assegurem o pleno conhecimento do corpo funcional, no exercicio de
suas atribuicdes, sobre as regras, condi¢des e procedimentos afetos aos
programas do FGTS nos quais a instituigdo opera;

b) manifestagd@o quanto & existéncia, em regulamentagédo interna do agente
financeiro, da citagdo aos atos normativos do FGTS e/ou Manuais de
Fomento que regem as operagdes nas quais a instituicdo atua;

c) manifesta¢do quanto & conformidade da regulamentagdo interna em
relacdo aos atos normativos do FGTS e/ou Manuais de Fomento, vigentes
no exercicio, que regem as operagdes nas quais a instituigdo atua;

d) manifestagdo quanto & tempestividade com que a regulamentagéo
interna do agente financeiro foi ajustada, no decorrer do exercicio, em
face da publicacéo de atos normativos do FGTS e/ou Manuais de Fomento
que regem as operagdes nas quais a instituigdo atua.

2.4.1.2 Cumprimento das condicdes previstas nos contratos de abertura de crédito
firmados entre o agente financeiro e o Agente Operador:

a) manifestagdo quanto & existéncia, nos contratos de financiamento, de
cldusula estabelecendo que o mutudrio se responsabiliza sobre eventuais
diferencas de atualizagéo que venham a recair sobre o custo do objeto
financiado reclamadas por terceiros;

b) manifestacdo quanto & existéncia, nos contratos de financiamento, da
cldusula que pactua o prazo de caréncia com o mutudrio, em
conformidade ao Manual de Fomento vigente & época da contratagdo;

c) manifestagdo quanto & correta aplicagdo dos recursos do financiamento,
pelos mutudrios, de acordo com a finalidade prevista para cada
financiamento e em consondncia com os objetivos contratualmente
estabelecidos;

d) manifestagdo quanto & existéncia, nos contratos de financiamento, de
cldusula em que os mutudrios autorizam o agente financeiro e o Agente
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Operador a fornecer as informagdes necessérias ao acompanhamento
dessas operagdes pelo Conselho Curador do FGTS e pelo Gestor da
Aplicagdo, e érgdos de controle interno e externo da Unido;

e) manifestagdo quanto & correcdo e suficiéncia das garantias empenhadas
pelo agente financeiro ao Agente Operador, quando aplicavel;

f) manifestacdo quanto & existéncia, em regulamentacdo interna do agente
financeiro, da obrigatoriedade de relatério de auditoria independente ou
relatério especifico de auditoria interna ou parecer de auditoria com os

resultados das andlises sobre as operagdes lastreadas com recursos do
FGTS.

2.4.1.2.1 No que se refere as condi¢des dispostas no subitem 2.4.1.2, para o caso de
Habitagdo Pessoa Fisica, deve ainda manifestar-se quanto & existéncia, nos
contratos de financiamento com o mutudrio, de cldusula com, no minimo,
dados sobre o valor financiado, valor de aquisicéo, origem dos recursos e os
beneficios concedidos pelo FGTS a titulo de desconto para redugdo do valor
das prestagdes (taxa de administragdo e diferencial de juros) e pagamento
de parte da aquisi¢éo ou construgdo, quando for o caso.

2.4.1.3 Cumprimento das condi¢des e limites previstos para concessdo dos
financiamentos voltados &s pessoas fisicas, referente &s contratacdes
ocorridas no exercicio orcamentdrio encerrado:

a) manifestagdo quanto & suficiéncia da documentagdo e/ou
certificagdes/licencas exigidas, conforme item 2.3.2;

b) manifestagdo quanto & regularidade no enquadramento das operagdes;

c) manifesta¢do quanto & regularidade do valor limite de financiamento,
aplicagéo das taxas de juros e remuneracdo do agente financeiro e prazo
de amortizagéo;

d) manifestagdo quanto & regularidade do limite da razdo entre o valor
nominal da operacdo de financiamento e o valor de venda, nas operagdes
de financiamento destinadas & aquisicio de iméveis usados nos
Programas CCl e Pré-Cotista.

2.4.1.3.1 Acrescenta-se ainda & Habitagdo Pessoa Fisica as disposicées descritas nas
alineas a seguir.

a) manifestagdo de que o enquadramento dos proponentes foi realizado em
observancia aos pré-requisitos exigidos nos programas FIMAC e Pré-
Cotista, quando for o caso;

b) manifestagdo quanto & conformidade do enquadramento do mutudrio e
do imével, quando for o caso;

c) manifestagdo quanto & existéncia de procedimentos e controles
referentes ao acompanhamento da execugéo de obras.
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2.4.1.4 Cumprimento das condi¢des e limites previstos para concessdo dos
financiamentos voltados &s pessoas juridicas, referente as contratacdes
ocorridas no exercicio orcamentdrio encerrado:

a) manifestagdo quanto & suficiéncia da documentagdo e/ou
certificagdes/licencas  exigidas, conforme item Requisitos para
Contratacéo, previsto no Capitulo IV, e quanto ao cumprimento da
verificacdo prévia do Cadastro de Empregadores que tenham submetido
trabalhadores a condi¢des andlogas & de escravo, em relacéo ao
proponente/tomador/empresa  executora do  empreendimento,
assegurando a observéncia das diretrizes do Programa e da Politica
Socioambiental do FGTS;

a.1) manifestacdo quanto ao atendimento do gerenciamento do risco
climdtico de que trata a Resolugdo CMN n.° 4.557/2017, para os
agentes financeiros classificadas nos grupos ST a S4, conforme
Resolugdo CMN n.° 4.553/2017.

b) manifestagdo quanto & regularidade no enquadramento das operagdes;

c) manifesta¢do quanto & regularidade do valor limite de financiamento,
aplicagéo das taxas de juros e remuneragdo do agente financeiro e prazo
de amortizagéo.

2.4.1.5 Cumprimento das regras de desembolso do agente financeiro aos
mutudrios/tomadores de recursos pessoa juridica, ocorridas durante o
exercicio, independente do ano orcamentdrio a que se refere & contratagdo:

a) manifestagdo quanto & realizagdo da liberagéo de recursos (desembolso)
em conta individualizada vinculada ao empreendimento em nome do
mutudrio/agente promotor ou sistemdtica de controle que comprove a
individualizag@o do fluxo financeiro por empreendimento;

b) manifestagdo, quando aplicdvel, relativa & suficiéncia de Licengas
Ambientais, do Relatério do Trabalho Social, do Documento de Origem
das madeiras nativas (DOF) ou Guia Florestal (DOF), da comprovagéo
relativa & correta destinacdo dos Residuos de Construcéo e Demolicéo
(RCD), exigidas na fase de desembolso, assegurando a observéncia das
diretrizes do Programa e da Politica Socioambiental do FGTS.

2.4.1.6 Manifestagdo quanto & contabilizagdo dos valores oriundos do FGTS, de
forma segregada aos recursos do préprio agente financeiro, com
apresentacdo de evidéncia(s) do cumprimento, e quanto & compatibilidade
do saldo das operagdes frente as contratagdes efetivadas.

2.4.1.7 Descricdo detalhada de cada um dos apontamentos da auditoria interna ou
auditoria independente afetos as aplicagdes dos recursos do FGTS, com as
respectivas recomendacdes.
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Descricdo detalhada sobre as a¢ées adotadas em face de recomendacdes da
auditoria interna ou auditoria independente em relatérios de exercicios
anteriores, contemplando a data de atendimento ou previsdo de
atendimento de cada a¢do.

Cumprimento das regras de repasse das liquidagdes antecipadas,
amortizagdes extraordindrias e distratos ao Agente Operador, ocorridas
durante o exercicio, independente do ano orcamentdrio a que se refere &
contratagdo:

a) manifestagdo sobre a quantidade de operagdes cujo repasse foi realizado
em conformidade &s regras do FGTS;

b) manifestagdo sobre a quantidade de operagdes cujo repasse foi realizado
em desconformidade as regras do FGTS;

c) manifestacdo expressa sobre a ndo ocorréncia de liquidagdes
antecipadas, amortiza¢des extraordindrias e distratos durante o
exercicio, quando for o caso.

O:s critérios de repasse que devem ser observados sd@o os seguintes:

a) se a movimentagdo financeira ocorreu dentro do prazo regulamentar;

b) se o agente financeiro calculou corretamente: atualizagdo monetdria,
juros moratérios, juros remuneratdrios e multa;

c) se no caso da devolu¢gdo de desconto complemento ou desconto
equilibrio foram observados os pardmetros definidos neste Manual.

Para validagdo desse critério é permitido a utilizagdo de metodologia por
amostragem.

Deve ainda conter no relatério das operacées de Habitagéo Pessoa Fisica a

andlise do cumprimento das regras especificas de concessé@o dos descontos
financeiros do FGTS:

a) manifestagdo quanto & observéncia do limite de renda familiar mensal
bruta;

b) manifestagdio quanto & observancia de que os descontos foram
concedidos, uma Unica vez, por beneficidrio e por imével, excetuado os
casos de financiamentos anteriores destinados, exclusivamente, &
Aquisicdo de Material de Construcéo;

c) manifestagdo quanto & regularidade do enquadramento para fins de
concessdo de desconto;
d) manifestagdo quanto & observéancia da taxa SELIC fixada para o exercicio;

e) manifestagdo sobre a quantidade de financiamentos que foram objeto de
devolugdo de recursos concedidos a titulo de descontos no exercicio,
independente do ano orgamentdrio a que se refere & contratagéo;
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f) manifestacdo quanto & observéncia que ndo hd devolugdo de descontos
nos casos de liquidag@o ou amortizacdo do saldo devedor da caugéo de
créditos realizados na conta do trabalhador.

Manifesta¢do quanto & observancia, por parte do agente financeiro, das
diretrizes da Politica Socioambiental do FGTS nos aspectos relativos &
contratacdo e ao desembolso de recursos.

Para cada aspecto citado subitem 2.4.1, a auditoria deve se pronunciar
sobre a(s) técnica(s) de auditoria utilizada(s), a(s) regra(s) considerada(s) e o
resultado da andlise, com excecdo dos subitens 2.4.1.7 e 2.4.1.8.

O relatério de auditoria independente ou relatério especifico de auditoria
interna ou parecer de auditoria deve ser encaminhado ao Agente Operador,
anualmente, até 30 de maio.

E admitido o aceite de relatério de auditoria independente ou relatério
especifico de auditoria interna ou parecer de auditoria enviado
eletronicamente, contendo a assinatura eletrénica do responsdvel pela
emissdo desse documento, cuja autenticidade e integridade possa ser
comprovada por meio de Certificado Digital legalmente expedido por uma
Autoridade Certificadora (AC) vinculada ao ICP-Brasil.

Caso haja recomendagdes consignadas no relatério de auditoria
independente ou relatério especifico de auditoria interna ou parecer de
auditoria, o agente financeiro deve encaminhar comunicacdo formal ao
Agente Operador, relativa &s propostas de agdes corretivas e respectivos
prazos de atendimento, concomitantemente ao envio do relatério ou
parecer.

E admitido o aceite da comunicacéo formal de que trata o subitem 2.4.5
enviada eletronicamente, contendo a assinatura eletrénica do responsdvel
legal do agente financeiro, cuja autenticidade e integridade possa ser
comprovada por meio de Certificado Digital legalmente expedido por uma

Autoridade Certificadora (AC) vinculada ao ICP-Brasil.

Serdo recusados relatérios de auditoria independente ou relatdrios
especificos de auditoria interna ou pareceres de auditoria:

a) que apresentem quaisquer restricdes de uso ef/ou acesso ao Agente
Operador do FGTS;

b) que ndo contenham manifestacdo quanto & observéncia, por parte do
agente financeiro, dos aspectos citados no subitem 2.4.1;

c) que ndo contenham manifesta¢do quanto & observéncia, por parte do
agente financeiro, das diretrizes da Politica Socioambiental do FGTS nos
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aspectos relativos & concessdo e ao desembolso de recursos, a partir dos
relatérios ou pareceres referentes ao exercicio orcamentdrio de 20217;

d) do tipo "Asseguragéo Limitada".

2.4.7 Em caso de ndo cumprimento do prazo de entrega citado no subitem 2.4.3
ou de apresentagdo de relatério ou parecer avaliado como insatisfatério ou
recusado, o Agente Operador notificard o agente financeiro para promover
a devida regularizagao.

2.4.8 Fica a critério do Agente Operador a suspensdo de novas contratagdes
enquanto persistir a pendéncia.

2.4.9 O Agente Operador pode dispensar a entrega dos relatérios de auditoria
independente ou relatérios especificos de auditoria interna ou pareceres de
auditoria, quando o agente financeiro possuir apenas operacgdes de crédito
em fase de amortizagdo regular, devendo a auditoria se manifestar
expressamente quanto a inexisténcia de todas as ocorréncias relacionadas
abaixo:

a) Obra em execugdo no ano orgamentdrio de referéncia;

b) Operagdes com desembolso de recursos do agente financeiro aos
mutudrios/tomadores de recursos, independente do ano orgamentdrio a
que se refere & contratacgdo;

c) Operacdes com desembolso na forma de antecipacdo de recursos aos
mutudrios/tomadores de recursos, independente do ano or¢amentdrio a
que se refere & contratacéo;

d) Operacdes com repasse das liquidagdes antecipadas ao Agente
Operador, independente do ano orcamentdrio a que se refere &
contratagdo;

e) Operagdes com amortizagdes extraordindrias ao Agente Operador,
independente do ano orcamentdrio a que se refere & contratagdo; e

f) Operagdes com distrato, independente do ano orcamentdrio a que se
refere & contratagéo.

2.5 CESSAO DE ATIVOS E PASSIVOS COM FUNDING FGTS ENTRE AGENTES
HABILITADOS A OPERAR COM RECURSOS DO FUNDO DE GARANTIA DO
TEMPO DE SERVIGO JUNTO AO AGENTE OPERADOR

2.5.1 Para a cessdo crédito das operagdes lastreadas com recursos do FGTS, os
agentes financeiros observam os requisitos previstos na Resolucdo do

CCFGTS n° 866/2017 e na Circular CAIXAn®797/2018.
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ACOMPANHAMENTO E AVALIAGAO DO PROGRAMA

O Agente Operador encaminhard ao Gestor da Aplicacdo dados e
informac¢des que permitam a realizagdo de avaliacdo dos programas e o
acompanhamento da execugdo orcamentdria.

Para atendimento do disposto no subitem 2.6.1, o Agente Operador
disponibilizard, mantendo devidamente atualizado, o sitio eletrénico oficial,
sem prejuizo de outros dados e informagdes que venham a ser a qualquer
tempo solicitados.

Objetivando o cumprimento das exigéncias do Gestor da Aplicacéo, os
agentes financeiros deverdo disponibilizar ao Agente Operador dados e
informacdes sobre a aplicacdo nos programas destinados & pessoa juridica,
discriminando as Unidades da Federagdo atendidas, os dados das
coordenadas geogréficas do empreendimento (geolocalizagdo), as
modalidades financiadas, as faixas de renda dos beneficidrios finais e os
respectivos valores de venda/avaliagdo e financiamentos concedidos.

RELATORIO DAS OPERAGOES DE CREDITO

Os agentes financeiros devem encaminhar ao Agente Operador até o 10°
dia subsequente de cada trimestre, relatério analitico que demonstre os
eventos com as liquidagdes antecipadas que ocorreram no trimestre
anterior, informando respectivamente os valores liquidados em cada
contrato de financiamento firmado entre o agente financeiro e o Mutudrio
Final/Tomador.

Para efeito de acompanhamento e controle da execucéo orcamentdria do
Programa Apoio & Produgdo, as informagdes relativas as contratagdes com
os mutudrios finais devem ser enviadas pelos agentes financeiros ao Agente
Operador, até 30 dias apés a formalizacdo do contrato de financiamento
com mutudrio final.

Para efeito de fechamento do exercicio orcamentdrio, essas informagdes
relativas &s contratagdes realizadas no més de Dezembro de cada ano,
devem ser enviadas ao Agente Operador até o dia 15 de Janeiro do ano
seguinte.

ACESSO AS INFORMAGOES

Considerando a necessidade de acesso a&s informacdes relativas aos
contratos de empréstimos e financiamentos necessdrias ao cumprimento das
obrigagdes legais dos érgédos responsdveis pela curatela, gestdo, operagdo,
fiscalizag@o e controle relativos ao Fundo e & utilizagdo dos seus recursos, a
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formalizacdo das operagdes de créditos lastreadas com recursos do FGTS
devem prever autorizacdo para esse fim.

Todos os contratos de empréstimos e financiamentos firmados com recursos
do FGTS, devem conter cldusula de autorizagdo, por parte dos tomadores,
mutudrios finais pessoas fisicas e juridicas, para que os agentes financeiros e
o Agente Operador fornecam as informagdes necessdrias ao
acompanhamento dessas operagdes pelo Conselho Curador do FGTS,
Ministério da Fazenda, Ministério das Cidades, Agente Operador e érgdos
de controle interno e externo da Unido.

POLITICA SOCIOAMBIENTAL DO FGTS
CONDICOES GERAIS

Para contratagdo das operacdes de crédito com recursos do FGTS, os agentes
financeiros, os agentes promotores e os tomadores, no dmbito de suas
competéncias, deverdo observar as condi¢des estabelecidas na Politica
Socioambiental do FGTS.

A Politica Socioambiental do FGTS busca contribuir para o processo de
desenvolvimento sustentdvel brasileiro, observados os seguintes principios:

a) prevencdo e mitigacdo de impactos ambientais;

b) uso responsdvel de recursos naturais;

c) protecdo dos direitos dos trabalhadores;

d) protec¢do dos direitos humanos e saide;

e) respeito aos povos indigenas e comunidades tradicionais;

f) protecdo do patriménio histérico, cultural, artistico, paisagistico e
arqueoldgico.

A Politica Socioambiental do FGTS abrange os programas de aplicagéo
vinculados & drea orcamentdria de Habitagdo Popular, destinados &
producdo de unidades habitacionais novas, incluindo aquelas resultantes de
processo de reabilitagdo urbana, & producdo de lotes urbanizados ou &
urbanizagéo de assentamentos precdrios.

Para os agentes financeiros classificados nos grupos S1 a S4, conforme
Resolugdo CMN n.° 4.553/2017 observam, ainda, as implicagdes advindas
da Resolugdo CMN n.° 4.557/2017, quanto ao gerenciamento do risco
climdtico nas operagdes com recursos do FGTS.

Para verificagdo do atendimento as normas ambientais de prevengdo, do
meio ambiente e de eliminagdo ou mitigagdo de impactos ambientais deveréd
ser apresentada manifestacdo do érgdo ambiental responsdvel, cabendo a
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dispensa da mesma, conforme o estabelecido na legislacdo federal, estadual,
distrital ou municipal.

No caso da licenga ambiental apresentar condicionantes, caberd ao agente
financeiro verificar o atendimento dessas condicionantes durante a execugéo
das obras e dentro dos limites da drea de intervencdo, mediante solicitacéo
de relatérios, vistorias ou outros meios que permitam atestar o cumprimento
das mesmas.

Previamente & contratacdo da operagdo, quando se tratar de érea urbana
ou de expansdo urbana, é obrigatéria a realizagdo de vistoria no terreno por
profissional habilitado com objetivo de identificar a existéncia ou ndo de
fatores de risco relativos & sua contaminagdo, exposi¢do a desastres
naturais, presenca de fatores de impacto irreversiveis e outras que possam
inviabilizar o empreendimento no local.

Para verificagéo da conformidade com a regulamentagéo de sadde puiblica
e de vigilancia sanitdria e epidemiolégica, deverd ser observada a legislagéo
aplicvel, de forma a buscar a elimina¢éo ou a mitigagdo dos riscos & sadde
da populagdo.

Para garantir as condi¢des de habitabilidade e minimizar riscos & sadde dos
moradores, a andlise de viabilidade técnica e econdmica do projeto deverd
contemplar os seguintes requisitos minimos, quando se tratar de drea urbana
ou de expansdo urbana:

a
b

C

d

~—

solugdes de abastecimento de dgua e esgotamento sanitdrio;

~—

pavimentagdo das vias de acesso e internas do empreendimento;

~

drenagem superficial e coleta de lixo domiciliar regular;

~—

comprovados por meio de declaragdo das concessiondrias de dgua,
energia e/ou poder pUblico municipal conforme o prestador de servico, ou
ainda;

e) previsdo de construgdo da infraestrutura incluida no projeto.

Os empreendimentos deverdo atender & legislagdo aplicdvel & ocupagdo
ordenada da cidade, incluindo o Estatuto das Cidades, Plano Diretor, Leis de
Zoneamento, Uso e Ocupagdo do Solo, sendo requisitos obrigatérios para
aprovagdo do financiamento:

a) projeto aprovado pela Prefeitura Municipal, ressalvadas situagdes de
dispensa aplicadas & drea rural;

b) registro do imével em que conste a matricula do terreno e alvaré de
construgdo para a liberagdo da primeira parcela do financiamento,
qguando se tratar de drea urbana ou de expansédo urbana.
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Para garantir o cumprimento da legislagdo e minimizar riscos, o agente
financeiro deverd realizar a andlise de viabilidade técnica e econémica do
empreendimento para aprovacdo do financiamento, na qual deverd ser
observada a situacéo de risco caracterizada e solicitar o mapeamento de
riscos, quando for o caso.

Caso a andlise constate situagdo de alto risco, que ndo possa ser mitigado, o
pedido de financiamento deverd ser negado pelo agente financeiro.

No caso do uso de madeira nativa na producdo do empreendimento, deverd
ser apresentado o Documento de Origem das madeiras nativas (DOF) ou
Guia Florestal, juntamente com uma declaragdo contendo o volume e a
destinagdo na obra.

E dispensada a apresentacdo do DOF e declaracéio mencionada no item
3.1.6 no caso de uso de madeira de reflorestamento.

Os projetos deverdo buscar, na concepcdo do empreendimento, solucdes
adequadas de implantagdo, de forma a reduzir os impactos no perfil natural
do terreno e minimizar os danos ao meio ambiente.

Deverdo ser apresentados: projeto planialtimétrico, projeto de implantacéo,
patamarizacdo, drenagem e terraplenagem, com as respectivas ART ou RRT,
conforme o caso e se for necessdrio.

Os projetos deverdo incluir o plantio de drvores e a existéncia de dreas
verdes minimas, conforme abaixo:

a) 20% de drea permedvel minima em empreendimentos horizontais;

b) plantio de 1 drvore nativa ou frutifera no minimo por casa e uma drvore
para cada 4 apartamentos em edificios de até 5 pavimentos;

c) 10% de drea permedvel verde e arborizagdo em empreendimentos
verticais.

Admite-se exce¢des no atendimento desse requisito, desde que seja
comprovada a inviabilidade técnica na sua implementagéo.

Recomenda-se, sempre que comprovada a viabilidade técnica e econdmica,
que sejam previstas em projeto, medidas para a promogéo da Eficiéncia
Energética, sendo itens financidveis:

a) sistemas de aquecimento solar de dgug;

b) sistemas de micro e minigeragdo distribuidas de energia elétrica (solares
fotovoltaicos, edlicos e biomassa);

c) servicos de consultoria e projetos técnicos para a etiquetagem de
eficiéncia energética e processo de certificacéo dos edificios;
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d) telhado branco em edificios multifamiliares de mais de 2 pavimentos;

e) dispositivos economizadores de energia elétrica em dreas comuns;

f) lampadas eficientes;

g) medicdo individualizada de gds;

h) custos, projetos e consultoria referentes ao processo de certificacdo e
rotulagem ambiental dos edificios reconhecidas no mercado nacional.

Para promogédo do uso eficiente dos recursos hidricos em drea urbana ou de
expansdo urbana os projetos devem incluir os seguintes dispositivos e
sistemas economizadores:

a) arejador;
b) bacia sanitdria com dispositivo de duplo acionamento;
c) redutores de vazdo;

d) instalagées hidrdulicas que permitam a implantagéo futura ou imediata
da medigéo individualizada de dgua nos edificios multifamiliares.

Todos os itens de investimentos previstos no subitem 3.1.10, bem como os
sistemas de gerenciamento e reuso de dguas pluviais e dguas cinzas séo itens
financidveis.

Deverdo ser incluidas obrigatoriamente nos manuais de orientagdo aos
usudrios, informagdes sobre uso e manutencdo dos equipamentos e
dispositivos economizadores de dgua e energia, bem como a gestdo desses
recursos.

Para promover a correta destinagéo dos Residuos de Construgdo e
Demolicdo (RCD), no caso de producdo de unidades agrupadas ou
empreendimentos, deverd ser apresentada uma declaragéo informando o
local de destinagé@o adequada dos residuos gerados na obra.

Os comprovantes de destinacdo de residuos deverdo ser mantidos na obra,
sujeitos & verificagdo a qualquer tempo durante a execugdo da mesma.

Recomenda-se que os empreendimentos evitem a remocg&o de moradores e
que considerem sua cultura, tradi¢des, espaco habitado e especificidades
pertinentes as populagdes locais.

A recuperagdo de patriménio histérico, cultural, paisagistico ou
argueoldgico, que venham a ser impactados pelas obras propostas na drea
de intervencédo é um item financidvel.

Todos os projetos das obras de infraestrutura (interna e externa) deverdo ser
aprovados pelos érgdios competentes.
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Serdo concedidos incentivos, mediante prévia andlise e manifestacdo do
agente financeiro, para os projetos que se destaquem na adogdo das
melhores prdticas e novas tecnologias que busquem a sustentabilidade.

a) os custos referentes ao processo de certificagdo ambiental e rotulagem
dos edificios reconhecidas no mercado nacional, projetos e consultorias
sdo incluidos como itens financidveis;

b) o prazo inicial de caréncia da operacdo que prevejom na sua composicdo
de investimento, um ou mais itens especificados no subitem 3.1.4, serd

ampliado até o limite estabelecido nos subitens 9.10.2 do Capitulo lll e
8.5.1.1 do Capitulo IV.

Para obtencdo dos incentivos descritos no caput os projetos devem atender:

a) apresentar documento que confirma a certificagdo ambiental do
empreendimento na fase de projeto, emitido por instituicdo reconhecida
no mercado nacional;

b) até o fim da obra deverd ser apresentado certificado ambiental definitivo,
emitido por instituicdo reconhecida pelo mercado que ateste que a
construgdo possui diferenciais de sustentabilidade previstos no projeto; ou

c) incluir sistemas de aquecimento solar de dgua e/ou micro e minigeragdo
distribuidas de energia elétrica (solares fotovoltaicos), dimensionados
para reduzir o consumo de energia elétrica nas unidades habitacionais ou
no condominio.

ATESTADO DE QUALIFICAGAO DO PBQP-H

Os projetos deverdo observar a conformidade das atividades dos
empreendimentos e atender &s normas técnicas da ABNT e as
regulamentagdes de qualidade, controle de riscos, sadde e seguranca da
comunidade e dos trabalhadores da obra.

O Certificado de Conformidade do PBQP-H é o instrumento para
comprovagdo de adequacgdo da empresa construtora aos niveis de avaliagéo
da conformidade do SiAC do PBQP-H.

O agente financeiro deve exigir, para fins de habilitacgdo do agente
promotor, que participar na condi¢do de empresa executora/construtora de

empreendimento, a apresentacéo do Certificado de Conformidade do
PBQP-H conferido pelo SiAC, vdlido.

O nivel minimo de certificagdo no SiAC a ser exigido, pelo agente financeiro,
observa as condi¢des estabelecidas pelo Gestor da Aplicagdo, divulgada em
https://www.gov.br/cidades/pt-br/assuntos/habitacao/pbgp-h.
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As orientagdes & certificacdo no SiAC e a relacdo de empresas certificadas
sdo disponibilizadas no endereco  https://www.gov.br/cidades/pt-
br/assuntos/habitacao/pbgp-h/siac-sistema-de-avaliacao-da-
conformidade-de-servicos-e-obras.

Deve ser observado o disposto no subitem 2.3.2.1 que estabelece condigdes
minimas que oferegam segurancga técnica e juridica, regularidade fiscal e
trabalhista e qualidade para as operagdes de financiamento no dmbito dos
programas habitacionais do FGTS.

COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO

Os agentes financeiros antes de formalizarem as contratacdes das operacdes
de créditos lastreadas com recursos do FGTS, devem consultar no sitio
Ministério do Trabalho e Previdéncia, no endereco eletrénico:
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br, opcdo Assuntos > Inspegdo
do Trabalho > Fiscalizag@o do Trabalho, item Combate ao Trabalho Escravo,
Cadastro de Empregadores que tenham submetido trabalhadores a
condi¢des andlogas & de escravo, para verificar se o proponente/tomador
dos recursos figura na lista de empregadores envolvidos em situagdo andloga
a de trabalho escravo.

Caso o proponente/tomador conste da referida lista do Ministério do
Trabalho e Previdéncia, o agente financeiro estd impedido de contratar
financiamento lastreado com recursos do FGTS com esse proponente.
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1 DIRETRIZES ESPECIFICAS - HABITAGCAO PESSOA FISICA
1.1 E vedada a p(]r‘l'icipogao de proponen’res ppessoas ‘FI’SiCGS que possuam

financiamento concedido nas condi¢des do SFH ou que sejam proprietdrios
ou promitentes compradores ou cessiondrios de imdvel residencial concluido
ou em construcdo, nas condi¢des previstas nas alineas "a", "b" e "c", deste
subitem, ressalvadas as situagdes previstas nos subitens 1.1.4 a 1.1.13 a
seguir.

a) imével localizado em qualquer parte do territério nacional financiamento
ativo no dmbito do SFH;

b) imével localizado no mesmo municipio de sua atual residéncia ou no
mesmo municipio do exercicio de sua ocupagdo principal, incluindo os
municipios limitrofes e integrantes da mesma regido metropolitana;

c) imével localizado no municipio onde pretende trabalhar e/ou residir.

1.1.1 O cumprimento, pelo proponente, das condi¢cdes de néo
titularidade/propriedade de imdvel estabelecidas nas alineas “a", “b" e "c"
do subitem 1.1, é realizada mediante o atendimento/ comprovacéo de pelo

menos uma das seguintes condi¢des:

a) consulta & base do CADMUT para verificar se o proponente nédo consta
nos registros da referida base;

b) declaragdo, firmada sob as penas da Lei ou Cldusula contratual de mesmo
teor, de que ndo é titular de imével nas condigdes impeditivas dispostas
no subitem 1.1;

c) cépia da Oltima DIRPF e recibo de entrega & Receita Federal, ou
Declaragéo de Isengdo conforme modelo definido pelo agente financeiro.

1.1.2 O proponente deve apresentar um dos documentos abaixo para comprovar
qgue seu atual local de domicilio ou trabalho ou onde pretende fixar
residéncia e/ou trabalho é o mesmo do imdvel a ser adquirido:

a) recibo de condominio, aluguel ou escola, contrato de locagdo registrado,
conta de dgua, luz, telefone ou gds, extrato de conta bancéria ou
declaragdo de instituicdo financeira, fatura de cartdo de crédito, no
municipio onde pretende adquirir o imével, com data atual;

b) contracheque ou comprovante de rendimento mensal;

c) carteira de trabalho — folhas da identificagdo civil e do contrato de
trabalho;

d) declaracéo do empregador — com endereco e telefone da empresa;

e) declaracéo objetivando a concessdo de financiamento.
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Caso o imével esteja localizado no municipio onde o proponente pretende
residir e/ou trabalhar, e seja apresentado o documento descrito na alinea
“e", é exigida a apresentagdo de um dos outros comprovantes descritos nas
demais alineas.

A nédo apresentacdo ou inexisténcia dos documentos relativos ao local onde
o proponente pretende fixar residéncia e/ou trabalho, inviabiliza a
comprovagdo de residéncia.

Excetuam-se dos pré-requisitos estabelecidos no subitem 1.1 os contratos de
financiamento destinados &:

a) aquisi¢do de material de construcéo, para fins de concluséo, ampliagéo,
reforma ou melhoria, que venha a beneficiar, exclusivamente, e uma Unica
vez, o imével originalmente financiado que seja a atual residéncia e Unico
imdvel do proponente, no d&mbito do Programa CCl e FIMAC;

b) constru¢do ou aquisicdo de material de construgdo, para fins de
edificagdo de unidade habitacional destinada & residéncia do
proponente, em lote urbanizado originalmente financiado que seja seu
Unico imdvel, no d&mbito do Programa CCl, Pré-Cotista e FIMAC;

c) construcdo de unidade habitacional destinada & residéncia dos
proponentes, em lotes urbanizados originalmente financiados que sejam
seu Unico imdvel, no @&mbito do Programa CCA.

No émbito do Programa CCl, a concessdo de financiamento nas condigdes
citadas nas alineas "a" e "b" do subitem 1.1.3 pode ocorrer mais de uma vez,
desde que o valor de investimento do imdvel no estado atual acrescido do
valor das benfeitorias a serem financiadas ndo ultrapasse os limites definidos

para cada Programa/modalidade.

E permitida a concesséo de financiamento com recursos do FGTS ao
proponente que j& possui financiamento na modalidade aquisicdio de
material de construcdo para aplicagdo em imdvel de terceiros, desde que o
imével objeto da aquisi¢do/constru¢do com o novo financiamento seja para
seu uso residencial e atenda os demais requisitos previstos neste Manual.

AQUISICAO DE FRAGAO IDEAL

E permitida a concessdo de financiamento para aquisicéo da fragéo ideal
remanescente, aos proponentes que figuram na mesma escritura aquisitiva
do imével quitado, como proprietdrios.

PROPRIEDADE DE FRAGAO IDEAL

E permitida a concess&o de financiamento a proponente(s) proprietdrio(s) de
fragdo ideal igual ou inferior a 40% de imével residencial, financiado ou néo,
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considerada a participagdo num Unico imével, isoladamente, inclusive no
caso de casal.

1.1.5.2 O proponente detentor de financiamento ativo no SFH ndo pode participar
de outro financiamento independente do percentual de fragdo ideal.

1.1.5.3 Deve ser observado que propriedade de fragdo ideal, no caso de imével
financiado, pode ser distinta do percentual de responsabilidade
representada pela pactuagdo de renda.

1.1.5.3.1 Neste caso, deve ser verificado, no contrato de financiamento ou na
declaragdo do Imposto de Renda, o percentual de propriedade do
proponente.

1.1.5.3.1.1 Inexistindo defini¢éo, deve ser considerado o percentual de propriedade de
forma proporcional ao nimero de co-proprietdrios.

1.1.5.3.2 Esse procedimento ndo se aplica aos casos de co-proprietdrio, casal, casado
sob o regime de comunhdo parcial de bens ou comunhéo universal, e outro
adquirente, quando deve ser considerado, para o casal, o percentual
correspondente a 50% da propriedade do imével e para o outro adquirente
os 50% restantes.

1.1.6 PROPONENTE SEPARADO JUDICIALMENTE

1.1.6.1 Pode ser concedido financiamento ao cénjuge separado, proprietdrio de
imével, desde que se enquadre nas seguintes condicdes:

a) na qualidade de titular de imével residencial, perca o direito de residir no
mesmo;

b) ndo seja detentor de financiamento nas condigdes do SFH, em qualquer
parte do Pais, exceto se o financiamento referir-se ao imével objeto da
partilha, se for o caso, e lhe couber a obrigagéo de pagamento do encargo
mensal sem direito de residéncia;

c) ndo seja proprietdrio(s) ou promitente(s) comprador(es) de imdvel
residencial no atual local de domicilio nem onde pretenda(m) fixa-lo;

d) comprove renda suficiente para arcar com as prestagdes de ambos os
financiamentos, caso seja responsdvel pelo pagamento do encargo do
primeiro financiamento.

1.1.6.1.1 A perda do direito de residir no imével deve estar consignada no formal de
partilha, devidamente registrado no Registro de Iméveis competente.
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USUFRUTUARIO(S)

Pode ser concedido financiamento a proponente(s) detentor(es) de usufruto
de imével residencial, desde que renuncie(m) expressamente a essa condicéo,
devidamente registrada no Registro de Imdveis, em data anterior &
assinatura do contrato de financiamento.

A doagdo de imével a filho menor ndo comprova a alienagdo de imével, e é
impeditivo & utilizacdo do FGTS, pois, em conformidade com o Artigo 1.689
do Cédigo Civil, o pai e a mde, enquanto no exercicio do poder familiar, séo
usufrutudrios dos bens dos filhos menores.

NU-PROPRIETARIO(S)

Pode ser concedido financiamento a proponente(s) detentor (es) de imével
residencial recebido por doagdo ou heranca e gravado com cldusula de
usufruto vitalicio.

DOAGAO DE IMOVEL HIPOTECADO AO AGENTE FINANCEIRO

N&o é admitida, por vontade das partes, mesmo que decorrente de sentenca
judicial.

Na hipétese de doagdo decorrente de sentenca judicial por acéo litigiosa, a
anuéncia do agente financeiro sé pode ocorrer mediante concordéancia do
Agente Operador.

Nesse caso, o agente financeiro deve enviar correspondéncia ao Agente
Operador solicitando autorizagdo para concessdo do financiamento.

TITULAR DE IMOVEL FINANCIADO NO AGENTE FINANCEIRO COM
NEGATIVA DE DFI

E permitida a concesséo de financiamento nas modalidades Construcéo,
Conclusdo ou Ampliagdo/Melhoria a detentor de imével concluido
financiado em que tenha havido negativa de cobertura securitdria DFI pela
Seguradora, condicionado ao que segue:

a) ndo constar na base de dados do Agente Operador do FGTS como
beneficidrio de desconto, que pode ser consultado no aplicativo disponivel
no endereco eletrdnico: http://www.fgts.gov.br/, clicando em Programas

do FGTS, Tudo sobre os Programas do FGTS, Acesso Répido, Consulta de
Beneficidrios de Desconto Concedido pelo FGTS;

b) aplicagéo dos recursos exclusivamente no imével ja financiado no agente
financeiro;
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c) capacidade de pagamento, pelo proponente, suficiente para comportar
a soma do total dos encargos, respeitado o comprometimento mdximo da
renda familiar bruta estabelecido.

COMPROVAGAO DA PERDA DO DIREITO DE RESIDENCIA POR SINISTRO
NO IMOVEL

E permitida a utilizacdio do FGTS para aquisicio de nova moradia ao
trabalhador que perdeu o direito de residir em seu préprio imdével em
decorréncia de sinistro, desde que sejam apresentados documentos que
comprovem a ocorréncia de sinistro e atestem a definitiva inabitabilidade do
imdvel sinistrado.

Podem ser aceitos um dos seguintes documentos:

a) laudo do Corpo de Bombeiros atestando a ocorréncia do sinistro e as
condi¢des de uso do imdvel sinistrado;

b) laudo emitido pela "Defesa Civil" do municipio onde se localize o imével
sinistrado, atestando a ocorréncia do sinistro e a consequente
inabitabilidade do imével; e/ou

c) laudo emitido pela Seguradora, no caso de imével financiado, atestando
a ocorréncia e a consequente inabitabilidade do imével.

IMOVEL JA FINANCIADO

Titular de imével financiado: é permitida a concessdo de financiamento nas
modalidades "Aquisicio de Material de Construgdo”, “Concluséo,
Ampliagéo, Reforma ou Melhoria de Imével”, desde que seja para aplicagéo
no imével financiado e este seja a atual residéncia do proponente.

Para proponente titular de financiamento na modalidade aquisicdo de lote
urbanizado, pode ser concedido novo financiamento para
edificagdo/melhoria de Unidade Habitacional no referido terreno, nas
modalidades “Constru¢do de Unidade Habitacional” ou “Aquisicdo de
Material de Construcéo”.

A concessdo de financiamento nas condigdes citadas nos subitens 1.1.12.7 e
1.1.12.2, pode ocorrer mais de uma vez, desde que o valor do imével com a
melhoria proposta ndo ultrapasse o limite de investimento definido para a
modalidade do novo financiamento.

Nesses casos, é vedada a concessdo de descontos no novo financiamento,
conforme previsto no Capitulo V deste Manual.
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PROPONENTE INCAPAZ

Pode ser concedido financiamento & pessoa incapaz para os atos da vida
civil, que se encontre sob curatela.

Nesse caso, a renda a ser considerada é somente a desse proponente
incapaz, sendo vedada a aceitagdo da renda familiar do seu curador.

Admite-se a concessdo de financiamento com utilizag¢do da renda familiar
do proponente incapaz, mediante a apresentacdo de autorizagdo judicial,
geralmente por meio de alvard, em que contemple as condi¢des para o
incapaz contrair o financiamento.

COMPROVAGCAO DA ALIENAGAO DE IMOVEL IMPEDITIVO A
CONCESSAO DO FINANCIAMENTO

Registro Imobilidrio da alienagdo na matricula do imével impeditivo.

A apresentacdo de escritura piblica de compra e venda sem o devido
registro na matricula do imével, somente serd aceita no caso de
comprovagdo de impedimento legal para realizacdo do registro da
alienagéo do imével.

Inexistindo escritura publica registrada na matricula para transagéo da
aquisicdio pelo trabalhador do imével impeditivo, a alienagdo serd
comprovada com a apresentacdo de instrumento particular de cessdo de
direitos ou de promessa de compra e venda que contenha autenticagéo
cartordria ou reconhecimento de firmas, anterior & data da aquisicdo do
imével objeto da utilizagdo dos recursos do FGTS.

Em contrato de Cooperativa/Companhias Habitacionais, em que ndo hd
escritura puUblica da transacdo, pode ser utilizada, para comprovar a néo
propriedade de imével, a documentagdo fornecida pela Cooperativa que
demonstre que o trabalhador perdeu a condicéo de proprietdrio de imével.

O pré-requisito previsto no subitem 1.1 deve ser atendido por todos os
participantes/coobrigados do financiamento.

Os agentes financeiros devem propiciar condi¢cdes para que os mutudrios
sejam esclarecidos a respeito de todas as condi¢des do financiamento bem
como das caracteristicas do imével a ser financiado pelos mesmos.

E permitida a concesséo de financiamento com recursos do FGTS para
construgdo em terreno financiado por outro agente financeiro, desde que:

a) haja concomitante liquidagdo deste financiamento;

b) o financiamento para construgdo seja feito em nome do proprietdrio do
referido terreno;
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c) a unidade a ser construida seja destinada ao uso residencial do
proponente.

No caso de imdveis retomados pelos agentes financeiros, admite-se que o
prazo de validade do Laudo de Avaliagdo seja limitado a 720 dias.

Nos demais casos, o Laudo de Avaliagdo tem prazo de validade de 360 dias
contados a partir da data de sua emissdo.

As consultas referentes as condi¢des operacionais especificas para aplicagédo
de recursos nas operacdes de crédito aprovadas por intermédio da resolugdo
do CCFGTS n°® 783/2015 séo realizadas nos Manuais de Fomento vigentes
& época da contratagdo e suas posteriores alteragdes, tendo em vista néo
serem mais contratadas ou desembolsadas operagdes com base nas
condicdes estabelecidas na referida resolugdo.

OBIJETIVOS DOS PROGRAMAS
PROGRAMA CARTA DE CREDITO INDIVIDUAL

O Programa Carta de Crédito Individual destina-se & concessdo de
financiamentos a pessoas fisicas, na qualidade de mutudrios, para aquisigéo
de unidades habitacionais novas ou usadas.

PROGRAMA CARTA DE CREDITO ASSOCIATIVO

O Programa Carta de Crédito Associativo destina-se & concesséo de
financiamentos a pessoas fisicas, na qualidade de mutudrios, contratados
sob a forma associativa, para aquisi¢do de unidades habitacionais novas.

Participam ainda do Programa as entidades organizadoras dos grupos
associativos, na qualidade de agentes promotores gerenciadores, e as
empresas do ramo da construgdo civil, na qualidade de gestoras dos
empreendimentos, a critério das entidades organizadoras dos grupos
associativos.

PROGRAMA PRO-COTISTA

O Programa Pré-Cotista destina-se & concesséo de financiamento,
exclusivamente a trabalhador ftitular de conta vinculada do FGTS,
independente da renda familiar mensal bruta auferida, observadas as
condi¢des do SFH e de utilizagdo dos recursos do FGTS para aquisicdo de
moradia prépria.
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PROGRAMA FINANCIAMENTO DE MATERIAL DE CONSTRUGAO - FIMAC

O Programa Financiamento de Material de Construgdo destina-se &
concessdo de financiamento, exclusivamente a trabalhador titular de conta
vinculada do FGTS, independente da renda familiar mensal bruta auferida,
observadas as condi¢des do SFH e de utilizagéo dos recursos do FGTS para
aquisicdo de moradia prépria, previstas em Lei.

PROGRAMA CLASSE MEDIA

O Programa Classe Média tem por objetivo possibilitar o acesso a moradias,
em dreas urbanas, por familias cuja renda mensal bruta esteja limitada a RS
12.000,00.

O programa Classe Média destina-se & concessdo de financiamentos a
pessoas fisicas, na qualidade de mutudrios, para aquisicdo de unidades
habitacionais novas ou usadas, dotadas de padrdes minimos de salubridade,
seguranca e habitabilidade.

Os padrdes minimos de salubridade, seguranca e habitabilidade serdo
representados por solugdes de abastecimento de dgua, esgotamento
sanitdrio e energia elétrica, bem como por especificagdes técnicas que
garantam a seguranga da edificacdo, em conformidade com as respectivas
posturas municipais.

DIRETRIZES ESPECIFICAS DOS PROGRAMAS
PROGRAMA CARTA DE CREDITO INDIVIDUAL

DIRETRIZES PARA ELABORAQRO DE PROJETOS
Os projetos serdo elaborados observando-se as seguintes diretrizes:

a) elaboracéo de projetos que contemplem, na forma da legislagdo em vigor,
os cidaddos idosos; os portadores de deficiéncia fisica ou de necessidades
especiais; ou de necessidades especiais; e as mulheres chefes-de-familia;

b) compatibilidade com Plano Diretor Municipal ou equivalente, ou com
Plano de Agdo Estadual ou Regional, quando existentes;

c) funcionalidade plena das obras e servicos propostos que deverdo
reverter-se, ao seu final, em beneficios imediatos & populacéo;

d) atendimento &s normas de preservagdo ambiental;

e) nos projetos que envolvam a construgdo de unidades habitacionais
deverdo ser observados os seguintes aspectos:

e.1) atendimento &s posturas municipais, sobretudo quanto aos aspectos
que envolvam seguranca, salubridade e qualidade da edificagao;
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e.2) previsdo, quando possivel, de ampliagé@o da unidade habitacional e
método construtivo que permita a execugdo desta ampliagdo com

facilidade;

e.3) compatibilidade do projeto arquitetdnico com as caracteristicas
regionais, locais, climdticas e culturais da dreq; e

f) nos casos de empreitada global, participacdo de empresas que detenham
Certificado de Conformidade, conferido pelo SiAC, integrante do PBQP-
H, da Secretaria Nacional de Habitagdo do Gestor da Aplicagéo.

PROGRAMA CARTA DE CREDITO ASSOCIATIVO

CONTRATAGCAO DE OPERACOES COLETIVAS

Objetivando dar cumprimento & determinagéo contida na Agéo Civil Pdblica
- 2000.61.08.004308-3/SP, a contratacdo de empreendimentos
habitacionais na modalidade operagdes coletivas fica condicionada &
existéncia de solu¢do para tratamento de esgotos para o mesmo, cujo
projeto da ETE deve ser devidamente aprovado pela Prefeitura local, ou sua
concessiondria, bem como pelo agente estadual responsdvel.

Caso o municipio de localizagéio do empreendimento tenha estagéo de
tratamento de esgotos em operacdo (rede coletora) que possua capacidade
instalada para receber e tratar os esgotos produzidos pelo empreendimento
em andlise, cuja comprovacgédo é aferida por intermédio de declaragéo de
diretriz emitida pela concessiondria, considera-se atendida a exigéncia.

Outra solugdo prevista na referida A¢do que ndo seja a construcdo de
estacdo de tratamento de esgoto, pode ser atendida mediante a adogéo de
solucdo de esgoto de cada empreendimento que esteja subordinada &
legislagdo Municipal Local pertinente, que poderd ser composta de: conjunto
fossa e filtro ou outra estrutura regulamentada.

DIRETRIZES PARA ELABORAGCAO DE PROJETOS

Os projetos, quando implementados sob a forma coletiva serdo elaborados
e devem observar as diretrizes constantes nas alineas do subitem 3.1.1.1.

Na contratagéo dos financiamentos com os mutudrios finais pessoas fisicas,
a critério do agente financeiro, a empresa executora do empreendimento
pode figurar como interveniente anuente.

Deve ser utilizado, exclusivamente, o valor de investimento de cada unidade
habitacional para fins de enquadramento do empreendimento no Programa.
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PROGRAMA PRO-COTISTA

As operagdes serdo contratadas exclusivamente sob a forma de
financiamento individual, vinculadas a iméveis situados na drea urbana ou
rural.

Os agentes financeiros deverdo promover, de imediato, junto aos seus
mutudrios com contratos ativos entre 08/07/2009 e 08/02/2010, data
imediatamente anterior & publicagdo da Instru¢do Normativa 09/2010, a
contratacdo do seguro de danos fisicos ao imével, nos casos em que a
referida cobertura ndo tenha sido contratada & época de concessd@o dos
respectivos financiamentos.

Tao logo seja regularizada a situagdo desses contratos os agentes financeiros
devem comunicar ao Agente Operador a adogdo dessa providéncia.

E permitida a concessdo de financiamento isolado & pessoa fisica, nas
modalidades de Aquisico e Reforma, concomitante, quando o referido
imével fizer parte de projetos de revitalizagéo de dreas centrais nos grandes
centros urbanos, em especial as Capitais Estaduais, observada a capacidade
de pagamento do proponente e de acordo com os critérios abaixo:

a) concessdo de financiamento ao proponente para aquisicdo do imével na
forma original;

b) concessédo de outro financiamento ao proponente para reforma no mesmo
imdvel;

c) o somatdrio dos financiamentos mencionados nas alineas "a" e “b"
anteriores ndo poderd ser superior aos limites mdximos previstos neste
Manual;

d) o imével objeto dos financiamentos de que tratam as alineas “a" e “b"
anteriores deve ser para residéncia do proponente.

PROGRAMA FIMAC

As operagdes de crédito serdo contratadas sob a forma individual,
exclusivamente.

Admite-se a concessdo de financiamentos para iméveis urbanos e rurais.

E vedada a concessdo dos descontos destinados & redugdo no valor das
prestagdes ou ao pagamento de parte da aquisigdo ou construcdo do imével,
independentemente da renda familiar mensal auferida pelo proponente ao
financiamento.

Os recursos sdo fixados anualmente a partir da disponibilidade do FGTS.
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3.4.5 O agente financeiro deve reservar, no minimo, 60% dos recursos alocados
ao FIMAC para financiamentos destinados a unidades habitacionais cujos
valores de venda ou investimento estejam situados ou venham a se situar,
conforme a modalidade operacional, nos limites definidos nos subitem 9.1.

3.4.6 Os agentes financeiros deverdo promover o credenciamento dos
estabelecimentos que comercializam materiais de construcdo, definindo
regras de prudéncia para assegurar a qualidade da operacdo de crédito e
dos materiais a serem adquiridos pelos mutudrios.

3.4.7 Para concesséo do crédito os agentes financeiros devem observar a
regularidade do lote ou da edificagdo que receberd a obra ou a reforma, por
meio de documento de propriedade atualizado, expedido pela serventia
imobilidria, bem como do indispensdvel alvard de aprovagdo da
municipalidade, quando for o caso.

3.4.8 E vedada a amortizacdo ou quitacdo dos financiamentos, mediante saques
das contas vinculadas do FGTS.

3.4.9 O custo efetivo mdximo para o mutudrio final, compreendendo juros,
comissdes e outros encargos financeiros, ndo poderd ser superior a 12% ao
ano, em conformidade com a legislagéo vigente e a regulamentagéo do
Conselho Monetdrio Nacional, aplicéveis ao SFH.

4 PUBLICO-ALVO

4.1 O publico-alvo dos programas destinados a concesséo de financiamentos &
pessoas fisicas estdio a seguir relacionados:

PROGRAMA PUBLICO-ALVO
© dal | Populacao com renda familiar mensal bruta de até R$ 8.600,00
g populacdo com renda familiar mensal bruta de até R$ 8.600,00

Trabalhadores titulares de conta vinculada do FGTS, independente da
Pré-Cotista renda familiar mensal bruta auferida, e contem com, no minimo, trés
anos de trabalho sob o regime do FGTS
Trabalhadores titulares de conta vinculada do FGTS, independente da
renda familiar mensal bruta auferida, e contem com, no minimo, trés
anos de trabalho sob o regime do FGTS

Classe Média Populagdo com renda familiar mensal bruta de até R$ 12.000,00

5 MODALIDADES
5.1 PROGRAMA CARTA DE CREDITO INDIVIDUAL
5.1.1 AQUISICAO DE UNIDADE HABITACIONAL
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Objetiva a aquisicdo de unidade habitacional nova ou usada.
CONSTRUQKO DE UNIDADE HABITACIONAL

Objetiva a execugdo de obras e servicos que resultem na produgdo de
unidade habitacional.

Na modalidade “construcdo de unidade habitacional” é admitido, a critério
do proponente, o financiamento para aquisi¢do do terreno.

CONCLUSAO DE UNIDADE HABITACIONAL

Objetiva a execugdo de obras e servicos que possibilitem a conclusé@o de
unidade habitacional.

AMPLIACAO DE UNIDADE HABITACIONAL

Objetiva a execugdo de obras e servicos que resultem em aumento da drea
construida da unidade habitacional, com vistas a sanar o problema de
adensamento excessivo, adequando a quantidade de cédmodos passiveis de
serem utilizados como dormitério na residéncia ao ndmero de moradores,
considerando o limite de 3 pessoas por cémodo.

Considera-se adensamento excessivo situagdes em que a relagdo entre a
guantidade de moradores e a quantidade de cémodos passiveis de serem
utilizados como dormitério na residéncia é superior a 3 pessoas por cémodo.

REFORMA OU MELHORIA DE UNIDADE HABITACIONAL

Objetiva a execucdo de obras e servicos que permitam sanar problemas de
habitabilidade, salubridade ou seguranga.

Os agentes financeiros devem observar a regularidade do imdével que
receberd a obra ou a reforma, por meio de documento de propriedade
atualizado, expedido pela serventia imobilidria, bem como do alvard de
aprovagdo, quando for exigido pela legislagéo municipal.

AQUISICAO DE LOTE URBANIZADO

Objetiva a aquisi¢éo de parcela legalmente definida e regularizada de uma
drea, em conformidade com as diretrizes de planejamento urbano municipal
ou regional, que disponha de acesso por via publica e solu¢des de
abastecimento de dgua, de energia elétrica, iluminagdo publica, e
esgotamento sanitdrio e pluvial.
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AQUISICAO DE MATERIAL DE CONSTRUGAO

Objetiva o financiamento de material de construcéo, podendo ser acrescido,
exclusivamente, de custos relativos & contratacdo de mé&o de obra
especializada e assisténcia técnica, visando & construcdo, concluséo,
ampliagdo, reforma ou melhoria de unidade habitacional.

PROGRAMA CARTA DE CREDITO ASSOCIATIVO

CONSTRUGAO DE UNIDADES HABITACIONAIS

Objetiva a implementacdo de obras e servigos, para fins de construgdo de
unidade habitacional.

Nessa modalidade é permitido, a critério do agente financeiro, o
financiamento do terreno.

PRODUGCAO DE LOTES URBANIZADOS

Objetiva a producéo de parcelas legalmente definidas e regularizadas de
uma drea, em conformidade com as diretrizes de planejamento urbano
municipal ou regional.

REQUALIFICAGAO DE IMOVEIS

Objetiva a aquisi¢céo de iméveis usados, conjugada com a execucdo de obras
e servicos voltados & recuperacdo e ocupagdo para fins habitacionais,
admitidas ainda obras e servigos necessdrios & modificagéo de uso.

AQUISICAO DE MATERIAL DE CONSTRUGAO

Objetiva a aquisicéo de material de construcdo, para fins de construcéo de
unidade habitacional.

PROGRAMA PRO-COTISTA

E vedada a contratacdo cumulativa das modalidades operacionais, admitida
apenas uma operagdo de crédito ativa por proponente.

A unidade habitacional destinar-se-d ao uso residencial, exclusivamente.
E vedada a concessdo dos descontos destinados aos financiamentos a

pessoas fisicas, na forma da RCCFGTS n® 702/2012, independentemente da
renda familiar mensal auferida pelo proponente ao financiamento.
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Nos casos de financiamentos vinculados a iméveis cujo valor de avaliagdo
ndo ultrapasse os limites estabelecidos no subitem 9.1, fica admitida a
utilizagéo de parte da unidade habitacional para fins laborais, se permitido
pela legislacdo municipal.

Os padrdes minimos de salubridade, seguranca e habitabilidade serdo
representados por solugdes de abastecimento de dgua, esgotamento
sanitdrio e energia elétrica, bem como por especifica¢des técnicas que
garantam a seguranca da edificacdo, em conformidade com as respectivas
posturas municipais.

AQUISICAO DE UNIDADE HABITACIONAL

Objetiva a aquisicdo de unidade habitacional nova ou usada dotada de
padrdes minimos de salubridade, seguranga e habitabilidade.

CONSTRUGAO DE UNIDADE HABITACIONAL

Objetiva a execugdo de obras e servicos que resultem na produgdo de
unidade habitacional dotada de padrdes minimos de salubridade, seguranca
e habitabilidade, sendo admitido, a critério do proponente, o financiamento
para aquisi¢do do terreno.

PROGRAMA FINANCIAMENTO DE MATERIAL DE CONSTRUGAO - FIMAC

As modalidades operacionais poderdo ser contratadas de forma cumulativa,
excetuada aquela prevista no subitem 5.4.5, admitida apenas uma
operagdo de crédito ativa por proponente.

A unidade habitacional destinar-se-d, necessdria e exclusivamente, ao uso
residencial do proponente ao crédito.

Deve ainda ser observado os padrdes minimos de salubridade, seguranca
e habitabilidade serdo representados por solugdes de abastecimento de
dgua, esgotamento sanitdrio e energia elétrica, bem como por
especificagdes técnicas que garantam a seguranca da edificagdo, em
conformidade com a respectiva legislagdo municipal.

Aplica-se também a este Programa o disposto no subitem 5.3.4.

CONSTRUGAO DE UNIDADE HABITACIONAL

Objetiva a execugdo de obras e servicos que resultem em unidade
habitacional dotada de padrdes minimos de salubridade, seguranca e

habitabilidade.
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AMPLIACAO DE UNIDADE HABITACIONAL

Objetiva a execucdo de obras e servicos que resultem em aumento da drea
construida da unidade habitacional, exclusivamente com o objetivo de sanar
o problema de adensamento excessivo, adequando a quantidade de
cdmodos, passiveis de serem utilizados como dormitério na residéncia, ao
nUmero de moradores, considerando o limite de 3 pessoas por cémodo.

REFORMA DE UNIDADE HABITACIONAL

Objetiva a execugdo de obras e servicos que permitam sanar problemas de
habitabilidade, salubridade, seguranga, ou acessibilidade da edificacéo e
ainda que possibilitem o desenvolvimento sustentdvel ou a preservacéo do
meio ambiente, exclusivamente.

INSTALAGAO DE HIDROMETROS DE MEDICAO INDIVIDUAL EM UNIDADE
HABITACIONAL

Objetiva a instalagdo de hidrémetros de medicdo individual em unidade
habitacional.

IMPLANTAGAO DE SISTEMAS DE AQUECIMENTO SOLAR EM UNIDADE
HABITACIONAL

Objetiva a implantagdo de sistemas de aquecimento solar em unidade
habitacional.

ENQUADRAMENTO DE PROPOSTAS DE OPERAGCOES DE
FINANCIAMENTO

CONDICOES GERAIS PARA ENQUADRAMENTO DAS PROPOSTAS

A etapa de enquadramento das propostas de operacdo de crédito é
realizado pelos agentes financeiros, credenciados e habilitados pelo Agente
Operador, na forma da regulamentagéo em vigor, observando os aspectos
a seguir relacionados, sem prejuizo das normas gerais que regem as
operacgdes do FGTS:

a) atendimento aos objetivos e observancia das condi¢des operacionais e
disposicdes gerais de cada programa definidas neste Manual;

b) verificacdo da existéncia de compatibilidade entre o valor do
financiamento solicitado e a capacidade de pagamento do proponente;

c) observados o regime de construcdo empregado e modalidade
operacional, idoneidade cadastral do(s) responsdvel(is) pela execugdo das
obras, pessoas fisicas ou juridicas, vedada a contratagéo de operagdes de
crédito, de empréstimo ou financiamento, nos casos em que seja
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verificada, situacdo irregular perante o FGTS ou com restricdo no
Cadastro Informativo dos Créditos ndo Quitados do Setor Piblico Federal
(CADIN);

d) verificacdo da viabilidade técnica, comercial, juridica e econdmico-
financeira do empreendimento, nos casos de operagdes de financiamento
no dmbito do Programa CCA,;

e) atendimento ao disposto na Resolu¢do BACEN n® 4.676/2018, nos casos
de operagdes de financiamento no d&mbito dos Programas CCl e CCA;

Para efeito de enquadramento deverdo ser observados, os limites de valor

de venda ou investimento especificados no subitem 9.1, no &mbito do
Programas CCl e CCA.

Nos casos de requalificacdo de iméveis, no @mbito do Programa CCA, para
fins de enquadramento nos limites definidos no subitem 9.1, ficam excluidos
da composi¢do dos referidos valores as contrapartidas economicamente
mensurdveis aportadas, isolada ou conjuntamente, por agentes promotores.

As propostas consideradas ndo enquadradas serdo imediatamente
devolvidas, pelo agente financeiro, aos seus proponentes, acompanhadas de
justificativa do ndo enquadramento.

As propostas consideradas enquadradas passam, em seguida, & etapa de
hierarquizacgdo e selegdo.

O agente financeiro deve emitir a favor do proponente documento com o
prazo de validade do enquadramento, limitado a 180 dias.

Decorrido o prazo de que trata o subitem 6.1.5 o agente financeiro deve
promover novo enquadramento nas condi¢des previstas neste Manual.

CONDIGOES GERAIS PARA ENQUADRAMENTO DAS PROPOSTAS,
EXCLUSIVAMENTE PROGRAMAS PRO-COTISTA E FIMAC

Exclusivamente para os Programas Pré-Cotista e FIMAC s&o observados,
ainda, os aspectos abaixo relacionados:

a) existéncia de projetos técnicos aprovados pelas dreas competentes do
agente financeiro, compativeis com as posturas municipais e com a
legislac@o local de uso e ocupagdo do solo;

b) os projetos de construcdo deverdo prever, quando possivel, ampliagéo da
unidade habitacional a ser produzida;

c) atendimento as diretrizes do PBQP-H, da Secretaria Nacional de
Habitagdo do Gestor da Aplicagdo, no que se refere & qualificagdo de
empresas construtoras a serem eventualmente contratadas;
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d) o imével objeto do financiamento deverd estar situado em local préprio
para uso residencial, na forma legislagdo local em vigor, e ser de
propriedade e posse do proponente ao crédito; e

e) regularidade de inscricéo previdencidria relativa & mao-de-obra a ser
utilizada, quando o valor de financiamento pleiteado for superior a
R$ 10.000,00, exclusivamente para o Programa FIMAC.

O critério de enquadramento disposto na alinea “a" do subitem 6.2.1 serd
exigido nos casos de propostas de financiamento enquadradas, no dmbito
do Programa FIMAC, na modalidade destinada & construgdo de unidade
habitacional, bem como nos casos de propostas que venham a ser
enquadradas nas demais modalidades operacionais, quando o valor de
financiamento pleiteado for superior a R$ 10.000,00.

ENQUADRAMENTO DO MUTUARIO PESSOA FiSICA - PROGRAMAS CCI E
CCA

COMPROVANTE DE RENDA

O enquadramento do mutudrio pessoa fisica é realizado pelo agente
financeiro com base no comprovante de renda apresentado pelo proponente
considerando a renda familiar mensal bruta do més da apuragdo de sua
capacidade de pagamento ou, no mdximo, a do quinto més anterior.

O limite do valor da renda familiar mensal bruta é de até RS 8.600,00 para
os Programas CCl e CCA.

DECLARAGAO DE IMPOSTO DE RENDA

Na DIRPF apresentada pelo proponente, na qual conste renda origindria de
vinculo empregaticio, deve ser obrigatéria a apresentagéo de contracheque.

Caso haja mais de uma renda com ou sem vinculo empregaticio, deve ser
considerado o total das rendas, observado:

a) para renda proveniente de vinculo empregaticio, o somatério do(s)
contracheque(s);

b) para renda proveniente de atividade sem vinculo empregaticio, a DIRPF,
quando observada as regras de obrigatoriedade de Declaracéo & Receita
Federal do Brasil, de acordo com a legislagdo vigente.

Caso conste na DIRPF alguma fonte de renda de natureza descontinuada
sem vinculo empregaticio, o proponente deve apresentar declaragdo de
préprio punho com firma reconhecida em cartério, na qual confirme essa
descontinuidade de renda.
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Caso a renda de natureza descontinuada seja proveniente de vinculo
empregaticio, deve ser apresentada a CTPS e/ou TRCT.

Caso o proponente apresente DIRPF do exercicio anterior ao da proposta de
financiamento, o proponente deve firmar declaragéo de préprio punho,
ratificando que sua renda permanece conforme descrita na DIRPF
apresentada.

VALIDAGAO DE RENDA

Se o proponente for empregado celetista, com conta vinculada do FGTS,
para validagdo da renda do proponente, o agente financeiro deverd efetuar
a validacdo da renda através do extrato da conta vinculada do FGTS onde
conste, no minimo, depésitos realizados pelo empregador até o quinto més
anterior ao da apuragdo da renda.

Para validagé@o dessa renda com base no extrato da conta vinculada do
FGTS, o agente financeiro deve utilizar a seguinte férmula:

Renda = Valor do depésito referente & mesma competéncia do comprovante
de renda apresentado pelo proponente * 100/8.

Caso o extrato ndo apresente depdsitos até o quinto més anterior ao da
apuracdo da renda do proponente, fica inviabilizada a referida validagao.

Alternativamente, para fins de validagéo de renda, os agentes financeiros
ficam autorizados a utilizar a APl (Application Programming Interface)
disponibilizada pelo Agente Operador do FGTS, observada a
regulamentacgéo desse servico.

ENQUADRAMENTO E APURAGAO DA RENDA INFORMAL DO MUTUARIO

A renda informal se caracteriza pela auséncia de documentos para
comprovd-la diretamente.

Deve ser identificado para a renda informal, o tipo de atividade, o local de
atividade, data de inicio e o valor da renda mensal liquida.

A renda informal deve ser relacionada pelo agente financeiro com as
informagdes dos documentos complementares, exigidos a critério do agente
financeiro.

As informagdes dos documentos complementares subsidiam a caracterizagéo
dos rendimentos do cliente.
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A utilizagdo dos documentos complementares permite a identifica¢do das
informacgdes de hdbito de consumo do cliente de modo objetivo e fortalece a
definicéo do seu perfil econdmico.

Os documentos complementares sdo apresentados de acordo com as
informagdes de hdbitos de consumo associadas e classificados conforme a
seguir:

a) informagdes referentes as despesas bésicas — faturas de dgua e esgoto,
energia elétrica e telefone;

b) informacgdes referentes ao relacionamento de crédito fora do agente
financeiro — extratos de conta corrente e faturas de cartdo de crédito;

c) informagdes relacionadas & seguranga e investimentos — boletos de
previdéncia, seguros, planos de salde e consdrcio;

d) informagdes relacionadas a entretenimento e informagdo -
Comprovantes de TV a cabo, Internet e assinaturas de jornais e revistas.

Para efeito de enquadramento da renda informal do proponente deve ser

considerado o valor da renda apurada pelo agente financeiro com base nos
subitens 6.3.4.2 ¢ 6.3.4.3.

ENQUADRAMENTO DO MUTUARIO PESSOA FiSICA - PROGRAMAS PRO-
COTISTA E FIMAC

Serdo proponentes de operagdes de crédito, apresentadas no dmbito dos
Programas Pré-Cotista ou FIMAC, exclusivamente, os trabalhadores
titulares de conta vinculada do FGTS que se enquadrem, cumulativamente,
nas seguintes condigdes:

a) contem com, no minimo, de 3 anos de trabalho sob o regime do FGTS,
somados os periodos trabalhados, dividido por 365 dias, na mesma
empresa ou empresas diferentes, consecutivos ou ndo, e atenda, ainda, no
minimo, um dos seguintes requisitos:

a.1) comprove a existéncia de contrato de trabalho ativo, mesmo
guando os recolhimentos devidos ndo tenham sido efetuados pelo
empregador, ou seja, quando a conta ndo possuir saldo; ou

a.2) apresentem contrato de trabalho inativo com saldo em conta
vinculada do FGTS, na data de concessdo do financiamento,
correspondente a, no minimo, 10% do valor da avaliagdo do imével;

a.3) considera-se contrato de trabalho ativo o contrato que estd
gerando contribuicdo ao FGTS;

b) ndo sejam detentores de outro financiamento ativo concedido no &mbito
do SFH em qualquer parte do territério nacional; e
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c) ndo sejam proprietdrios, promitentes compradores ou arrendatdrios de
imével residencial no municipio de residéncia ou onde exerca sua
ocupagdo principal, observado o disposto no subitem 1.1.

u_n

No &dmbito do Programa FIMAC, o disposto o disposto na alinea “c" do
subitem 6.4.1, somente se aplica & modalidade "aquisicdo de materiais para
construgdo de unidade habitacional”.

Excetuam-se dos pré-requisitos estabelecidos nas alineas “b" e “c" do subitem
6.4.1, os contratos de financiamento destinados &:

a) os contratos de financiamento destinados & construcdo de residéncia do
proponente, em lote urbanizado originalmente financiado que seja seu
Unico imdvel, no d&mbito do Programa Pré-Cotista;

b) aquisicdio de material de construcdo, para fins de conclusdo, ampliagéo,
reforma ou melhoria, que venha a beneficiar, exclusivamente e uma Unica
vez, o imével originalmente financiado que seja a atual residéncia e Unico
imdvel do proponente, no d&mbito do Programa FIMAC;

c) construgdo ou aquisicio de material de construgdo, para fins de
edificacdo de unidade habitacional destinada & residéncia do
proponente, em lote urbanizado originalmente financiado que seja seu
Unico imdvel, no d&mbito do Programa FIMAC.

O pré-requisito previsto na alinea “a" do subitem 6.4.1 deve ser atendido
por, pelo menos, um dos participantes/coobrigado do financiamento e
deverd ser comprovado por intermédio do extrato da conta vinculada do
trabalhador e da Carteira de Trabalho, nas pdginas relativas:

a) & identificagdo do titular;
b) & qualificacdo do titular;

c) ao contrato de trabalho.

iu_n

Os pré-requisitos previstos nas letras "b" e “c" do subitem 6.4.1 devem ser
atendidos por todos os participantes/coobrigados do financiamento.

As operagdes de financiamento destinadas & aquisicdo de imdveis usados
serdo concedidas a mutudrio com renda familiar mensal bruta limitada a R$
12.000,00, observado o subitem 9.1.2.1.2.

O enquadramento do mutudrio no limite da renda familiar mensal bruta,
citada no subitem 6.4.6, deverd observar as regras contidas no item 6.3.
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HIERARQUIZAGAO E SELECAO DE PROPOSTA DE OPERAGAO DE
FINANCIAMENTO

A etapa de hierarquizagdo e selecdo das propostas deve ser realizado pelos
agentes financeiros, observando-se o limite dos recursos alocados pelo
Agente Operador ao agente financeiro, por Unidade da Federagéo.

A etapa de hierarquizagdo e sele¢do de propostas consiste em ordenar, a
partir dos critérios definidos neste Manual, e eleger, até o limite de recursos
orcamentdrios alocados aos programas, as propostas consideradas
prioritdrias.

Para os Programas CCl e CCA, serdo consideradas prioritdrias as propostas
destinadas a pessoas fisicas cuja renda familiar mensal bruta esteja limitada
a RS 4.700,00 e que preencham o maior ndmero dentre os seguintes
critérios:

No dmbito do Programa Carta de Crédito Individual:

a) sejam formuladas por titular de conta vinculada do FGTS;

b) sejom destinadas & constru¢do ou aquisi¢do de unidades habitacionais
novas; e

c) apresentem maior participacdo de recursos préprios do proponente ao
crédito, em relagdo ao valor de venda ou investimento da unidade
habitacional.

No édmbito do Programa Carta de Crédito Associativo:

a) tenham sido apresentadas por estados, municipios, Distrito Federal ou
drgdos e entidades das respectivas administracdes direta ou indireta e
contem com contrapartida do ente publico, no sentido de reduzir o valor
do financiamento;

b) tenham sido apresentadas por estados, municipios, Distrito Federal ou
drgdos e entidades das respectivas administracdes direta ou indireta e
priorizadas por Conselhos Estaduais ou Municipais de Habitagdo e
Desenvolvimento Urbano ou érgdos equivalentes;

c) sejam destinadas a grupos que contem com maior nimero percentual de
componentes detentores de conta vinculada do FGTS;

d) apresentem maior volume de contrapartida do grupo associativo ou de
terceiros em relacdo ao valor de investimento das unidades;

e) apresentem menor nUmero de unidades; e

f) outros critérios de priorizagdo de propostas locais desde que técnicos,
objetivos e previamente divulgados.
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Poderdo ser priorizadas as propostas de operacdes localizadas em
municipios em Estado de Calamidade Pdblica, reconhecido pela Secretaria
Nacional de Protecdo e Defesa Civil do Ministério da Integragdo e do
Desenvolvimento Regional.

Programas Pré-Cotista e FIMAC:

a) sejam destinadas a familias com renda familiar mensal limitada a
RS 8.600,00;

b) beneficiem imdveis cujo valor de venda ou investimento nédo ultrapasse os
limites estabelecidos nos subitem 9.71;

c) contemplem cidaddos idosos ou deficientes ou mulheres chefes-de-
familia; ou

d) apresentem maior valor de contrapartida.

Programa Classe Média:

a) sejam formuladas por titular de conta vinculada do FGTS;
b) sejom destinadas & aquisicdo de unidades habitacionais novas; e

c) apresentem maior participagdo de recursos préprios do proponente ao
crédito, em relagdo ao valor de venda ou investimento da unidade
habitacional.

Os critérios sdo equivalentes entre si e, para efeito de desempate, serdo
considerados na ordem em que se encontram dispostos no subitem 7.3,
seguidos ainda da ordem cronoldgica de recebimento das propostas pelo
agente financeiro.

As propostas enquadradas, hierarquizadas e selecionadas passam & fase de
contratagdo.

Fica dispensada a etapa de hierarquizagdo e selecéo, nos casos em que o
volume de recursos referentes &s propostas enquadradas seja igual ou
inferior ao volume de recursos orcamentdrios alocados aos programas.

Nas operagdes com Pessoa Juridica realizadas no dmbito do Programa Pré-
Cotista, o agente financeiro deve consultar o CEIS — Cadastro Nacional de
Empresas Inidéneas e Suspensas, conforme Portaria da Controladoria Geral
da Unido n® 516, de 15/03/2010, suas alteragdes e aditamentos.
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CONDICOES OPERACIONAIS DO EMPRESTIMO DO AGENTE OPERADOR
AO AGENTE FINANCEIRO

VALOR DO EMPRESTIMO

O valor de empréstimo do Agente Operador ao agente financeiro equivale
& soma dos valores dos financiamentos a serem concedidos aos mutudrios
finais.

JUROS

PROGRAMAS CARTA DE CREDITO INDIVIDUAL, ASSOCIATIVO E CLASSE
MEDIA

A observéncia as condi¢des e limites percentuais anuais da taxa nominal de
juros se dard em fungdo do alcance de metas fisicas de contratagédo previstas
no orgamento anual do FGTS, para operagdes de aquisicdo de imdveis novos
por proponentes cuja renda familiar mensal bruta esteja limitada a RS
4.700,00, conforme fases a seguir detalhadas:

Renda familiar mensal bruta FASE 1 FASE 2 FASE 3

limitada a R$ 2.160,00 3,97% 4,17% 4,37%

de R$ 2.160,01 a R$ 2.850,00 3,90% 4,10% 4,30%

de R$ 3.500,01 a R$ 4.000,00 3,92% 4,12% 4,32%
de R$ 4.000,01 a R$ 4.700,00 4,84% 4,84% 5,04%

8.2.1.2

8.2.1.3

de R$ 2.850,01 a R$ 3.500,00 3,92% 4,12% 4,32%

As operacdes de aquisicdo de iméveis usados por proponentes cuja renda
familiar mensal bruta esteja limitada a R$ 4.700,00, observardo a tabela
a seguir:

Renda familiar mensal bruta Taxas nominais de juros

limitada & R$ 2.160,00 3,97%

de R$ 2.160,01 a R$ 2.850,00 3,90%
de R$ 2.850,01 a R$ 3.500,00 3,92%

3,92%

de R$ 3.500,01 a R$ 4.000,00
de R$ 4.000,01 a R$ 4.700,00 4,84%

Para operagdes com proponentes cuja renda familiar mensal bruta seja
superior a R$ 4.700,00 em 6% ao ano:
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Renda familiar mensal bruta Taxas nominais de juros

De R$ 4.700,01 a R$ 8.600,00 6,00%

Excepcionalmente, no periodo compreendido entre 01/01/2023 até
30/06/2023, a taxa de juros fica fixada em 5,50% a.a. para as
contratagdes firmadas com pessoas fisicas que possuam renda familiar

mensal bruta de R$ 4.400,01 a RS 8.000,00.

Para operagdes no &mbito do Programa Classe Média, com proponentes cuja
renda familiar mensal bruta seja limitada a R$ 12.000,00 em 6,5% ao ano:

Renda familiar mensal bruta Taxas nominais de juros

Limitada a R$ 12.000,00 6,50%

Todas as operagdes de financiamento que integrarem a carteira de que trata
o subitem 2.2.4.1 do Capitulo Il observaréo uma taxa de juros nominal ao
mutudrio de até 10% ao ano.

O alcance de metas de que trata o subitem 8.2.1.1 serd aferido por faixa de
renda.

Para as operagdes firmadas entre 04/12/2024 a 31/12/2024, serdo
aplicados os percentuais da taxa nominal de juros referentes & Fase 1 da
tabela do subitem 8.2.1.1.

CRITERIOS RELATIVOS AO FASEAMENTO

Para fins de enquadramento nas fases estabelecidas no subitem 8.2.1.1, o
Agente Operador observa as metas fisicas de contratacdo estabelecidas em
Resolugdo do CCFGTS que dispde sobre o orgamento do FGTS vigente na
data de contratagdo, de modo a:

a) monitorar o avanco da contratagdo por faixa de renda;

b) estimar a data para mudanga da fase de enquadramento por faixa de
renda a partir do ritmo de execu¢do observado e utilizando como
referéncia as metas fisicas de contratacdo; e

c) comunicar a data estabelecida para mudanca da fase de
enquadramento aos agentes financeiros e dar ciéncia ao Gestor da
Aplicagdo sobre a mesma.

Quando a soma acumulada de unidades habitacionais financiadas for maior
ou igual a 96% para cada faixa de renda e respectiva fase, o Agente
Operador divulgard aos agentes financeiros e ao publico interessado no
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endereco www.fgts.gov.br/ > op¢do “Habitagdo — Fases de Enquadramento”
a alteragdo da fase com sua respectiva vigéncia.

8.2.1.5.2.1 A data final de vigéncia e inicio da préxima fase, conforme faixa de rendq,
serd comunicada ao agentes financeiros com antecedéncia de 12 dias
corridos a contar do percentual estabelecido no subitem 8.2.1.5.2.

8.2.1.5.2.2 O célculo do percentual do subitem 8.2.1.5.2 considera o somatério de
unidades habitacionais novas financiadas nos Programas Apoio &
Producéio - Pessoa Fisica, Carta de Crédito Individual e Carta de
Crédito Associativo.

8.2.1.5.3 Os agentes financeiros devem efetuar o enquadramento do financiamento
conforme a data de assinatura (contratagdo), respeitando-se o inicio de
vigéncia de cada fase e respectiva faixa de renda.

8.2.2 DEMAIS PROGRAMAS

PROGRAMA RENDA FAMILIAR MENSAL BRUTA TAXA

Trabalhadores titulares de conta vinculada do FGTS,

“ . o,
RieaCotrig independente da renda familiar mensal bruta auferida. A
Trabalhadores titulares de conta vinculada do FGTS, 8 50% a.a
independente da renda familiar mensal bruta auferida. 2R
8.2.3 Quando a operagdo de crédito contemplar prazo de caréncia, os juros, na

fase de caréncia, sdo pagos mensalmente na data estabelecida
contratualmente, calculados & taxa nominal prevista nos subitens 8.2.1 e
8.2.2, conforme o caso.

8.2.4 Na fase de amortizagdo, os juros também sdo pagos mensalmente e
calculados & taxa nominal prevista nos subitens 8.2.1 e 8.2.2, juntamente
com a quota de amortizagdo.

8.2.5 Nos casos de financiamentos enquadrados nos Programas CCl ou CCA
destinados a titulares de conta vinculada, com no minimo 3 anos de trabalho
sob o regime do FGTS, as taxas nominais de juros de que trata os subitens
8.2.1 serd reduzida em 0,5% ao ano.

8.2.5.1 Para fins de enquadramento nas condi¢des especiais de redugdo da taxa de
juros, considera-se titular de conta vinculada do FGTS o trabalhador que
comprovar possuir 3 anos de trabalho sob o regime do FGTS, somados os
periodos trabalhados, dividido por 365 dias, consecutivos ou ndo.
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O vinculo empregaticio do trabalhador é comprovado por meio da
apresentacdo do extrato da conta vinculada do FGTS ou da CTPS, nas
pdginas relativas:

a) & identificagdo do titular;
b) & qualificacdo do titular;

c) ao contrato de trabalho.

O redutor de 0,5% de que trata o subitem 8.2.5 pode ser aplicado em todos
os financiamentos concedidos para o mesmo mutudrio.

Nas opera¢des de empréstimo enquadradas fora da drea de Habitacdo
Popular, ndo se aplica o redutor relativo & taxa nominal de juros de 0,5% ao
ano.

TAXA DE RISCO DE CREDITO DO AGENTE OPERADOR

O Contrato de Abertura de Crédito firmado entre o Agente Operador e o
agente financeiro prevé a cobranca da Taxa de Risco de Crédito em funcéo
do rating apurado, conforme o quadro a seguir:

“AA" 0,2% a.a.
“A" 0,4% a.a.
“B" 0,6% a.a.
“c" 0,8% a.a.

E concedido empréstimo/financiamento a agentes financeiros com rating
i n He~n
entre "AA" e "C".

O agente financeiro deve pagar mensalmente ao Agente Operador, Taxa de
Risco de Crédito calculada em conformidade com o rating atribuido ao
agente financeiro, incidente sobre o saldo devedor, sem pro rata.

A Taxa de Risco de Crédito incidente sobre o saldo devedor dos
financiamentos vinculados ao Contrato de Abertura de Crédito é cobrada
apds o primeiro desembolso, juntamente com as presta¢des do agente
financeiro, na sua respectiva data eleita.

A Taxa de Risco de Crédito é atualizada na data do pagamento de acordo
com o saldo devedor do contrato na data de cobranca, independente da
data de liberagéo das parcelas.

A Taxa de Risco de Crédito pode ser revista na hipétese de ocorréncia de fato
relevante que implique alteragdo da situagdo econdmico-financeira do
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agente financeiro durante a vigéncia do Contrato de Abertura de Crédito,
ou na apuragdo da rotina operacional do Agente Operador.

Reputa-se fato relevante qualquer fato que implique na impossibilidade do
agente financeiro de adimplir regularmente com todas as suas obrigagdes
contraidas no d&mbito do mercado financeiro e de capitais.

Ocorrendo variagdo no percentual da Taxa de Risco de Crédito, o novo
percentual reflete-se nas novas operacgdes de crédito contratadas com o
agente financeiro durante a vigéncia do novo rating.

A taxa de risco de crédito é calculada em duas etapas:

a) Taxa nominal de risco de crédito mensal:

Taxa Mensal Risco = (Taxa Fixada MFOM / 12), onde
Taxa Fixada MFOM = corresponde ao percentual anual cobrado de acordo
com o rating estabelecido para o agente financeiro.

b) Taxa de risco cobrada:

Valor Taxa Cobrado = (Valor Base Cdlculo PM * Taxa Mensal Risco) * 30,
Onde:

Valor Base Cdélculo PM = Valor, em Padréo Monetdrio, da Base de Cdlculo
de Encargo.

PRAZO DE AMORTIZACAO

Resultante da média ponderada dos prazos dos financiamentos concedidos
aos mutudrios finais, revisado mensalmente com base nas informacdes
prestadas pelo agente financeiro, durante o exercicio orcamentdrio.

Em virtude de eventuais amortizacdes apds o encerramento do exercicio
or¢gamentdrio poderd ser revisto anualmente mediante solicitacéo do agente
financeiro.

Se o prazo médio de amortizagdo apurado no més apresentar percentual de
diferenca superior a 10%, deverd ser feito o ajuste do prazo.

O cdlculo do prazo médio de amortizagéo ponderado corresponde a um
conjunto de mutudrios agrupados, sendo calculado pela seguinte férmula:

‘L 3: . ~ Fmut x PzAmort
Prazo médio amortizagdo ponderado = X ) de,
> (Fmut)
Fmut = Valor financiamento mutuario
PzAmort = é o prazo de amortizagio do financiamento do mutuario
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8.4.3.1.1 O conjunto de mutudrios é agrupado de acordo com a identificacdo do
contrato ou empreendimento vinculado.

8.4.3.1.2 A apuragdo prazo médio de amortizagdo ponderado de cada contrato,

observard os seguintes critérios de agrupamento:

a) os mutudrios serdo agrupados por contrato/empreendimento de acordo
com data de remessa, a cada més;

b) A data de remessa é definida pelo Agente Operador do FGTS com o
Ultimo mutudrio recebido no més de referéncia do célculo;

c) Para o critério de cdlculo, o Agente Operador utilizard a data base da
Etapa de Evolugdo Contratual no més anterior ao més da remessa, e de
acordo com o Programa de Aplicagéo (Carta de Crédito Individual,
Apoio & Producdo, Carta de Crédito Associativa e Pré-Cotista);

d) A prazo médio de amortizagdo ponderado a cada més é resultado da
férmula aplicada considerando todos os mutudrios que constam na base
do Agente Operador até a data de remessa fixada;

O prazo médio de amortizagdo ponderado quando do cadastramento
do contrato pelo Agente Operador serd considerada como o prazo de
amortizagdo apurado inicialmente;

e) O prazo médio de amortizacdo ponderado calculado em cada remessa
serd comparado com o prazo de amortizagdo inicial efetivamente
cadastrado no contrato, a cada remessa, e serd alterado mensalmente
guando o resultado do célculo for superior a 10% ao ano.

8.5 AMORTIZAGCOES EXTRAORDINARIAS COMPULSORIAS

8.5.1 As amortizagdes extraordindrias e liquidagdes antecipadas, recebidas pelos
agentes financeiros dos seus mutudrios finais e as indenizagdes securitdrias
vinculadas a empréstimos, repasses e refinanciamentos concedidos com
recursos do FGTS, devem ser compulsoriamente recolhidos ao Fundo,
conforme estabelecido no item 12 do Capitulo XI.

8.5.2 As indenizagdes securitdrias, relativas a apélices contratadas dentro das
condi¢des do SFH, referentes as operagdes lastreadas, total ou parcialmente,
em recursos do FGTS serdio a este diretamente repassadas, bem como pagas
ao agente financeiro credor, nas proporg¢des devidas e no primeiro dia Util do
segundo més subsequente ao da entrega pelo agente financeiro &
seguradora, da documentagdo completa do sinistro, relativamente aos
processos formalizados até o dia 08 do més da entrega.

8.5.3 Para tanto, o agente financeiro deve informar o ndmero do contrato &
Seguradora.
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GARANTIAS

Em garantia &s obrigacdes pecunidrias, principais e acessdrias, o agente
financeiro sub-rogard, de pleno direito, nos créditos e garantias constituidas
pelos mutudrios em favor do agente financeiro, em decorréncia das
respectivas operacdes de financiamento, nas hipéteses de falénciq,
intervencdo ou liquidagdo extrajudicial do agente financeiro.

CARENCIA

Para inicio de retorno ao Agente Operador dos recursos aplicados, é
considerada a média ponderada dos prazos de caréncia dos financiamentos
aos mutudrios vinculados ao Contrato de Abertura de Crédito firmado entre
o Agente Operador e o agente financeiro, contado a partir do més de
realizagdo do primeiro desembolso, inclusive, definido para cada lote de
contratacdes, respeitada a data eleita do agente financeiro.

A caréncia é calculada para cada lote de financiamentos informado pelo
agente financeiro ao Agente Operador, observado o critério de desembolso.

E facultado ao Agente Operador, quando acordado com o agente
financeiro, promover a alteracéo do prazo de caréncia do contrato de
abertura de crédito quando da realizacdo do Ultimo desembolso.

CONDICOES OPERACIONAIS DO FINANCIAMENTO DO AGENTE
FINANCEIRO AO MUTUARIO

VALOR DO FINANCIAMENTO

PROGRAMAS CARTA DE CREDITO INDIVIDUAL E ASSOCIATIVO

Os limites de valor do financiamento serdo estabelecidos em funcéo de
andlise de capacidade de pagamento do proponente ao crédito, respeitados
os limites de renda familiar bruta mensal e de valor de venda ou investimento

constantes no Anexo |, efetuada pelos agentes financeiros, observado o
disposto pelo art. 11 da Resolugdo CMN n°® 4.676/2018.

Nos casos de operacdes de financiamento enquadradas no Programa Carta
de Crédito Associativo:

a) o estabelecimento dos limites de que trata o subitem 9.1.1.1 observard
também o valor de venda das unidades habitacionais do
empreendimento, de acordo com os limites operacionais e contrapartida
minima obrigatdéria, estabelecidos para a drea orgamentdria de
Habitagdo Popular, limitado a 100% dos custos de produgdo; e
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b) os itens cujos valores ja@ tenham sido desembolsados pelo mutudrio,
anteriormente & data de contratagdo do financiamento, ndo compordo
custos para fins de estabelecimento do limite de que trata o subitem
9.1.1.1.

Nos casos de operagdes de financiamento destinadas & aquisicdo de
unidades habitacionais usadas por familias com renda mensal bruta situada
entre R$ 4.700,01 e R$ 8.600,00, no dmbito do Programa Carta de Crédito
Individual, devem ser observadas as seguintes condi¢des e limites:

a) a razédo entre o valor nominal da operagéo de financiamento e o valor de
venda do imdvel ndo poderd ser superior a 65% nas Regides Sul e Sudeste;
e

b) o valor de venda ou investimento de que trata o subitem 2.3.1.1.1 do
Capitulo Il, fica limitado a R$ 270.000,00.

Excetuam-se ao disposto nas alineas “a" e "b" no subitem 9.1.1.1.2 as
operagdes de financiamento para aquisicdo de imdveis retomados pelos
agentes financeiros.

A aplicacdo dos limites de enquadramento considera o descrito no item 2.3.1
o Capitulo Il.

Caso o valor de venda seja inferior ao valor do investimento, deve constar
cldusula no contrato de financiamento firmado entre o agente financeiro e o
mutudrio especificando que o este Ultimo estd isento de pagamento da
diferenca entre o valor de venda e o de investimento da unidade
habitacional financiada.

O valor de venda, inclusive com o acréscimo das despesas de regularizagao
e constituicdo do crédito ndo pode extrapolar os limites estabelecidos.

Entende-se como despesas de regularizagdo e constituicdo do crédito
aquelas imprescindiveis & legalizacdo da unidade objeto de financiamento,
como custas cartordrias, ITBI, CND da obra e Habite-se.

PROGRAMAS PRO-COTISTA E FIMAC

O valor do financiamento, compreendendo o principal e despesas acessérias,
é definido pelo agente financeiro em fun¢do da andlise da capacidade de
pagamento do mutudrio, e a operagdo de crédito deve observar os limites
de financiamento e de valor de venda ou investimento citados a seguir.

80% do valor de avaliagdo R$ 20.000,00 ou a 80% do valor de

do imével avaliagdo do imével, o que for menor
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90% do valor de avaliaggo R$ 20.000,00 ou a 90% do valor de

do imével avaliagéo do imével, o que for menor

Os valores de financiamento e de avaliacdo dos iméveis atestado pelo
agente financeiro em todo territério nacional, é limitado ao fixado pelo CMN
para as operacdes de crédito celebradas no &mbito do SFH, para os
financiamento enquadrados no Programa Pré-Cotista.

Nas operagdes de financiamento destinadas & aquisicéo de imdveis usados
no Programa Pré-Cotista, observada a condigdo prevista no subitem 6.4.6,
a razdo entre o valor nominal da operagdo de financiamento e o valor de
venda ou avaliagdo do imdével, o que for menor, é limitada a 50%.

Os custos cartordrios incorridos pelo mutudrio em decorréncia da concesséo
de financiamento para constru¢do de unidade habitacional podem ser
acrescidos ao valor do financiamento, admitido, nesses casos, valor de
financiamento superior ao limite fixado pelo subitem 9.1.2.1, até o
montante acrescido.

No Programa FIMAC, as propostas de operagéo de crédito enquadradas nas
modalidades operacionais ampliagéo, reforma, instalacdo de hidrémetros
de medicdo individual e implantacdo de sistemas de aquecimento solar, o
limite do valor de avaliagdo do imdvel deve considerar a unidade
habitacional em seu estado original, acrescido do valor das benfeitorias a
serem realizadas, objeto da proposta de financiamento.

Em dreas rurais, o valor de avaliagéo serd atribuido sem considerar o valor
da gleba onde esteja situado o imével.

PROGRAMA CLASSE MEDIA

A razdo entre o valor nominal da operagéo de financiamento e o valor de
venda do imével, nas operagdes de financiamento destinadas & aquisi¢do de
imdveis usados no Programa Classe Média, concedidas nas regides
geogrdéficas Sul e Sudeste, ndo poderd ser superior a 60%.

COMPROMETIMENTO MAXIMO DE RENDA

Na celebragéo de contratos de financiamento com planos de reajustamento
do encargo mensal.

Na hipétese de a prestagéo vir a comprometer a capacidade de pagamento
do mutudrio final, apurada segundo critério definido pelo agente financeiro,
a partir do més subsequente ao do més da contratacdo do financiamento, é
assegurada a livre negociacdo entre o agente financeiro e o mutudrio,
observado o prazo méximo previsto para a modalidade.
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Ocorrendo tal hipétese, em virtude do reajuste normal das prestacdes, os
agentes financeiros devem adotar mecanismos que viabilizem a retomada
ou continuidade dos pagamentos das prestaces.

CONTRAPARTIDA

O valor de contrapartida minima, a ser aportado pelo mutudrio é fixado em
20% do valor de venda ou investimento do imdvel objeto de financiamento,
podendo ter seu percentual reduzido para até 10%, nos casos de

financiamentos contratados com a utilizagéo do Sistema de Amortizagdes
Constantes (SAC).

Para os Programas Pré-Cotista e FIMAC considera-se, também, o valor de
avaliagdo do imével.

Para os Programas CCl e CCA o valor de contrapartida poderé ser aportado
pelo mutudrio, ou em seu nome por terceiros.

Serd admitido o aporte de contrapartidas por terceiros, o qual poderd
integrar o valor de investimento e ser contabilizado para o célculo da
contrapartida minima do mutudrio de que trata o subitem 9.3.1.

As contrapartidas de que trata o subitem 9.3.1.2.1 poderdo ser dadas,
conforme diretrizes operacionais dos agentes financeiros:

a) por aporte financeiro no ato da contratagdo;
b) pela execugdo da infraestrutura incidente ao empreendimento;

c) pela doagdo de terreno.

Conforme regulamento especifico, as contrapartidas de que trata o subitem
9.3.1.2.1 poderdo ser compostas por recursos orgamentdrios da Unido, por
meio de emendas parlamentares ou ndo, destinados a oferecer subvengao
econdmica as operagdes de financiamento de que trata este Manual, nos
termos e limites da normatizacdo especifica de regéncia da matéria.

Para efeito de aporte da contrapartida minima, serdo considerados,
exclusivamente, itens de investimento, definidos na regulamentacdo dos
Programas de Aplicagdo.

Para efeito de aporte da contrapartida minima serdo considerados,
alternativamente ao disposto no subitem 9.3.2, a critério dos proponentes:

a) pagamento, com recursos préprios, inclusive os provenientes das contas
vinculadas, dos encargos devidos durante a fase de caréncia;
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b) itens do investimento, definidos na regulamentagdo dos programas de
aplicagédo; ou

c) pagamento das prestacdes de amortizagéo e juros e demais encargos

devidos pelo mutudrio, no prazo compreendido entre o fim da caréncia e

a concess@o do Termo de Habite-se, quando se tratar de operacéo de

crédito destinada & construgdo.

No uso da prerrogativa prevista no subitem 9.3.3, os proponentes ao crédito
poderdo considerar os custos indiretos definidos no subitem 2.3.1.6 do
Capitulo Il

No caso de operagdes de aquisicdo de imdveis retomados pelos agentes
financeiros, a contrapartida minima de que o subitem 9.3.1 serd calculada
sobre o valor de avaliagdo do imével, sendo o financiamento limitado ao
menor dos valores entre venda, investimento e avaliacdo.

Para os Programas Pré-Cotista e FIMAC, a participagdo minima do mutudrio
pode ainda, a critério do agente financeiro/proponente, ser efetuada por
intermédio:

a) taxa de acompanhamento da operagdo: valor que compde a
remuneracdo do agente financeiro;

b) atualizagdo do saldo devedor: valor correspondente a atualizagéo das
parcelas de financiamento liberadas, atualizadas nas mesmas condi¢ées
das contas vinculadas do FGTS.

Quando se tratar de operacdo de crédito destinada a construcdo que néo
contempla prazo de caréncia, pode, também, a critério do agente financeiro,
ser efetuada através do pagamento das prestacdes de amortizagéo, de juros
e dos demais encargos devidos pelo mutudrio, no prazo compreendido entre
o fim da caréncia e a concessdo do habite-se.

A contrapartida minima serd necessariamente composta pelos beneficidrios
ou, de forma alternativa ou complementar, pelas entidades parceiras, esta
Ultima somente no d&mbito dos Programas CCl e CCA.

A contrapartida minima, quando aportada pelas entidades parceiras, fica
restrita & execucdo ou pagamento de itens de composicéo do investimento.

Nos casos de requalificacéo de imdveis, o valor dos aportes economicamente

mensurdveis realizados por agentes promotores poderd ser considerado
como contrapartida do mutudrio.

JUROS

Conforme subitem 8.2 deste Capitulo.
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REMUNERAGAO DO AGENTE FINANCEIRO

DIFERENCIAL DE JUROS E TAXA DE ADMINISTRAGAO

A remunerac¢do do agente financeiro, diferencial de juros e taxa de
administracdo, para operag¢des localizadas na drea urbana é cobrada
mensalmente, conforme a sequir:

Diferencial de juros de até 2,16% ao ano, incidente sobre o saldo devedor
durante as fases de caréncia e amortizagdo, cobrado no encargo mensal,
para operacdes com pessoas fisicas.

O diferencial de juros de que trata este subitem serd cobrado do proponente
pessoa fisica de acordo com o tipo do imdvel e a renda familiar, conforme
definido no item 2.1 do Capitulo V.

No dmbito do Programa Classe Média, o agente financeiro cobrard até
3,5% ao ano, a titulo de diferencial de juros, acrescido do valor previsto no

subitem 9.5.1.3.

Taxa de administragdo, exclusivamente nas operagdes com pessoas fisicas,
serd cobrado valor mdximo de R$ 25,00 por contrato ativo més, cobrado no
encargo mensal, observado o disposto no item 2.3 do Capitulo V.

A taxa SELIC a ser utilizada é aquela informada no subitem 2.1.6 do
Capitulo V.

No Programa Classe Média fica expressamente vedada a cobranca de outras
taxas e tarifas, ndo previstas neste Manual, a qualquer titulo, ausentes de
previsdo concedida pelo CCFGTS, nos termos do art. 5°,inciso VI, da Lei n°®
8.036/1990.

TAXA DE RISCO DE CREDITO DO AGENTE FINANCEIRO

Fica vedada a cobranga de taxa de risco de crédito do mutudrio final, exceto
a prevista no subitem 9.5.2.1.7, uma vez que o risco de crédito do mutudrio
junto ao agente financeiro estd contemplado em sua remuneragédo.

Somente no caso de financiamentos contratados na modalidade aquisi¢éo
de material de construgdo (Programas CCl, CCA e FIMAC), ficam os agentes
financeiros autorizados a cobrar dos mutudrios, a titulo de taxa de risco de
crédito, o valor equivalente a 0,2695% ao més do saldo devedor da
operacdo, calculado anualmente e atualizado pelo mesmo indice de
atualizagdo do saldo devedor da operagéo.
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Na adogdo da referida taxa de risco de crédito, é vedada, ao agente
financeiro, a cobranca dos prémios relativos ao Seguro de Crédito, bem
assim do Seguro de Danos Fisicos do Imével - DFI.

TAXA DE ACOMPANHAMENTO DA OPERAGCAO

Aplicavel somente &s operacdes de crédito vinculadas aos Programas CCl,
Pré-Cotista, FIMAC e Classe Média, é facultado aos agentes financeiros
promover a cobran¢a do valor méximo correspondente a 1,5% do valor do
financiamento, referente & taxa de acompanhamento da operacéao.

TARIFA OPERACIONAL

Nas operagdes de crédito vinculadas ao Programa CCA, os agentes
financeiros ficam autorizados a cobrar:

a) até 0,5% do valor do financiamento, observado o valor minimo de
R$ 7.000,00, a titulo de andlise de concessdo do financiamento,
considerados os custos das andlises cadastral, juridica, da proposta, de
viabilidade técnica de engenharia e de risco de crédito;

b) até R$ 300,00, para o repasse de cada unidade do empreendimento;

c) até RS 1.440,00, para o acompanhamento mensal das obras, devida até
a finalizagéo do prazo de construgdo e legalizagdo do empreendimento;

d) até RS 480,00, para reprogramacdo de cronograma fisico-financeiro;

e) até RS 120,00, por hora técnica para avaliagdo de imdveis ou recebiveis,
nos casos de andlise de garantias diferenciadas.

O valor de que trata a alinea "a" do subitem 9.5.4.1 n&o poderd ser superior

a R$ 31.000,00.

A critério do agente financeiro, os servicos cobertos pela tarifa operacional
de que trata o subitem 9.5.4.1 podem ser delegados a empresas com
comprovada experiéncia nas atividades a serem desenvolvidas.

A delegagdo de que trata este subitem pode, a critério do agente financeiro,
ser formalizado mediante contrato de prestagdo de servigos ou outra forma
contratacdo permitida pela legislagdo em vigor.

No caso de delegagcdo dos servicos, o agente financeiro deve enviar
comunicado ao Agente Operador informando o nome da empresa e o seu

CNP.J.

No contrato de financiamento firmado com o mutudrio pessoa fisica deverd
constar cldusula indicando os valores a serem pagos pelo mutudrio a titulo
de remuneragdo do agente financeiro, bem como os valores da remuneragao
do agente financeiro suportados pelo FGTS.
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Fica expressamente vedada a cobranga, pelo agente financeiro, de outras
taxas e tarifas, a qualquer titulo, ausentes de previsdo concedida pelo
Conselho Curador do FGTS e que nédo estejam previstas neste Manual.

PRAZO DE AMORTIZACAO

O prazo mdximo de amortizacdo das operacdes de crédito é estabelecido
pelo inciso IV, do art. 9° da Lei n.° 8.036/1990.

Nas operagdes de financiamento enquadradas no Programa CCA, o prazo
de amortizacdo se iniciard a partir do més subsequente ao do término do
prazo de caréncia, independentemente da comercializagdo das unidades
habitacionais.

O prazo méximo de amortizacdo ndo pode ser, em nenhuma hipétese, maior
gue a vida Util do empreendimento financiado.

No caso de operagdes de crédito vinculadas ao Programa FIMAC o prazo
mdximo de amortizagdo dos financiamentos é de até 10 anos.

PRESTACOES DE AMORTIZAGCAO E JUROS

Pagas mensalmente, juntamente com os demais acessérios que compdem o
encargo mensal, e calculadas de acordo com o sistema de amortizagdo a ser
pactuado entre o agente financeiro e o mutudrio.

As operagdes de financiamento adotardo sistema de amortizagdo livremente
pactuado entre os agentes financeiros e seus respectivos mutudrios.

Os agentes financeiros deverdo oferecer aos mutudrios ao menos duas
opgdes de sistemas de amortizagdo, prevendo entre elas:

a) necessariamente, o Sistema de Amortizagédo Constante (SAC); e

b) alternativamente, o Sistema de Amortizagdo Crescente (SACRE) e o
Sistema Francés de Amortizacdo (Tabela Price).

Para os financiamentos que contemplem a sistemdtica de desembolso em
parcela Gnica, durante a fase de construcdo, os rendimentos auferidos da
conta poupanga do mutudrio podem ser utilizados para pagamento parcial
ou total do encargo mensal.

O pagamento deve contemplar a quota de amortizagdo, os juros, os seguros,
quando existentes, a remuneragdo do agente financeiro e a taxa de risco de
crédito.
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As condi¢des contratuais devem prever a utilizagdo de sistemas de
amortizagdo das operagdes no dmbito do SFH que assegurem a liquidagéo
integral, em cada pagamento das prestagdes devidas, dos valores relativos
aos juros contratuais e & atualizagdo incidentes sobre o saldo devedor no
periodo.

Durante a fase de construcdo da unidade, o desembolso efetivo do mutudrio
para pagamento do encargo mensal é a diferenga entre o valor do encargo
e os rendimentos auferidos da conta poupanga.

Com vistas a evitar um maior comprometimento de renda do adquirente na
fase mais adiantada da obra, os agentes financeiros podem estabelecer,
durante a fase de construgéo, um valor constante a ser pago pelo mutudrio
final, utilizando os eventuais saldos de rendimentos da poupanga, caso
existam ao final da construgdo, para amortizagéo do saldo devedor do
financiamento.

O valor presente do fluxo futuro das prestagées, compostas de amortizagéo
do principal e juros, deve ser calculado com a utiliza¢do da taxa de juros
pactuada no contrato, ndo podendo resultar em valor diferente ao do
empréstimo ou do financiamento concedido, ndo sendo considerados os
efeitos da atualizagéo monetdria do saldo devedor.

Fica a critério do agente financeiro a suspensdo da cobranca dos encargos
junto aos seus mutudrios, mantidos as condi¢des operacionais e financeiras
do empréstimo do Agente Operador ao agente financeiro.

GARANTIAS

As garantias estdo previstas na Lei n.° 8.036/1990, suas alteragdes e
aditamentos:

a) hipotecdria;
b) caucdo de Créditos hipotecdrios préprios, relativos a financiamentos
concedidos com recursos do agente financeiro;

c) caugdo dos créditos hipotecdrios vinculados aos iméveis objeto de
financiamento;

d) hipoteca sobre outros imdveis de propriedade do agente financeiro, desde
que livres e desembaracados de quaisquer énus;

e) cessdo de créditos do agente financeiro, derivados de financiamentos
concedidos com recursos préprios, garantidos por penhor ou hipoteca;

f) hipoteca sobre imével de propriedade de terceiros;

g) seguro de crédito;
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h) garantia real ou vinculagdo de receitas, inclusive tarifdrias, nas aplicagdes
contratadas com pessoa juridica de direito publico ou de direito privado
a ela vinculada;

i) aval em nota promisséria;
j) fianga pessoal;
k) alienagdo fiducidria de bens méveis em garantia;

) fianga bancdria.

Além das garantias previstas na Lei n.° 8.036/1990, também sdo
autorizadas, desde que ndo resultem em fragilizagdo da seguranca das
operacdes de crédito, as seguintes garantias:

a) fundo de aval;

b) fundo garantidor;

c) aval soliddrio;

d) caugdo de depdsitos em moeda corrente junto & Instituigdo Bancdria, no
Brasil;

e) alienagdo fiducidria de bens iméveis.

A partir de 02/01/2023 fica autorizada a utilizagdio como garantia nas
operacgdes de crédito as modalidades de cessdo, caugdo ou penhor de bens
e/ou direitos creditdrios livres e desembaragados de quaisquer dnus ou
gravames, mediante prévia avaliagdo econémico-financeira.

Pode ser aceita, também, como garantia a Concessdo de Direito Real de Uso
— CDRU e a Concessdo de Uso Especial para Fins de Moradia — CUEM,
observada a legislagéo que regulamenta esses instrumentos de posse e uso
de terrenos para moradia popular.

Na hipétese de garantias sob a forma de CDRU somente serdo admitidas as
concessdes com prazo de uso indeterminado, excetuados os casos de
contratos celebrados pela Unido, pelo Distrito Federal, por estados e por
municipios antes de 04/11/2011.

No caso de as garantias oferecidas pelo agente financeiro ndo serem
representadas por caucdo de hipoteca ou alienacdo dos iméveis, fica
dispensada a constituicdo da caugdo das garantias.

Nesse caso, o Agente Operador efetua a verificagdo por amostragem,
bimestralmente, junto aos agentes financeiros, da comprovagéo do registro
dos financiamentos concedidos por estes ao mutudrio final.

Fica assegurada aos mutudrios a opgdo pelo instituto da alienagdo
fiducidria, observado o prazo mdximo de amortizagdo.
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Caso o agente financeiro conceda financiamento com garantia hipotecdria,
no dmbito do Programa Carta de Crédito Individual, para execucéo de obras
em imdveis de propriedade de terceiros, ou seja, em imével que nédo é de
propriedade do mutudrio titular do financiamento, o proprietdrio do imével
deve comparecer no instrumento contratual como anuente da hipoteca do
imdvel oferecido em garantia do financiamento concedido pelo agente
financeiro.

SEGURO

As operagdes de financiamentos, no dmbito dos Programas CCl, CCA e
Classe Média, contardo com cobertura securitdria que contemple, no
minimo, os riscos abaixo:

a) riscos de morte e invalidez permanente do mutudrio (MIP);

b) danos fisicos ao imével (DFI).

E dispensada a contratacéo do seguro de que trata a alinea “b” do subitem
9.9.1 nos casos de financiamento que se enquadrem na modalidade
destinada & aquisicdo de material de construcéo e nos casos previstos no
subitem 9.9.4.1.

As operagdes de financiamento, no dmbito do Pré-Cotista, contardo com
cobertura securitdria que contemple, no minimo, os riscos de morte e
invalidez permanente do mutudrio (MIP).

Nas operagdes contratadas no meio rural, é dispensada a contratagdo do
seguro de morte e invalidez permanente do mutudrio, nos casos em que estes
riscos contem com outra garantia.

E dispensada a contratacdo da cobertura securitdria, nos casos de
financiamentos enquadrados na modalidade constru¢do de unidade
habitacional, e que venham a ser abrangidos pelo Fundo Garantidor da
Habitagéo Popular - FGHab, observado seu respectivo Estatuto.

E permitida a contratacéo de financiamento com apélice de seguro diferente
da aplicada no SFH, desde que a operagdo preveja, no minimo, a cobertura
relativa aos riscos de morte e invalidez permanente do mutudrio e danos
fisicos ao imdvel, este Ultimo excetuado no caso previsto no subitem

9.5.2.1.1.

E vedada a cobranca, pelos agentes financeiros, dos prémios relativos aos
seguros nas operacdes contratadas na modalidade aquisicdo de materiais
de construgdo nos casos de adogdo da Taxa de Risco de Crédito de que trata
o subitem 9.5.2.1.1.
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9.9.5 Para cumprimento da exigéncia disposta no subitem 9.9.1, os agentes
financeiros, respeitada a livre escolha do mutudrio, deverédo:

a) disponibilizar, na qualidade de estipulante e beneficidrio, quantidade
minima de apdélices emitidas por entes seguradores diversos; e

b) aceitar apdlices individuais apresentadas pelos pretendentes ao
financiamento, desde que a cobertura securitdria prevista observe a
exigéncia minima estabelecida no subitem 9.9.1 e o ente segurador
cumpra as condicdes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Seguros
Privados (CNSP), para apélices direcionadas a operagdes da espécie.

9.9.6 As operagdes de financiamento que envolvam a modalidade operacional
construcdo de unidades habitacionais, no dmbito do programa CCA, e a
modalidade aquisicdo de unidade habitacional nova, no émbito do
programa CCl, contardo com cobertura securitdria para garantia do
atendimento de manutengdes corretivas pds entrega ou de responsabilidade
civil, profissional e material, conforme o caso, que contemple, além das
coberturas jd exigidas pelos agentes financeiros, as seguintes:

a) impermeabilizagdo e infiltracdes; e

b) trincas e fissuras superficiais em estruturas principais e periféricas.

9.9.6.1 A importancia segurada compativel com as coberturas jd existentes,
ampliadas pelas coberturas de que trata o subitem 9.9.6 é de:

a) minimo 2% do custo de obra para as apélices de seguro que contemplem
a cobertura securitdria para garantia do atendimento de manutengdes
corretivas pés entrega;

b) minimo 20% do valor de avaliagdo, investimento ou de compra e venda
para as apdlices de seguro que contemplem a cobertura de
responsabilidade civil, profissional e material.

9.9.6.2 A apdlice de que trata o subitem 9.9.6 deverd ser emitida por companhia
seguradora autorizada a funcionar pela Superintendéncia de Seguros
Privados (SUSEP) e ndo eximird as pessoas fisicas ou as pessoas juridicas do
ramo da construgdo civil de suas responsabilidades, impostas por lei.

9.9.6.3 A comprovagdo da contratagéo da apdlice de que trata o subitem 9.9.6 serd
exigida no ato da contratagdo das:

a) operagdes de financiamento da modalidade operacional construgéo de
unidades habitacionais referente ao programa CCA; e

b) operacdes de aquisicdo de unidades habitacionais novas por pessoas
fisicas no dmbito do programa CCI.
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A critério da pessoa juridica do ramo da construcdo civil responsdvel pela
producdo da unidade habitacional, a contratagdo das coberturas
securitdrias previstas no subitem 9.9.6 poderd ser substituida por apdlice de
Seguro de Danos Estruturais (SDE).

A apdlice de SDE de que trata o subitem 9.9.6.4 devera:

a) cumprir todas as coberturas minimas estabelecidas pelas normas
exaradas pela SUSEP;

b) abranger, no minimo, os danos materiais decorrentes de defeitos ou vicios
construtivos que afetem a fundagéo, os pilares, as vigas, as lgjes
suspensas, as paredes ou outros elementos estruturais que comprometam
a resisténcia ou a estabilidade mecénica da edificagdo ou unidade
habitacional;

c) ser suficiente para efetivar a indenizagdo por danos estruturais causados
na edificagdo ou unidade habitacional, por vicios ou defeitos, em
importéncia, no minimo, igual ao valor do custo de construgéo do edificio
ou da construgdo relevante e das dreas de uso comum, em caso de
unidades em condominio;

d) estar vigente a partir da conclusdo da producdo do empreendimento ou
da unidade habitacional, pelo periodo minimo de 5 anos;

e) abranger as coberturas securitdrias adicionais de que tratam as alineas
“a" e "b" do subitem 9.9.6, para as quais serdo observados os prazos de
vigéncia, conceitos e definicdes técnicas previstos nas respectivas normas

técnicas (NBR) da Associacdo Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); e

f) garantir a indenizagdo dos danos materiais causados por vicios ou
defeitos que afetem os elementos de acabamento ou terminagdo da obra.

A pessoa juridica do ramo da construcdo civil, contratante da apélice de SDE,
serd beneficidria do seguro até que a unidade habitacional seja
comercializada, momento a partir do qual as pessoas fisicas adquirentes da
unidade habitacional seréo beneficidrias.

Excetuam-se & exigéncia de que trata o subitem 9.9.6 as operagdes de
financiamento com pessoas fisicas:

a) contratadas até 15/11/2022; ou

b) cujo alvard de construgdo tenha sido expedido por érgdo publico
competente até 31/12/2021.

CARENCIA

O prazo de caréncia é contado a partir da primeira liberagdo dos recursos
do agente financeiro ao mutudrio, prevista no cronograma fisico-financeiro
da obra.
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O prazo de caréncia serd equivalente ao prazo previsto contratualmente
para execucdo das obras e servigos, limitado a:

a) 24 meses, nos casos de operagdes do Programa Carta de Crédito
Individual, Pré-Cotista e FIMAC; e

b) 36 meses, nos casos de operagdes dos Programas Carta de Crédito
Associativo.

Ficam admitidas prorrogacdes do prazo de caréncia originalmente
pactuado, a critério do Agente Operador, desde que observado o limite
mdéximo de 36 meses.

Nas operagdes de crédito vinculadas ao Programa Carta de Crédito
Individual, o prazo de caréncia ndo é aplicdvel as modalidades de que
tratam as modalidades aquisicdo de unidade habitacional e aquisicéo de
material de construcéo.

Nas operagdes de crédito vinculadas ao Programa Pré-Cotista, o prazo de
caréncia é aplicdvel somente na modalidade destinada & construcdo de
unidade habitacional.

As solicitagdes de prorrogagdo de caréncia serdo submetidas, pelos agentes
financeiros, ao Agente Operador, nos seguintes Programas:

a) Apoio & Producéo;
b) Carta de Crédito Associativo;

Serdo passiveis de autorizagéo as solicitacdes de prorrogacdo de caréncia
justificadas, exclusivamente, por problemas de natureza técnico-operacional
que impegam a execucdo das obras dentro do prazo originalmente
pactuado.

Na aquisi¢do ou na construgédo, concluséo, ampliagdo, reforma e/ou melhoria
de unidade habitacional, com liberagdo do financiamento em parcela Unica
a partir da data da contratagdo, ndo existe prazo de caréncia, devendo o
retorno iniciar-se 30 dias apds a assinatura do contrato ou liberagdo dos
recursos.
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OBJETIVOS DOS PROGRAMAS
PROGRAMA DE APOIO A PRODUGAO DE HABITAGOES

O Programa de Apoio & Producéo de Habitagdes destina-se & produgdo e/ou
comercializacdo de unidades habitacionais novas, incluindo aquelas
resultantes de processo de requalificacdo, por intermédio da concesséo de
financiamentos a:

a) pessoas juridicas do ramo da construgdo civil, na condicdo de agentes
promotores empreendedores, ou de proponentes de comercializacéo de
unidades habitacionais produzidas ou em producéo sem o aporte de
recursos do FGTS; ou

b) pessoas fisicas, na condicdo de adquirentes finais das unidades
habitacionais.

DISPOSICOES GERAIS

Os empreendimentos devem ter seus projetos analisados sob o ponto de vista
técnico e urbanistico, dentro de especificagdes compativeis com o publico-
alvo do empreendimento, observando, ainda, no que couber, as diretrizes do
PBQP-H.

Sdo admitidas operagdes de créditos entre os agentes financeiros e
proponentes constituidos sob a forma de SPE.

Integrardo as metas fisicas do Programa de Apoio & Producdo de Habitagdes
todas as unidades habitacionais componentes dos empreendimentos a ele
vinculadas, inclusive aquelas que:

a) sejam objeto de financiamentos concedidos a pessoas fisicas, no dmbito
do FGTS, na forma facultada pelo subitem 8.7;

b) ndo sejom objeto de financiamentos concedidos a pessoas fisicas, no
ambito do FGTS; ou

c) sejam objeto de financiamentos concedidos a pessoas fisicas, no dmbito
do FGTS, e estejam vinculadas a empreendimentos produzidos ou em
producdo, sem o aporte de recursos do FGTS.

PUBLICO-ALVO

PROGRAMA DE APOIO A PRODUGAO DE HABITAGOES

As operacdes de financiamento na drea de Habitacdo Popular serdo
realizadas com pessoas fisicas ou juridicas e atenderdo & populagéo com
renda familiar mensal bruta de até R$ 8.600,00.
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A renda familiar mensal bruta serd apurada levando em consideragéo a
unidade nuclear composta por um ou mais individuos que contribuem para o
seu rendimento ou t&m suas despesas por ela atendidas e abrange todas as
espécies reconhecidas pelo ordenamento juridico brasileiro, incluindo-se
nestas a familia unipessoal.

Os financiamentos a pessoas fisicas com recursos do FGTS observardo os
limites e as condigdes operacionais estabelecidos pela Resolugdo CCFGTS n®
702/2012, e as normas especificas dos programas de aplicacdo destinados
a pessoas fisicas, bem como a regulamentagdo complementar do Gestor da
Aplicacdo e do Agente Operador.

MODALIDADES
PROGRAMA DE APOIO A PRODUGAO DE HABITAGOES

PRODUGAO DE EMPREENDIMENTOS HABITACIONAIS

Objetiva a execugdo de obras e servicos que resultem em unidades
habitacionais.

REQUALIFICAGAO DE IMOVEIS

Objetiva a aquisicdio de imdveis, conjugada com a execugdo de obras e
servicos voltados & recuperagdo e ocupacdo para fins habitacionais,
admitidas ainda obras e servigos necessdrios & modificacéo de uso.

E permitida a concessdo de financiamento isolado & pessoa fisica, nas
modalidades de Aquisicdo e Reforma do Programa CCI, concomitante,
quando o referido imével fizer parte de projetos de revitalizagéo de dreas
centrais nos grandes centros urbanos, em especial as Capitais Estaduais
(Requalificagdo de imdveis), observada a capacidade de pagamento do
proponente e de acordo com os critérios abaixo:

a) concessdo de financiamento ao proponente para aquisicdo do imével na
forma original;

b) concessédo de outro financiamento ao proponente para reforma no mesmo
imdvel;

c) o somatédrio dos financiamentos mencionados nas alineas "a" e "b" nédo
poderd ser superior aos limites méximos previstos neste Manual;

d) o imével objeto dos financiamentos de que tratam as alineas “a" e “b"
deve ser para residéncia do proponente.
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ENQUADRAMENTO DE PROPOSTAS DE OPERAGOES DE
FINANCIAMENTO

A etapa de enquadramento das propostas de operacdo de crédito é
realizado pelos agentes financeiros, credenciados e habilitados pelo Agente
Operador, na forma da regulamentagéo em vigor, observando os aspectos
a seguir relacionados, sem prejuizo das normas gerais que regem as
operacdes do FGTS:

a) atendimento aos objetivos e observancia das condigdes operacionais e
disposi¢des gerais do programa definidas neste Manual;

b) verificagdo da existéncia de compatibilidade entre o valor de
financiamento solicitado e a capacidade de pagamento do proponente;

c) observados o regime de construcdo empregado e modalidade
operacional, idoneidade cadastral do(s) responsdvel(is) pela execugdo das
obras, pessoas fisicas ou juridicas, vedada a contratacdo de operagdes de
crédito, de empréstimo ou financiamento, nos casos em que seja
verificada, situagdo irregular perante o FGTS ou com restricdo no
Cadastro Informativo dos Créditos ndo Quitados do Setor Publico Federal
(CADINY);

d) verificagdo da viabilidade técnica, comercial, juridica e econémico-
financeira do empreendimento.

No caso de unidades habitacionais a serem contratadas na forma do subitem
9.2.4, para efeito de enquadramento da operacgéo deve ser utilizado o maior
dos valores de investimento e avaliagdo.

As propostas consideradas ndo enquadradas serdo imediatamente
devolvidas, pelo agente financeiro, aos seus proponentes, acompanhadas de
justificativa do ndo enquadramento.

As propostas consideradas enquadradas passam, em seguida, & etapa de
hierarquizacdo e selegdo.

E vedada a contrataco de operacdes de crédito de empréstimo ou
financiamento com proponentes que se encontrem em situagéo irregular
perante o FGTS ou com restri¢do no Cadastro Informativos dos Créditos ndo
Quitados do Setor Pdblico Federal - CADIN.

Sdo admitidas, exclusivamente a titulo de contrapartida do mutudrio,
vedado seu financiamento, unidades integrantes do empreendimento que:

a) excedam os limite disposto no subitem Anexos |;

b) possuam finalidades distintas daquelas contempladas pelo art. 16 da
Resolugdo BACEN n° 4.676, de 31/07/2018.
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Para efeito de enquadramento do mutudrio Pessoa Fisica no Programa, deve
ser considerada as condigdes operacionais contidas no Capitulo Il deste
Manual.

Nos casos de requalificagéo de iméveis, o valor dos aportes economicamente
mensurdveis realizados por agentes promotores poderd ser considerado
como contrapartida do mutudrio.

HIERARQUIZAGAO E SELECAO DE PROPOSTAS DE OPERAGOES DE
FINANCIAMENTO

A etapa de hierarquizagdo e selecdo de propostas consiste em ordenar, a
partir dos critérios definidos neste Manual, e eleger, até o limite de recursos
orcamentdrios alocados aos programas, as propostas consideradas
prioritdrias.

Serdio consideradas prioritdrias as propostas destinadas a pessoas fisicas cuja
renda familiar mensal bruta esteja limitada a R$ 4.700,00 e que preencham
o maior numero dentre os seguintes critérios:

No &mbito do Programa Apoio & Produgéo:

a) apresentem maior participagdo de recursos do proponente em relagéo ao
valor de venda ou investimento das unidades; e

b) apresentem menor nimero de unidades.

Os critérios ora definidos sdo equivalentes entre si e, para efeito de
desempate, serdo considerados na ordem em que se encontram dispostas no
subitem 6.2, seguidas ainda da ordem cronolégica de recebimento das
propostas pelo agente financeiro.

Fica dispensada a etapa de hierarquizagdo e selecéo, nos casos em que o
volume de recursos referentes &s propostas enquadradas seja igual ou
inferior ao volume de recursos orgamentdrios alocados aos programas.

Cabe aos agentes financeiros a andlise conclusiva da viabilidade técnica,
juridica e econdmico-financeira, para contratagdo das propostas
selecionadas.

As propostas enquadradas, hierarquizadas e selecionadas passam & fase de
contratagdo.

Poderdo ser priorizadas as propostas de operagdes localizadas em
municipios em Estado de Calamidade Publica, reconhecido pela Secretaria

SUFUG/GEAVO - Versao 031
Vigéncia: 01/09/2025



7.1

7.2

7.3

8.1

8.1.1

8.2

8.2.1

Manual de Fomento
Habitacao

Capitulo IV

FI.109

Nacional de Protecdo e Defesa Civil do Ministério da Integragdo e do
Desenvolvimento Regional.

REQUISITOS PARA CONTRATAGAO

E condicdio para contratacdo, sem prejuizo das demais regras estabelecidas
pelo Gestor da Aplicacdo, o atendimento aos seguintes requisitos bdsicos,
em qualquer modalidade:

a) viabilidade técnica de engenharia, juridica e cadastral;

b) apresentacdo de licenciamento ambiental ou de sua dispensa, quando for
o caso, em conformidade com a legislacdo especifica sobre a matéria;

c) inexisténcia de restricio cadastral perante o CADIN em funcdo de
inadimpléncia relativa ao retorno de financiamentos contratados com
recursos do Fundo ou relativa a recolhimentos de encargos do FGTS.

d) situacdo regular de empreendimentos produzidos ou em execugdo com
recursos do FGTS, com relagdo a compromissos contratualmente
assumidos;

e) situagdo de regularidade junto ao FGTS;

f) nas operagdes com Pessoa Juridica, o agente financeiro deve consultar o
CEIS, conforme Portaria da Controladoria Geral da Unido n® 516, de
15/03/2010, suas alteragdes e aditamentos.

As propostas de financiamento no &mbito do Programa de Apoio & Producéo
de Habitagdes enquadradas, hierarquizadas e selecionadas passam a fase
de contratagdo, na forma definida neste Manual.

A contratagdo de empreendimentos habitacionais lastreados com recursos
do FGTS deve observar, ainda, o disposto nos subitens 3.2.1 do Capitulo Il

CONDICOES OPERACIONAIS DO EMPRESTIMO DO AGENTE OPERADOR
AO AGENTE FINANCEIRO

LIMITE DO EMPRESTIMO

Equivalente & soma dos financiamentos a serem concedidos &s pessoas
juridicas.

JUROS

O:s juros do financiamento sdo pagos mensalmente, nas fases de caréncia e
amortizagdo, calculados & taxa nominal de 6% ao ano.
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GARANTIAS

Observar o disposto no item 8.6 e seus subitens do Capitulo lll.

TAXA DE RISCO DE CREDITO DO AGENTE OPERADOR

Observar o disposto no item 8.3 e seus subitens do Capitulo lll.

PRAZO

CARENCIA

O prazo de caréncia serd equivalente ao prazo contratualmente previsto
para execucdo das obras e servicos, limitado a 36 meses, contado a partir
da realizagdo do primeiro desembolso do empreendimento.

Ficam admitidas prorrogacées do prazo de caréncia originalmente
pactuado, até a metade do prazo original, a critério do Agente Operador,
desde que observado o limite mdximo de 36 meses.

Nos casos de empreendimentos que contem com unidades jd alienadas, a
prorrogacdo do prazo de caréncia fica condicionada a:

a) apresentagdo de documento que comprove a notificagdo ou anuéncia
prévia e formal de todos os adquirentes ou da Comissdo de
Representantes, composta de pelo menos 3 adquirentes, conforme
previsto no art. 50 e observado o inciso | e, conforme o caso, os incisos IV

eV doart. 43daLein.®4.591/1964; e

b) concessdo de igual periodo de prorrogacéo de caréncia aos contratos de
financiamento a pessoas fisicas, quando existentes.

Nos casos de comercializagdo de unidades habitacionais em producéo, sem
o aporte de recursos do FGTS, fica admitida a prorrogagdo de prazo de
caréncia, para os contratos de financiamento a pessoas fisicas, quando
existentes.

No caso de prorrogagéo de caréncia haverd reducéo concomitante do prazo
de amortizagéo em igual nimero de meses da prorrogagéo aprovada.

Quando o prazo de amortizagdo original acrescido das prorrogacdes de
prazo de caréncia autorizadas for superior a 96 meses, este é reduzido de
forma a atingir o limite de 96 meses, ndo se aplicando essa situacdo para os
contratos de financiamento firmados com pessoa fisica.

As solicitagdes de prorrogagéo de caréncia serdo submetidas, pelos agentes
financeiros, ao Agente Operador.
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Serdo passiveis de autorizacdo as solicitagdes de prorrogacdo de caréncia
justificadas, exclusivamente, por problemas de natureza técnico-operacional
que impegam a execucdo das obras dentro do prazo originalmente
pactuado.

No caso de contratacéo de empreendimento que envolve recursos mistos
(FGTS e SBPE), para acompanhamento e controle da operagéo, o agente
financeiro deve observar, no minimo, as condi¢cdes operacionais previstas
neste Manual.

AMORTIZAGCAO
O prazo de amortizagdo é limitado a 96 meses, iniciando-se a partir do més
subsequente ao do término do prazo de caréncia, independentemente da

comercializacdo das unidades habitacionais.

PRESTACOES DE AMORTIZAGCAO E JUROS

Observar o disposto nos subitens 10.3.1 e 10.3.2 do Capitulo XI.

Durante a fase de construcdo do empreendimento, a critério do agente
financeiro, o mutudrio pessoa juridica ou pessoa fisica poderd pagar somente
a parcela relativa a juros.

Fica a critério do agente financeiro a suspensdo da cobranca dos encargos
junto aos seus mutudrios, mantidas as condi¢des operacionais e financeiras
do empréstimo do Agente Operador ao agente financeiro.

OPERAGCOES COM MUTUARIOS FINAIS PESSOAS FiSICAS

O valor do financiamento concedido pelo agente financeiro &s pessoas
juridicas do ramo da construgdo civil poderd, durante os prazos de caréncia
ou amortizagdo, ser amortizado, parcial ou totalmente, mediante a
concessdo de financiamentos a pessoas fisicas com recursos do FGTS,
observadas as seguintes condigdes:

a) os adquirentes finais das unidades habitacionais, cuja renda familiar
mensal bruta esteja limitada a R$ 4.700,00, sejam beneficiados pelos
descontos nos financiamentos a pessoas fisicas, na forma prevista no
Capitulo V, para as operagdes enquadradas no Programa Apoio &
Producéo;

b) o valor total de venda dos iméveis seja aquele constante do contrato de
financiamento, vedada a celebracdo de outros instrumentos contratuais
gue exorbitem os limites definidos pelo Anexo I;
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c) a cobranca de valores referentes aos custos de comercializagéo
obedeceré & legislagdo especifica; e.

d) imediata amortizagdo do saldo devedor das operacdes de crédito,
correspondente ao valor do financiamento concedido a pessoas fisicas,
pelos mutudrios e agentes financeiros.

8.7.2 Serd exigida, dos mutudrios pessoas juridicas, declaragéo, firmada sob as
penas da Lei, atestando o pleno cumprimento do disposto na alinea “b" do
subitem 8.7.1.

8.7.3 Aos financiamentos de unidades habitacionais produzidas ou em produgéo,

sem o aporte de recursos do FGTS serdo aplicadas as condi¢des estabelecidas
nas alineas "a" e "b" do subitem 8.7.1.

8.7.4 No caso de unidades habitacionais produzidas fora da drea de habitagdo
(operacdes especiais - Valor de até RS 500.000,00), cuja producdo foi
contratada com orgamento de 2016, o valor do financiamento concedido &s
pessoas juridicas do ramo da construcdo civil, também deverd, durante os
prazos de caréncia ou amortizacdo, ser amortizado, parcial ou totalmente,
mediante a concessdo de financiamentos &s pessoas fisicas no dmbito da
prépria linha de crédito (operacgdes especiais), observando as seguintes
condigdes:

a) sejam observadas, no minimo, as condi¢des do sistema SFH;

b) valor mdximo de venda do imével (UH): RS 500.000,00;

c) taxa de juros nominal: 6,5% ao ano;

d) diferencial de juros de até 2,16%;

e) taxa de administragdo de R$ 25,00 por contrato ativo ao més;

f) atualizagdo monetdria pelo mesmo indice das contas vinculadas do FGTS
(TR).

8.7.4.1 No caso de desligamentos de unidades habitacionais com recursos de outras
fontes, esses recursos poderdo, durante os prazos de caréncia ou
amortizagdo, serem utilizados para amortizagdo, parcial ou totalmente, do
financiamento concedido &s pessoas juridicas do ramo da construgdo civil.

8.8 CONTRAPARTIDA

8.8.1 O valor de contrapartida minima, a ser aportado pelo mutudrio pessoa
juridica do ramo da construgdo civil é fixado em 5% do valor de venda ou
investimento das unidades habitacionais do empreendimento.

8.8.2 Serd admitido o aporte de contrapartidas por terceiros, o qual poderd
integrar o valor de investimento e ser contabilizado para o célculo da
contrapartida minima do mutudrio de que trata o subitem 8.8.1.
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As contrapartidas de que trata o subitem 8.8.2 poderdo ser dadas, conforme
diretrizes operacionais dos agentes financeiros:

a) por aporte financeiro no ato da contratagao;
b) pela execu¢do da infraestrutura incidente ao empreendimento;

c) pela doagdo de terreno.

Conforme regulamento especifico, as contrapartidas de que trata o subitem
8.8.2 poderdo ser compostas por recursos orgamentdrios da Unido, por meio
de emendas parlamentares ou ndo, destinados a oferecer subvencéo
econdmica as operagdes de financiamento de que trata este Manual, nos
termos e limites da normatizacdo especifica de regéncia da matéria.

AMORTIZAGOES EXTRAORDINARIAS COMPULSORIAS

As regras referentes s amortizacdes extraordindrias compulsérias estéo
dispostas no item 8.5 do Capitulo llI.

CONDICOES OPERACIONAIS DO FINANCIAMENTO DO AGENTE
FINANCEIRO AO MUTUARIO

CONDIGCOES OPERACIONAIS

As condigdes do financiamento do agente financeiro ao mutudrio pessoa
juridica sdo as mesmas estabelecidas para o empréstimo do Agente
Operador ao agente financeiro previstas no item 8, acrescidas das condicdes
a que se referem os subitens que se seguem.

VALOR DO FINANCIAMENTO

Os limites de valor do financiamento serdo estabelecidos em funcéo de
andlise de capacidade de pagamento do proponente ao crédito, respeitados
os limites de renda familiar bruta mensal e de valor de venda ou investimento
constantes no Anexo |, efetuada pelos agentes financeiros, observado o

disposto pelo art. 11 da Resolugdo CMN n°® 4.676/2018.

Nos casos de operagdes de financiamento enquadradas no Programa Apoio
& Producgdo de Habitagdes:

a) o estabelecimento dos limites de que trata o subitem 9.2.1 observard
também o valor de venda das unidades habitacionais do
empreendimento, de acordo com os limites operacionais e contrapartida
minima obrigatdéria, estabelecidos para a drea orgamentdria de
Habitagdo Popular, limitado a 100% dos custos de produgdo; e
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b) os itens cujos valores ja@ tenham sido desembolsados pelo mutudrio,
anteriormente & data de contratagdo do financiamento, ndo compordo
custos para fins de estabelecimento do limite de que trata o subitem
9.2.1.

Fica autorizada a concessdo de financiamento & pessoa juridica, cujo
empreendimento habitacional esteja em producdo sem o aporte de recursos
do FGTS, desde que:

a) a concessdo se dé durante a execugdo das obras;

b) sejam observados os requisitos dispostos na alinea “a" do subitem 9.2.1.1;
e

c) a comercializagdo das unidades habitacionais vinculadas ao
empreendimento em producdo ndo tenha sido finalizada.

O contrato de financiamento com recursos do FGTS poderd ser aditado pelo
agente financeiro e mutudrio final, desde que observado o seguinte:

a) o aditamento se dé durante a execucdo das obras;

b) sejam observados os requisitos dispostos na alinea “a" do subitem 9.2.1.1;
e

c) a comercializagdo das unidades habitacionais vinculadas o
empreendimento em producédo ndo tenha sido finalizada.

Caso o valor de venda seja inferior ao valor do investimento, deve constar
cldusula no contrato de financiamento firmado entre o agente financeiro e o
mutudrio especificando que o mutudrio estd isento de pagamento da
diferenca entre o valor de venda e o valor de investimento da Unidade
Habitacional financiada.

O valor de venda, inclusive com o acréscimo das despesas de legalizagao,
ndo pode extrapolar os limites estabelecidos no Anexos |.

Entende-se como despesas de regularizagéo e constituicdo do crédito
aquelas imprescindiveis & legalizacdo da unidade objeto de financiamento,
como custas cartordrias, ITBI, CND da obra e Habite-se.

O valor de financiamento serd estabelecido pelos agentes financeiros,
observados os dispositivos estabelecidos pela Resolugdo BACEN n° 4.676, de
31/07/2018.

A contrapartida minima obrigatéria serd equivalente a 5% do valor de
venda das unidades habitacionais do empreendimento.
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PRAZO DE CARENCIA

O previsto para execugdo das obras, limitado a 36 meses, contado a partir
da realizagdo do primeiro desembolso do empreendimento, observado as
condigdes previstas no item 8.5.1.

No caso de contratagdo de empreendimento que envolve recursos mistos
(FGTS e SBPE), para acompanhamento e controle da operacéo, o agente
financeiro deve observar, no minimo, as condi¢des previstas neste Manual.

GARANTIAS

As garantias sdo aquelas previstas no item 9.8 e subitens do Capitulo lll, &
excecdo da alinea “f" do subitem 9.8.1.

JUROS

O:s juros do financiamento serdo os previstos no subitem 8.2.

REMUNERAGAO DO AGENTE FINANCEIRO

DIFERENCIAL DE JUROS E TAXA DE RISCO DE CREDITO

O agente financeiro estd autorizado a cobrar, acrescido & taxa nominal de
juros de que trata o subitem 9.5.1, até 3% ao ano, a titulo de diferencial de
juros e de taxa de risco de crédito, ndo se admitindo a cobranga de quaisquer
outras taxas.

O diferencial de juros de que trata o subitem 9.6.1.1 ndo poderd ser superior
a 2% ao ano e serdo pagos mensalmente junto com os juros contratuais,
incidente sobre o saldo devedor da operacdo de crédito, nas fases de
caréncia e amortizagdo.

A taxa de risco de crédito de que trata o subitem 9.6.1.1 deverd ser
acesséria do encargo mensal devido durante o prazo do contrato, incidente
sobre o saldo devedor.

TARIFA OPERACIONAL

Nas operacdes de financiamento com pessoas juridicas, os agentes
financeiros ficam autorizados a cobrar do mutudrio:

a) até 0,5% do valor do financiamento, observado o valor minimo de
R$ 7.000,00, a titulo de andlise de concessdo do financiamento,
considerados os custos das andlises cadastral, juridica, da proposta, de
viabilidade técnica de engenharia e de risco de crédito;
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b) até R$ 300,00, para o repasse de cada unidade do empreendimento;
c) até RS 1.440,00, para o acompanhamento mensal das obras, devida até
a finalizagéo do prazo de construgdo e legalizagdo do empreendimento;

d) até RS 480,00, para reprogramacdo de cronograma fisico-financeiro;

e) até RS 120,00, por hora técnica para avaliagdo de imdveis ou recebiveis,
nos casos de andlise de garantias diferenciadas.

O valor de que trata a alinea “a" dos subitens 9.6.2.1 ndo poderd ser
superior a R$ 31.000,00.

Os valores de remuneragdo dos agentes financeiros definidos no subitem
9.6.2.1 serdo objeto de revisdo, anualmente, pelo CCFGTS, quando da
aprovagdo do orgamento.

Fica expressamente vedada a cobranga, pelo agente financeiro, de outras
taxas e tarifas, a qualquer titulo, ausentes de previsdo concedida pelo
Conselho Curador do FGTS e que néo estejam previstas neste Manual.

PRESTACOES DE AMORTIZAGAO E JUROS

Pagas mensalmente, juntamente com os demais acessérios que compdem o
encargo mensal, e calculadas de acordo com o sistema de amortizagdo a ser
pactuado entre o agente financeiro e o mutudrio.

As operagdes de financiamento adotaréo sistema de amortizagdo livremente
pactuado entre os agentes financeiros e seus respectivos mutudrios.

Os agentes financeiros deverdo oferecer aos mutudrios ao menos duas
opgdes de sistemas de amortizagdo, prevendo entre elas:

a) necessariamente, o Sistema de Amortizagédo Constante (SAC); e

b) alternativamente, o Sistema de Amortizagdo Crescente (SACRE) e o
Sistema Francés de Amortizagdo (Tabela Price).

O valor presente do fluxo futuro das prestagées, compostas de amortizagéio
do principal e juros, deve ser calculado com a utilizagdo da taxa de juros
pactuada no contrato, ndo podendo resultar em valor diferente ao do
financiamento concedido, néo sendo considerados os efeitos da atualizagdo
monetdria do saldo devedor.

Fica a critério do agente financeiro a suspensdo da cobranca dos encargos
junto aos seus mutudrios, mantidos as condi¢des operacionais e financeiras
do empréstimo do Agente Operador ao agente financeiro.
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SEGURO

As operagdes de financiamento que envolvam a aquisi¢do de unidades
habitacionais novas, por meio do programa Apoio & Producdo de
Habitagdes, contardo com cobertura securitdria para garantia do
atendimento de manutengdes corretivas pds entrega ou de responsabilidade
civil, profissional e material, conforme o caso, que contemple, além das
coberturas ja exigidas pelos agentes financeiros, as seguintes:

a) impermeabilizagéo e infiltracdes; e

b) trincas e fissuras superficiais em estruturas principais e periféricas.

A importancia segurada compativel com as coberturas jd existentes,
ampliadas pelas coberturas de que trata o subitem 9.8.1 é de:

a) minimo 2% do custo de obra para as apélices de seguro que contemplem
a cobertura securitdria para garantia do atendimento de manutencdes
corretivas pds entrega;

b) minimo 20% do valor de avaliagdo, investimento ou de compra e venda
para as apdlices de seguro que contemplem a cobertura de
responsabilidade civil, profissional e material.

A apélice de que trata o subitem 9.8.1 deverd ser emitida por companhia
seguradora autorizada a funcionar pela Superintendéncia de Seguros
Privados (SUSEP) e ndo eximird as pessoas juridicas do ramo da construcéo
civil de suas responsabilidades, impostas por lei.

A comprovagdo da contratacdo da apdlice de que trata o subitem 9.8.1 seré
exigida no ato da contratacdo das operagdes de financiamento & producéo
do programa Apoio & Produgdo de Habitagdes.

A critério da pessoa juridica do ramo da construcdo civil responsdvel pela
producdo da unidade habitacional, a contrata¢do das coberturas
securitdrias previstas no subitem 9.8.1 poderd ser substituida por apdlice de
Seguro de Danos Estruturais (SDE).

A apdlice de SDE de que trata o subitem 9.8.1.4 devera:

a) cumprir todas as coberturas minimas estabelecidas pelas normas
exaradas pela SUSEP;

b) abranger, no minimo, os danos materiais decorrentes de defeitos ou vicios
construtivos que afetem a fundagéo, os pilares, as vigas, as lgjes
suspensas, as paredes ou outros elementos estruturais que comprometam
a resisténcia ou a estabilidade mecénica da edificagdo ou unidade
habitacional;
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c) ser suficiente para efetivar a indenizagdo por danos estruturais causados
na edificagdo ou unidade habitacional, por vicios ou defeitos, em
importéncia, no minimo, igual ao valor do custo de construgéo do edificio
ou da construcdo relevante e das dreas de uso comum, em caso de
unidades em condominio;

d) estar vigente a partir da concluséo da producdo do empreendimento,
pelo periodo minimo de 5 anos;

e) abranger as coberturas securitdrias adicionais de que tratam as alineas
“a" e "b" do subitem 9.8.1, para as quais serdo observados os prazos de
vigéncia, conceitos e definicdes técnicas previstos nas respectivas normas

técnicas (NBR) da Associacdo Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); e

f) garantir a indenizagdo dos danos materiais causados por vicios ou
defeitos que afetem os elementos de acabamento ou terminagdo da obra.

A pessoa juridica do ramo da construgdo civil, contratante da apélice de SDE,
serd beneficidria do seguro até que a unidade habitacional seja
comercializada, momento a partir do qual as pessoas fisicas adquirentes da
unidade habitacional serdo beneficidrias.

Nos empreendimentos contratados com recursos mistos (SBPE/FGTS) o
seguro de que trata o subitem 9.8.1 deverd ser apresentado para as
unidades a serem desligadas no Programa Apoio & Produgdo ou CCl.

A contratagdo do seguro de que trata o subitem 9.8.1.7 deverd ocorrer no
momento da contratagdo, devendo a apdlice ser apresentada até o primeiro
desembolso dos recursos FGTS.

Excetuam-se & exigéncia de que trata o subitem 9.8.1 as operagdes de
financiamento com pessoas juridicas:

a) contratadas até 15/11/2022; ou

b) cujo alvaréd de construcdo tenha sido expedido por érgdo publico

competente até 31/12/2021.
DIRETRIZES PARA ELABORAGAO DE PROIJETOS

Os projetos no dmbito do Programa de Apoio & Produgdo de Habitagdes
serdo elaborados observando-se as diretrizes dispostas nas alineas “a”, “b"

“", 'd" "e.1", "e.2", "e.3", do subitem 3.1.1.1 do Capitulo lll deste Manual.

Observa, ainda, a diretriz de participacdo de empresas que detenham
Certificado de Conformidade, conferido pelo SiAC, integrante do PBQP-H,
da Secretaria Nacional de Habitagé@o do Gestor da Aplicacéo.
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1 DIRETRIZES GERAIS
1.1 CONDICOES GERAIS
1.1.1 Os descontos a serem concedidos nos financiamentos a pessoas fisicas,

conjunta ou alternativamente, destinam-se & reducdo no valor das
prestacdes ou ao para pagamento de parte da aquisicdo ou construcdo do
imdvel.

1.1.2 S@o beneficidrias de descontos, as pessoas fisicas com renda familiar mensal
bruta limitada a R$ 4.700,00, proponentes de financiamentos vinculados,
exclusivamente, & drea orcamentdria de Habitacéo Popular, observadas as
condi¢des definidas neste Capitulo.

1.1.3 Os descontos a seguir relacionados sdo concedidos na forma prevista neste
Capitulo:

a) & reducdo do valor das prestagdes, (desconto equilibrio);

b) ao pagamento de parte da aquisi¢do ou construcéo do imdvel, (desconto
complemento).

1.1.4 Os descontos serdo calculados e concedidos observadas as seguintes
diretrizes, sem prejuizo daquelas especificas dos programas de aplicagéo a
gue se vinculem os respectivos contratos de financiamento:

a) Promover a associagdo com recursos dos orcamentos pUblicos, em especial
aqueles vinculados ao Fundo Nacional de Habitagdo do Interesse Social,
conforme disposto na Lein® 11.124/2005;

b) Incentivo & producdo ou & aquisico de imdveis novos, passiveis de
enquadramento em programas habitacionais do Governo Federal
estabelecidos em lei;

c) Prioridade de aplicagdo em municipios de maior hierarquia urbang,
segundo a pesquisa Regido de Influéncia das Cidades realizada pelo IBGE,
e com populagéo urbana igual ou superior a 100 mil habitantes;

d) Concessdo, uma Unica vez a cada beneficidrio, excetuados os casos de
financiamentos anteriores destinados, exclusivamente, & aquisicdo de
material de constru¢do, cabendo aos agentes financeiros alimentar
cadastro que permita tal controle;

e) Acesso & moradia adequada para os segmentos populacionais de menor
renda;
f) Aplicagdo dos recursos onerosos destinados ao financiamento

habitacional, por intermédio do desconto para fins de reducdo da
prestagdo.
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Para as operagdes lastreadas com recursos do FGTS e garantidas pelo
FGHab, com ocorréncia de sinistro de MIP na fase de construgdo, sdo
adotados os seguintes procedimentos.

Apés o recebimento dos recursos da administradora/seguradora, o agente
financeiro deve promover a liquidagéo ou amortizagdo do seu saldo devedor
da operagdo junto ao Agente Operador, relativo ao valor efetivamente
desembolsado, de acordo com o percentual de participagdo do mutudrio
sinistrado no financiamento.

Caso o valor do financiamento do mutudrio sinistrado j& tenha sido
integralmente quitado pelo FGHab, ndo poderd mais ser solicitado
desembolso ao Agente Operador, ficando os recursos ndo desembolsados
como saldo residual da operacéo de crédito.

Objetivando mitigar riscos para o agente financeiro pela eventual ndo
conclusdo do empreendimento e devolugéo dos recursos ao FGHab, a
liberagdo dos recursos pagos pela administradora/seguradora e néo
utilizados para amortizagdo do saldo devedor da operagéo junto ao Agente
Operador, é realizada de forma parcelada de acordo com o cronograma
fisico-financeiro da obra.

No caso do desconto complemento relativo ao mutudrio sinistrado, este serd
desembolsado pelo Agente Operador ao agente financeiro em parcela
Unica, mediante solicitagdo do agente financeiro.

Entretanto, o agente financeiro deve liberar esses recursos relativo ao
desconto complemento ao executor das obras/servicos, em parcelas, de
acordo com o cronograma fisico-financeiro da obra, devendo apresentar ao
Agente Operador, o relatério final de sua drea de engenharia atestando a
conclusdo do empreendimento ou, no caso de construcdo isolada, da
conclusdo unidade residencial.

No caso de nédo conclusdo do empreendimento ou da unidade residencial,
conforme o caso, serd aplicada a penalidade prevista nos normativos
vigentes, qual seja, o cancelamento da operacdo e a consequente devolugéo
dos recursos desembolsados ao FGTS, inclusive o desconto complemento.

Os valores relativos & taxa de administragdo e diferencial de juros
desembolsados pelo Agente Operador para o financiamento do mutudrio
sinistrado, sdo devolvidos ao FGTS de acordo com os normativos vigentes,
uma vez que n&o haverd fase de amortizacdo para o respectivo contrato.

O desconto tem cardter pessoal e intransferivel, exceto no caso de operacdes
com desembolso parcelado, havendo ocorréncia de sinistro de morte ou
invalidez, o desconto continuard sendo pago pelo FGTS, de forma parcelada,
para conclusdo da unidade.
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No caso de desisténcia ou transferéncia do imével na fase de construgéo da
unidade, o agente financeiro deve calcular o valor do desconto a ser
concedido ao novo mutudrio, observando o seguinte:

a) se o valor do desconto resultar superior ao valor do desconto j& concedido,
o agente financeiro deve solicitar a diferenca ao Agente Operador,
observada a sistemética de desembolso da operagédo;

b) se o valor do desconto resultar inferior ao valor do desconto j& concedido,
o agente financeiro deve devolver a diferenca do desconto ao FGTS, caso
o Agente Operador jd tenha desembolsado o valor ao agente financeiro.

Serdio observadas as especificidades técnicas e legais de iméveis situados em
dreas rurais, desde que garantidas as condi¢cdes minimas de seguranga,
salubridade e habitabilidade definidas nas regulamentacées especificas dos
programas de aplicagéo vigentes.

No contrato de financiamento assinado entre o agente financeiro e o
mutudrio final deve constar cldusula com, no minimo, os seguintes dados:

a) origem dos recursos utilizado no financiamento;
b) valor da aquisi¢do do imdvel;
c) valor do desconto concedido pelo FGTS, discriminado da seguinte forma:

c.1) desconto para redugdo do valor das prestacdes (Taxa de
Administracdo e Diferencial de Juros);

c.2) desconto para pagamento de parte da aquisi¢éo ou construgdo do
imdvel;
d) valor dos recursos que sd@o retornados ao agente financeiro (valor do
financiamento).

O valor do desconto para fins de pagamento de parte da aquisi¢do ou
construcdo do imével serd deduzido do valor da aquisicdo deste junto ao
vendedor.

Cabe aos agentes financeiros manter cadastro que permita o controle dos
beneficios de que trata o disposto nos subitens 1.1.9 e 1.1.9.1.

Para tanto, ao conceder o financiamento, o agente financeiro deve registrar
o nome do mutudrio beneficidrio do desconto no CADMUT, na condicdo de
beneficidrio do desconto do FGTS.

Caso a participagdo no financiamento seja composta por mais de 0T
mutudrio, deve ser registrado no CADMUT o nome do mutudrio que tem
maior percentual de participagdo no financiamento.

SUFUG/GEAVO - Versao 031
Vigéncia: 01/09/2025



1.1.9.3.2

1.1.9.4

1.1.9.4.1

1.1.9.5

1.1.9.6

1.1.9.7

1.1.10

2.1

2.1.1

Manual de Fomento
Habitacao

Capitulo V

F1.123

Caso os mutudrios tenham o mesmo percentual de participagdo no
financiamento, deve ser registrado no CADMUT o nome do mutudrio
caracterizado pelo agente financeiro no contrato de financiamento como
seu principal devedor.

De forma a evitar duplicidade de desconto para o mesmo mutudrio,
previamente & contratagdo do financiamento, o agente financeiro deve
consultar o aplicativo do Agente Operador do FGTS, disponivel no endereco
eletrénico: http://www.fgts.gov.br/, para verificar se o proponente jé foi
beneficiado anteriormente com desconto do FGTS.

Para consulta no referido aplicativo do Agente Operador, o agente
financeiro deve acessar o endereco eletrdnico: http://www.fgts.gov.br/,
Sobre o FGTS, Institucional, Agentes Financeiros, Consulta de Beneficidrios
de Desconto Concedido pelo FGTS, digita o niUmero do CPF do proponente.

Caso o proponente j& tenha registro no referido aplicativo do Agente
Operador como beneficidrio de desconto do FGTS, o proponente fica
impedido de receber novo desconto no financiamento pretendido.

E facultada a associacéo do financiamento do FGTS e dos respectivos
descontos, com outras fontes de recursos, de qualquer natureza,
independentemente da obrigatoriedade de retorno ou concessdo de
desconto ou subsidios, condicionada ao aporte do valor da contrapartida
minima, de que trata o subitem 9.3 do Capitulo lll.

A relagé@o de municipios e das regides metropolitanas para enquadramento
do desconto em fung¢do das Regides do Territério Nacional, estd disponivel
ao publico interessado, no endereco http://www.caixa.gov.br, opcéo
download, item FGTS — Tabela de Municipios.

Os agentes financeiros, habilitados pelo Agente Operador, disponibilizaréo,
em seus respectivos sitios eletrénicos, ferramenta que permita simular as
condi¢des de financiamento.

DESCONTO PARA FINS DE REDUGCAO DO VALOR DA PRESTAGAO DO
MUTUARIO

DIRETRIZES GERAIS

O desconto para fins de reducéo no valor das prestacdes é representado pela
cobertura da remuneracdo dos agentes financeiros, equivalente ao
somatério dos valores referentes ao diferencial de juros e a taxa de
administracdo.
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O somatdrio dos valores pagos pelo FGTS, a titulo de desconto referente ao
diferencial de juros e taxa de administraco, serd limitado a 75% do valor
do saldo devedor inicial da operacdo de financiamento.

O diferencial de juros e a taxa de administracdo de que tratam,
respectivamente, os subitens 2.2 e 2.3 serdo pagos & vista, descontados &
Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e Custédia (Selic),
acumulada nos 3 meses anteriores, anualizada, e fixada a cada inicio de
trimestre, considerando a data no primeiro dia Util dos meses de Janeiro,
Abril, Julho e Outubro e duas casas decimais sem arredondamento.

A informagédo de que trata o subitem 2.1.3 deve ser obtida no site do Banco
Central do Brasil (BCB), no endereco eletrénico:
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/selicfatoresacumulados, ou
outro que vier a substitui-lo, e publicada pelo Agente Operador.

Na hipétese em que a taxa Selic dos Ultimos 3 meses de que trata o subitem
2.1.3 ultrapasse 6% a.a. fixar-se & o referido valor como limite até que o
CCFGTS revise os pardmetros de cdlculo de remuneragdo dos agentes
financeiros, observados no minimo:

a) o orcamento plurianual;
b) a rentabilidade do fundo; e

c) o equilibrio operacional do FGTS.

A taxa SELIC a ser utilizada estd disponivel no endereco
http://www.caixa.gov.br, opcdo Download, item FGTS — Taxa SELIC.

DIFERENCIAL DE JUROS

O desconto relativo ao diferencial de juros, calculado com base no fluxo
teérico do financiamento, pelo prazo da operagdo, pago & vista, serd
concedido de acordo com a renda familiar do proponente.

A observéncia as condi¢des e limites percentuais anuais da parcela de
desconto de que trata o subitem 2.2.1 para a aquisicdo de imdveis novos se
dard em fungdo do alcance das metas fisicas de contratagdo previstas no
orcamento anual do FGTS, conforme fases a seguir detalhadas.

Regides Geogrdficas | Regides Geogrdficas | Regides Geogrdficas
Renda familiar mensal FASE 1 FASE 2 FASE 3

o e [ oo [ [ [SE
limitada a R$ 2.160,00 1,63% 1,38% 1,83% 1,58% 2,03% 1,78%
deR$ 2.160,01 a RS o o o o o o

2.850,00 1,31% 1,06% 1,51% 1,26% 1,71% 1,46%
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Regides Geograficas | Regides Geogrdficas | Regides Geogrdficas
Renda familiar mensal FASE 1 FASE 2 FASE 3

e [ wewe | S wewe | ST wems | %0
de RS 2.850,01 a RS o o o 5 ® o
3.500,00 0,83% 0,58% 1,03% 0,78% 1,23% 0,98%
de R$ 3.500,01 a RS o 5 o
4.000,00 0,08% 0,28% 0,48%
de R$ 4.000,01 a RS o - o
4.700,00 0,00% 0,00% 0,20%

2.2.2.1 As contratagdes para a aquisicdo de imdveis usados realizadas a partir de
02/01/2025, as condi¢cdes e limites percentuais anuais da parcela de
desconto de que trata o subitem 2.2.1 ficam assim definidos:

Regides Geograficas

Renda fumiliar mensal bruta mm

limitada a R$ 2.160,00 1,63% 1,38%

de R$ 2.160,01 a R$ 2.850,00 1,31% 1,06%
de R$ 2.850,01 a R$ 3.500,00 0,83% 0,58%

de R$ 3.500,01 a R$ 4.000,00 0,08%
de R$ 4.000,01 a R$ 4.700,00 0,00%

2.2.2.2 O alcance das metas de que trata o subitem 2.2.2 serd aferido por faixa de
renda.
2.2.3 Para as operagdes firmadas entre 04/12/2024 o 31/12/2024, serdo

aplicados os percentuais da parcela de desconto referentes & Fase 1 da
tabela do subitem 2.2.2.

2.2.4 No célculo do diferencial de juros devem ser observados os critérios a seguir:

a) calcula-se o encargo com taxa de juros da operacdo durante o prazo
previsto no contrato;

a.1) entende-se por taxa de juros da operacdo, aquela contratada no
financiamento firmado entre o agente financeiro e o mutudrio,
desde que respeitadas as regras e limites previstos neste Manual;

b) sobre o saldo devedor mensal do fluxo financeiro obtido aplica-se o
diferencial de juros previsto para o contrato, conforme quadro anterior;
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c) o valor do desconto a ser pago pelo FGTS, ao agente financeiro, é o
somatdrio dos juros obtidos com aplicacdo do critério adotado na alinea
“b" anterior.

A taxa final paga pelos mutudrios, bem como a recebida pelos agentes
financeiros pode ser consultada no Anexo .

Os critérios relativos ao faseamento de que trata o subitem 2.2.2 estdo
dispostos no Capitulo lll, subitem 8.2.1.5.

TAXA DE ADMINISTRACAO

O desconto relativo & taxa de administracdo, que é de até RS 25,00, por
contrato ativo més, até o final do prazo de retorno dos contratos, serd
concedido a pessoas fisicas com renda familiar mensal bruta limitada a R$

2.850,00.

DESCONTO PARA FINS PAGAMENTO DE PARTE DA AQUISICAO OU
CONSTRUGAO DO IMOVEL

VALORES DO DESCONTO

Serdo beneficidrias de desconto para fins de pagamento de parte da
aquisi¢do ou construcdo do imdvel pessoas fisica com renda familiar bruta de

até RS 4.700,00.

O valor do desconto para fins de pagamento de parte da aquisi¢do ou
construgdo do imével estéd limitado, individualmente, a R$ 55.000,00, e serd
calculado de acordo com a férmula a sequir especificada:

D = Frenda X (1 + (FD/R + FDfin + FUH)/100) X Fpop

Onde:

D: valor do desconto para fins de pagamento de parte da aquisicéo ou
construgdo do imével;

Frenda: Fator renda familiar mensal bruta do beneficidrio;

FD/R: Fator comprometimento despesa/renda médio da unidade federada;
FDfin: Fator demanda de recursos pela familia frente ao valor de venda ou
investimento do imével objeto do financiamento;

FUH: Fator caracteristicas da unidade habitacional;

Fpop: Fator recorte populacional.

O Fator renda familiar mensal bruta do beneficidrio serd calculado de
acordo com a férmula a seguir especificada:

Frenda = a*(R - RDmdx)? + b*(R - RDmdx) + Dmdx
Sendo:
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a =-b /(2*(RDmin - RDméx))

b = (2*Dmdx*(Dmin/Dmdx - 1)) / (RDmin - RDmdx)

Onde:

R: Renda familiar mensal bruta do beneficidrio;

Dmaéx: Valor limite mdximo de desconto atribuido ao pardmetro, equivalente
a R$ 50.000,00;

Dmin: Valor limite minimo de desconto atribuido ao parémetro, equivalente
a

RS 1.900,00;

RDmaéx: Valor limite mdximo da renda familiar mensal bruta do beneficidrio
correspondente ao Dmdx, equivalente a R$ 1.550,00;

RDmin: Valor limite minimo da renda familiar mensal bruta do beneficidrio
correspondente ao Dmin equivalente a R$ 3.700,00.

O Fator comprometimento despesa/renda médio da unidade federada serd
definido pelos valores indicados no Anexo .

O Fator demanda de recursos pela familia frente ao valor de venda ou
investimento do imével objeto do financiamento serd calculado de acordo
com a férmula a seguir especificada:

FDfin = 10 - 40 * ((Dfin/VVI) - 0,5)

Sendo:

Dfin = 0,25 * R * (((1+j)420- 1)/((1+j)420 *j))

Onde:

R: Renda familiar mensal bruta do beneficidrio;

j: juros mensais do sistema FGTS;

VVI: Valor de venda ou investimento do imével objeto do financiamento,
limitado a 67,5% dos limites de valor de venda ou investimento do imével
estabelecidos no Anexo |.

O Fator caracteristicas da unidade habitacional serd calculado de acordo
com as férmulas a seguir especificadas, conforme tipo do imdvel objeto do
financiamento:

a) apartamento:
FUH=10%*(A-39)/(59 -39)
b) casa:
FUH =10%* (A -46)/(66 - 46)
Onde:
A: drea real privativa coberta-padrdo do imdvel, nos termos da NBR
12.721/2006, para unidades habitacionais em regime de propriedade

condominial, e drea construida, descontadas as dreas de padrdo diferente,
projecdes de beirais e garagens, para unidades habitacionais isoladas.
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O Fator recorte populacional serd definido pelos valores indicados no Anexo
IV - TABELA A.

Excepcionalmente, para os municipios localizados na Regido Norte, o
Fator recorte populacional serd definido pelos valores indicados no
Anexo IV - TABELA B.

Os fatores de que tratam os subitens 3.1.2.2, 3.1.2.3 e 3.1.2.4 terdo peso
limitado a 10 pontos cada um, sendo que a pontuagdo referente ao fator de
que trata o subitem 3.1.2.4 variard apenas positivamente.

No caso de operacdes de financiamento de imdveis prontos comercializados
no &mbito do Programa Carta de Crédito Individual, o desconto de que trata
o subitem 3.1.2 serd limitado a R$ 49.500,00.

O desconto de que trata o subitem 3.1.2 somente serd concedido na
hipétese em que o resultado do cdlculo seja igual ou superior a R$ 500,00.

O desconto de que trata o subitem 3.1.2 serd reduzido nos percentuais e
situagdes seguintes:

a) 20%, para operagdes de financiamento enquadradas na modalidade de
construgdo em terreno préprio do beneficidrio, exceto quando doado pelo
poder publico local;

b) 70%, para operacdes de financiomento com pessoas fisicas que
componham familia unipessoal;

c) 50%, para operagdes de aquisicéo de imdveis usados; e

d) 30%, no caso de operagdes de aquisicdo de iméveis retomados pelos
agentes financeiros.

No caso do resultado do cdlculo do desconto complemento ser superior ao
limite estabelecido no subitem 3.1.2 ou 3.1.2.7, aplica-se o redutor sobre o
valor limite pré-estabelecido.

O redutor de que trata a alinea "b" do subitem 3.1.3 poderd ser aplicado de
forma cumulativa aos demais.

Caracteriza-se como familia unipessoal aquela composta por um Unico
individuo que ndo possua dependentes.

A descaracterizagdo da familia unipessoal ocorrerd quando comprovada
pelo menos uma das seguintes situagdes:

a) se casado: certiddo de casamento atualizada e documentos pessoais do
cénjuge;
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b) se unido estdvel reconhecida em cartério: escritura de unido estdvel e
documentos pessoais do(a) companheiro(a) e declaragdo firmada por
ambos declarando a manutencdo da unido estdvel;

c) se filho menor de 18 anos: certiddo de nascimento;
d) se guarda judicial: deciséo judicial de concessé@o da guarda;

e) se residéncia compartilhada com parente até 3° grau: declaragdo de
parentesco assinada por ambos, comprovante de residéncia do parente e
documentos pessoais;

f) se residéncia compartilhada com pessoa da qual ofs) proponente(s)
seja(m) tutor ou curador: decisdo judicial que tenha nomeado ofs)
proponente(s) tutor/curador;

g) se aquisicdo de imével, objeto do financiamento pretendido, em conjunto
com uma ou mais pessoas, com quem ofs) proponente(s) pretenda(m)
compartilhar residéncia: comparecimento como participante(s) do
contrato de financiamento.

3.1.3.3.2 A descaracterizagdo da familia unipessoal de que trata a alinea "e" do
subitem 3.1.3.3.1 deverd ser realizada por meio da apresentagdo dos
documentos constantes da tabela a seguir:

Comprovante Declaragéio de
Documentos Sy > Saa .
Parentesco . Residéncia até 6 parentesco, residéncia e
Pessoais 2. .
meses auséncia de rendimentos

Pai, Mae, Sogro, Sogra apresentar apresentar
Filho menor 18 anos ndo ndo
Filho acima de 18 anos apresentar apresentar
apresentar

Avé, Avé, Irmdo, Irma,

' Cunhado, Cunhada, Neto, apresentar apresentar
Neta
Bisavd, Bisavé, Tio, Tia,
Sobrinho, Sobrinha, Bisneto, apresentar apresentar
Bisneta

3.1.3.3.2.1 Nos casos em que a descaracterizacéo da familia unipessoal se der com
base na alinea "e" do subitem 3.1.3.3.1 (residéncia compartilhada com
parente até o 3° grau), fica dispensada a apresentacio de
comprovantes de residéncia quando for apresentada declaracéo de
parentesco, residéncia e auséncia de rendimentos, firmada pelo
proponente e pelo parente, sob as penas da Lei n.° 7.115/1983.

3.1.3.3.2.2 A declaracéo mencionada no subitem 3.1.3.3.2.1 devera conter:

a) Identificagéio completa do proponente e do parente;
b) Grau de parentesco;
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c) Endereco residencial compartilhado;
d) Afirmativa de auséncia de rendimentos do proponente;

e) Afirmativa de que a residéncia é compartilhada héa pelo menos 6
(seis) meses;
f) Assinatura de ambos os declarantes.

3.1.3.3.2.3 Para a descaracterizagéio da familia unipessoal podem ser aceitos os
seguintes documentos:

a) Contas de consumo:

*» Contade dgua;

» Contadeluz;

= Contade gas;

= Conta de telefone fixo ou celular;

* Conta de internet ou TV por assinatura.
b) Correspondéncias oficiais:

» Correspondéncia bancdaria (extrato ou fatura de cartéo de
crédito);

= Correspondéncia de institui¢ées publicas (INSS, Receita Federal,
Justica Eleitoral);

* Notificagdes ou boletos de escolas ou universidades.
c) Documentos de institui¢es financeiras:

» Extrato bancério ou de cooperativa de crédito;

* Fatura de cartéo de crédito.
d) Contrato de aluguel:

= Com firma reconhecida em cartério; e,

» Acompanhado de comprovante de pagamento (boleto ou

recibo).
3.1.3.3.2.4 O comprovante de residéncia apresentado deve ter data de emisséo
do més atual ou de até 5 (cinco) meses anteriores a data da
contratacdo.
3.1.3.4 O redutor de que trata a alinea “d" do subitem 3.1.3 deverd ser aplicado
para as operagdes de financiamento de iméveis que atendam aos seguintes
critérios:

a) iméveis originalmente contratados no programa Apoio & Producéo de
Habitagdes e nas modalidades operacionais aquisicdo de unidade
habitacional nova e construcdo de unidades habitacionais, no @mbito dos

programas CCl e CCA;

b) iméveis desembaragados judicialmente.
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Na hipétese de ndo atendimento aos critérios definidos no subitem 3.1.3.4
aplicar-se-d aos iméveis retomados a reducdo percentual disposta na alinea
“c" do subitem 3.1.3.

Excepcionalmente, o desconto de que trata o subitem 3.1.2 serd reduzido
em 30% para as operacdes de aquisicdo de imdveis usados, que atendam as
seguintes condigdes:

a) que a tramitagdo no &mbito do agente financeiro ocorra entre
02/10/2023 até 01/12/20283; e

b) que as contratagdes sejam finalizadas até 01/12/2023.

PROCEDIMENTOS PARA DESEMBOLSO DA PARCELA DE DESCONTO DO
AGENTE OPERADOR AO AGENTE FINANCEIRO

Para fins de desembolso dos desconto seré observado as condi¢des e a
localizag@o do imével.

No caso de desconto para fins de pagamento de parte da aquisicdo ou
construgdo do imével, o Agente Operador efetua o desembolso ao agente
financeiro do valor total a ser pago ao vendedor do imével, em rubricas
separadas, considerando a parcela de desconto da rubrica “Reserva para
Desconto - Pessoas Fisicas”, constante em Resolugéo do CCFGTS vigente para
o orgamento.

PROCEDIMENTOS PARA DEVOLUGAO DOS DESCONTOS

DEVOLUGAO DE DESCONTO PARA FINS DE REDUGAO NO VALOR DAS
PRESTACOES (DESCONTO EQUILIBRIO)

Nos casos de transferéncia ou liquidagéo antecipada da divida, amortizagéo
extraordindria ou redugdo do prazo de amortizagéo, o valor do desconto
concedido referente ao diferencial de juros, que é o resultado da diferenca
entre o valor apurado no fluxo tedrico da divida, na data do evento, e o valor
apurado nas novas condi¢des decorrentes do evento, é devolvido ao FGTS,
pelo agente financeiro, acrescido da atualizagéo pelo mesmo indice aplicado
as contas vinculadas do FGTS no periodo entre a data de contratagéo e a
data do evento, de acordo com a férmula a seguir:

F=(F1 - F2) X FACFGTS, sendo:

F = valor atualizado do desconto a ser devolvido ao FGTS;

F1 = somatdrio do fluxo original calculado na forma dos subitens 2.2.2,
atualizado até a data do evento;

F2 = somatério do fluxo original recalculado na forma dos subitens 2.2.2,
com o impacto do evento ocorrido, até a data do evento;
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FACFGTS - fator acumulado da atualizagéo aplicada as contas vinculadas
do FGTS desde a data da contratacdo até a data do evento.

No caso de transferéncia ou liquida¢do antecipada da divida, amortizagdo
extraordindria ou reducdo do prazo de amortizacdo, o desconto concedido
referente & taxa de administragéo, que é o valor proporcional ao prazo de
amortizagdo, na data da concessdo do financiamento até a data do evento,
é devolvido ao FGTS, pelo agente financeiro, acrescido da atualizagéo pelo
mesmo indice aplicado as contas vinculadas do FGTS no periodo entre a data
de contratagdo e a data do evento, de acordo com a férmula a seguir:

F=(F1 - F2) X FACFGTS, sendo:

F = taxa de administracdo a ser devolvida ao FGTS;

F1 = valor atualizado da taxa de administragéo calculada na forma dos
subitens 2.2, na data da concessdo do financiamento;

F2 = valor atualizado da taxa de administragéo calculada na forma dos
subitens 2.2, considerado na data do evento;

FACFGTS - fator acumulado da atualizacéo aplicada as contas vinculadas
do FGTS desde a data da contratacdo até a data do evento.

Para devolucdo dos descontos de que tratam os subitens 5.1.1 e 5.1.2, o
agente financeiro deve observar a rotina operacional contida no item 12, do
Capitulo XI.

Na hipétese de o valor do desconto ser caracterizado saldo devedor de
responsabilidade do mutudrio, em fun¢do da operagdo de financiamento
habitacional, o mesmo é passivel de liquidagdo com recursos da conta
vinculada do FGTS.

O agente financeiro somente deverd efetuar devolugdo dos descontos
referentes & taxa de administragéo e diferencial de juros quando o recélculo
resultar em valor total inferior & receita recebida para o contrato.

No caso de cancelamento ou distrato do financiamento, inclusive em
decorréncia de retomada do imével, a devolugdo do desconto deve observar
a rotina operacional contida no item 13 do Capitulo XI.

Serdo considerados para fins de restituicdo ao FGTS pelos mutudrios, nos
primeiros cinco anos de financiamento, os casos de vencimentos antecipados
da divida comprovados de transferéncia ou cessédo a terceiros, no todo ou em
parte, dos direitos e obriga¢des decorrentes do contrato, sem autorizagdo
do agente financeiro; de declaragdo ou informacgdo falsa prestada pelo
devedor; de descumprimento das obrigacdes estipuladas em lei ou no
contrato, devendo esses casos serem atestados por érgdo competente.

Nos casos de vencimento antecipado da divida serd exigida do mutudrio a
restituicdo ao FGTS dos valores do desconto, acrescido da atualizagdo pelo
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mesmo indice aplicado as contas vinculadas do FGTS no periodo entre a data
de contratagdo e a data do evento.

Os valores do desconto serdo considerados divida de que trata o inciso | do
§ 3° do artigo 27 da Lei n® 9.514, de 20/11/1997, e serd exigida do
mutudrio a restituicdo ao FGTS do valor que sobejar ao saldo devedor da
divida, assegurado o desconto equilibrio ao agente financeiro até a
comprovacdo do descumprimento, apds a alienagdo do imével pelo
fiducidrio.

DEVOLUGAO DE DESCONTO PARA FINS DE PAGAMENTO DE PARTE DA
AQUISICAO OU CONSTRUGAO DO IMOVEL (DESCONTO
COMPLEMENTO)

Na devolu¢do da parcela de desconto de que trata este subitem, no caso de
cancelamento, distrato de contratos de financiamento ou erro de
enquadramento do mutudrio no programa, os recursos devem ser recolhidos
pelo agente financeiro ao Agente Operador, pelo valor nominal, acrescido
de atualizagdo monetdria, calculada com base no indice de atualizagdo das
contas vinculadas do FGTS e de juros efetivos de 6% ao ano, apurados da
data do evento (data do desembolso do desconto pelo Agente Operador)
até a data da efetiva devolugdo ao FGTS.

Nos casos de transferéncia ou liquidagdo antecipada do contrato de
financiamento, o mutudrio deverd restituir o valor do desconto para fins de
pagamento de parte da aquisicdo ou construcdo do imével (desconto
complemento), que serd restituido ao FGTS de forma proporcional ao prazo
de antecipagéo, de acordo com a férmula a seguir especificada:

R = [(D/60)*P]*F

Onde:

R = valor do desconto a ser restituido;

D = valor do desconto originalmente concedido;

P = nimero de prestagdes antecipadas, limitado a 609 prestacéo;

F = Taxa Referencial (TR) acumulada entre a data de assinatura do contrato
de financiamento e a data de solicita¢do da quitagéo antecipada.

No cdlculo da férmula do subitem 5.2.2, o agente financeiro deverd deduzir
do valor do desconto originalmente concedido (“D") o valor j& devolvido ao
FGTS de desconto complemento pelo mutudrio, nos casos em que tenha
ocorrido amortizagdo extraordindria anteriores a liquidagao.

Nos casos de amortizacdo extraordindria ou reducdo de prazo de
amortizagdo, serd restituido, pelo mutudrio, proporcionalmente, o valor do
desconto para fins de pagamento de parte da aquisicéio ou construcéo do
imével (desconto complemento), calculado de acordo com a aplicagdo da
férmula a seguir especificada:
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Dv = [(AE/VF)*D]*F

Onde:

Dv = valor do desconto a ser devolvido;

AE = valor da amortizagdo extraordindria;

VF = valor do financiamento concedido;

D = valor do desconto concedido.

F = fator acumulado da TR (taxa referencial) entre a data de assinatura do
contrato de financiamento e a data do evento.

Os agentes financeiros terdo o prazo até o dia 22/02/2021 para
implantagdo da férmula de que trata o subitem 5.2.3.

A restitui¢do do desconto para fins de pagamento de parte da aquisigdo ou
construcdo do imével serd aplicada nos 5 primeiros anos de vigéncia do
contrato de financiamento.

O descumprimento das condi¢des estipuladas nos subitens 2.1.8 do Capitulo
Il e 1.1 do Capitulo Il ensejard a liquidagdo antecipada do contrato de
financiamento.

Os valores devem ser recolhidos pelo agente financeiro ao Agente Operador,
até o 5° dia Util do més subsequente ao do cancelamento, distrato do
contrato de financiamento ou do recebimento da notificagdo do Agente
Operador que apontou o erro de enquadramento do mutudrio no programa.

Caso ocorra descumprimento do disposto neste subitem, serd aplicado o
procedimento descrito no subitem 12.4 do Capitulo XI deste Manual.

Nos casos de adjudicagdo, arrematagdo e/ou consolida¢éo da propriedade
do imdvel, ndo hd obrigatoriedade de devolucdo dos valores concedidos a
titulo de desconto complemento.

Estes casos devem ser tratados como liquidagdo antecipada e, apds o leildo
do imével, a divida do mutudrio serd quitada e posteriormente baixada, e
havendo eventual sobra de recursos, deve ser devolvida ao mutudrio.

Nesse caso, o nome do mutudrio deve ser registrado na base do CADMUT,
de forma a impedi-lo que seja contemplado com novo desconto com recursos

do FGTS.

Nos casos de vencimento antecipado da divida observar o definido no
subitem 5.1.7.

A liquidagdo ou amortizagdo do saldo devedor da caugdo de créditos
realizados na conta do trabalhador, em financiamentos habitacionais
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contratados com recursos do FGTS, ndo implicard na restituicdo dos
descontos de que tratam os itens 5.1 e 5.2.
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DIRETRIZES GERAIS

O aporte de recursos pUblicos & linha de atendimento de provisdo financiada
de unidades habitacionais novas ou usadas em dreas urbanas com recursos
do FGTS, integrante do Programa Minha Casa, Minha Vida (MCMV), de que
trata alein.®° 14.620/2023, serd concedida aos mutudrios pessoa fisica nos
termos da Portaria 1.295, de 5 de outubro de 2023.

As operacdes de que trata o subitem 1.1 devem observar as
regulamentagdes vigentes neste Manual, ressalvado o disposto na citada
Portaria.

MODALIDADES E ENQUADRAMENTO NA INICIATIVA MCMV CIDADES

A iniciativa MCMV Cidades, composta pelas modalidades abaixo, é
caracterizada pelo aporte de recursos financeiros ou de terreno,
cumulativamente aos demais descontos habitacionais concedidos pelo FGTS
aplicdveis ao mutudrio, quando for o caso, os quais sdo provenientes:

MCMV Cidades-Emendas Orgamento Geral da Unido, alocados por meio de
emenda parlamentar.

Contrapartida  financeira de Ente  Publico
subnacional (estados, municipios e Distrito Federal),

MCMYV Cidades-Contrapartidas mediante instrumento celebrado entre esse Ente
Pdblico e o Agente Operador dos recursos e agente
financeiro.

MCMV Cidades-Terrenos Doagéio de terreno de Ente Publico subnacional.

As operagdes com recursos do FGTS poderdo receber recursos da iniciativa
MCMYV Cidades, inclusive de modo complementar.

Os recursos destinados a contrapartida financeira na “Iniciativa MCMV
Cidades-Emendas” sdo pagos exclusivamente com recursos do Orgamento

Geral da Unigo (OGU).
A iniciativa tem a finalidade de:

a) ampliar o acesso ao financiamento habitacional, a partir da reducéo ou
supressdo do valor de entrada exigido ao mutudrio nas operacdes de
financiamento habitacional; ou

b) reduzir as prestagdes mensais, a partir da reducdo do valor a ser

financiado pelos mutudrios nas operagdes decorrentes de financiamentos
habitacionais.

A iniciativa MCMV-Cidades se destina, uma Unica vez por beneficidrio, ao
atendimento de familias que preencham os pré-requisitos para concesséo de
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financiamentos a pessoas fisicas definidos no subitem 1.1 do Capitulo lll, e
observem o art. 9° da Lei n® 14.620/20283, e demais regras para concessdo
de financiamentos habitacionais com recursos FGTS.

A iniciativa MCMV-Cidades contempla iméveis localizados no municipio a
que se destina o recurso previsto no subitem 2.1 e vinculados a operagéo de
financiamento habitacional com recursos do FGTS, no dmbito dos Programas
de Habitagdo Popular, conforme regramento da linha de atendimento de
que trata este Manual.

No édmbito do MCMV Cidades-Emendas, a indicagéo da localidade de que
trata o subitem 2.4 e do Ente Pdblico subnacional responsdvel, se for o caso,
constard em:

a) especificagdo da emenda, conforme Lei Orcamentdria Anual de regéncia;
ou

b) oficio emitido pelo autor da emenda ao Gestor da Aplicagéo, conforme
alinea b, inciso VI, art. 2° da Portaria Interministerial n.° 1/2023, do
Ministério do Planejaomento e Orgcamento, do Ministério da Gestédo e da
Inovagdo em Servicos Piblicos e da Secretaria de Relagdes Institucionais
da Presidéncia da Republica.

LIMITES DE APORTE A INICIATIVA MCMV CIDADES

O aporte de recursos financeiros das modalidades MCMV Cidades-Emendas
e MCMV Cidades-Contrapartidas fica limitado a:

R$ 55.000,00 até R$ 2.850,00
R$ 35.000,00 de R$ 2.850,01 até RS 4.700,00
R$ 20.000,00 de R$ 4.700,01 até RS 8.600,00

O Ente Publico subnacional definird, em regulamentagdo prépria, valores
fixos a serem aportados por faixa de renda, observados os limites dispostos
no subitem 3.1.

PARTICIPANTES E ATRIBUICOES NA INCIATIVA MCMV CIDADES
GESTOR DA INICIATIVA

No &mbito da iniciativa MCMV-Cidades, compete ao Ministério das
Cidades, na qualidade de Gestor da Iniciativa:

a) estabelecer as regras gerais e condi¢gdes para a operacionalizagéo da
iniciativa;

b) acompanhar a execugdo da iniciativa;
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c) providenciar o repasse de recurso ao Gestor Operacional e comunicd-lo;

d) repassar a remuneracéo devida ao Gestor Operacional, em conformidade
com o disposto em ato conjunto com o Ministério da Fazenda;

e) solicitar ao Ente Pdblico subnacional confirmag&o de anuéncia & iniciativa
como condicdo para efetivar o repasse da emenda e informacgédo sobre
outros programas locais de concessdo de subvencao; e

f) repassar ao Gestor Operacional a remuneracdo pela prestacéo de
servicos devida ao agente financeiro, em conformidade com o disposto em
ato conjunto com o Ministério da Fazenda.

GESTOR OPERACIONAL

Na modalidade MCMV Cidades-Emendas, o Gestor Operacional é a CAIXA,
na qualidade de Agente Operador do FGTS, a quem compete:

a) solicitar e receber dos agentes financeiros os dados e informacdes
referentes as opera¢des beneficiadas;

b) repassar aos agentes financeiros os recursos aportados para a iniciativa;

c) disponibilizar dados e informagdes ao Gestor da Iniciativa, aos érgdos de
controle e aos Entes PUblicos subnacionais envolvidos nas iniciativas, que
permitam o acompanhamento e a avalia¢do da a¢éo governamental;

d) verificar a habilitacdo do agente financeiro junto ao FGTS;

e) estabelecer diretrizes operacionais complementares a Portaria
1.295/2023, nos termos e limites das normas superiores que regem a
matéria;

f) gerir os recursos repassados pelo Gestor da Iniciativa; e

g) transferir a remuneracéo pela prestacdo de servicos devida ao agente
financeiro, em conformidade com o disposto no subitem 11.2.

O Gestor Operacional, deverd informar com pelo menos 30 dias de
antecedéncia ao Gestor da Iniciativa a data da entrega do empreendimento
de operagdo que tenha recebido recursos da iniciativa MCMV Cidades-
Emendas.

AGENTE FINANCEIRO

Compete aos agentes financeiros habilitado junto ao FGTS:

a) realizar os procedimentos exigidos para a contratacdo de operagdes com
recursos do FGTS;

b) encaminhar ao Gestor Operacional os dados e informacdes estabelecidas
entre o Gestor Operacional e o agente financeiro; e

c) receber o recurso repassado pelo Gestor Operacional na contratagéo da
pessoa fisica;
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O agente financeiro, deverd informar com pelo menos 40 dias de
antecedéncia ao Gestor Operacional a data prevista da entrega do

empreendimento de operacdo que tenha recebido recursos da iniciativa
MCMYV Cidades-Emendas.

ENTE PUBLICO

Compete ao Ente Publico subnacional, onde serd implementada a iniciativa:

a) definir, por meio de legislac@o e regulamentagéo especifica:
a.1) o valor a ser concedido, conforme subitem 3.1; e

a.2) a autorizagdo para doacdo do terreno, na modalidade MCMV
Cidades-Terrenos;

b) indicar ao agente financeiro os empreendimentos beneficiados, a partir
de processo de cadastramento da oferta de unidades habitacionais pelas
empresas do ramo da construgéo civil de forma idénea e transparente;

c) no dmbito do MCMV Cidades-Terrenos:

c.1) realizar processo de selecéo de empresa do setor da construgdo civil,
conforme legislagdo pertinente; e

c.2) acompanhar a conclusdo do empreendimento em conjunto com a
empresa selecionada, responsdvel pela execugdo da obrg;

d) responsabilizar-se  integralmente pela indicaggo de familias
potencialmente contempladas, conforme renda, diretrizes de priorizagdo
e competéncias previstas neste Manual, de forma idénea e transparente,
sem prejuizo da andlise de crédito a ser realizada pelo agente financeiro
contratante da operagéo.

INDICAGAO DE FAMILIAS NA INICIATIVA MCMV CIDADES

O Ente Publico subnacional responsdvel pela iniciativa MCMV Cidades
deverd indicar as familias a serem potencialmente contempladas, a partir da
adocdo de procedimento passivel de auditoria, sem prejuizo da andlise de
crédito a ser realizada pelo agente financeiro, observada a priorizagdo de
atendimento de familias com renda bruta mensal compativel com o limite de
renda a sequir, nessa ordem:

a) até RS 2.850,00;
b) de RS 2.850,01 até RS 4.700,00.

A indicagdo de familias poderd observar:

a) a ordem cronolégica de recebimento das inscricdes pelo Ente Publico
subnacional; e
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b) outros critérios de priorizagdo que venham a ser estabelecidos em
legislagdo do Ente Publico subnacional.

5.2 E de competéncia do Ente Pdblico subnacional responsével pela indicacdo
das familias potencialmente contempladas:

a) verificar e atestar que os mutudrios selecionados cumprem os requisitos
estabelecidos pelo art. 9° da Lei n.° 14.620/2023;

b) averiguar a comprovagdo de atendimento &s priorizacdes previstas neste
Manual;

c) dar ampla publicidade aos critérios estabelecidos, por meio de publicacado
no Didrio Oficial local com afixagdio em meio fisico ou virtual do érgdo
local;

d) indicar, a partir da adocéo de procedimento passivel de auditoria, as
familias a serem potencialmente contempladas, conforme perfil de renda
e priorizagdes previstos neste Manual;

e) responder aos eventuais apontamentos relacionados ao processo de
indicagdo das familias beneficidrias perante os érgdos de fiscalizagdo
competentes; e

f) remeter a lista de familias indicadas, resguardados os seus dados,
conforme legislacdo vigente, e os critérios estabelecidos ao Ministério
Publico competente na drea do empreendimento, ao Poder Legislativo
local e ao Conselho de Habitagdo local ou érgdo equivalente.

6 FLUXO OPERACIONAL DA INICIATIVA MCMV CIDADES

6.1 O repasse dos recursos financeiros previstos no subitem 2.1 pelo Gestor
Operacional ao agente financeiro fica condicionado & efetiva contratagéo
com o adquirente, indicado pelo Ente PUblico subnacional e aprovado pelo
agente financeiro.

6.2 No dmbito do MCMV Cidades-Emendas, o recurso deverd ser aplicado no
prazo mdximo de 2 anos, contado a partir:

a) da conclusdo das obras e legalizacdo do empreendimento, na hipétese de
aplicago na aquisicio de imdveis vinculados a operagdes de
financiamento & produgdo; ou

b) do repasse do recurso ao Gestor Operacional, nas demais hipdteses.

6.2.1 Encerrado o prazo de que trata o subitem 6.2, o saldo remanescente sob
gestdo do Gestor Operacional deverd ser devolvido ao Tesouro Nacional,
indexado pela taxa do Sistema Especial de Liquidagdo e Custédia (SELIC).
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DIVULGAGAO, PUBLICIDADE E IDENTIDADE VISUAL DA INICIATIVA
MCMYV CIDADES

Ficam instituidas as seguintes regras para divulgacdo, publicidade e
identidade visual da iniciativa MCMV Cidades:

a) a publicidade de atos, os programas, as obras, os servicos e as campanhas
de érgdios publicos deverdo ter cardter educativo, informativo ou de
orientacdo social, sendo vedada a utilizagdo de nomes, simbolos ou
imagens que caracterizem promogdo pessoal de autoridades ou
servidores puUblicos;

b) os atos de divulgagdo ou publicidade porventura promovidos pelos Entes
Pdblicos subnacionais deverdo assegurar a divulgacdo obrigatéria e
prioritdria do MCMV Cidades e do FGTS, sendo permitido o uso ou
associagdio a outros programas, acgdes ou marcas, de forma
complementar; e

c) todas e quaisquer ag¢des de divulgagdo ou publicidade, inclusive aquelas
executadas e patrocinadas pelos Entes Publicos subnacionais, serdo
obrigatoriamente identificadas de acordo com o Manual de Criagdo e Uso
da Logomarca do Programa Minha Casa, Minha Vida.

CONDICOES PARA O REPASSE DE RECURSOS - DO GESTOR
OPERACIONAL AO AGENTE FINANCEIRO

O repasse dos recursos do Gestor Operacional ao agente financeiro fica
condicionado & efetiva contratacdo com o adquirente, indicado pelo Ente
PUblico e aprovado pelo agente financeiro.

O agente financeiro deverd confirmar com o Agente Operador do FGTS se
os valores destinados a Iniciativa MCMV Cidades-Emendas foram
transferidos ao Gestor Operacional, antes de iniciar a contratagdo com o
primeiro mutudrio pessoa fisica.

O agente financeiro deverd solicitar o valor da Iniciativa MCMV Cidades-
Emendas, por mutudrio, ao Gestor Operacional, valor esse definido em
legislacdo especifica e informado pelo Ente Publico subnacional ao agente
financeiro.

O Gestor Operacional, apés receber a informacéo de contratagdo do agente
financeiro, serd responsdvel por transferir integralmente o valor da Iniciativa

MCMYV Cidades-Emendas.

O agente financeiro ao receber os recursos serd responsdvel por definir os
trémites necessdrios para a destinagdo desse recurso.
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8.3 O valor méximo autorizado para contratagdo serd informado ao agente
financeiro pelo Gestor Operacional apés a deducéo do valor referente ao
Ve ium_yn .
alinea "d" do subitem 4.1.1.

9 DISTRATO E CANCELAMENTO DE CONTRATOS NO AMBITO DA
INICIATIVA MCMYV CIDADES-EMENDAS

9.1 Em caso de distrato ou cancelamento do contrato celebrado com o mutudrio
pessoa fisica, os recursos da Iniciativa MCMV Cidades-Emendas devem ser
integralmente devolvidos, observando-se operacionalmente as mesmas
condi¢des aplicdveis a contratagdo com recurso do FGTS.

10 CONDIGCOES PARA CONTRATACAO

10.1 Cabe Ente Piblico subnacional fornecer as informagdes necessdrias para o
agente financeiro identificar os empreendimentos em que os mutudrios
podem ser beneficiados com recursos da Iniciativa MCMV Cidades-Emendas.

10.1.1 A contratagdo com o mutudrio pessoa fisica somente poderd ser celebrada
pelo agente financeiro apds o Ente Publico subnacional cumprir
integralmente as condi¢des do subitem 4.4.1.

10.2 O Ente Publico subnacional deverd fornecer ao agente financeiro a lista de
mutudrios selecionados e devidamente enquadrados.

10.3 O enquadramento do mutudrio pelo agente financeiro respeitard as
condi¢des definidas neste manual, de acordo com o Programa do FGTS.

11 REMUNERAGAO DO GESTOR OPERACIONAL E DO AGENTE FINANCEIRO
(MCMV CIDADES-EMENDAS)

11.1 O Gestor Operacional é a CAIXA, na qualidade de Agente Operador do
FGTS, com remuneragdo correspondente a 0,5% dos recursos aportados.

11.2 E devida ao agente financeiro a remuneragdo correspondente a 2% dos
recursos aportados, referente & cobertura de custos operacionais
decorrentes da implementacéo da iniciativa.

11.3 As remuneragdes de que tratam os subitens 11.1 e 11.2 deverdo observar as
seqguintes diretrizes:

a) ndo compdem o limite de subvencédo previsto subitem 3.1;

b) incluem as despesas tributdrias decorrentes da prestagdo dos servicos a
elas correspondentes, conforme legislagdo vigente, tais como ISS,
PIS/PASEP e COFINS;
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c) poderdo ser revisadas periodicamente, a cada biénio, contado a partir de
11/06/2024, mediante disponibilidade or¢gamentdria e financeira.

11.8.1 A revisdo das remuneragdes de que trata a alinea “c” do subitem 11.3 deve
observar o seguinte rito:

a) o Gestor Operacional e agente financeiro interessados devem enviar ao
Ministério das Cidades propostas de novo valor de remuneragdo 6 meses
antes de se completar o biénio;

b) o Ministério das Cidades e o Ministério da Fazenda devem analisar a
proposta apresentada no prazo de 6 meses a partir do seu recebimento,
em relagdo a qual poderdo solicitar esclarecimentos; e

c) a conclusdo da andlise de que trata a alinea "b" resultaré em edicdo de
novo ato com previsdo remuneratdria, se favordvel & revisdo proposta, ou
em manuteng¢do da remuneragdo vigente para o biénio seguinte.

11.3.1.1 Na hipdtese de descumprimento dos prazos previstos, a remuneragdo
vigente permanecerd com efeito para o biénio seguinte.

11.3.1.2 Na hipétese do descumprimento de que trata o subitem 11.3.1.1 por parte
de Ministério envolvido na andlise, a remuneracdo serd atualizada
provisoriamente pelo percentual equivalente ao centro da meta de inflagéo
acumuldvel para o ano-calenddrio, de acordo com a defini¢éo estabelecida
pelo Conselho Monetdrio Nacional, até manifestacdo formal do Ministério
que der causa ao atraso.
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DIRETRIZES GERAIS

Fica regulomentado o aporte de recursos do OGU a&s operagdes vinculadas
d linha de atendimento de provisdo financiada de unidades habitacionais
novas ou usadas em dreas urbanas com recursos do FGTS, integrante do
Programa MCMYV, destinadas ao atendimento habitacional em decorréncia
de situacdo de emergéncia ou estado de calamidade publica reconhecidos
pelo Poder Executivo federal em 2024 em Municipios do Estado do Rio
Grande do Sul.

As operacdes de que trata o subitem 1.1 devem observar as
regulamentagdes vigentes para a linha de atendimento em que se inserem,
ressalvado o disposto neste Capitulo.

REQUISITOS PARA APORTE DO RECURSO

O atendimento habitacional de que trata este Capitulo serd realizado por
meio de financiamentos para aquisicio ou construcdo de unidades
habitacionais em terreno préprio ou adquirido, vinculados aos programas da
drea de Habitagdo Popular do FGTS (CCI, CCA e Apoio).

As unidades habitacionais a serem adquiridas deverdo estar localizadas no

Estado do Rio Grande do Sul.

Serd elegivel, para fins do atendimento habitacional, a familia que cumprir
os seguintes requisitos, sem prejuizo da andlise de crédito a ser realizada pelo
agente financeiro:

a) atendimento ao disposto no art. 3° da Portaria MCID n.° 682/2024; e

b) observéncia &s regras para concesséo de financiamentos habitacionais
com recursos do FGTS previstas neste Manual.

A verificacdo da elegibilidade das familias, quanto ao cumprimento da

alinea “a" do subitem 2.2, serd realizada conforme procedimentos dispostos

na Portaria MCID n.° 682/2024.

O valor da renda familiar mensal bruta, considerado para fins de
enquadramento da familia, serd aquele apurado no processo de andlise e
enquadramento realizado pelo agente financeiro, conforme regramento das
aplicagdes do FGTS e deste Manual.

A realizagéo da doagéo do imével atingido ao ente publico municipal, na
hipétese em que o atendimento nédo se tratar de reconstru¢do no mesmo
lote, deverd ser prévia & formalizagdo da operagdo de financiamento e
seguir o procedimento previsto na Portaria MCID n.° 682/2024.
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Eventuais taxas, impostos diretos e emolumentos cartordrios decorrentes da
doagdo de que trata o subitem 2.2.3 né&o serdo custeadas pelo FGTS.

VALORES APORTADOS

O aporte dos recursos de que trata o subitem 1.1 corresponderd a RS
40.000,00 e atenderd familias com renda mensal bruta de até R$ 8.000,00.

O subsidio de que trata o subitem 3.1 serd destinado uma Unica vez por
beneficidrio e poderd ser concedido cumulativamente aos beneficios de
programas das esferas estadual ou municipal, e aos demais descontos
habitacionais concedidos pelo FGTS aplicdveis ao mutudrio que fizer jus ao
beneficio previsto no Capitulo V.

PARTICIPANTES E ATRIBUIGOES
MINISTERIO DAS CIDADES

Compete ao Ministério das Cidades, na qualidade de érgdo gestor:

a) normatizar os procedimentos para o aporte dos recursos; e

b) providenciar o repasse do recurso ao gestor operacional.
GESTOR OPERACIONAL

Compete a Caixa Econdmica Federal, na qualidade de Gestor Operacional:

a) gerir os recursos repassados pelo Ministério das Cidades;
b) repassar aos agentes financeiros os recursos aportados;

c) solicitar e receber dos agentes financeiros os dados e informagdes
referentes as operagdes beneficiadas;

d) disponibilizar dados e informag¢ées ao Ministério das Cidades que
permitam o acompanhamento e a avaliagdo da agdo governamental; e

e) estabelecer diretrizes operacionais complementares a Portaria MCID n.°
792/2024, nos termos e limites das normas superiores que regem a
matéria.

ENTE PUBLICO MUNICIPAL

Compete ao Ente pUblico municipal:

a) atribui¢des previstas no inciso Il da Portaria MCID n°® 682/2024; e

b) responsabilizar-se pelos atos necessdrios & formalizagdo da doagdo do
imével atingido, conforme subitem 2.2.3.
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FAMILIAS BENEFICIARIAS

Caberd as familias beneficidrias as seguintes atribuicées:

a) fornecer ao ente publico municipal, nos prazos estipulados, as
informacdes e documentagdes requeridas;

b) responsabilizar-se pelas informagdes prestadas;

c) anuir sobre o compartilhamento de informacgdes de seus contratos com
vistas ao planejamento de politicas publicas e outras necessidades de
publicidade visando a transparéncia do processo;

d) realizar doagdo do imével na forma do § 4° do art. 1° conforme
modelo do anexo | da Portaria MCID n® 682/2024, quando couber; e

e) honrar os compromissos dispostos nos instrumentos firmados.
FLUXO OPERACIONAL

A formalizagéo da demanda habitacional a ser atendida serd realizada pelos
entes pUblicos municipais do Estado do Rio Grande do Sul, conforme
diretrizes e procedimentos estabelecidos pela Portaria Conjunta MCID/MIDR
n°® 1/2024.

A relagdo das familias elegiveis ao beneficio de que trata o subitem 1.1 seré
resultado dos procedimentos previstos na Portaria MCID n® 682/2024.

O agente financeiro ao verificar que a familia beneficidria consta na relagéo
de familias elegiveis, conforme art. 8° da Portaria MCID n® 682/2024, ficard
autorizado a proceder com a contratagdo de operagdes de financiamento
junto &s familias listadas, desde que atendidas as demais exigéncias, até o
limite dos recursos financeiros aportados.

O agente financeiro deverd verificar se a familia elegivel atende aos
requisitos previstos neste Manual para enquadramento da operagéo de
financiamento nas regras do FGTS.

A formalizagdo das operagées de financiamento com as familias
beneficidrias poderd seguir a ordem de enquadramento realizado pelo
agente financeiro, conforme regramento do FGTS.

O repasse dos recursos pelo Gestor Operacional ao agente financeiro fica
condicionado & efetiva contratagdo com o mutudrio da operagdo.

O recurso de que trata o subitem 1.1 deverd ser aplicado no prazo méximo
de 3 anos, contado a partir do repasse do recurso ao Gestor Operacional.
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5.5.1 Encerrado o prazo de que trata o subitem 5.5, o saldo remanescente sob
gestdo do Gestor Operacional deverd ser devolvido ao Tesouro Nacional,
indexado pela taxa SELIC.

5.5.2 O prazo de que trata o subitem 5.5 poderd ser prorrogado na hipétese de
haver operagdo de financiamento em trémite para contratagéo junto ao
agente financeiro, mediante comunicacdo do Gestor Operacional ao
Ministério das Cidades.
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DIRETRIZES GERAIS

Os agentes financeiros do FGTS podem efetuar a portabilidade dos
financiamentos habitacionais contratados com pessoas fisicas lastreadas
com recursos do Fundo na forma que estabelece a Lein.° 9.514/97.

A portabilidade de financiamentos habitacionais concedidos com recursos
do FGTS, pode ser efetivada mediante utilizacdo, pelo agente financeiro
proponente, de recursos do FGTS ou de recursos do mercado financeiro e de
capitais.

Para efeitos do disposto neste Capitulo, considera-se portabilidade a
transferéncia de divida de financiamento imobilidrio concedido com recurso

do FGTS, de que trata o art. 33-A da Lei n.° 9.514/1997, exclusivamente
sob a forma de sub-rogagdo, a pedido do devedor (mutudrio).

A portabilidade de financiamento concedido com recursos do FGTS, a pedido
do devedor (mutudrio), deve ser iniciada pelo agente financeiro proponente
e tramitar no dmbito do mesmo canal eletrdnico do sistema de registro de
ativos e meios de pagamentos definidos nas Resolu¢des do Conselho
Monetdrio Nacional (CMN) que tratam de portabilidade do crédito
imobilidrio.

Tdo somente depois de efetivada a portabilidade no d&mbito da Central de
Transferéncia de Crédito (CTC), em sequéncia & confirmagdo do recebimento
da liquidagéo do valor da divida pelo agente financeiro credor original por
meio do arquivo ACT902 da CTC, haverd a participa¢do do Agente
Operador do FGTS no processo, na forma do subitem 2.3.

No caso de o agente financeiro proponente pretender utilizar recursos do
FGTS na portabilidade, o Agente Operador do FGTS redlizard a
transferéncia da operagdo de crédito baseada em recursos do FGTS entre os
agentes financeiros somente apds a efetivagdo da operagéo de
portabilidade.

A transferéncia prevista no subitem 1.3 estd condicionada & manutengéo da
taxa de remuneragdo do funding do Fundo originalmente contratada,
facultado ao agente financeiro proponente, a seu critério, reduzir sua
prépria remuneracdo.

N&o cabe ao agente financeiro credor original recusar a solicitagdo de
portabilidade por conta da regra definida no subitem 1.3.1.

Os contratos de financiamento na modalidade construgéo, cujas obras nédo
estejam concluidas, ndo sé@o passiveis de portabilidade.
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2 CONDICOES PARA PORTABILIDADE DOS FINANCIAMENTOS
2.1 O prazo da operagdo contratada pelo agente financeiro proponente néo

pode ser superior ao periodo remanescente da operacéo de crédito objeto
da portabilidade na data da sub-rogagéo da divida.

2.1.1 N&o cabe ao agente financeiro credor original recusar a solicitagdo de
portabilidade por conta de eventual descumprimento pelo proponente da
regra definida no subitem 2.1.

2.2 Na emissdo do documento comprobatério da liquidagdo entre os agentes
financeiros nos termos das Resolugdes do CMN, conforme datas e prazos
previstos, o agente financeiro credor original deverd encaminhar, no mesmo
ato, ao agente financeiro proponente:

a) documento destinado & averbagdo no competente Cartério de Registro
de Iméveis, em ato Unico, da sub-roga¢do da divida e da respectiva
garantia sobre o imével objeto da operagéo de crédito portada, em favor
do agente financeiro proponente;

b) cépia autenticada da procuragdo fornecida pela CEFGA outorgando
poderes ao agente financeiro credor original para requerer ao Oficial de
Registro de Iméveis, no caso de portabilidade, a liberacdo da garantia
dada ao FGTS; e

c) requerimento do agente financeiro credor original ao Oficial do Registro
de Imével de liberagdo da garantia dada ao FGTS.

2.2.1 O agente financeiro credor original que ndo possuir procuracéo do Agente
Operador do FGTS outorgando poderes para a liberagéo da garantia dada
ao FGTS, citada na alinea "b" do subitem 2.2, deverd solicitar tal procuragéo
a CEFGA.

2.3 A CEFGA deverd ser comunicada em até 4 dias Uteis contados da data da

confirmagdo da efetivacéo da portabilidade:

a) pelo agente financeiro credor original, sobre a efetivacdo da
portabilidade e da consequente liquidacdo da divida do respectivo
contrato perante o FGTS; e

b) pelo agente financeiro proponente, da solicitagéo de recursos do FGTS
para lastrear a operagdo de portabilidade efetivada, se for o caso.

2.3.1 Para a comunicagdo de que trata o subitem 2.3, o agente financeiro credor
original e o proponente deverdo encaminhar via interface ou e-mail, a
oy 7 . . . u n
critério do agente financeiro, o arquivo em formato “.txt" com os dados
necessdrios para as providéncias de transferéncia ou liquidacdo de dividas
de empréstimos perante o FGTS, conforme layout definido no Anexo V.
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No caso do agente financeiro optar por enviar o arquivo via e-mail, deverd
ser direcionado para o enderego cefga31@caixa.gov.br.

Para solicitacdo de recursos do FGTS para lastrear a operagéo de
portabilidade efetivada pelo agente financeiro proponente, prevista na
alinea "b" do subitem 2.3, somente é permitida para agente financeiro
habilitado perante o FGTS e com limite disponivel na data da solicitagao.

Na hipétese de utilizagdo de recursos do mercado financeiro ou de capitais,
ndo cabe qualquer comunicagédo por parte do agente financeiro proponente
& CEFGA, antes ou depois da efetivacdo da portabilidade.

A divida referente ao contrato objeto da portabilidade serd liquidada,
perante o FGTS, nos seguintes casos:

a) quando ndo houver manifestacdo do agente financeiro proponente
dentro do prazo mencionado no subitem 2.3, referente & atribuicéo
definida na alinea "b" do referido subitem; e

b) na hipétese de falta de limite de recursos disponivel junto ao FGTS na data
da comunicagéo efetivada na forma do subitem 2.3, fato decorrente da
ndo verificagdo pelo agente financeiro proponente dessa disponibilidade
antes de solicitar e liquidar a portabilidade da operacao.

No caso de portabilidade de financiamentos contratados com seguro do
Fundo Garantidor de Habita¢do Popular (FGHAB), o agente financeiro
proponente obrigatoriamente deverd obter declaracdo firmada pelo
devedor sobre estar ciente de que:

a) o valor da divida transferida é resultado do somatério do valor do saldo
devedor do financiamento e, se houver, do valor de quitacéo de divida

perante o FGHAB; e

b) a efetivagdo da portabilidade implica perda de qualquer direito as
coberturas oferecidas pelo FGHAB, que abrangem Morte e Invalidez
Permanente (MIP), Danos Fisicos do Imével (DFl), de Perda de Renda

Tempordria e de Redugdo da Capacidade de Pagamento.
DEVOLUGCAO DE DESCONTO

Na portabilidade de financiamentos contratados com recursos do FGTS
beneficiados com a concessdo de descontos e ou, pela utilizagdo da
cobertura do FGHAB, por forca da legislagéo em vigor e independentemente
do tipo de recurso utilizado pelo agente financeiro proponente, sem prejuizo
dos demais dispositivos deste Manual, devem ser cumpridos os
procedimentos definidos a seguir.
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Quando for o caso, o mutudrio deverd devolver, integralmente, ao agente
financeiro credor original, por meio do agente financeiro proponente:

a) os valores calculados pelo agente financeiro credor original, relativos ao
desconto concedido ao mutudrio na forma prevista neste Manual, para
fins de pagamento de parte da aquisicéo ou construgdo do imével; e

b) o valor do saldo devedor decorrente de utilizagdo da cobertura do
FGHab.

O valor a ser devolvido pelo mutudrio, de que trata o subitem 3.2, serd
incorporado ao saldo devedor do financiamento.

O valor de desconto calculado pelo agente financeiro credor original
m_n

previsto na alinea "a" do subitem 3.2 deve ser calculado na forma
estabelecida pelo subitem 5.2.2 do Capitulo V.

A restitui¢do do desconto para fins de pagamento de parte da aquisigdo ou
construgdo do imdvel serd aplicada nos 5 primeiros anos de vigéncia do
contrato de financiamento.

O agente financeiro credor original deverd promover a devolucdo ao FGTS:

a) do valor recebido na forma da alinea “a" do subitem 3.2; e

b) integralmente, de valores recebidos pelo agente financeiro como
remuneracdo na forma de desconto para fins de redugdo no valor das
prestagoes.

O valor de desconto calculado pelo agente financeiro credor original
previsto na alinea "b" do subitem 3.3 deve ser calculado na forma
estabelecida pelo subitem 5.1.1 e 5.1.2 do Capitulo V.

LIQUIDACAO DA OPERAGAO PELO AGENTE FINANCEIRO CREDOR
ORIGINAL

Na portabilidade de financiamentos contratados com recursos do FGTS, o
agente financeiro credor original deve liquidar a divida do respectivo
financiamento com o FGTS.

Para a liquidagéo da divida do respectivo contrato perante o FGTS, o agente
financeiro credor original deverd devolver ao Agente Operador os recursos
referentes ao valor principal da divida, acrescidos de atualizagdo monetdria,
calculada com base no indice de atualizagdo das contas vinculadas do FGTS,
no prazo previsto no subitem 2.3.
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4.2.1 O agente financeiro credor original efetua a transferéncia via SPB do valor
correspondente a liquidacdo da operagdo de crédito junto ao FGTS,
conforme a seguir:

Ooeracio de Nesgcio  PORTABILIDADE RECEBIMENTO DE EMPRESTIMO FGTS DOS
perag g AGENTES FINANCEIROS (STRO021R2)

Mensagem Associada STR0021
([ MO JIr o (WA Lo -l <FinlddFGTS> / FO023

4.3 Os valores referentes aos descontos porventura apurados, serdo recolhidos
ao FGTS pelo agente financeiro credor original, na forma estabelecida nos
subitens 5.1.1, 5.1.2 e 5.2.2 do Capitulo V.

4.4 Havendo descumprimento do prazo de devolugdo mencionado no subitem
4.2, além da atualizagdo monetdria, deverdo ser cobrados do agente
financeiro credor original os juros remuneratérios, calculados até a data do
recolhimento ao FGTS, sobre o valor atualizado, incide multa de 2% e juros
moratdrios & taxa de 12% ao ano, calculados pelo critério pro-rata-die a
partir do dia seguinte ao 4° dia Util, até a data do recolhimento ao Agente

Operador, conforme consta nas férmulas previstas nos subitens 12.4.1,
12.4.2,12.4.3 e 12.4.4 do Capitulo XI.

4.5 A CEFGA poderd notificar o agente financeiro credor original sobre a
cobranga da liquidagdo do contrato de financiamento que foi objeto de
portabilidade e que ndo foi liquidado no prazo previsto no subitem 2.3, a
qgualquer tempo.
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DIRETRIZES GERAIS

Nos financiamentos contratados no @mbito dos Programas CCl, CCA e
Apoio, fica autorizada a concessdo facultativa de suspensdo tempordria dos
encargos mensais do agente financeiro ao Agente Operador, pelo prazo de
até 6 meses, de acordo com as situagdes especificas para a sua
aplicabilidade estabelecidas neste Manual.

A suspensdo tempordria dos encargos mensais de que trata o subitem 1.1 é
decorrente dos valores das parcelas de financiamento habitacional
suspensas (parcial ou integral) pelos agentes financeiros, devidas pelos
mutudrios pessoas fisicas, os quais serdo deduzidos das parcelas mensais
conforme cronograma aprovado pelo Agente Operador, a serem pagas
pelos agentes financeiros ao FGTS, valores esses que serdo incorporados em
contrato de refinanciamento.

A deducéo é exclusiva para os financiamentos concedidos aos mutudrios
enquadrados nos programas citados no subitem 1.1, e devem ter sido
devidamente acatados pelo Agente Operador, quando de sua contratacéo.

O valor total das deducées ndo deverd exceder o limite autorizado pelo
Conselho Curador do FGTS, constante no orgamento anual, considerando o
conjunto de agentes financeiros que operam nos programas referenciados
no subitem 1.1.

DEDUGCAO DE VALORES

A dedugdo de valores das parcelas devidas pelos agentes financeiros ao FGTS
serd efetuada pelo Agente Operador, conforme os seguintes parémetros:

a) no exercicio or¢camentdrio vigente serdo consideradas objeto de
suspensdo (parcial ou integral) os valores concedidos pelos agentes
financeiros aos mutudrios, a partir do primeiro dia Gtil do ano
orcamentdrio;

b) a suspensdo concedida pelo agente financeiro aos mutudrios pode ocorrer
quando da concessdo de financiamento e/ou na fase de amortizagéo;

c) a deducdo respeitard o més de referéncia da parcela devida pelo
mutudrio e suspensa pelos agentes financeiros, e terd o prazo limite de
envio ao Agente Operador até 15 de dezembro do exercicio
or¢camentdrio em curso;

d) a suspensdo de pagamento concedida pelos agentes financeiros aos
mutudrios pessoa fisica serd deduzida pelo Agente Operador a partir da
assinatura do contrato de refinanciamento entre o agente financeiro e o
Agente Operador;

e) a parcela dos mutudrios suspensa pelos agentes financeiros no més de
dezembro do exercicio orgamentdrio em curso poderd compor o valor a
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ser deduzido pelo FGTS ainda no més de dezembro, desde que os agentes
incluam tal parcela no arquivo a ser enviado ao Agente Operador nesse
mesmo més, respeitando-se os critérios definidos neste Manual.

3 CONTRATACAO DA SUSPENSAO

3.1 A contratacGo da suspens@o tempordria dos encargos mensais
ocorrerd mediante formalizagdo de contrato de refinanciamento
entre o Agente Operador e o agente financeiro, que manifestou
interesse conforme item 4.

3.2 O Agente Operador celebrard com os agentes financeiros instrumento
contratual de refinanciamento, no qual serdo incorporados os valores
deduzidos das parcelas devidas do exercicio orcamentdrio vigente, nas
seguintes condicdes:

a) o prazo de amortizagdo do contrato de refinanciamento seré o prazo
médio ponderado remanescente de amortizagdo do conjunto de
mutudrios enviados ao Agente Operador no més da primeira
incorporacdo;

b) a taxa de juros cobrada no contrato de refinanciamento corresponde &
taxa de juros ponderada pelo saldo devedor de cada mutudrio enviado
ao Agente Operador na data da primeira incorporagao;

c) cdlculo das prestacdes pelo Sistema Francés de Amortizagdo (Tabela Price)
ou Sistema de Amortizagdo Constante (Tabela SAC);

d) atualizacdo mensal da divida com base no indice de remuneragéo bésica
aplicado &s contas vinculadas do FGTS;

e) prazo de caréncia de até 6 meses, contados do més de assinatura do
contrato de refinanciamento.

3.3 O valor deduzido do encargo mensal serd incorporado em um Unico contrato
de refinanciamento, e as dedugdes somente serdo efetuadas pelo Agente
Operador apds assinatura do instrumento contratual.

3.4 O instrumento contratual a ser firmado entre as partes deverd ser celebrado
exclusivamente no exercicio orgamentdrio vigente, desde que haja previséo
orgamentdria para & concessdo de suspensdo tempordria dos encargos
mensais.

3.5 Apds a assinatura do contrato de refinanciamento, os agentes financeiros
deverdo encaminhar ao Agente Operador arquivo mensal, em até 2 dias
Uteis antes do vencimento da parcela devida pelo agente (data eleita),
contendo as seguintes informagdes minimas dos contratos de financiamento
com a suspensdo integral ou parcial das parcelas:
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a) nome do mutudrio principal;

b) CPF do mutudrio principal;

c) nUmero do contrato;

d)
)

e
f) contrato APF vinculado;

saldo devedor do mutudrio;

valor da renda bruta familiar;

g) taxa juros passivo;

h) prazo remanescente;

i) valor da prestagdo suspensa;

j) més de referéncia da parcela suspensa;
k) sistema de amortizagdo;

) fase do contrato (fase de concessdo ou fase de amortizagdo).

O valor da prestagédo suspensa pelos agentes financeiros ao mutudrio, a ser
informada ao Agente Operador, ndo deverd considerar os valores
correspondentes aos seguros devidos (Danos Fisicos do Imével - DFl e Morte
ou Invalidez Permanente - MIP).

MANIFESTAGAO DO AGENTE FINANCEIRO

O limite citado no subitem 1.2 serd distribuido entre os agentes financeiros
que manifestarem interesse em obter a deducdo dos valores devidos ao
FGTS, correspondentes as parcelas suspensas, relativos & suspensdo
concedida aos mutudrios no exercicio orgamentdrio vigente, de acordo com
as regras estabelecidas neste Manual.

A manifestagdo deverd ser formalizada por representante legal do agente
financeiro ao Agente Operador.

Excepcionalmente, para o orgamento do exercicio de 2023 aprovado pela
Resolugdo CCFGTS n.° 1.067/20283, o agente financeiro que tenha interesse
em solicitar a suspens&o deve formalizar manifestacdo ao Agente Operador
até o dia 18/08/2023.

Caso haja manifestagdo de interesse por mais de um agente financeiro, o
limite serd distribuido pelo Agente Operador proporcionalmente ao saldo
devedor na drea de Habitagdo Popular, do conjunto de agentes financeiros
que formalizarem interesse na obtencéo da dedugdo.

Para fins de apuragdo do saldo devedor serd considerado a posigéo da divida
do més em que ocorreu a manifestagéo do(s) agente(s) financeiro(s),
solicitando a suspensdo.
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REGRAS DE TRANSICAO PARA CONTRATAGCAO NAS CONDICOES
VIGENTES ATE 2015

E facultado ao Agente Operador e aos agentes financeiros contratar
operacdes de crédito nas condi¢des e limites operacionais vigentes até
28/10/2015, no &mbito dos Programas Apoio & Producéo de Habitacdes,
Carta de Crédito Individual e Associativo, observadas as seguintes
condigdes:

a) operacdes de crédito com pessoas fisicas até 30/04/2016;

b) operagdes de crédito com pessoas fisicas até 31/12/2018,
exclusivamente nos casos de municipios onde o valor de enquadramento
de iméveis foi reduzido;

c) operacdes de crédito com pessoas juridicas, celebradas até 31/12/2018,
cujas unidades produzidas poderdo ser comercializadas, independente do
prazo, mediante operacdes de crédito com pessoas fisicas, exclusivamente
nos casos de municipios onde o valor de enquadramento de imdveis foi
reduzido.

Para as operagdes contratadas com pessoas fisicas e para a comercializagdo
de imdveis cuja produgdo foi contratada com recursos do FGTS a partir de
01/03/2016 e até 31/12/2017, serd suportada pelo FGTS a diferenca
apurada entre as taxas de juros das operagdes de financiamento com
pessoas fisicas, e as taxas de juros atuais, a titulo de desconto para fins de
redugdo no valor das prestacdes, observados os prazos e condi¢des previstos
neste Manual.

Para as operagdes ndo enquadradas no subitem 1.1, séo adotadas as
condicdes e limites operacionais vigentes, excetuado o valor de
enquadramento do imével.

REGRAS DE TRANSICAO PARA CONTRATAGCAO NAS CONDICOES
VIGENTES ATE 2020

E facultado ao Agente Operador e aos agentes financeiros contratarem, a
critério dos mutudrios finais pessoas fisicas, operacdes de financiamento com
diferencial de juros, de que trata o subitem 2.2.1 do Capitulo V, limitado a
1,91%, observadas as seguintes condigdes:

a) operacgdes destinadas a pessoas fisicas com renda familiar mensal bruta
situada entre R$ 2.000,01 e R$ 2.600,00;

b) empreendimentos enquadrados nos programas Carta de Crédito
Associativo ou Apoio & Producdo e recepcionados pelos agentes

financeiros até a data de 09/09/2020; e
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c) ataxade juros final paga pelo beneficidrio de 5%, de que trata o inciso |l
do art. 30 da Resolucdo n.° 702/2012, serd a vigente até a data
imediatamente anterior & 09/09/2020;

d) os limites de valor de venda ou investimento do imével, especificados no
Anexo VI.

2.2 As operagdes de que trata o subitem 2.1, observarédo os percentuais anuais
de juros dos financiamentos, diferencial de juros e taxas de juros final paga
pelo beneficidrio, a seguir:

Condic¢des Operacionais A partir de 2024
Taxas de juros dos financiamentos 3,80%
Diferencial de Juros 0,96%

Taxa de juros final paga pelo mutudrio 5,00%

2.3 Nos casos de financiamentos destinados a titulares de conta vinculada, com
no minimo 3 anos de trabalho sob o regime do FGTS, as taxas de juros dos
financiamentos e a taxa de juros final paga pelo mutudrio de que trata o
subitem 2.2 serdo reduzida em 0,5% ao ano.
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INTRODUGCAO

Nas operacdes de Crédito no dmbito dos Programas Carta de Crédito
Associativo e Apoio & Produgdo de Habitagdes, contratadas e a contratar
entre o Agente Operador e o agente financeiro, e nas operagdes de crédito
vinculadas ao respectivo contrato de abertura de crédito, devem ser
observados, no que couber, os aspectos constantes neste Capitulo.

Denominam-se operagdes de crédito vinculadas ao contrato de abertura de
crédito entre o Agente Operador e o agente financeiro, os contratos de
financiamento firmados entre o agente financeiro e o mutudrio para
execucdo do empreendimento proposto, sem a interveniéncia do Agente
Operador.

ANALISE TECNICA DE ENGENHARIA - CONCEITOS BASICOS
ESTUDO DE CONCEPCAO

E o estudo de arranjos, sob o ponto de vista qualitativo e quantitativo, dos
diferentes aspectos e partes de um projeto, organizados de modo a
formarem um todo integrado para a escolha da concepgdo bdsica, isto é, a
melhor situagdo sob os aspectos técnicos de engenharia, econdmico-
financeiro e social.

PROJETO BASICO

E o conjunto de elementos necessdrios e suficientes, com nivel de preciséo
adequado, para caracterizar as obras ou servicos, elaborado com base nas
indicagdes dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade
técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do
empreendimento, e que possibilite a avaliagéo do custo da obra e a defini¢éo
dos métodos e do prazo de execugdo, conforme normas especificas da ABNT.

PROIJETO EXECUTIVO

E o conjunto dos elementos necessdrios e suficientes & execucdo completa da
obra, de acordo com as normas pertinentes da ABNT.

A andlise técnica de engenharia de que trata este item se aplica somente as
operagdes vinculadas aos Programas CCA e Apoio & Produgéo.

APRESENTAGAO DA PROPOSTA DE ALOCAGAO DE RECURSOS DO FGTS
E CONTRATAGAO DA ABERTURA DE CREDITO

A proposta de alocagéo de recursos do FGTS de agente financeiro habilitado
para atuar nos programas de aplicacdo deve ser apresentada & CEFGA, por
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meio de manifestacdo formal, devidamente assinada por seu(s)
representante(s) legal(is), contendo a demanda estimada por recursos para
aplicagdo no exercicio orcamentdrio de referéncia, discriminados por
Programa e UF/regido geogrdfica.

Ao elaborar a proposta, o agente financeiro deve considerar as condi¢des de
aplicacdo dos recursos previstas neste Manual.

A proposta deve conter, ainda, a estimativa do valor necessdrio para
concessdo de desconto nos financiamentos a serem firmados com os
mutudrios finais, com possibilidade de contratacdo no exercicio
or¢amentdrio para as operacdes enquadradas no Programa CCl e CCA.

O Agente Operador analisa a referida proposta e, caso aprovada, efetua a
alocagdo de recursos ao agente financeiro, mediante a assinatura de
contrato de abertura de crédito ou, quando for o caso de elevacéo do
montante originalmente contratado para o exercicio, do(s) termo(s)
aditivo(s) ao contrato de abertura de crédito.

E admitida a formalizacéo do contrato de abertura de crédito e dofs)
termo(s) aditivo(s) ao contrato de abertura de crédito por meio de assinatura
digital, desde que realizada por todos os signatdrios com Certificado Digital
legalmente expedido por uma Autoridade Certificadora (AC) vinculada &
Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileiras — ICP Brasil.

E responsabilidade do agente financeiro promover o registro do contrato de
abertura de crédito e do(s) termo(s) aditivo(s) em cartério competente,
inclusive os instrumentos contratuais eletrdnicos assinados digitalmente com
o Certificado Digital emitido no d@mbito da ICP Brasil, que fard prova da
realizagdo desse ato junto ao Agente Operador.

Além dos cartérios fisicos, é aceito o registro de instrumento assinado
digitalmente por meio da Plataforma Central RTDPJ Brasil — Servigo Nacional
dos Cartérios, disponivel em
https://www.rtdbrasil.org.br/autenticacao/login.

Os documentos eletrénicos assinados digitalmente perdem a validade
guando impressos.

O prazo de vigéncia ou de utilizacdo dos recursos do contrato de abertura
de crédito firmado entre o Agente Operador e o agente financeiro é até 31
de dezembro do ano or¢amentdrio em exercicio, contados a partir do més
da assinatura do contrato.

Para inicio de retorno ao Agente Operador dos recursos aplicados por
intermédio do contrato de que trata o subitem 3.3, é considerado o prazo
de caréncia das operagdes de créditos vinculadas ao contrato de abertura
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de crédito firmado entre o Agente Operador e o agente financeiro, contado
da realizagdo do primeiro desembolso, inclusive, respeitada a data eleita do
agente financeiro.

Entende-se por operacdo de crédito vinculada ao contrato de abertura de
crédito, os financiamentos firmados entre o agente financeiro e os mutudrios
finais para execugdo do empreendimento proposto, sem a interveniéncia do
Agente Operador.

Constardo nos contratos de empréstimo cldusula prevendo a contratacéo
dos financiamentos com os mutudrios até o dia 31 de dezembro de cada
exercicio orgamentdrio.

O agente financeiro que optar pela utilizagdo de meio eletrénico para envio
de informagdes ao Agente Operador, relativas aos contratos de
financiamentos, deve apresentar declaragdo, concomitante & formalizagéo
do contrato de abertura de crédito, na qual conste a responsabilidade pela
veracidade das informagdes enviadas, bem como a identificagdo dos
responsdveis pelo envio.

A declaragdo deve ser enviada & CEFGA, em meio fisico ou assinada
digitalmente com o Certificado Digital legalmente expedido por uma
Autoridade Certificadora (AC) vinculada & Infraestrutura de Chaves
Publicas Brasileiras — ICP Brasil.

O envio de informagdes documentos pelo agente financeiro deve ocorrer via
sistema informatizado previamente autorizado pelo Agente Operador.

O Agente Operador pode, a qualquer momento, promover verificagdo dos
procedimentos de andlise do agente financeiro para aprovacéo das
operacdes de crédito, sob os aspectos de risco de crédito, de engenharia e
juridica.

As operagdes vinculadas ao contrato de abertura de crédito sdo agrupadas
por modalidade operacional, e séo controladas e acompanhadas pelo
Agente Operador por intermédio de sistema operacional, em contratos
especificos.

As operacgdes vinculadas ao contrato de abertura de crédito sdo os contratos
de financiamento firmados entre o agente financeiro e o mutudrio final, sem
a interveniéncia do Agente Operador.

APRESENTAGCAO DA PROPOSTA DE FINANCIAMENTO

A Entidade Organizadora do Grupo Associativo (Programa CCA) ou o
Agente Promotor (Programa Apoio & Producéo) deve apresentar a proposta
de financiamento ao agente financeiro nos locais por este definidos.
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ANALISE DA PROPOSTA DE FINANCIAMENTO PELO AGENTE
FINANCEIRO

Na andlise da proposta de financiamento apresentada pela Entidade
Organizadora do Grupo Associativo ou Agente Promotor, o agente
financeiro deve observar, no minimo, os aspectos constantes nos subitens
5.1.1 a 5.1.9, sem prejuizo de outros que possam ser verificados pelo Agente
Operador.

VERIFICAGAO DE ENQUADRAMENTO DA PROPOSTA

Na andlise da proposta o agente financeiro deve observar todos os aspectos
de enquadramento da operacdo constantes deste Manual, especialmente
quanto &s modalidades previstas.

TERRENO

O agente financeiro deve observar as caracteristicas fisico-locacionais da
drea objeto de intervencéo, tais como: acesso, transporte, etc., fazendo,
ainda, a vistoria e a elaboragdo do Laudo de Avaliagdo, quando o terreno
for incidente no valor de venda/investimento.

OPORTUNIDADE DAS OBRAS/SERVICOS

Com base nos elementos fornecidos que caracterizam o empreendimento e
a realidade local, o agente financeiro, apés a verificacdo in loco, deve
manifestar-se sobre a real necessidade e oportunidade do empreendimento,
bem como o impacto resultante de sua intervengdo no meio urbano ef/ou no
meio ambiente, assim como o atendimento ao Plano Diretor local.

ANALISE TECNICA DO PROJETO

Realizada por profissional de engenharia/arquitetura do agente financeiro
ou por ele credenciado, contendo, no minimo, sem prejuizo da andlise que
pode ser feita pelo Agente Operador, o seguir relacionado:

a) solugdo adotada para o empreendimento, quanto & sua funcionalidade e
compatibilidade entre os custos, prazos de execugdo, aspectos
arquitetdnicos, metodologia e tecnologia construtiva, especificagdes,
cronogramas e os quantitativos das obras e servigos, materiais e
equipamentos previstos, além das solu¢des adotadas para a
infraestrutura e a integragdo aos sistemas existentes;

b) planejamento da execu¢do do empreendimento;
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c) os custos unitdrios dos servicos, materiais e equipamentos devem ser
analisados com base no sistema SINAPI, com base em valores de mercado
ou outras referéncias técnicas disponiveis;

d) inexisténcia de indefinicdes ou condicionantes que possam vir a alterar os
objetivos, custos, prazos ou forma de execu¢do do empreendimento ou
atrasar o inicio da execucdo das obras, pela sua imponderabilidade;

e) cronograma fisico-financeiro, quanto &:

e.1) compatibilidade da programacdo de execugdo das obras e da
aquisicdo de materiais e equipamentos com os itens definidos e
adequadamente detalhados, possibilitando um acompanhamento
seguro do empreendimento;

e.2) adequacdo do prazo entre a contratagdo e o primeiro desembolso
com as providéncias que devem ser tomadas pelo Agente Promotor
nesse periodo licitagdo, (se for o caso), contratagdo das
obras/servicos, fornecimento de materiais/equipamentos, etc.);

f) opinido conclusiva sobre a viabilidade ou ndo do empreendimento,
considerando os parémetros aqui definidos, bem como outros julgados
pertinentes;

g) apontamento, quando for o caso, dos documentos necessdrios &
apresentacdo posterior, desde que tais elementos ndo possam
descaracterizar a andlise efetivada;

h) manifestagéo da drea de engenharia do agente financeiro, que deve estar
consignada no parecer por este elaborado, anexado ao processo.

ANALISE ECONOMICO-FINANCEIRO DA PROPOSTA

A andlise econdmico-financeira da proposta é realizada pelo agente
financeiro, mediante os parémetros técnicos e operacionais por este

definidos.

Essa andlise deve aferir a real situagdo econémico-financeira do tomador dos
recursos para assumir o financiamento pretendido, de forma a assegurar o
retorno dos recursos financiados, bem como a viabilidade econémica do
projeto.

O agente financeiro deve avaliar o grau de risco que envolve a operagéo de
crédito, referente ao empreendimento e ao mutudrio.

A manifestacdo do agente financeiro com relagdo & referida andlise
econdmico-financeira deve estar consignada no parecer por este elaborado
e anexado ao processo do financiamento.
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ANALISE DE RISCO DOS PROPONENTES

O agente financeiro deve avaliar o risco de crédito do mutudrio, decorrente
das responsabilidades que este venha a assumir com a operacéo de crédito.

Para realizar essa avaliagdo, o agente financeiro deve definir a metodologia
e a documentagdo necessdria & andlise do risco de crédito, inclusive, se for o
caso, definir o rating do mutudrio.

A manifestacdo do agente financeiro com relacéo & referida andlise de risco
de crédito deve estar consignada no parecer elaborado pelo agente
financeiro e anexado ao processo do financiamento.

ANALISE JURIDICA

A andlise juridica da operagdo deve ser realizada pelo agente financeiro que,
com base na documentagdo apresentada pelo agente promotor/mutudrio,
abordard os seguintes aspectos quanto &:

a) documentagdo do proponente, se for o caso;
b) documentacdo da drea/terreno;

c) documentagdo dos mutudrios finais, quando for o caso.

Na andlise da documentagio do terreno onde ¢é edificado o
empreendimento, a drea juridica do agente financeiro deve verificar,
também, se seu desmembramento estd devidamente registrado no cartério
de registro de iméveis, observando o seguinte:

a) se o terreno estiver apenas loteado, a documentacdo referente ao
loteamento;

b) se o terreno ja estiver incorporado, a documentagdo referente ao
memorial de incorporagdo;

c) se o condominio j& estiver constituido, a documenta¢do referente a
instituicdo do condominio.

A manifestacdo do agente financeiro deve estar consignada em parecer
elaborado pelo agente financeiro e anexado ao processo.

COMERCIALIZAGAO

Em sendo favordvel & operagdo de crédito, o agente financeiro autoriza o
agente promotor gerenciador a iniciar a comercializagdo do
empreendimento.
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5.1.8.2 A referida comercializacéo pode ser efetuada de forma modular desde que
o empreendimento tenha perfeitas condi¢des de moradia, inclusive quanto
aos aspectos legais.

5.1.8.3 O agente financeiro deve definir para a Entidade Organizadora do Grupo
Associativo ou agente promotor gerenciador a documentacéo necessdria
para habilitagdo do mutudrio final ao financiamento do empreendimento.

5.1.8.4 Serd permitido o desligamento de unidades habitacionais no dmbito do
Programa de Apoio & Producdo de Habitagdes no prazo de até 24 meses
contados da data de conclusé@o do empreendimento.

5.1.8.4.1 Decorrido esse prazo, o desligamento de unidades habitacionais de
empreendimentos somente serd permitido no @&mbito do Programa Carta de
Crédito Individual.

5.1.9 CONTRATAGAO

5.1.9.1 Estando em condicdes de serem formalizados os contratos de financiamentos
com os mutudrios finais, o agente financeiro envia o Parecer e os demais
elementos técnicos que embasaram a aprovagdo do empreendimento ao
Agente Operador, solicitando os recursos referentes &s unidades
efetivamente comercializadas, bem como solicitag¢do de autorizagdo para
contratd-las com os mutudrios finais, acompanhada de declaragéo assinada
pelos representantes do agente financeiro informando que a proposta foi
analisada de acordo com os padrdes de andlises definidos pelas dreas de
risco de crédito e de engenharia da CAIXA, observando os seguintes
aspectos, do empreendimento a ser financiado:

a) viabilidade técnica de engenharia, juridica e, quando for o caso, social;
b) viabilidade econémica do projeto, se for o caso;
c) viabilidade das garantias oferecidas para a operacéo;

d) atendimento a&s demais exigéncias do programa ao qual o
empreendimento esteja vinculado.

5.1.9.2 Fica dispensada a apresentacdo da declaracéo de que trata o subitem
5.1.9.1 quando a drea técnica do agente financeiro esteja certificada pelo
Agente Operador.

5.1.9.3 De posse da documentagdo de que trata o subitem 5.1.9.1, o Agente
Operador efetiva o registro da operagdo de financiamento no seu Sistema
Operacional, com o valor do empréstimo proporcional & quantidade de
unidades efetivamente comercializadas pelo agente financeiro ou necessdrio
a produgdo do empreendimento, conforme o caso.

SUFUG/GEAVO - Versao 031
Vigéncia: 01/09/2025



5.1.9.3.1

5.1.9.4

5.1.9.4.1

5.1.9.5

5.1.9.5.1

5.1.9.6

5.1.9.7

5.1.9.7.1

5.1.9.7.1.1

5.1.9.8

Manual de Fomento
Habitacao

Capitulo XI

FI.171

O Agente Operador, caso concorde, autoriza o agente financeiro a realizar
a contratagdo dessas unidades com os mutudrios finais ou a formalizar o
contrato de financiamento com a pessoa juridica, conforme o caso.

Fica a critério do agente financeiro a definicdo de exigéncia de comprovagao
de demanda minima para contratacdo do empreendimento/mdédulo.

No dmbito do Programa CCA, havendo exigéncia de demanda minima, sua
comprovagdo pode ocorrer com as unidades contratadas com recursos do
FGTS ou com recursos préprios aportados pelo Grupo Associativo.

Previamente & contratacdo do empreendimento, o agente financeiro deve
observar se na drea de abrangéncia do mesmo ndo existem outros
empreendimentos financiados com recursos do FGTS ou com recursos de
outras fontes, considerados problema.

Em caso afirmativo, o agente financeiro indefere a proposta do proponente,
podendo, a seu critério, solicitar a sua implantagdo em outra drea com
viabilidade de aceitacao.

Para as operagdes vinculadas ao Programa Apoio & Produgdo séo admitidas
substituicdes de adquirentes finais exclusivamente durante a fase de
producdo do empreendimento.

Ainda, para as operagdes vinculadas ao Programa Apoio & Producdo, é
vedada a execucdo do empreendimento por intermédio de contrato de
subempreitada integral das obras, sob pena de a empresa contratante da
operagdo ficar impedida de operar com recursos do FGTS.

Admite-se a terceirizagdo, exclusivamente, de servigos técnicos
especializados ou especificos.

No caso de terceirizagéo de servigos técnicos especializados ou especificos,
os recolhimentos sociais e trabalhistas devem ser efetuados no nome da obra
e registrados no CEl da mesma.

No contrato de financiamento entre o agente financeiro e o mutudrio deve
constar cldusula estabelecendo a concordéncia das partes com a vinculagao
daquele contrato ao que foi firmado entre o Agente Operador e o agente
financeiro, para alocagéio dos recursos destinados & execugdo do
empreendimento.
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ALTERACOES CONTRATUAIS
CONDICOES GERAIS

S&o alteragdes passiveis de serem promovidas nos contratos firmados entre
o Agente Operador e o agente financeiro ou nos contratos firmados entre o
agente financeiro e o mutudrio final, mediante a ocorréncia de fatos novos
que tornem inexequivel a manutengdo dos termos originalmente pactuados.

A formalizagdo da alteracdo é feita pelo agente financeiro, por meio de
carta reversal, conforme Modelo IV, com o de acordo ou ciéncia do
proponente/construtora, exceto nos casos que o agente financeiro deve
enviar mensagem eletrénica & CEFGA.

E admitido na carta reversal o aceite enviado eletronicamente que contenha
a assinatura eletrénica de um representante legal do tomador, cuja
autenticidade e integridade possa ser comprovada por meio de certificado

digital legalmente expedido por uma autoridade certificadora vinculada ao
ICP-Brasil.

PRAZO PARA UTILIZAGAO DO SALDO RESIDUAL

Na existéncia de saldo residual, ao final da execugdo do empreendimento o
tomador deve comunicar ao agente financeiro, no prazo de até 30 dias, a
contar da data de realizagdo do Ultimo desembolso, se existe ou ndo
interesse em utilizar o saldo residual, para utilizacdo no empreendimento.

O agente financeiro deve dar ciéncia do interesse na utilizagéo do saldo
residual ao Agente Operador, com o envio da documentagdo e manifestagdo
conclusiva sobre a proposta, no prazo de 30 dias a contar da manifestacéo
do mutudrio.

Decorrido o prazo do subitem 6.2.1, ndo havendo interesse do tomador na
sua utilizagdo, o agente financeiro deve promover uma alteragéo do Valor
do Financiamento abrangendo todas as alteragdes fisicas ocorridas, e
informar o Agente Operador para os ajustes no seu respectivo contrato.

Decorrido o prazo de que trata o subitem 6.2.2 e ndo havendo manifestacéo
do agente financeiro sobre a utilizagdo do saldo residual, o Agente
Operador promove o ajuste do respectivo valor no cronograma financeiro.

E vedada a utilizagdo de saldo residual de contratos, cujo prazo de caréncia
encontra-se vencido hé mais de 12 meses.
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ATUALIZAGAO DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

Pode ser autorizada caso a execucéo do empreendimento ndo ocorra no
prazo estabelecido contratualmente, exclusivamente para os Programas
CCA e Apoio & Producdo.

Consiste na redistribuicdo dos valores mensais previstos e a desembolsar,
admitindo-se a sua alteragdo, desde que mantido:

a) o prazo de caréncia vigente;
b) o valor total das participagdes de cada entidade no financiamento;
c) o mesmo prazo de desembolso;
d) as demais condi¢des contratuais; e
)

e) o Ultimo desembolso ndo seja antecipado por mais de 12 meses.

A proposta, apds aprovagdo no dmbito do agente financeiro, ndo precisa ser
submetida & apreciagéo do Agente Operador.

Para tanto, o agente financeiro deve enviar mensagem eletrénica & CEFGA
comunicando a alteracdo promovida no cronograma financeiro do
empreendimento.

ALTERAGCAO DO PRAZO DE DESEMBOLSO

Consiste na prorrogagdo ou diminuicéo do prazo compreendido entre o més
de realizagdo do primeiro desembolso e o més de realizagdo do Ultimo
desembolso constante no cronograma fisico-financeiro do empreendimento,
exclusivamente para os Programas CCA e Apoio & Producéo.

Caso o prazo de desembolso (periodo da execugdo de obras/servicos)
original do empreendimento, acrescido das dilatagdes aprovadas no dmbito
do agente financeiro ultrapassar a 36 meses, o agente financeiro
encaminhard informagdo ao Agente Operador para conhecimento.

A andlise da alteracdo do prazo de desembolso é responsabilidade do
agente financeiro.

A rotina operacional prevista no subitem 6.4.2 deve ser aplicada também no
caso de contratacdo de operagdes com recursos mistos (FGTS e SBPE).

A alteracdo que ultrapassar 36 meses, sua a formalizagdo é feita mediante
comunicagdo do agente financeiro & Entidade Organizadora ao Grupo
Associativo.

Nos contratos firmados com Pessoa Juridica, sempre que a alteragéo implicar
redugdo no prazo de desembolso por prazo superior a 12 meses, o término
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do prazo da caréncia é, obrigatoriamente, antecipado pelo mesmo tempo
da redugdo.

ALTERAGAO DO PRAZO DE CARENCIA

A alteragdo do prazo de caréncia pode ser concedida caso a concluséo do
empreendimento ndo ocorra no prazo estabelecido contratualmente.

O agente financeiro deverd comunicar ao Agente Operador as alteracdes
do prazo de caréncia no dmbito dos Programas Apoio & Produgdo e CCA
quando a operacdo contemplar prazo de caréncia.

A solicitagdo de prorrogacdo do prazo de caréncia é proposta pelo mutudrio
ou pelo agente promotor ao agente financeiro, que apéds andlise e
aprovacdo no d&ambito de sua competéncia, submete & CEFGA,
acompanhada, no minimo, da seguinte documentacao:

a) justificativa, conforme descrita no subitem 6.5.2.1;

b) novo cronograma de desembolso, incluindo as parcelas j& desembolsadas
e a desembolsar;

c) manifestagdo expressa do agente financeiro concordando com a redugéo
do prazo de amortizagéo na mesma proporgdo pretendida, se for o caso;

d) parecer técnico da drea de engenharia do agente financeiro atestando a
necessidade de amplia¢éo do prazo de conclus@o do empreendimento.

A justificativa apresentada pelo proponente deve conter as causas do néo
cumprimento do cronograma em vigor, informando as eventuais pendéncias
gue motivou a respectiva solicitacdo de alteracéo contratual.

A prorrogacéo do prazo de caréncia é limitada & metade do prazo original
de caréncia do contrato de financiamento.

Serdo admitidas prorrogacdo do prazo de caréncia desde que ndo exceda o
limite de 36 meses.

Caso a proposta seja vidvel, de forma a compatibilizar as condi¢ées de
desembolso e caréncia entre o contrato do agente financeiro X mutudrio e o
do agente financeiro X Agente Operador, a CEFGA promove sua aprovagdo.

Fica vedada a prorrogacgéo do prazo de caréncia para contratos em situagdo
de retorno parcial por mais de 3 meses.

Havendo substituicdo da construtora originalmente contratada para o
empreendimento, em funcdo de retomada de obra por intermédio de
seguradora, a formalizacéo da alteracéo contratual deverd ser comprovada
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mediante apresentagdo de cdpia do contrato de execugdo firmado com a
nova construtora pelo prazo remanescente.

Nesse caso, apds receber cédpia do contrato firmado com a nova construtora,
o Agente Operador registra a referida alteracéo no seu sistema operacional,
descrevendo no histérico que o novo prazo de execugdo do empreendimento
se refere ao prazo anteriormente pactuado acrescido do prazo
remanescente firmado com a nova construtora.

Quando o prazo de amortizacdo original acrescido das prorrogagdes de
prazo de caréncia autorizadas for superior a 96 meses, este é reduzido de
forma a atingir o limite de 96 meses, ndo se aplicando essa situacdo para os
contratos de financiamento firmados com pessoa fisica.

DESEMBOLSO

DESEMBOLSO DE RECURSOS DO AGENTE OPERADOR AO AGENTE
FINANCEIRO

CONDICOES GERAIS

O desembolso do Agente Operador ao agente financeiro serd realizado
mediante a verificagdo da situagdo de regularidade do agente financeiro,
mediante consulta do CRF.

E permitida a antecipacdo dos valores correspondentes &s Custas
Cartordrias, CND da obra, Habite-se e ITBI, limitado & 5% do valor venal do
imdvel a ser financiado, independente da modalidade operacional.

Nesse caso, o agente financeiro deve apresentar o comprovante de
legalizagéo do imével ao Agente Operador em até 60 dias, contados da
data do desembolso realizada pelo Agente Operador.

O desembolso dos recursos referentes ao desconto, no &mbito dos Programas
Carta de Crédito Individual e Associativa, concedido na forma dos itens 2 e
3 do Capitulo V, é realizado mensalmente pela CEFGA ou GEAVO, conforme
o caso, mediante a apresentacdo pelo agente financeiro ao Agente
Operador dos Modelo Il.

DESEMBOLSO EM CONDIGOES ESPECIAIS

Durante a fase de desembolso podem ocorrer situacdes impeditivas &
realizacdo dos desembolsos que podem ser solucionadas pelo agente
financeiro em curto espago de tempo, inclusive situacéo de irregularidade
junto ao FGTS.
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Verificada, na fase de desembolso, situacéo de irregularidade do(s)
responsdvel(is) pela execugdo das obras, pessoas fisicas ou juridicas, ou pela
entidade representativa do grupo associativo (exclusivo para o Programa
CCA), ou mutudério, perante o FGTS, é admitida a ado¢@o das medidas a
sequir especificadas, prioritariamente na ordem em que se encontram
dispostas neste subitem:

a) desembolso da parcela corrente, condicionando o préximo desembolso &
regularizacéo das pendéncias;

b) desembolso da parcela mediante compensagéo com débitos relativos a
retorno ou a recolhimentos de contribui¢ées ao FGTS;

c) desembolso da parcela em conta bloqueada em nome do
mutudrio/agente promotor, pelo prazo méximo de 30 dias, desde que
figue comprovada a execu¢do das obras e servigos, previstos no
cronograma fisico-financeiro;

d) outras, a critério do Agente do Operador, que conjuguem, no menor
espaco de tempo, o andamento das obras com a regularizagdo das
pendéncias, mediante a andlise de cada situagdo individualmente.

A medida de que trata a alinea "a" do subitem 7.1.2.2 néo se aplica para a

Ultima parcela do cronograma fisico-financeiro do contrato de
financiamento.

CONDIGCOES ESPECIFICAS - PROGRAMAS CARTA DE CREDITO
INDIVIDUAL, PRO-COTISTA E FIMAC

O desembolso dos recursos do Agente Operador ao agente financeiro
ocorrerd em parcela Unica, apds a formalizacdo dos financiamentos, e
contemplard ou ndo prazo de caréncia, a critério do agente financeiro.

Os recursos das operagdes de crédito contratadas séo desembolsados pela
CEFGA no prazo de até D+3, contado da apresentacdo dos lotes de
créditos/financiamentos (contratacdo do mutudrio) pelo agente financeiro.

O desembolso pode ser realizado em periodicidade pré-definida entre
Agente Operador e agente financeiro.

O agente financeiro deve evitar a concentracéo de apresentacéo de pedidos
de desembolso em uma Unica data.

O desembolso é efetuado por meio de depésito em conta individualizada
vinculada ao contrato de abertura de crédito ou transferéncia via SITRF,
conforme os lotes de créditos/financiamentos contratados pelo agente
financeiro, de acordo com o Modelo I, ou arquivo eletrénico que contenha,
no minimo, as informagdes previstas no modelo.
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O agente financeiro deve apresentar as Certiddes de Registro com a caugéio
das garantias, no prazo de até 60 dias, contados da data do desembolso
realizado pelo Agente Operador.

O nédo cumprimento pelo agente financeiro do disposto no subitem 7.1.3.3.1
ensejard retencdo do valor correspondente no préximo desembolso ou, no
caso de desembolso da Ultima parcela, o valor ndo comprovado deve ser
devolvido ao Agente Operador devidamente atualizado.

Nas modalidades construcdo, conclusdo, ampliagéo, reforma e/ou melhoria
de unidade habitacional o agente financeiro deve verificar a existéncia de
placa/adesivo de obra, conforme alinea “f"' do subitem 7.1.4.4, observado o
disposto no subitem 7.1.4.5.

CONDICOES ESPECIFICAS - PROGRAMA CARTA DE CREDITO
ASSOCIATIVA E APOIO A PRODUGAO

O desembolso dos recursos do Agente Operador ao agente financeiro é
realizado em parcelas mensais, na conta do agente financeiro por meio de
depdsito ou transferéncia via SITRF, de acordo com as etapas fisicas previstas
no cronograma fisico-financeiro de cada empreendimento, devidamente
executadas e atestadas, respeitado o cronograma de desembolso.

No émbito do Programa Apoio, se as unidades forem comercializadas para
os detentores de cartas de crédito durante a produgdo, os recursos sdo
liberados parcialmente, em funcéo do andamento das obras, reduzindo-se,
proporcionalmente, a divida da empresa junto ao agente financeiro.

Caso o terreno faca parte do financiamento, seu valor de venda é
desembolsado por ocasi@o da assinatura do contrato, e fica bloqueado até
a constitui¢do das garantias da operagdo, respeitado o valor de avaliagdo
do agente financeiro.

Na hipétese de o terreno compor o investimento e estar vinculado a
financiamento/hipoteca, o desembolso relativo ao prego de sua aquisigéo
serd destinado primeiramente & quitacdo do saldo devedor existente,
disponibilizando ao vendedor, juntamente com o Gltimo desembolso do
financiamento, eventuais recursos remanescentes.

Estabelecido o valor para a quitagdo acima mencionada, e restando valor de
aquisicéio do terreno a ser pago, esta diferenca serd desembolsada ao
vendedor, por ocasido da assinatura do contrato e ficard bloqueada até a
constitui¢do das garantias da operagéo, respeitando o valor de avaliagdo do
agente financeiro.

Os documentos necessdrios para o desembolso dos recursos sdo:
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a) comunicagdo (oficio ou comunicagdo eletrdnica) do agente financeiro
solicitando o desembolso, contendo manifestacdo expressa para
adiantamento de 10%, se for o caso, acompanhado dos seguintes
documentos:

a.1) FPD, conforme Modelo I;

a.2) Relatério de Acompanhamento da Engenharia, elaborado pela drea
de engenharia do agente financeiro;

a.3) Laudo de Avaliagdo, elaborado pela drea de engenharia do agente
financeiro, quando necessdrio;

b) apresentacdo de relacdo e resumo dos financiamentos contratados com
os mutudrios finais, conforme Modelo Il ou arquivo eletrénico que
contenha, no minimo, as informagdes previstas no modelo;

c) existéncia de conta bancdria vinculada ao empreendimento em nome do
agente financeiro ou sistemdtica de controle que comprove a
individualizag&o do fluxo financeiro por empreendimento;

d) regularidade do agente financeiro, da Entidade Organizadora do Grupo
Associativo ou agente promotor, e das demais empresas executoras das

obras ou prestadores de servico vinculadas ao empreendimento, junto ao
FGTS;

e) cumprimento das demais exigéncias contratuais e das cldusulas especiais
contidas no contrato, especificamente das que condicionem o desembolso
as entidades intervenientes do contrato;

f) existéncia de placa/adesivo de obra, conforme modelo definido pela
CAIXA onde conste a marca do FGTS, disponivel no enderego eletrénico:
http://www.caixa.gov.br, drea de download, item Gestdo Urbana -
Manual Visual de Placas e Adesivos de Obras, a ser afixada em local
visivel, preferencialmente na entrada do local onde estiver sendo
executado o empreendimento.

7.1.4.4.1 O agente financeiro que apresentar declaracéo para envio de informagdes
via interface, conforme previsto no subitem 3.4, poderd enviar FPD-E (FPD
eletrdnica) para solicitar o desembolso de recursos, devendo o arquivo
conter, no minimo, as informagdes previstas no Modelo .

7.1.4.4.2 Pode ser aceita FPD-E no formato “.pdf", desde que contenha, no minimo, as
informagdes previstas no Modelo | e com assinatura digital com o Certificado
Digital emitido no &mbito da ICP Brasil do responsdvel pelo preenchimento.

7.1.4.5 Caso o Agente Operador verifique, a qualquer momento, a auséncia da
referida placa/adesivo na obra, os desembolsos poderdo ser suspensos até a
sua regularizagéo.

7.1.4.6 O desembolso da Gltima parcela do cronograma fisico-financeiro das obras
e servicos estd condicionado & apresentacdo pelo agente financeiro, a
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CEFGA, do relatério de acompanhamento final, baseado em visita técnica,
comprovando & efetiva concluséo do empreendimento.

Fica dispensada a apresentagdo da documentagdo relacionada no subitem
7.1.4.4 quando a solicitagdo do desembolso for realizada por meio de
arquivo eletrénico que contenha, no minimo, as informagdes da referida
documentagdo.

O Agente Operador pode, a qualquer momento, solicitar a apresentacgdo
dos documentos para avaliagdo.

ANTECIPAGAO DE RECURSOS

O agente financeiro pode solicitar a antecipagéo de recursos referente as
operagdes enquadradas nos Programas CCl, Pré-Cotista, FIMAC.

O Agente Operador pode efetuar antecipag¢do mensal de parcela de
desembolso, ao agente financeiro, limitado a 10% do valor alocado para o
exercicio, inclusive os valores relativos aos descontos complemento e
equilibrio.

A antecipagdo corresponde & expectativa de contratag¢des do agente
financeiro no més.

Nesse caso, o agente financeiro informa ao Agente Operador até o 1° dia
Util de cada més o volume de recursos necessdrio para as contratagdes a
serem realizadas no més.

Com base nessas informagdes o Agente Operador efetuard a antecipagéo
dos recursos até o 5° dia Util do més, observado o limite mdximo previsto no

subitem 7.1.5.2.

O agente financeiro deve comprovar a aplicagdo dos recursos antecipados
no més pelo Agente Operador diariamente, semanalmente ou mensalmente,
os valores efetivamente contratados.

Caso o valor antecipado ndo seja utilizado integralmente pelo agente
financeiro, o valor néo utilizado serd deduzido da antecipagédo subsequente.

Caso o montante contratado pelo agente financeiro seja superior ao valor
antecipado, o valor a maior serd acrescido na antecipacéo subsequente.

Na modalidade construgé@o no @&mbito do Programa CCl, havendo solicitagao
do agente financeiro, os desembolsos podem ser realizados pelo Agente
Operador com a antecipagdo, apds a contratagdo, em percentual
equivalente a até 10% do valor do empréstimo deduzido o valor de terreno
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(VE — Terreno), podendo tal antecipacéo ser mantida ao longo dos
desembolsos futuros, a partir do percentual de obra executado.

O valor da antecipagdo de recursos é controlado pelo agente financeiro, e
constituird divida do mutudrio quando esses recursos forem repassados para
pagamento das obras devidamente executadas.

A referida antecipagdo serd mantida até o limite de 95% do Valor do
Empréstimo.

ADIANTAMENTO DE RECURSOS

O agente financeiro pode solicitar o adiantamento de recursos referente as
operagdes enquadradas nos Programas CCA e Apoio.

Havendo solicitagdo do agente financeiro, os desembolsos podem ser
realizados pelo Agente Operador com a antecipagéo, apés a contratagdo,
em percentual equivalente a até 10% do valor do empréstimo deduzido o
valor de terreno (VE - Terreno), mantendo-se tal adiantamento ao longo dos
desembolsos futuros, a partir do percentual de obra executado.

A referida antecipagéo serd mantida mensalmente até o limite de 95% do
Valor do Empréstimo.

O agente financeiro deve inserir cldusula no contrato de financiamento a ser
firmado com o mutudrio final contendo a previsdo desta antecipagéo de
10% do custo de obra.

A antecipacdo de recursos de que trata o subitem 7.1.6.2 somente é
permitida na primeira parcela.

O valor da antecipacdo de recursos de que trata o subitem 7.1.6.2 é
controlado pelo agente financeiro em conta especifica vinculada ao
empreendimento e constituird divida do mutudrio quando esses recursos
forem repassados & construtora para pagamento das obras devidamente
executadas.

Quando houver antecipacdo de recursos (10%), somente poderd haver
liberacdo de novos recursos apds o cumprimento de percentual de obra
relativo ao valor antecipado de até 10%.

Caso o agente financeiro ndo comprove a execucdo das obras relativa ao
total dos recursos desembolsados na forma de adiantamento para o
empreendimento até o més seguinte ao do desembolso efetuado, o Agente
Operador efetuard a glosa da diferenca ndo comprovada, na préxima
parcela do cronograma fisico financeiro.
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7.1.6.5.2  Caso ndo ocorra comprovacdo da execucdo das obras/servicos relativa as
parcelas adiantadas de que trata o subitem 7.1.6.2, pelo segundo més
seguinte consecutivo, o agente financeiro volta a receber desembolsos para
o respectivo empreendimento somente mediante a comprovacdo das etapas
fisicas devidamente executadas e atestadas pela engenharia do agente
financeiro.

7.2 DESEMBOLSO DE RECURSOS DO AGENTE FINANCEIRO AO
MUTUARIO/AGENTE PROMOTOR GERENCIADOR

7.2.1 CONDICOES GERAIS

7.2.1.1 O desembolso dos recursos do agente financeiro ao mutudrio é realizado em
parcela Unica ou em vdrias parcelas, a depender do programa e/ou
modalidade, de acordo com as etapas de obra, bem como observado o prazo
de caréncia estabelecido no contrato de financiamento.

a) Modalidade Aquisi¢do:
a.1) o desembolso dos recursos do agente financeiro ao mutudrio,
quando a operagdo de crédito n&o contemplar prazo de caréncia, é
realizado em parcela Unica;

a.2) o crédito dos recursos em nome do vendedor é efetuado em parcela
Unica, no ato da assinatura do contrato de financiamento,
permanecendo sob bloqueio, até a apresentagdo do respectivo
registro das garantias no competente cartério de registro de
imoveis.

b) Modalidade Construcéo, Conclusdo, Ampliagdo, Reforma e/ou Melhoria
de Unidade Habitacional:

b.1) os recursos sdo liberados, de acordo com as etapas previstas,
podendo ser antecipado desde que observada a relagdo
garantia/valor liberado;

b.2) na hipétese de financiamento do terreno as libera¢des dos valores

correspondentes devem permanecer bloqueadas até a formalizagao
da garantia.

c) Modalidade Material de Construgao:
c.1) os recursos sdo liberados, de acordo com o valor previsto no

cronograma fisico-financeiro, podendo ser antecipado a critério do
agente financeiro.

7.2.1.1.1 Cabe ao agente financeiro realizar o acompanhamento das obras e emitir
relatério técnico de acompanhamento das obras.

7.2.1.2 Os agentes financeiros, até a realizagdo do primeiro desembolso das
operagdes contratadas com recursos do FGTS, nas modalidades construcéo
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e aquisicdo de imével novo, devem exigir do proponente/mutudrio, a
apresentacdo do recibo de Comunicagéo do Sistema de Comunicag&o Prévia
de Obras — SCPO, disponivel no sitio eletrénico http://scpo.mte.gov.br/, da
Secretaria de Inspecdo do Trabalho (SIT) — Ministério do Trabalho e Emprego,
na internet.

No caso da modalidade construcéo, a obrigatoriedade da apresentacéo do
recibo de comunicagéo do SCPO, de que trata o subitem 7.2.1.2, aplica-se
ao desembolso da primeira parcela relativa & execugdo de obra.

A ¢ltima parcela de liberagao referente as obras e servigos estd condicionada
a efetiva conclusdo do empreendimento, devendo, nesta oportunidade, o
mutudrio/agente promotor encaminhar ao agente financeiro o relatério de
acompanhamento final de engenharia, baseado em visita técnica, podendo
o agente financeiro solicitar outros documentos que julgue necessdrio.

Na hipétese de bloqueio da Gltima parcela do cronograma fisico-financeiro,
o prazo pode ser negociado entre o agente financeiro e o agente promotor,
observando o prazo mdximo de até 60 dias, desde que seja comprovada a
conclusdo da obra e assegurado o alcance do objeto do contrato.

Os recursos ndo liberados nesse prazo devem ser utilizados para
amortizagdo extraordindria no saldo devedor do contrato de empréstimo,
com simultdnea recomposi¢do do cronograma de desembolso.

O saldo final é desbloqueado, apds a visita técnica da engenharia, atestando
a conclusdo das unidades, observado o disposto no subitem 7.2.2.10.1.

N&o sdo aceitos, para fins de desembolso, ajustes monetdrios, multas ou
reajustes de faturas decorrentes de atraso de pagamento por parte do
proponente.

Em hipétese alguma sdo aceitas, para fins de desembolso com recursos do
FGTS, faturas referentes a reajustes/realinhamento de precos das
obras/servicos e materiais/equipamentos j& contratadas com os mutudrios
finais.

CONDICOES ESPECIFICAS - PROGRAMAS CARTA DE CREDITO
INDIVIDUAL, PRO-COTISTA E FIMAC

A liberagéio dos recursos do agente financeiro ao mutudrio deve ser realizada
em até 2 dias Uteis (D+2) apds o recebimento dos recursos do Agente
Operador, creditados, sob bloqueio, na conta destinada ao contrato de
financiamento, deduzidos os encargos pertinentes.
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Os recursos bloqueados nas contas sd@o liberados mediante a comprovagao
da efetiva execugdo da etapa fisica da obra ou das garantias, quando for o
caso.

De forma a possibilitar o envio da documentagdo ao Agente Operador em
tempo hdbil, o agente financeiro deve estabelecer um prazo para que o
mutudrio encaminhe a documentacdo necessdria & realizacdo dos
desembolsos.

Os recursos creditados nas contas individualizadas por contrato devem ser
destinados exclusivamente aos beneficidrios de direito, até aplicagdes
financeiras.

No caso de aquisicdo de imével, os recursos sdo creditados, sob bloqueio, na
conta de titularidade do vendedor, até a apresentagdo do respectivo
registro das garantias no Cartério.

Caso o agente financeiro ndo possua conta poupanga, os recursos devem ser
creditados em conta especial bloqueada em nome do mutudrio/vendedor,
conforme o caso, devendo ainda receber remuneracéo de acordo com os
indices da caderneta de poupanca.

A remuneracdo auferida pelas contas poupanca deve ser utilizada para
pagamento das parcelas do financiamento ou amortizagdo do saldo devedor
do contrato de financiamento do mutudrio.

Nas modalidades construcdo, conclusdo, ampliagéo, reforma e/ou melhoria
de unidade habitacional, o agente financeiro recebe o desembolso do
Agente Operador em parcela Unica, e deve depositar os recursos na conta
vinculada ao contrato, para posterior liberagdo em parcelas de acordo com
a comprovagdo da execugdo das etapas fisicas da obra.

Para desembolso das parcelas, o agente financeiro deve atestar a execugdo
das obras e/ou servicos da etapa correspondente, dos financiamentos que
compdem a operagdo.

O agente financeiro deverd apresentar a CEFGA relatério de engenharia
que ateste a execugdio das obras e/ou servicos conforme os seguintes marcos
de medicdo:

a) Execucdo de obra: 30%;
b) Execugédo de obra: 85%.

Quando o contrato de financiamento atingir 95% de execugdo de obras, o
desembolso fica suspenso até a apresentagdo da documentagéo referente a
regularizacdo da unidade habitacional (Habite-se).
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Caso o agente financeiro identifique descasamento do percentual de obras
atestado e o percentual informado pelo responsdvel técnico pela construcdo
da unidade habitacional, deverd adotar os procedimentos necessdrios para
equalizacéo entre o desembolsado e executado.

Na avaliagdo do agente financeiro, citada no subitem 7.2.2.10.2, néo deve
ser considerado o percentual referente a adiantamento de recursos.

O ateste da execucdo pelo agente financeiro das obras efou servicos e de
aquisicdo dos materiais de construcéo, no Programa CCl na modalidade de
construgdo, deverd ocorrer conforme previsto no subitem 7.2.2.10.

No caso do desembolso ocorrer em parcelas mensais com ateste da execugdo
das obras efou servigos e de aquisicdo dos materiais de construcéo da etapa
correspondente, deverd constar em relatério ou declaragdo do agente
financeiro, com prazo de caréncia baseado no cronograma de desembolso
consolidado, estabelecido contratualmente, conforme as contratacdes
efetivamente realizadas com os mutudrios.

E responsabilidade do agente financeiro adotar controles necessdrios para o
acompanhamento da execugdo das obras da unidade habitacional.

Considerando o andamento da obra e o cronograma, devem ser informados
os valores proporcionais referentes as parcelas e ao desconto por mutudrio,
assim como o valor de ITBI e despesas de legalizag&o sob a rubrica Valor de

ITBI + despesas de legalizagéo, caso sejam financiados com os recursos do
FGTS.

CONDIGOES ESPECIFICAS - PROGRAMA CARTA DE CREDITO
ASSOCIATIVA E APOIO A PRODUGAO

Para liberacdo da primeira parcela, o mutudrio/agente promotor deve
apresentar ao agente financeiro, com antecedéncia minima a ser
determinada em comum acordo, os seguintes elementos relativos ao
empreendimento:

a) Solicitagdo de desembolso do agente promotor ao agente financeiro;

b) Cépias dos CTEF formalizados com empreiteiros, fornecedores,
prestadores de servicos, acompanhados dos respectivos cronogramas
fisico-financeiros, planilhas or¢gamentdrias e ordens de servico e/ou
fornecimento, quando alterados em relacdo aos inicialmente enviados, se
for o caso;

c) Boletim de Medi¢do, conforme Modelo IlI;

d) Projeto Executivo, conforme o porte do empreendimento, a critério do
agente financeiro;

SUFUG/GEAVO - Versao 031
Vigéncia: 01/09/2025



7.2.3.2

7.2.3.3

7.2.3.4

7.2.3.5

7.2.3.6

7.2.3.7

7.2.3.8

Manual de Fomento
Habitacao

Capitulo XI

F1.185

e) Existéncia de conta bancdria vinculada ao empreendimento em nome do
mutudrio/agente promotor ou sistemdtica de controle que comprove a
individualizag&o do fluxo financeiro por empreendimento;

f) Existéncia de placa/adesivo de obra, conforme alinea "“f' do subitem
7.1.4.4, a ser afixada em local visivel, preferencialmente na entrada do
local onde estiver sendo executado o empreendimento;

g) Para as operacdes de crédito contratadas por intermédio do Programa
CCA existe, também, conta poupanca individualizada em nome de cada
mutudrio final.

No que se refere as demais parcelas, para liberagéo deve ser observado pelo

agente promotor, o disposto nas alineas "a", "c", "e", "' e "q" do subitem

7.2.3.1.

As medi¢des apresentadas pelo agente promotor devem se referir &s etapas
de obras/servigos, efetivamente executados no periodo de referéncia do BM.

Para as liberagdes previstas em contratos, referentes & aquisicdo de
equipamentos em que seja exigido por parte do fabricante adiantamento de
parte do valor no momento da encomenda, o agente promotor deve solicitar
autorizagdo prévia ao agente financeiro, informando todas as condi¢ées que
envolvam a referida transagéo.

Se o agente promotor efetuar pagamentos com recursos préprios antes do
desembolso previsto para o periodo, estes devem ser depositados
previamente na conta individualizada vinculada ao contrato e, apds o
desembolso correspondente, efetivar o ressarcimento, mediante débito
nessa conta.

O:s recursos creditados pelos agentes financeiros nas contas individualizadas
por contrato sdo destinados exclusivamente aos beneficidrios de direito,
sendo vedada a sua utilizagdo para qualquer outro fim, até aplicacdes
financeiras.

A critério do agente financeiro, o proponente pode apresentar as
informagdes referentes as medigdes das obras financiadas, em modelo
préprio, desde que contenha os elementos minimos necessdrios ao
acompanhamento fisico-financeiro do empreendimento pelo agente
financeiro, e as informagdes contidas nos documentos requisitados pelo
Agente Operador, conforme subitem 7.1.4.4.

No caso de operagdes coletivas, havendo liberagdo para depdsito em conta
poupanca a remuneracdo auferida por essas contas deve ser devolvida ao

FGTS.
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CONDIGCOES ESPECIFICAS - DESEMBOLSO RECURSOS SISTEMAS DE
CONSTRUGAO INDUSTRIALIZADOS OFFSITE

O desembolso de recursos, no ambito dos Programas CCl, CCA, Apoio,
Pré-Cotista e Classe Média, em que se utilize Sistemas de Construgéo
Industrializados Offsite deve observar os seguintes limites:

a) SISTEMA LIGHT WOOD FRAME: até 50% do material do orcamento
sintético aprovado para construcdes offsite (NBR/DATEc), limitado
ao valor da Nota Fiscal dos materiais principais, condicionado &
execugéio da fundagéio da UH;

b) SISTEMA STEEL FRAME: até 40% do valor dos perfis metdlicos e

painéis estruturais, condicionado & execu¢iio da fundagéo e
comprovacéo de recebimento dos materiais;

c) PAINEIS PRE-FABRICADOS DE CONCRETO: até 30% do valor dos
painéis, condicionado & execucéio das fundagdes e comprovacéo de
capacidade de icamento e montagem;

d) CLT - CROSS LAMINATED TIMBER: até 50% do valor das placas CLT,
condicionado & execu¢iio da fundagiio e comprovacédo de
fabricagéio.

No desembolso de recursos para Sistemas de Construgéo
Industrializados Offsite, é admitido o pagamento do frete referente ao
transporte dos médulos ou componentes entregues no canteiro de
obras, desde que atendido os seguintes requisitos:

a) Nota Fiscal do frete, vinculada ao empreendimento e ao sistema
construtivo correspondente, com identificagéo clara do médulo ou
componente transportado;

b) Comprovacéo de entrega no canteiro de obras;

c) Declaragéo da Construtora, responsabilizando-se por eventuais
perdas, danos ou extravios dos materiais transportados.

Os seguintes documentos devem ser exigidos pelo agente financeiro
para o desembolso destinado a Sistemas de Construgéo
Industrializados Offsite:

a) Declaragéo da Construtora assumindo responsabilidade por
eventuais furtos, roubos ou problemas com os materiais ja aferidos
e ainda néo aplicados;
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b) Nota Fiscal contendo informagiio clara e inequivoca do
empreendimento e do médulo ao qual os materiais se destinam
(identificacio por APF ou nome/endereco completo do
empreendimento);

c) Comprovacéio de pagamento correspondente ao valor da Nota
Fiscal dos materiais, com referéncia ao empreendimento no campo
de observagédes;

d) Contrato Pessoa Juridica (PJ) contendo clausula que estabelecam: (i)
obrigatoriedade de fornecimento de material promocional do
empreendimento; (ii) Manual do usudrio com as caracteristicas do
método construtivo e, (iii) Previséo de entrega dos materiais pela
indUstria, mesmo em caso de sinistro da obra.

7.2.4.3 Os Sistemas de Construgéo Industrializados Offsite utilizados devem
possuir Documento de Avaliagéio Técnica (DATec) vigente, emitido no
ambito do Sistema Nacional de Avalia¢des Técnicas de Produtos
Inovadores e Sistemas Convencionais (SINAT), conforme diretrizes do
Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat (PBQP-

H).
8 ACOMPANHAMENTO DO EMPREENDIMENTO
8.1 No dmbito dos Programas CCA e Apoio & Produgdo, o acompanhamento da

execugdo do empreendimento pelo agente financeiro, deve compreender, no
minimo, os seguintes aspectos.

8.1.1 Atendimento &s condicdes estabelecidas no item 7.1.

8.1.2 A documentacéo de solicitacdo de desembolso deve estar disponivel para a
equipe técnica do agente financeiro, em prazo a ser por este fixado,
compativel com as providéncias necessdrias para exame do pedido e
acompanhamento da obra.

8.1.3 O agente financeiro, de posse da documentagéo encaminhada, com vistas a
respaldar as liberagdes, efetua visita técnica as obras, para verificacdo da
compatibilidade das informagdes prestadas pelo proponente, emitindo o
relatério técnico de acompanhamento, abordando aspectos relativos &
evolucdo fisico-financeira, cumprimento do objetivo contratual,
desempenho do proponente e demais aspectos julgados oportunos.

8.1.4 Verificag@o e registro no RAE das indefini¢des ou condicionantes que possam
vir a alterar os objetivos, metas, custos, prazos ou a forma de execugdo do
empreendimento, ou atrasar a conclusdo da execugdo das obras.
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8.1.5 Verificagdo, também, dos procedimentos quanto ao equacionamento de
obras e servicos n&o passiveis de enquadramento e/ou ndo contemplados na
solicitagdo de financiamento, porém, imprescindiveis & implantacdo do
empreendimento.

8.1.6 Alteragéo de quaisquer especificagdes/projetos, bem como do prazo da
execucdo das obras, por parte do proponente devem ter, obrigatoriamente,
prévia anuéncia do agente financeiro, com apresentagdo de justificativas
para tais alteracdes, indicando custos, dimensdes, quantidades e
especifica¢des dos novos materiais, devendo o agente financeiro manifestar-
se conclusivamente sobre o assunto.

8.1.7 Né&o obstante os cuidados recomendados nas fases de andlise da operacéo e
de acompanhamento de sua execucdo, o agente financeiro adota medidas
no sentido de se procurar antecipar a solu¢éo de questdes que possam vir a
causar atrasos, insuficiéncia de recursos ou necessidade de alteragdo de
projetos, impondo, assim, a necessidade do agente financeiro acusar
tempestivamente tais situagdes, no sentido de equacionar o problemaq,
visando ao alcance pleno dos objetivos contratuais.

8.1.7.1 A solucdo proposta deve ser fundamentada pelo proponente, identificando,
ainda, os motivos que causaram os desvios ocorridos, para andlise técnica do
pleito, pelo agente financeiro.

8.1.8 Né&o devem ser mensurados servicos e/ou obras executados fora dos padrdes
contratados ou com erros de execugdo que possam gerar problemas futuros,
ou seja, vicios de construgdo, cabendo ao agente financeiro equacionar tais
pendéncias junto ao proponente.

8.1.9 Como forma de possibilitar o perfeito acompanhamento do objeto
contratual, o proponente deve manter no canteiro de obras, os seguintes
documentos:

a) projetos;

b) orcamentos;

c) especificacdes;

d) cronogramas fisico-financeiros;

e) ART de fiscalizag@o e execucdo das obras/servigos;
f) CREA da regido;

g) licenga para realizacdo das obras ou servicos emitida pelos érgédos
competentes.

8.2 O Agente Operador, pode, a qualquer momento, efetuar verificacéo in loco
das informagdes apresentadas pelo agente financeiro, em especial quanto
ao valor da garantia.
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ALTERAGAO CONTRATUAL

Trata-se de alteracéo passivel de ser promovida no contrato firmado entre o
Agente Operador e o agente financeiro e nos firmados entre o agente
financeiro e o mutudrio, mediante a ocorréncia de fatos novos que tornem
inexequivel a manutencdo dos termos originalmente pactuados.

METODOLOGIA DOS CALCULOS DOS ENCARGOS DA OPERAGAO

TAXA DE JUROS

A taxa de juros utilizada na cobranca dos encargos mensais, é calculada
mensalmente pela média nominal ponderada das taxas de juros dos
financiamentos concedidos aos mutudrios finais, durante exercicio
orgamentdrio.

A taxa de juros é nominal e sua aplicacdo no tempo ocorre mensalmente.

O cdélculo da taxa média ponderada corresponde a um conjunto de
mutudrios agrupados, sendo calculada pela seguinte férmula:

M (Fmut x TxPmut)

S Pt onde,

taxa média ponderada operacgio =

Fmut = Valor Financiamento Mutuario
TxPmut = Taxa passiva do financiamento do mutuario

O conjunto de mutudrios é agrupado de acordo com a identificagdo do
contrato ou empreendimento vinculado.

A apuragdo da taxa média ponderada de cada contrato, observaré os
seguintes critérios de agrupamento:

a) os mutudrios serdo agrupados por contrato/empreendimento de acordo
com data de remessa, a cada més;

b) A data de remessa é definida pelo Agente Operador do FGTS com o
Ultimo mutudrio recebido no més de referéncia do célculo;

c) Para o critério de cdlculo, o Agente Operador utilizard a data base da
Etapa de Evolucdo Contratual no més anterior ao més da remessa, e de
acordo com o Programa de Aplicagdo (Carta de Crédito Individual, Apoio
& Producdo, Carta de Crédito Associativa e Pré6-Cotista)

d) A taxa média ponderada a cada més é resultado da férmula aplicada

considerando todos os mutudrios que constam na base do Agente
Operador até a data de remessa fixada;
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e) A taxa de juros média ponderada quando do cadastramento do contrato
pelo Agente Operador serd considerada como a taxa devida no més de
apuragdo;

f) A taxa média ponderada calculada em cada remessa serd comparada a
taxa média ponderada efetivamente cadastrada no contrato, a cada
remessa, e serd alterada mensalmente quando o resultado do cdlculo for
superior a 0,10% ao ano.

Em virtude de eventuais amortizagdes apés o encerramento da execugdo
or¢amentdria, a taxa de juros dos contratos poderd ser revista anualmente
mediante solicitagdo do agente financeiro.

ATUALIZAGAO MONETARIA

Nas fases de caréncia e amortizacdo, a atualizagdo monetdria é calculada
sobre o saldo devedor, mediante aplicacdo do mesmo indice e na mesma
periodicidade de atualizagdo dos saldos das contas vinculadas do FGTS.

A atualizagéo monetdria, na fase de caréncia, é cobrada mensalmente na
data eleita, e na de amortizagéo é incorporada ao saldo devedor vincendo
da operagdo de crédito, gerando a nova base de cdlculo do encargo mensal.

O indice utilizado no célculo da atualizagdo monetdria é definido como
UPRD - Unidade Padréo de Referéncia Didria, divulgado mensalmente pelo
Agente Operador do FGTS no endereco eletrénico:
caixa.gov.br/site/paginas/downloads.aspx.

CALCULO DA UPRD - UNIDADE PADRAO DE REFERENCIA DIARIA

A metodologia de cdlculo do indice UPRD com as especificagdes dos
elementos que o compdem sdo as seguintes:

UPRD = UPRD (1°) x [(TR/100)+1) * (n /d)], onde:

UPRD (1°) - valor da UPRD do primeiro dia do més corrente;

TR - valor da TR do primeiro dia disponibilizado pelo BACEN;

d - quantidade de dias Uteis entre o primeiro dia do més, inclusive, e o mesmo
dia do més subsequente, exclusive;

n - quantidade de dias Gteis entre o dia da TR do primeiro dia do més,
inclusive, e a data de referéncia da UPRD em cdlculo, exclusive.

A Unica excecdo é o cdlculo da UPRD do segundo dia Util de cada més que,
devido ao fato de ndo existir TR divulgada em tempo para utilizagdo pelo
operacional, é calculada com base na TR do Ultimo dia Util do més
imediatamente anterior.
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10.3 PRESTACOES DE AMORTIZACAO E JUROS
10.3.1 OPERAGCOES CONTRATADAS ATE 31/12/2025
10.3.1.1 As prestacées de amortizacéio e juros séio pagas mensalmente,

calculadas de acordo com SFA, Tabela Price, ou SAC.

10.3.1.1.1 O Sistema Francés de Amortizacéo (SFA) ou Tabela Price (TP) consiste em um
sistema de amortizagdo de uma divida em prestacdes periédicas, iguais e
sucessivas, em que o valor da prestacdo é composto por uma parcela de juros
que decresce ao longo do periodo e outra de amortizagéo que cresce de
formal exponencial.

10.3.1.1.2 O Sistema de Amortiza¢do Constante (SAC) consiste em um sistema de
amortizagdo de uma divida em prestacdes periddicas, sucessivas e
decrescentes em progressdo aritmética, em que o valor da prestacdo é
composto por uma parcela de juros uniformemente decrescente e outra de
amortizagdo que permanece constante.

10.3.1.2 Prevalece o plano de reajustamento que apresente maior incidéncia nos
financiamentos concedidos.

10.3.1.2.1 Os planos de reajuste e sistemas de amortizacdo, fazem parte dos
pardmetros utilizados para o célculo das prestagdes iniciais das operagdes
financeiras, sendo que, a partir do cdlculo da primeira prestacéo deverdo
levar-se em conta a periodicidade de cdlculo, periodo, época e categoria de
reajuste que sdo cadastradas com base nas cldusulas contratuais.

10.3.1.3 Este critério pode ser revisto a qualguer momento, mediante avaliagdo pelo
Agente Operador do perfil dos financiamentos concedidos pelo agente
financeiro, no que se refere ao plano de reajustamento e ao Sistema de
Amortizagdo pactuados entre o agente financeiro e o mutudrio.

10.3.1.4 As férmulas de cdlculo adotados podem ser as seguintes, de acordo com o
sistema de amortizagdo e plano de reajustamento:

a) PCM/SAC:

P=A"+])onde

A =SD (pm) / Pz REM = X (pm)
A'=A-RR

J=SD (pm) *i*30 /36000 = X (pm)
RR=A*i*30 /36000

b) PCM/TP:
P =SD (pm) * I.T.P = Xpm
J=SD (pm) *i*30 / 36000 = X (pm)
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A=P-]
c) PRP/SAC:

A =SD(pm) / Pz

J=SD(pm) *i* 30/ 36000

P = A(pm) + J(pm); P = X(pm)

P (em MOEDA) = [A(pm) + J(pm) * UPRd do més da DTC
P (em MOEDA) = X(Moeda)

P (em PM) = P(Moeda) / UPRd do més do vencimento

P (em PM) = X(Moeda)

d) Defini¢des nas férmulas:

P = prestagdo

A = amortizagdo

J =juros

pz rem = prazo remanescente
om = padrdo monetdrio

l.+.p. = indice tabela price

SD = saldo (base de cdlculo)
RR = razdo de recorréncia

| = taxa de juros

X = valor

DTC =data de término da caréncia

e) O Cdlculo da Razdo de Recorréncia:

RR=i/100 /12 x A (cota de amortizagdo em moeda)
RR = X (Moeda)

Para o cdlculo da primeira prestagdo, deverd primeiramente achar o valor
de P (valor que serd convertido para obter os valores da prestagéo em reais
e padrdes).

Para se obter o valor de P deverd pegar o Saldo em PM no més da DTC (com
todas as movimentagdes até o Ultimo dia do més, inclusive) e multiplicar pelo
Indice da Tabela Price.

Apés encontrar P, multiplica-se o mesmo pela UPRd do primeiro dia do més
da DTC e encontra-se o valor da prestagéo em MOEDA.

Apds encontrar o valor da prestagdo em MOEDA, divide-se o valor
encontrado pela UPRD do primeiro dia do més do vencimento, a época do
reajuste da prestacdo influencia diretamente no cdlculo da mesma e deverd
sempre ser no més posterior ao da DTC, ou seja, no més da cobranga.

OPERAGOES CONTRATADAS A PARTIR DE 01/01/2026
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10.3.2.1 As prestacdes de amortizacéio e juros séio pagas mensalmente,
calculadas de acordo com SFA, Tabela Price, ou SAC.

10.3.2.1.1 O sistema de amortizacéo das operacdes decorrentes do contrato
celebrado entre o Agente Operador e o agente financeiro sera
segregado de acordo com o sistema de amortizacéo originalmente
contratado pelos mutudrios com o agente financeiro.

10.3.2.1.2 O Sistema Francés de Amortizagdo (SFA) ou Tabela Price (TP) consiste em um
sistema de amortizacdo de uma divida em prestacdes periédicas, iguais e
sucessivas, em que o valor da prestagéo é composto por uma parcela de juros
que decresce ao longo do periodo e outra de amortizagdo que cresce
progressivamente.

10.3.2.1.3 O Sistema de Amortizacdo Constante (SAC) consiste em um sistema de
amortizagdo de uma divida em prestagdes periddicas, sucessivas e
decrescentes em progressd@o aritmética, em que o valor da prestagdo é
composto por uma parcela de juros uniformemente decrescente e outra de
amortizagdo que permanece constante.

10.3.2.2 No contrato celebrado entre o Agente Operador e o agente financeiro
é adotado o plano de reajustamento das presta¢ées PCM (Plano de
Correcéio Monetdria).

10.3.2.2.1 Os plano de reajuste e sistema de amortizag¢éio compéde os paréametros
vtilizados para o cdalculo das presta¢des iniciais das operagdes
financeiras, sendo que, a partir do cdlculo da primeira prestacéo
deverédo levar-se em conta a periodicidade de calculo, periodo, época
e categoria de reajuste que séio cadastradas com base nas clausulas
contratuais.

10.3.2.3 As férmulas de cdlculo adotados podem ser as seguintes, de acordo com o
sistema de amortizagdo e plano de reajustamento:

a) PCM/SAC:

P=A"+Jonde

A =SD (pm) / Pz REM = X (pm)
A'=A-RR

J=SD (pm) *i*30 / 36000 = X (pm)
RR=A*i*30 /36000

b) PCM/TP:

P =SD (pm) * .T.P = Xpm

J=SD (pm) *i*30 / 36000 = X (pm)
A=P-]
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c) Defini¢des nas férmulas:

P = prestagdo

A = amortizagdo

J =juros

pz rem = prazo remanescente
Pm = padrdo monetdrio

l.+.p. = indice tabela price

SD = saldo (base de célculo)
RR = razdo de recorréncia

| = taxa de juros

X = valor

DTC =data de término da caréncia

Para o cdlculo da primeira prestacéo, deverd primeiramente achar o valor
de P (valor que serd convertido para obter os valores da prestagéo em reais
e padrdes).

Para se obter o valor de P deverd pegar o Saldo em PM no més da DTC (com
todas as movimentagdes até o Ultimo dia do més, inclusive) e multiplicar pelo
Indice da Tabela Price.

REAJUSTE DO SALDO DEVEDOR

O saldo devedor é reajustado pelo mesmo indice e na mesma periodicidade
da atualizacdo dos saldos das contas vinculadas do FGTS.

RECEBIMENTO DE PRESTAGCOES EM ATRASO

Caso o pagamento da prestagdo seja efetuado com atraso, o valor serd
acrescido de atualizagéo monetdria, juros remuneratérios, juros moratérios
e pena convencional, calculados conforme subitens 12.4.1, 12.4.2, 12.4.3 e
12.4.4, respectivamente, e outras cominagdes previstas contratualmente, se
for o caso.

LIQUIDAGAO ANTECIPADA, AMORTIZACAO EXTRAORDINARIA DA
DIVIDA, AMORTIZAGAO EXTRAORDINARIA COM REDUGAO DE PRAZO,
TRANSFERENCIA OU REDUGAO DO PRAZO CONTRATADO

Na liquidacdo antecipada, amortizagdo extraordindria, amortizagdo
extraordindria com reducdo de prazo, transferéncia ou reducéo do prazo
contratado do financiamento, o agente financeiro deve enviar comunicado
ao Agente Operador, com os dados a seguir:

a) NUmero do contrato;
b) Dados do mutudrio;

c) Valores relativos as ocorréncias;
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d) Valores relativos & parcela de taxa de administracdo (somente para os
Programas CCl e CCA); e

e) Valores relativos ao diferencial de juros (somente para os Programas CCl
e CCA).

Observado o fluxo tedrico do financiamento do mutudrio, o agente
financeiro deverd verificar se hd divida no contrato, e nesses casos é
obrigatério que ocorra o recolhimento, limitado ao valor da divida teérica
apurada na data do evento.

Os valores de que trata o subitem 12.1 devem ser recolhidos pelo agente
financeiro ao Agente Operador, até o 5° dia Util do més subsequente ao do
recebimento.

Caso ndo ocorra o recolhimento até o 5° dia Util do més subsequente ao do
recebimento, deverd ser aplicado o procedimento descrito no subitem 12.4.

Os recolhimentos referentes aos valores do principal da divida seréo
efetuados com atualiza¢éio monetdria e juros remuneratérios, & taxa
de juros passiva do contrato firmado com o mutuario, calculados pelo
critério pro-rata-die da data do desembolso pelo Agente Operador,
deduzidas as prestacbes pagas e eventuais amortiza¢des
extraordindrias realizadas no periodo, até a data do efetivo
recolhimento ao Agente Operador.

A apuragéo dos valores dos descontos (taxa de administragdo e diferencial
de juros) a serem recolhidos ao Agente Operador, deve ser realizada na
forma estabelecida no item 5.1 do Capitulo V.

A apuragdo dos valores do desconto complemento a serem recolhidos ao
Agente Operador deve ser realizada na forma estabelecida no subitem 5.2
do Capitulo V.

Caso ocorra o descumprimento do prazo estabelecido no subitem 12.2, além
da atualizacdo monetdria e dos juros remuneratérios, calculados até a data
do recolhimento ao FGTS, sobre o valor atualizado, incide multa de 2% e
juros moratérios & taxa de 12% ao ano, calculados pelo critério pro-rata-
die a partir do dia seguinte ao 5° dia Util do més subsequente ao do
pagamento efetuado pelo mutudrio, até a data do recolhimento ao Agente
Operador, conforme consta nas férmulas previstas nos subitens 12.4.1,

12.4.2,12.4.3e12.4.4

A atualizagdo monetdria de que trata este subitem é calculada com base na
TR do dia 1° (pro-rata-die), considerando a data do vencimento, inclusive,
até a data do pagamento, exclusive, calculada pela seguinte férmula de
atualizag@o monetdria:
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VRa = VR x (UPRp, /UPRp, ), onde:

a) VRa = valor do recolhimento atualizado;

b) VR =valor do recolhimento na data do pagamento efetuado pelo
mutudrio ao Agente Financeiro;

c¢) UPRp,= Unidade Padrdo de Referéncia do dia do recolhimento pelo
mutudrio ao Agente Financeiro;

d) UPRp,= Unidade Padrdo de Referéncia do dia do recolhimento pelo
Agente Financeiro ao Agente Operador.

O indice utilizado no cdlculo da atualizagéo monetdria definido como UPRD
- Unidade Padrdo de Referéncia Didria é divulgado mensalmente pelo
Agente Operador do FGTS no endereco eletrdnico:
caixa.gov.br/site/paginas/downloads.aspx.

A férmula para célculo dos juros remuneratérios é a seguinte:

Jp=FE, X — % N, onde:
36.000

a) JR = juros remuneratdrios;
b) EA = valor do encargo em atraso atualizado;
c) i =taxa nominal de juros do contrato ao ano;

d) N = ndmero de dias do vencimento do encargo, inclusive, até a data do
pagamento, exclusive.

A férmula para célculo dos juros moratérios é Jm = VRa x (12/36000) x N,
em que:

a) JM = juros de mora;
b) VRa = valor do recolhimento atualizado;

c) N = ndmero de dias em atraso contados a partir do dia seguinte ao 5° dia
Util do més subsequente ao do pagamento efetuado pelo mutudrio, até a
data de recolhimento ao Agente Operador.

A férmula para cdlculo do valor da multa é M = VRa x 0,02, em que:

a) M = multq;

b) VRa = valor do recolhimento atualizado.
CANCELAMENTO OU DISTRATO DE CONTRATOS

Sempre que houver cancelamento ou distrato de financiamento, inclusive em
decorréncia de retomada do imdvel, o agente financeiro deve enviar
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comunicado ao Agente Operador informando todos os dados relativos a
essas ocorréncias, bem como os dados relativos ao valor do desconto
complemento, da taxa de administracdo e do diferencial de juros.

Se o cancelamento ou distrato ocorrer no exercicio orgamentdrio em curso e
existir parcela a ser desembolsada com valor igual ou superior ao do
cancelomento, o Agente Operador efetua a dedugdo do valor do
financiamento cancelado, inclusive do diferencial de juros e da taxa de
administracdo e desconto complemento, da nova parcela de liberagdo de
recursos solicitada pelo agente financeiro.

Se o cancelamento ou distrato ocorrer no exercicio orcgamentdrio em curso, e
ndo existir parcela a ser desembolsada com valor igual ou superior ao do
cancelamento ou se o cancelamento ou distrato ocorrer apds o fechamento
do exercicio or¢amentdrio, aplica-se o disposto nos subitens a seguir.

Os recolhimentos referentes aos valores do principal da divida, deverdo ser
efetuados de acordo com a rotina operacional contida no subitem 12.3.

A apuracdo dos valores dos descontos (taxa de administracéo e diferencial
de juros) a serem recolhidos ao Agente Operador, deve ser realizada na
forma estabelecida no item 5.1 do Capitulo V.

A apuragdo dos valores do desconto complemento a serem recolhidos ao
Agente Operador deve ser realizada na forma estabelecida no subitem no
subitem 5.2 do Capitulo V.

Os valores devem ser recolhidos pelo agente financeiro ao Agente Operador,
até o 5° dia 0til do més subsequente ao do cancelamento, distrato do
contrato de financiamento ou do recebimento da notificagdo do Agente
Operador que apontou o erro de enquadramento do mutudrio no programa.

Caso ocorra descumprimento do disposto neste subitem, serd aplicado o
procedimento descrito no subitem 12.4.

PRAZO DE ARQUIVAMENTO DA DOCUMENTAGAO

O prazo de arquivamento para os documentos relativos &s operagdes de
crédito vinculadas aos respectivos Programas é de, no minimo, 10 anos apés
a quitagdo do saldo devedor da operagéo.

O arquivamento dessa documentacdo pode ser feito em meio fisico ou
eletrénico.

DISPOSIGOES FINAIS
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15.1 Os agentes financeiros devem regulamentar as novas disposi¢es em

até 15 dias, a contar da data de vigéncia deste Manual.
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        		2
        		Inclusão
        		Inclusão da definição de Taxa de juros passiva do mutuário.
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        		MFOM - Versão 031
        		Capítulo V
        		3.1.3.3.2.1
        		Inclusão
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        		Capítulo III
        		8.2.1.5.2.2
        		Alteração
        		Altera o texto para melhor clareza quanto ao cálculo no faseamento que considera somente unidades novas.
        		01/09/2025
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        		Capítulo XI
        		12.3
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        		MFOM - Versão 030
        		Capítulo I
        		1.2
        		Alteração
        		Inclusão de menção ao Programa Classe Média entre os programas elegíveis para aplicação dos recursos do FGTS, ao lado do CCI, CCA, FIMAC, Pró-Cotista e Apoio à Produção.
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        		Item 2
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        		Alteração nas definições de "Lote urbanizado de interesse social" (renda limite de R$ 4.400,00 para R$ 4.700,00) e "Pessoas Físicas", que passa a considerar: até R$ 8.600,00 para os Programas CCI, CCA e Apoio à Produção e até R$ 12.000,00 para o novo Programa Classe Média.
        		05/05/2025
        		
      


      
        		MFOM - Versão 030
        		Capítulo I
        		Referências normativas
        		Inclusão
        		Inclusão de novo rol de normas aplicáveis à versão 030 do MFOM: IN MCID nº 17/2025 (regulamenta o Programa Classe Média e altera o orçamento habitacional do FGTS), IN MCID nº 19/2025 (altera regras dos Programas CCI, CCA e Apoio à Produção), Portaria MCID nº 399/2025 (atualiza limites de renda familiar no MCMV), Resolução CCFGTS nº 1.115/2025 (altera normas operacionais do FGTS), Resolução CCFGTS nº 1.116/2025 (cria o Programa Classe Média e ajusta os orçamentos FGTS 2025-2028), e Circular CAIXA nº 1.085/2025 (divulga esta versão do Manual).
        		05/05/2025
        		
      


		
		
				MFOM - Versão 030
				Capítulo II
				2.1.1
				Alteração
				Atualização do limite de renda familiar mensal bruta nos Programas Apoio à Produção, CCI e CCA, com ampliação de R$ 8.000,00 para até R$ 8.600,00 para acesso a moradias em áreas urbanas.
				05/05/2025
				
	


      	
  		MFOM - Versão 030
  		Capítulo II
  		2.1.1.1
  		Inclusão
  		Inclusão do item que define o Programa Classe Média como voltado à aquisição de imóveis novos ou usados por pessoas físicas, em operações fora da área de Habitação Popular do FGTS.
  		05/05/2025
  		
      


      
  		MFOM - Versão 030
  		Capítulo II
  		2.2.4 e subitens
  		Inclusão
  		Inclusão de item que define a composição das carteiras do Programa Classe Média com recursos do FGTS (limitados a 50%) e de outras fontes. Estabelece responsabilidades dos agentes financeiros e critérios de alocação anual.
  		05/05/2025
  		
      


      
  		MFOM - Versão 030
  		Capítulo II
  		2.2.5 e subitens
  		Inclusão
  		Inclusão de regras para alocação dos recursos do FGTS no Programa Classe Média, exigindo paridade mínima de 50% com recursos de outras fontes. Estabelece cronograma escalonado, critérios de comprovação, exigência de validação das operações e possibilidade de glosa em caso de descumprimento.
  		05/05/2025
  		


	


 			MFOM - Versão 030
 			Capítulo II
  			2.3.1.1
  			Alteração
  			Atualiza o limite de renda familiar mensal bruta de R$ 4.400,00 para R$ 4.700,00 para enquadramento dos valores de imóveis financiados na área de Habitação Popular, conforme ANEXO I.
  			05/05/2025
  			




      
  			MFOM - Versão 030
  			Capítulo II
  			2.3.1.2
  			Inclusão
  			Inclui a possibilidade de mutuários com renda de até R$ 4.700,00 financiarem imóveis de até R$ 350.000,00, com taxa de juros diferenciada e sem acesso aos descontos (subsídios) do Capítulo V.
  			05/05/2025
  			
      


      
        
  				MFOM - Versão 030
  				Capítulo II
  				2.3.1.3
  				Inclusão
  				Define o limite de valor de venda ou investimento de até R$ 500.000,00 para imóveis financiados no âmbito do Programa Classe Média.
  				05/05/2025
  				
      


      
  					MFOM - Versão 030
  					Capítulo II
  					2.3.2.2, alínea "o"
  					Alteração
  					Altera o limite de renda familiar mensal bruta de R$ 2.640,00 para R$ 2.850,00 para exigência de leiaute mínimo da unidade habitacional (sala, dois quartos, banheiro e cozinha) em financiamentos à produção.
  					05/05/2025
  					
      


      
				MFOM - Versão 030
				Capítulo III
				2.5 e seguintes
				Inclusão
				Inclusão do Programa Classe Média, com definição de seu objetivo de atender famílias com renda mensal bruta de até R$ 12.000,00. Estabelece que o financiamento pode ser utilizado para aquisição de imóveis novos ou usados, desde que atendam a padrões mínimos de salubridade, segurança e habitabilidade, incluindo acesso a água potável, esgotamento sanitário e energia elétrica.
				05/05/2025
				
      


      
			MFOM - Versão 030
			Capítulo III
			4.1
			Alteração
			Atualiza os limites de renda familiar mensal bruta dos Programas CCI e CCA, de R$ 8.000,00 para R$ 8.600,00, e inclui o Programa Classe Média, com renda de até R$ 12.000,00, na tabela de público-alvo dos programas destinados a concessão de financiamentos a pessoas físicas.
			05/05/2025
			
      


      
				MFOM - Versão 030
				Capítulo III
				6.3.1.2
				Alteração
				Limite da renda familiar mensal bruta de enquadramento ajustado de R$ 8.000,00 para R$ 8.600,00, aplicável aos Programas CCI e CCA.
				05/05/2025
				
      


      
			MFOM - Versão 030
			Capítulo III
			7.3
			Alteração
			Renda considerada paea propostas prioritárias alterada de R$ 4.400,00 para R$ 4.700,00.
			05/05/2025
			
      


      
				MFOM - Versão 030
				Capítulo III
				7.3.4, alínea "a"
				Alteração
				Revisão do critério de priorização para os Programas Pró-Cotista e FIMAC, com aumento do limite de renda familiar mensal bruta de R$ 8.000,00 para R$ 8.600,00.
				05/05/2025
				
      


      
			MFOM - Versão 030
			Capítulo III
			7.3.5
			Inclusão
			Inclusão dos critérios de priorização no Programa Classe Média: titular da conta do FGTS, aquisição de imóvel novo e maior participação de recursos próprios do proponente em relação ao valor do imóvel.
			05/05/2025
			
      


      
				MFOM - Versão 030
				Capítulo III
				8.2.1
				Alteração
				Alteração no título do subitem para inclusão do Programa Classe Média junto aos Programas Carta de Crédito Individual e Associativo no capítulo sobre taxas de juros.
				05/05/2025
				
      


	  
	   
				MFOM - Versão 030
				Capítulo III
				8.2.1.1
				Alteração
				Atualização da estrutura de taxas cobradas pelo FGTS para IMÓVEIS NOVOS de acordo com as fases (metas): o limite de renda familiar mensal bruta foi elevado de R$ 4.400,00 para R$ 4.700,00. As faixas de renda da tabela foram ajustadas da seguinte forma: (i) de até R$ 2.000,00 passou para até R$ 2.160,00; (ii) de R$ 2.000,01 a R$ 2.640,00 passou para R$ 2.160,01 a R$ 2.850,00; (iii) de R$ 2.640,01 a R$ 3.200,00 passou para R$ 2.850,01 a R$ 3.500,00; (iv) de R$ 3.200,01 a R$ 3.800,00 passou para R$ 3.500,01 a R$ 4.000,00; e (v) de R$ 3.800,01 a R$ 4.400,00 passou para R$ 4.000,01 a R$ 4.700,00.
				05/05/2025
				
      


	  
	  
				MFOM - Versão 030
				Capítulo III
				8.2.1.2
				Alteração
				   Atualização da estrutura de taxas cobradas pelo FGTS para IMÓVEIS USADOS - Fase única: o limite de renda familiar mensal bruta foi elevado de R$ 4.400,00 para R$ 4.700,00. As faixas de renda da tabela foram ajustadas da seguinte forma: (i) de até R$ 2.000,00 passou para até R$ 2.160,00; (ii) de R$ 2.000,01 a R$ 2.640,00 passou para R$ 2.160,01 a R$ 2.850,00; (iii) de R$ 2.640,01 a R$ 3.200,00 passou para R$ 2.850,01 a R$ 3.500,00; (iv) de R$ 3.200,01 a R$ 3.800,00 passou para R$ 3.500,01 a R$ 4.000,00; e (v) de R$ 3.800,01 a R$ 4.400,00 passou para R$ 4.000,01 a R$ 4.700,00..
				05/05/2025
				
	  


 		
	  
				MFOM - Versão 030
				Capítulo III
				8.2.1.3
				Alteração
				Atualização das faixas de renda familiar mensal bruta para aplicação da taxa nominal de juros de 6% ao ano: o intervalo anterior de R$ 4.400,01 a R$ 8.000,00 foi alterado para R$ 4.700,01 a R$ 8.600,00, acompanhando os novos limites de renda definidos para os programas na área de habitação popular.
				05/05/2025
				
	

 
        
	
        		MFOM - Versão 030
        		Capítulo III
				8.2.1.4
        		Inclusão
        		Definição da taxa de juros nominal cobrada pelo FGTS para operações com recursos do FGTS no Programa Classe Média (6,5% a.a.)
        		05/05/2025
        		
     


 
      
        		MFOM - Versão 030
        		Capítulo III
				8.2.1.4.1
        		Inclusão
        		Estabelecimento do limite máximo da taxa de juros nominal ao mutuário pessoa física no âmbito do Programa Classe Média, fixado em até 10% ao ano.
        		05/05/2025
        		
      

 
  
        
        		MFOM - Versão 030
        		Capítulo III
				9.1.1.1.2
        		Alteração
        		Alteração da regra para aquisição de imóveis usados no Programa CCI, aplicável a famílias com renda entre R$ 4.700,01 e R$ 8.600,00: estabelece novo teto de financiamento de até 65% do valor do imóvel nas Regiões Sul e Sudeste (antes era 50%) e suprime o limite anterior de 70% aplicável às regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste.
        		05/05/2025
        		
      


  
      
        		MFOM - Versão 030
        		Capítulo III
				9.1.3.1
        		Inclusão
        		Inclusão de regra no Programa Classe Média: estabelece limite de financiamento de até 60% do valor do imóvel nas operações destinadas à aquisição de IMÓVEIS USADOS nas regiões Sul e Sudeste.
        		05/05/2025
        		
      



      
        		MFOM - Versão 030
        		Capítulo III
				9.5.1.2.2
        		Inclusão
        		 Permitida a cobrança pelos agentes financeiros de diferencial de juros nominal de até 3,5% a.a. nas operações firmadas com mutuários pessoa física no Programa Classe Média
        		05/05/2025
        		
      


 
      
        		MFOM - Versão 030
        		Capítulo III
				9.5.1.4
        		Inclusão
        		Inclusão de vedação expressa à cobrança, pelos agentes financeiros, de taxas e tarifas não autorizadas pelo Conselho Curador do FGTS (CCFGTS) nas operações do Programa Classe Média.
        		05/05/2025
        		
      


	  
	  
        		MFOM - Versão 030
        		Capítulo III
				9.5.3.1
        		Alteração
        		Alteração para incluir o Programa Classe Média entre as operações que admitem a cobrança de taxa de acompanhamento, limitada a 1,5% do valor do financiamento.
        		05/05/2025
        		
      



      
        		MFOM - Versão 030
        		Capítulo III
				9.9.1
        		Alteração
        		Alterado o item para incluir o Programa Classe Média entre os programas (antes apenas CCI e CCA) cujas operações de financiamento devem contar com cobertura securitária mínima.
        		05/05/2025
        		
      



	 
        		MFOM - Versão 030
        		Capítulo IV
				3.1.1
        		Alteração
        		Limite de renda familiar bruta mensal para o Programa de Apoio à Produção de Habitações alterado de R$ 8.000,00 para R$ 8.600,00.
        		05/05/2025
        		
      



      
        		MFOM - Versão 030
        		Capítulo IV
				6.2
        		Alteração
        		Alteração do limite de renda para priorização das propostas no Programa Apoio à Produção: de R$ 4.400,00 para R$ 4.700,00.
        		05/05/2025
        		
      



      
        		MFOM - Versão 030
        		Capítulo IV
				8.7.1
        		Alteração
        		Alteração do limite de renda para concessão de descontos a mutuários finais pessoas físicas no Programa Apoio à Produção: passou de R$ 4.400,00 para R$ 4.700,00.
        		05/05/2025
        		
      



      
        		MFOM - Versão 030
        		Capítulo V
				1.1.2
        		Alteração
        		Altera o limite máximo da renda familiar mensal bruta do beneficiário de desconto de R$ 4.400,00 para R$ 4.700,00.
        		05/05/2025
        		
      



      
        		MFOM - Versão 030
        		Capítulo V
				1.1.4
        		Alteração
        		Altera o critério geográfico de priorização para concessão de descontos: substitui a menção a “municípios integrantes de regiões metropolitanas ou equivalentes, sedes de capitais estaduais e com população urbana igual ou superior a 100 mil habitantes” por “municípios de maior hierarquia urbana, conforme a pesquisa Região de Influência das Cidades (IBGE), com população urbana igual ou superior a 100 mil habitantes”.
        		05/05/2025
        		
      


 
      
        		MFOM - Versão 030
        		Capítulo V
				2.2.2
        		Alteração
        		Atualização das faixas de renda do desconto relativo ao diferencial de juros - IMÓVEL NOVO: o limite da renda familiar mensal bruta passou de R$ 4.400,00 para R$ 4.700,00. As faixas foram ajustadas da seguinte forma: (i) até R$ 2.000,00 passou para até R$ 2.160,00; (ii) de R$ 2.000,01 a R$ 2.640,00 passou para R$ 2.160,01 a R$ 2.850,00; (iii) de R$ 2.640,01 a R$ 3.200,00 passou para R$ 2.850,01 a R$ 3.500,00; (iv) de R$ 3.200,01 a R$ 3.800,00 passou para R$ 3.500,01 a R$ 4.000,00; (v) de R$ 3.800,01 a R$ 4.400,00 passou para R$ 4.000,01 a R$ 4.700,00. Os percentuais de desconto permanecem escalonados por fase e região.
        		05/05/2025
        		
      



      
        		MFOM - Versão 030
        		Capítulo V
				2.2.2.1
        		Alteração
        		Atualização das faixas de renda do desconto relativo ao diferencial de juros - IMÓVEL USADO: o limite da renda familiar mensal bruta passou de R$ 4.400,00 para R$ 4.700,00. As faixas foram ajustadas da seguinte forma: (i) até R$ 2.000,00 passou para até R$ 2.160,00; (ii) de R$ 2.000,01 a R$ 2.640,00 passou para R$ 2.160,01 a R$ 2.850,00; (iii) de R$ 2.640,01 a R$ 3.200,00 passou para R$ 2.850,01 a R$ 3.500,00; (iv) de R$ 3.200,01 a R$ 3.800,00 passou para R$ 3.500,01 a R$ 4.000,00; (v) de R$ 3.800,01 a R$ 4.400,00 passou para R$ 4.000,01 a R$ 4.700,00. Mantida a diferenciação por região geográfica.
        		05/05/2025
        		
      


 
       
        		MFOM - Versão 030
        		Capítulo V
				2.3.1
        		Alteração
        		Atualização do limite de renda para concessão do desconto da taxa de administração: passou de R$ 2.640,00 para R$ 2.850,00.
        		05/05/2025
        		
      



      
        		MFOM - Versão 030
        		Capítulo V
				3.1.1
        		Alteração
        		Atualização do limite de renda familiar bruta para acesso ao desconto na aquisição ou construção do imóvel: valor foi elevado de R$ 4.400,00 para R$ 4.700,00.
        		05/05/2025
        		
      



      
        		MFOM - Versão 030
        		Capítulo V
				3.1.2.3
        		Alteração
        		Altera fórmula de cálculo do Fator de Desconto Financeiro (FDfin), com ampliação do prazo de 360 para 420 meses: a fórmula passou de Dfin = 0,25 * R * (((1+j)^360 - 1)/((1+j)^360 * j)) para Dfin = 0,25 * R * (((1+j)^420 - 1)/((1+j)^420 * j))
        		05/05/2025
        		
      


	  
      
        		MFOM - Versão 030
        		Capítulo V
				3.1.2.8
        		Inclusão
        		Inclusão de regra que condiciona o pagamento do desconto complemento caso o resultado calculado seja igual ou superior a R$ 500,00.
        		05/05/2025
        		
      


	  
      
        		MFOM - Versão 030
        		Capítulo VI
				3.1
        		Alteração
        		Altera o teto da renda familiar mensal bruta de R$ 8.000,00 para R$ 8.600,00 para o MCMV Cidades.
        		05/05/2025
        		
      



      
      
        		MFOM - Versão 029
        		Capítulo I
        		Referências normativas
        		Inclusão
        		Inclusão de novo rol de normas aplicáveis à versão 029 do MFOM: IN MCID nº 14/2024 (altera regras dos Programas CCI, CCA e Apoio à Produção) e Circular CAIXA nº 1.083/2025 (divulga a versão do Manual 029).
        		16/04/2025
        		04/05/2025
      	



      
        		MFOM - Versão 029
        		Capítulo II
        		2.3.2.2, alínea "o"
        		Alteração
        		Altera o limite de renda familiar mensal bruta de R$ 2.400,00 para R$ 2.640,00 para exigência de leiaute mínimo da unidade habitacional (sala, dois quartos, banheiro e cozinha) em financiamentos à produção..
        		16/04/2025
        		04/05/2025
      


      
	  
        		MFOM - Versão 029
        		Capítulo III
        		8.2.1.1, alínea "o"
        		Alteração
        		Inclui menção a aquisição de imóveis novos para proponentes com renda familiar limitada a R$ 4.400,00;
        		16/04/2025
        		04/05/2025
      



      
        		MFOM - Versão 029
        		Capítulo III
        		8.2.1.3
        		Alteração
        		Inclui tabela referente a taxa de juros nominal para proponentes com renda familiar superior a R$ 4.400,00.
        		16/04/2025
        		04/05/2025
      



       
        		MFOM - Versão 029
        		Capítulo V
        		2.2.2
        		Alteração
        		Inclui menção a aquisição de imóveis novos.
        		16/04/2025
        		04/05/2025
      



      
        		MFOM - Versão 029
        		Capítulo XI
        		12.1.1
        		Alteração
        		Inclui orientação que deve ser observado o fluxo teórico do financiamento do mutuário nos casos de liquidação antecipada, amortização extraordinária da dívida, amortização extraordinária com redução de prazo, transferência ou redução do prazo contratado.
        		16/04/2025
        		
      


      
      
        		MFOM - Versão 027
        		Capítulo I
        		Referências Normativas
        		Inclusão
        		Inclui o Capítulo VII – Aporte de Recursos OGU para Operações Contratadas no Rio Grande Do Sul.
        		19/08/2024
        		
      



      
        		MFOM - Versão 027
        		Capítulo I
        		Referências Normativas
        		Inclusão
        		Inclui a sigla MCMV nas definições.
        		19/08/2024
        		
      



      
        		MFOM - Versão 027
        		Capítulo I
        		Referências Normativas
        		Inclusão
        		Inclui a sigla OGU nas definições.
        		19/08/2024
        		
      



      
        		MFOM - Versão 027
        		Capítulo I
        		Referências normativas
        		Inclusão
        		Inclusão de novo rol de normas aplicáveis à versão 027 do MFOM: IN MCID nº 17/2024 (altera a IN MCID nº 47/2023 que dispõe sobre orçamento habitacional do FGTS), Portaria Interministerial MCID/MF nº 4/2024 (Limite de R$ 55.000,00 de subvenção no MCMV Cidades), Portaria MCID n.º 682/2024 (Procedimento para definição de famílias para o MCMV em razão da calamidade no RS), Portaria MCID nº 786/2024 (Atualiza os limites de renda no MCMV), Portaria MCID nº 792/2024 (regulamenta o aporte OGU em decorrência da calamidade no RS) e Circular CAIXA nº 1.066/2024 (divulga a versão do MFOM Habitação 027).
        		19/08/2024
        		
      



      
        		MFOM - Versão 027
        		Capítulo VI
        		1 a 5.5.2
        		Inclusão
        		Inclusão de regras e procedimentos nos casos de OGU para contratação com mutuários do RS
        		19/08/2024
        		
      


	  
      
        		MFOM - Versão 027
        		Capítulo III
        		9.1.1.1.2
        		Inclusão
        		Inclusão da cota de financiamento para aquisição de IMÓVEIS USADOS CCI: 70% para Norte, Nordeste e Centro-Oeste; 50% para Sul e Sudeste.
        		19/08/2024
        		04/05/2025
      



      
        		MFOM - Versão 027
        		Capítulo III
        		9.1.1.1.2.1
        		Inclusão
        		Inclusão de regra em que no caso de imóveis retomados não se aplica a cota de financiamento
        		19/08/2024
        		
      


	  
      
        		MFOM - Versão 027
        		Capítulo III
        		9.1.2.1.2
        		Inclusão
        		Inclusão da cota de financiamento de 50% para aquisição de IMÓVEIS USADOS no Programa Pró-Cotista.
        		19/08/2024
        		
      



      
        		MFOM - Versão 027
        		Capítulo VI
        		11 a 11.3.1.2
        		Inclusão
        		Inclusão das regras sobre a remuneração do Gestor Operacional do MCMV Cidades - Emendas.
        		19/08/2024
        		
      



      
        		MFOM - Versão 027
        		Capítulo VI
        		3.1
        		Alteração
        		Atualiza os valores da tabela de faixas de renda e aporte do MCMV Cidades - Emendas.
        		19/08/2024
        		04/05/2025
      

	 

      
        		MFOM - Versão 027
        		Capítulo VI
        		4.2.1 - "g"
        		Alteração
        		Altera a redação para melhor entendimento.
        		19/08/2024
        		
      

	 

      
        		MFOM - Versão 027
        		Capítulo VI
        		5.1 - alíneas “a” e “b”
        		Alteração
        		Altera as faixas de renda prioritárias (indicação de famílias) referente ao MCMV Cidades - Emendas.
        		19/08/2024
        		04/05/2025
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I - Habitação Popular - TAB A



						RECORTE TERRITORIAL						Municípios com população maior ou igual a 750 mil habitantes		Municípios com população menor que 750 mil e maior ou igual a 300 mil habitantes		Municípios com população menor que 300 mil e maior ou igual a 100 mil habitantes		Municípios com população menor que 100 mil habitantes







						Grande Metrópole Nacional e Metrópoles Nacionais e seus respectivos Arranjos Populacionais						264,000		250,000		230,000		230,000





						Metrópoles e seus respectivos Arranjos Populacionais						255,000		245,000		225,000		225,000





						Capitais Regionais e seus respectivos Arranjos Populacionais						250,000		245,000		220,000		220,000





						Centros Sub-Regionais, Centros de Zona e Centros Locais e seus respectivos Arranjos Populacionais						-		220,000		210,000		210,000





						Valores atualizados conforme Res. CCFGTS n.º 1.115, de 15 de abril de 2025





I - Habitação Popular - TAB B



				APOIO À PRODUÇÃO, CARTA DE CRÉDITO INDIVIDUAL E ASSOCIATIVO

				RECORTE TERRITORIAL		LIMITES DE VALOR DE VENDA OU INVESTIMENTO DO IMÓVEL (R$ 1,00)

						DF, RJ E SP		ES, MG, PR, RS e SC		DEMAIS

				Capitais estaduais classificadas pelo IBGE como metrópoles		264,000		248,000		219,000

				Demais capitais estaduais e municípios com população maior ou igual a 250 (duzentos e cinquenta) mil habitantes classificados pelo IBGE como capital regional.		264,000		219,000		208,000

				Municípios com população maior ou igual a 100 (cem) mil habitantes integrantes das Regiões Metropolitanas das capitais estaduais, de Campinas/SP, da Baixada Santista e das Regiões Integradas de Desenvolvimento (RIDE) de capital.

				Municípios com população igual ou maior que 100 (cem) mil habitantes.		208,000		196,000		191,000

				Municípios com população menor que 100 (cem) mil habitantes integrantes das Regiões Metropolitanas das capitais estaduais, de Campinas/SP, da Baixada Santista e das RIDE de capital.

				Municípios com população menor que 250 (duzentos e cinquenta) mil habitantes classificados pelo IBGE como capital regional.

				Municípios com população maior ou igual a 50 (cinquenta) mil habitantes e menor que 100 mil (cem) habitantes.		175,000		169,000		163,000

				Municípios com população maior ou igual a 20 (vinte) mil habitantes e menor que 50 (cinquenta) mil habitantes.		167,000		162,000		156,000

				Demais municípios.		152,000		147,000		142,000








II - FASE 1

				Fase 1 - Taxas de Juros Financiamento FGTS (Faixa 1, 2 e 3)



				Taxa Normal

				GRUPO		RENDA BRUTA FAMILIAR				Norte e Nordeste												Centro-Oeste, Sudeste e Sul

										Tx_FGTS¹		Dif. Mut.²		Tx_Mutuário³		Dif. FGTS⁴		Tx_Final_AF⁵				Tx_FGTS¹		Dif. Mut.²		Tx_Mutuário³		Dif. FGTS⁴		Tx_Final_AF⁵

				Faixa 1 (F1)		Limitada até R$ 2.160,00				3.97%		0.53%		4.50%		1.63%		6.13%				3.97%		0.78%		4.75%		1.38%		6.13%

						de R$ 2.160,01 a R$ 2.850,00				3.90%		0.85%		4.75%		1.31%		6.06%				3.90%		1.10%		5.00%		1.06%		6.06%

				Faixa 2 (F2)		de R$ 2.850,01 a R$ 3.500,00				3.92%		1.33%		5.25%		0.83%		6.08%				3.92%		1.58%		5.50%		0.58%		6.08%

						de R$ 3.500, 01 a R$ 4.000,00				3.92%		2.08%		6.00%		0.08%		6.08%				3.92%		2.08%		6.00%		0.08%		6.08%

						de R$ 4.000,01 a R$ 4.700,00				4.84%		2.16%		7.00%		0.00%		7.00%				4.84%		2.16%		7.00%		0.00%		7.00%

				Faixa 3 (F3)		de R$ 4.700,01 a R$ 8.600,00				6.00%		2.16%		8.16%		0.00%		8.16%				6.00%		2.16%		8.16%		0.00%		8.16%

				Faixa 4 (F4)		Limitada até R$ 12.000,00				6.50%		3.50%		10.00%		0.00%		10.00%				6.50%		3.50%		10.00%		0.00%		10.00%



				Taxa com redutor para mutuário cotista do Fundo (mínimo 03 anos de trabalho sob regime FGTS)*

				GRUPO		RENDA BRUTA FAMILIAR				Norte e Nordeste												Centro-Oeste, Sudeste e Sul

										Tx_FGTS¹		Dif. Mut.²		Tx_Mutuário³		Dif. FGTS⁴		Tx_Final_AF⁵				Tx_FGTS¹		Dif. Mut.²		Tx_Mutuário³		Dif. FGTS⁴		Tx_Final_AF⁵

				Faixa 1 (F1)		Limitada até R$ 2.160,00				3.47%		0.53%		4.00%		1.63%		5.63%				3.47%		0.78%		4.25%		1.38%		5.63%

						de R$ 2.160,01 a R$ 2.850,00				3.40%		0.85%		4.25%		1.31%		5.56%				3.40%		1.10%		4.50%		1.06%		5.56%

				Faixa 2 (F2)		de R$ 2.850,01 a R$ 3.500,00				3.42%		1.33%		4.75%		0.83%		5.58%				3.42%		1.58%		5.00%		0.58%		5.58%

						de R$ 3.500, 01 a R$ 4.000,00				3.42%		2.08%		5.50%		0.08%		5.58%				3.42%		2.08%		5.50%		0.08%		5.58%

						de R$ 4.000,01 a R$ 4.700,00				4.34%		2.16%		6.50%		0.00%		6.50%				4.34%		2.16%		6.50%		0.00%		6.50%

				Faixa 3 (F3)		de R$ 4.700,01 a R$ 8.600,00				5.50%		2.16%		7.66%		0.00%		7.66%				5.50%		2.16%		7.66%		0.00%		7.66%



				¹ Taxa de juros paga pelo agente financeiro ao FGTS.

				² Diferencial de juros pago pelo mutuário ao agente financeiro, a título de remuneração.

				³ Soma da taxa de juros com diferencial de juros pagos pelo mutuário.

				⁴ Diferencial de juros pago pelo FGTS ao agente financeiro a título de desconto concedido ao mutuário.

				⁵ Taxa final recebida pelo agente financeiro.

				Valores atualizados conforme Res. CCFGTS n.º 1.115, de 15 de abril de 2025





II - FASE 2

				Fase 2 - Taxas de Juros Financiamento FGTS (Faixa 1, 2 e 3)



				Taxa Normal

				GRUPO		RENDA BRUTA FAMILIAR				Norte e Nordeste												Centro-Oeste, Sudeste e Sul

										Tx_FGTS¹		Dif. Mut.²		Tx_Mutuário³		Dif. FGTS⁴		Tx_Final_AF⁵				Tx_FGTS¹		Dif. Mut.²		Tx_Mutuário³		Dif. FGTS⁴		Tx_Final_AF⁵

				Faixa 1 (F1)		Limitada até R$ 2.160,00				4.17%		0.33%		4.50%		1.83%		6.33%				4.17%		0.58%		4.75%		1.58%		6.33%

						de R$ 2.160,01 a R$ 2.850,00				4.10%		0.65%		4.75%		1.51%		6.26%				4.10%		0.90%		5.00%		1.26%		6.26%

				Faixa 2 (F2)		de R$ 2.850,01 a R$ 3.500,00				4.12%		1.13%		5.25%		1.03%		6.28%				4.12%		1.38%		5.50%		0.78%		6.28%

						de R$ 3.500, 01 a R$ 4.000,00				4.12%		1.88%		6.00%		0.28%		6.28%				4.12%		1.88%		6.00%		0.28%		6.28%

						de R$ 4.000,01 a R$ 4.700,00				4.84%		2.16%		7.00%		0.00%		7.00%				4.84%		2.16%		7.00%		0.00%		7.00%

				Faixa 3 (F3)		de R$ 4.700,01 a R$ 8.600,00				6.00%		2.16%		8.16%		0.00%		8.16%				6.00%		2.16%		8.16%		0.00%		8.16%

				Faixa 4 (F4)		Limitada até R$ 12.000,00				6.50%		3.50%		10.00%		0.00%		10.00%				6.50%		3.50%		10.00%		0.00%		10.00%



				Taxa com redutor para mutuário cotista do Fundo (mínimo 03 anos de trabalho sob regime FGTS)*

				GRUPO		RENDA BRUTA FAMILIAR				Norte e Nordeste												Centro-Oeste, Sudeste e Sul

										Tx_FGTS¹		Dif. Mut.²		Tx_Mutuário³		Dif. FGTS⁴		Tx_Final_AF⁵				Tx_FGTS¹		Dif. Mut.²		Tx_Mutuário³		Dif. FGTS⁴		Tx_Final_AF⁵

				Faixa 1 (F1)		Limitada até R$ 2.160,00				3.67%		0.33%		4.00%		1.83%		5.83%				3.67%		0.58%		4.25%		1.58%		5.83%

						de R$ 2.160,01 a R$ 2.850,00				3.60%		0.65%		4.25%		1.51%		5.76%				3.60%		0.90%		4.50%		1.26%		5.76%

				Faixa 2 (F2)		de R$ 2.850,01 a R$ 3.500,00				3.62%		1.13%		4.75%		1.03%		5.78%				3.62%		1.38%		5.00%		0.78%		5.78%

						de R$ 3.500, 01 a R$ 4.000,00				3.62%		1.88%		5.50%		0.28%		5.78%				3.62%		1.88%		5.50%		0.28%		5.78%

						de R$ 4.000,01 a R$ 4.700,00				4.34%		2.16%		6.50%		0.00%		6.50%				4.34%		2.16%		6.50%		0.00%		6.50%

				Faixa 3 (F3)		de R$ 4.700,01 a R$ 8.600,00				5.50%		2.16%		7.66%		0.00%		7.66%				5.50%		2.16%		7.66%		0.00%		7.66%



				¹ Taxa de juros paga pelo agente financeiro ao FGTS.

				² Diferencial de juros pago pelo mutuário ao agente financeiro, a título de remuneração.

				³ Soma da taxa de juros com diferencial de juros pagos pelo mutuário.

				⁴ Diferencial de juros pago pelo FGTS ao agente financeiro a título de desconto concedido ao mutuário.

				⁵ Taxa final recebida pelo agente financeiro.

				Valores atualizados conforme Res. CCFGTS n.º 1.115, de 15 de abril de 2025





II - FASE 3

				Fase 3 - Taxas de Juros Financiamento FGTS (Faixa 1, 2 e 3)



				Taxa Normal

				GRUPO		RENDA BRUTA FAMILIAR				Norte e Nordeste												Centro-Oeste, Sudeste e Sul

										Tx_FGTS¹		Dif. Mut.²		Tx_Mutuário³		Dif. FGTS⁴		Tx_Final_AF⁵				Tx_FGTS¹		Dif. Mut.²		Tx_Mutuário³		Dif. FGTS⁴		Tx_Final_AF⁵

				Faixa 1 (F1)		Limitada até R$ 2.160,00				4.37%		0.13%		4.50%		2.03%		6.53%				4.37%		0.38%		4.75%		1.78%		6.53%

						de R$ 2.160,01 a R$ 2.850,00				4.30%		0.45%		4.75%		1.71%		6.46%				4.30%		0.70%		5.00%		1.46%		6.46%

				Faixa 2 (F2)		de R$ 2.850,01 a R$ 3.500,00				4.32%		0.93%		5.25%		1.23%		6.48%				4.32%		1.18%		5.50%		0.98%		6.48%

						de R$ 3.500, 01 a R$ 4.000,00				4.32%		1.68%		6.00%		0.48%		6.48%				4.32%		1.68%		6.00%		0.48%		6.48%

						de R$ 4.000,01 a R$ 4.700,00				5.04%		1.96%		7.00%		0.20%		7.20%				5.04%		1.96%		7.00%		0.20%		7.20%

				Faixa 3 (F3)		de R$ 4.700,01 a R$ 8.600,00				6.00%		2.16%		8.16%		0.00%		8.16%				6.00%		2.16%		8.16%		0.00%		8.16%

				Faixa 4 (F4)		Limitada até R$ 12.000,00				6.50%		3.50%		10.00%		0.00%		10.00%				6.50%		3.50%		10.00%		0.00%		10.00%



				Taxa com redutor para mutuário cotista do Fundo (mínimo 03 anos de trabalho sob regime FGTS)*

				GRUPO		RENDA BRUTA FAMILIAR				Norte e Nordeste												Centro-Oeste, Sudeste e Sul

										Tx_FGTS¹		Dif. Mut.²		Tx_Mutuário³		Dif. FGTS⁴		Tx_Final_AF⁵				Tx_FGTS¹		Dif. Mut.²		Tx_Mutuário³		Dif. FGTS⁴		Tx_Final_AF⁵

				Faixa 1 (F1)		Limitada até R$ 2.160,00				3.87%		0.13%		4.00%		2.03%		6.03%				3.87%		0.38%		4.25%		1.78%		6.03%

						de R$ 2.160,01 a R$ 2.850,00				3.80%		0.45%		4.25%		1.71%		5.96%				3.80%		0.70%		4.50%		1.46%		5.96%

				Faixa 2 (F2)		de R$ 2.850,01 a R$ 3.500,00				3.82%		0.93%		4.75%		1.23%		5.98%				3.82%		1.18%		5.00%		0.98%		5.98%

						de R$ 3.500, 01 a R$ 4.000,00				3.82%		1.68%		5.50%		0.48%		5.98%				3.82%		1.68%		5.50%		0.48%		5.98%

						de R$ 4.000,01 a R$ 4.700,00				4.54%		1.96%		6.50%		0.20%		6.70%				4.54%		1.96%		6.50%		0.20%		6.70%

				Faixa 3 (F3)		de R$ 4.700,01 a R$ 8.600,00				5.50%		2.16%		7.66%		0.00%		7.66%				5.50%		2.16%		7.66%		0.00%		7.66%



				¹ Taxa de juros paga pelo agente financeiro ao FGTS.

				² Diferencial de juros pago pelo mutuário ao agente financeiro, a título de remuneração.

				³ Soma da taxa de juros com diferencial de juros pagos pelo mutuário.

				⁴ Diferencial de juros pago pelo FGTS ao agente financeiro a título de desconto concedido ao mutuário.

				⁵ Taxa final recebida pelo agente financeiro.

				Valores atualizados conforme Res. CCFGTS n.º 1.115, de 15 de abril de 2025





Taxas_Finais_Mutuarios

				FGTS - Taxa de Juros Nominal ao ano (mutuário)*



				Faixa de Renda Familiar Bruta		 

				Faixa 1 - Limitada a R$ 2.160,00		4.50%		4.75%				4.00%		4.25%

				Faixa 1 - de R$ 2.160,01 até R$ 2.850,00		4.75%		5.00%				4.25%		4.50%

				Faixa 2 - de R$ 2.850,01 até R$ 3.500,00		5.25%		5.50%				4.75%		5.00%

				Faixa 2 - de R$ 3.500,01 até R$ 4.000,00		6.00%						5.50%

				Faixa 2 - de R$ 4.000,01 até R$ 4.700,00		7.00%						6.50%

				Faixa 3 - de R$ 4.700,01 até R$ 8.600,00		8.16%						7.66%

				Faixa 4 - Limitada até R$ 12.000,00		10.00%						10.00%

				Pró-Cotista		-						8.66%



				Pessoa Jurídica (Apoio à Produção):		8.00%

				* A taxa final para Faixa 1 e Faixa 2 considera a situação em que o mutuário recebe desconto.



















Não Cotista

N e NE

N e NE

CO, SE e S

Cotista

N e NE

CO, S e SE



Transição



				RENDA BRUTA FAMILIAR		ANO		TRANSIÇÃO 

								Tx_FGTS¹		DIF MUT.²		TX_MUTUARIO³		DIF FGTS⁴		TX FINAL_AF⁵

				De R$ 2.000,01 a R$ 2.600,00 (Inciso I)		2022		4.20%		0.80%		5.00%		1.36%		6.36%

						2023		4.02%		0.98%		5.00%		1.18%		6.18%

						2024		3.80%		1.20%		5.00%		0.96%		5.96%

				¹Taxa de juros paga pelo agente financeiro

				²Diferencial de juros pago pelo mutuário ao agente financeiro, a título de remuneração

				³Soma da taxa de juros com diferencial de juros pagos pelo mutuário

				⁴Diferencial de juros pago pelo FGTS ao agente financeiro a título de desconto concedido ao mutuário

				⁵Taxa final recebida pelo agente financeiro






III - Fator comp despesa-renda



				Região		Unidade Federada		FD/R

				Centro-Oeste		DF		7.17

						GO		-0.68

						MS		-3.49

						MT		-0.13

				Nordeste		AL		-8.14

						BA		-5.03

						CE		-7.87

						MA		0.69

						PB		-6.78

						PE		-5.31

						PI		-8.13

						RN		0.58

						SE		-6.18

				Norte		AC		3.44

						AM		0.56

						AP		10.00

						PA		5.45

						RO		-10.00

						RR		-4.83

						TO		-3.17

				Sudeste		ES		-5.10

						MG		-5.68

						RJ		-1.78

						SP		2.07

				Sul		PR		-5.13

						RS		-1.09

						SC		4.58






IV - Fpop - TABELA A

						Fator Recorte Populacional



						RECORTE TERRITORIAL						Municípios com população maior ou igual a 750 mil habitantes		Municípios com população menor que 750 mil e maior ou igual a 300 mil habitantes		Municípios com população menor que 300 mil e maior ou igual a 100 mil habitantes		Municípios com população menor que 100 mil habitantes







						Grande Metrópole Nacional e Metrópoles Nacionais e seus respectivos Arranjos Populacionais						1.20		1.15		1.10		1.05





						Metrópoles e seus respectivos Arranjos Populacionais						1.20		1.10		1.05		1.00





						Capitais Regionais e seus respectivos Arranjos Populacionais						1.10		1.10		1.05		0.90





						Centros Sub-Regionais, Centros de Zona e Centros Locais e seus respectivos Arranjos Populacionais						-		1.05		1.00		0.85









IV - Fpop - TABELA B

						Fator Recorte Populacional - Região Norte



						RECORTE TERRITORIAL						Municípios com população maior ou igual a 750 mil habitantes		Municípios com população menor que 750 mil e maior ou igual a 300 mil habitantes		Municípios com população menor que 300 mil e maior ou igual a 100 mil habitantes		Municípios com população menor que 100 mil habitantes







						Grande Metrópole Nacional e Metrópoles Nacionais e seus respectivos Arranjos Populacionais						-		-		-		-





						Metrópoles e seus respectivos Arranjos Populacionais						1.30		1.30		1.20		1.20





						Capitais Regionais e seus respectivos Arranjos Populacionais						-		1.30		1.20		1.20





						Centros Sub-Regionais, Centros de Zona e Centros Locais e seus respectivos Arranjos Populacionais						-		-		1.15		1.00










V - Leiaute AF's

				Leiaute portabilidade FGTS



				Tipo		Tipo/Formato 		Início		Fim		Tam		Descrição

				NUM-ANEXO - ARQUIVO_CADASTRO		Numérico		1		1		1		Número Sequencial de Registro

				TIPO-REG		Numérico		2		2		1		"2" Amortização / "3" Desembolso

				NUM-CONTRATO-APF		Numérico		3		9		7		Numero Contrato APF

				DV-CONTRATO-APF		Numérico		10		11		2		DV Contrato APF

				NUM-CONTRATO-MUTUÁRIO		Numérico		12		29		18		Numero Contrato Mutuário

				NUM-CPF-MUTUÁRIOS		Numérico		30		40		11		CPF Mutuário

				Taxa Juros Contratada		Numérico		41		45		5		Taxa de remuneração do “funding” FGTS - Contrato Proponente (1)

				Prazo_Contratado		Numérico		46		48		3		Prazo Novo Contrato - Proponente

				<TM>		Texto		49		58		10		Tipo Movimentação (Planilha TM's)

				<dt_solic>		Nunérico - ‘AAAAMMDD’		59		66		8		Data solicitação

				<dt_lim>		Numérico -‘AAAAMMDD’		67		74		8		Data Limite

				<to1>		Numérico - 16V99		75		92		18		Valor TO01 (com duas casas decimais, mesmo que zeros, sem ponto ou vírgula)

				<to2>		Numérico - 16V99		93		110		18		Valor TO02 (com duas casas decimais, mesmo que zeros, sem ponto ou vírgula)

				<to3>		Numérico - 16V99		111		128		18		Valor TO03 (com duas casas decimais, mesmo que zeros, sem ponto ou vírgula)

				<to4>		Numérico - 16V99		129		146		18		Valor TO04 (com duas casas decimais, mesmo que zeros, sem ponto ou vírgula)

				<to5>		Numérico - 16V99		147		164		18		Valor TO05 (com duas casas decimais, mesmo que zeros, sem ponto ou vírgula)

				<to6>		Numérico - 16V99		165		182		18		Valor TO06 (com duas casas decimais, mesmo que zeros, sem ponto ou vírgula)

				<to7>		Numérico - 16V99		183		200		18		Valor TO07 (com duas casas decimais, mesmo que zeros, sem ponto ou vírgula)

				<VlrLanc>		Numérico - 16V99		201		218		18		Valor do Lançamento (com duas casas decimais, mesmo que zeros, sem ponto ou vírgula)

				<CodMsg>		Alfanumérico 		219		227		9		Código Mensageria SPB

				<ISPBIFDebtd>		Numérico		228		235		8		O número de identificação (ISPBIF) da Instituição debitada

				<ISPBIFCredtd>		Numérico		236		243		8		O número de identificação (ISPBIF) da Instituição creditada

				<AgCredtd>		Numérico		244		247		4		Código Agência Creditada

				<TpCtCredtd>		fixo “CC”		248		249		2		Tipo Conta Creditada

				<CtCredtd>		Numérico		250		262		13		Conta Creditada

				<TpPessoaCredtd>		Fixo “J”		263		263		1		Tipo pessoa da conta creditada

				<CNPJ_CPFCliCredtdTitlar1>		Numérico		264		277		14		CNPJ titular da conta creditada

				<NomCliCredtdTitlar1>		Alfanumérico		278		337		60		Nome Titular da conta creditada

				<FinlddIF>		Alfanumérico		338		342		5		Finalidade.

				<DtMovto>		Numérico - ‘AAAAMMDD’		343		350		8		Data Movimento

				<NUPortdd> *NUPortlddCTC		Alfanumérico		351		371		21		Número único da portabilidade (NUPortlddCTC)

				Dt.PortabilidadeCIP **		Numérico - ‘AAAAMMDD’		372		379		8		Data Confirmação Portabilidade.

				CNPJ Credor Originário		Numérico		380		393		14		CNPJ do credor originário da portabilidade

				CNPJ Proponente		Numérico		394		407		14		CNPJ do proponente da portabilidade

				Filler		Afanumérico		408		600		193		Spaces



				* Todos os campos NUMÉRICOS deverão estar alinhados à direita, zeros à esquerda complemento tamanho do campo.

				** Todos os campos CARACTERES deverão estar alinhados à esquerda, espaços à direita complemento tamanho do campo.

				*** Número único da portabilidade (NUPortlddCTC) Informação constante na mensagem CIP - ACTC902RET – CTC (Central de Transferência de Crédito) INFORMA RESULTADO DO PROCESSAMENTO DA LIQUIDAÇÃO DA PORTABILIDADE -Descrição: Destinado ao CTC informar à Instituição Credora Original o resultado do processamento do arquivo ACTC902.



				**** Data Confirmação da Portabilidade - mensagem CIP - ACTC902RET – CTC (Central de Transferência de Crédito) INFORMA RESULTADO DO PROCESSAMENTO DA LIQUIDAÇÃO DA PORTABILIDADE -Descrição: Destinado ao CTC informar à Instituição Credora Original o resultado do processamento do arquivo ACTC902.



				(1) A autorização para portar está condiciona à manutenção da taxa de remuneração do “funding” do Fundo originalmente contratada, facultado ao agente financeiro proponente, a seu critério, reduzir sua própria remuneração.



				(2) O prazo da operação contratado pelo agente financeiro proponente não pode ser superior ao prazo remanescente da operação de crédito objeto da portabilidade na data da sub-rogação da dívida. 



				Para liquidação da dívida do respectivo contrato perante o FGTS, o agente financeiro credor original deve devolver ao Agente Operador, os recursos referentes ao valor principal da dívida, que serão acrescidos com atualização monetária, calculada com base no índice de atualização das contas vinculadas do FGTS, no prazo de até 4 dias úteis contados da data da confirmação da efetivação da portabilidade.



				Havendo descumprimento do prazo de devolução dos recursos, além da atualização monetária, deverão ser cobrados do agente financeiro credor original juros remuneratórios à taxa do contrato de empréstimo, calculados pelo critério pro rata die da data do recebimento dos recursos do agente financeiro proponente.



				A devolução dos valores referentes aos descontos complemento e equilíbrio serão recolhidos ao FGTS pelo agente financeiro credor original na forma estabelecida pelo Agente Operador.



















































































































































V - TM's



				Agente Financeiro 		TM		Descrição_TM		TO		Nome		Descrição_TO

				CAIXA		AEPORTCX		Amortização por portabilidade AF CAIXA		01		Principal		Amortização do saldo devedor transferido por portabilidade

										02		Atualização Monetária		Valor cobrado relativo a atualização monetária sobre o principal

										03		Juros de Mora		Valor cobrado relativo aos juros de mora sobre o principal

										04		Multa Contratual		Valor cobrado relativo a multa contratual sobre o principal

										05		Juros Remuneratórios		Valor cobrado relativo a juros remuneratórios sobre o principal

						DVPORTCX		Devolução de subsídios por portabilidade AF CAIXA		01		Devolução de Desconto		Devolução de desconto pelo AF originário por motivo de portabilidade

										02		Devolução de Tx Adm		Devolução de Tx Adm pelo AF originário por motivo de portabilidade

										03		Devolução de Dif Jrs		Devolução de Dif Jrs pelo AF originário por motivo de portabilidade

										04		Atualização Monetária		Valor cobrado relativo a atualização monetária

										05		Juros de Mora		Valor cobrado relativo aos juros de mora

										06		Multa Contratual		Valor cobrado relativo a multa contratual

										07		Juros Remuneratórios		Valor cobrado relativo a juros remuneratórios sobre o principal

						ICPORTCX		Incorporação de saldo devedor 
AF CAIXA		01		Incorporação		Valor referente a incorporação do saldo devedor transferido 

						PORTOGUX		Devolução de valores OGU por portabilidade AF CAIXA		01		Devolução de Desconto		Devolução de desconto OGU pelo AF originário por motivo de portabilidade

										02		Devolução de Tx Adm		Devolução de Tx Adm OGU pelo AF originário por motivo de portabilidade

										03		Devolução de Dif Jrs		Devolução de Dif Jrs OGU pelo AF originário por motivo de portabilidade

				Outros AF		A-E-PORT		Amortização por portabilidade demais AF's		01		Principal		Amortização do saldo devedor transferido por portabilidade

										02		Atualização Monetária		Valor cobrado relativo a atualização monetária sobre o principal

										03		Juros de Mora		Valor cobrado relativo aos juros de mora sobre o principal

										04		Multa Contratual		Valor cobrado relativo a multa contratual sobre o principal

										05		Juros Remuneratórios		Valor cobrado relativo a juros remuneratórios sobre o principal

						DEVPORT		Devolução de subsídios por portabilidade demais AF's		01		Devolução de Desconto		Devolução de desconto pelo AF originário por motivo de portabilidade

										02		Devolução de Tx Adm		Devolução de Tx Adm pelo AF originário por motivo de portabilidade

										03		Devolução de Dif Jrs		Devolução de Dif Jrs pelo AF originário por motivo de portabilidade

										04		Atualização Monetária		Valor cobrado relativo a atualização monetária

										05		Juros de Mora		Valor cobrado relativo aos juros de mora

										06		Multa Contratual		Valor cobrado relativo a multa contratual

										07		Juros Remuneratórios		Valor cobrado relativo a juros remuneratórios sobre o principal

						INC-PORT		Incorporação de saldo devedor
Demais AF's		01		Incorporação		Valor referente a incorporação do saldo devedor transferido 

						PORTOGU		Devolução de valores OGU por portabilidade AF's		01		Devolução de Desconto		Devolução de desconto OGU pelo AF originário por motivo de portabilidade

										02		Devolução de Tx Adm		Devolução de Tx Adm OGU pelo AF originário por motivo de portabilidade

										03		Devolução de Dif Jrs		Devolução de Dif Jrs OGU pelo AF originário por motivo de portabilidade






VI-Regra de Transição

				APOIO À PRODUÇÃO E CARTA DE CRÉDITO ASSOCIATIVO



				RECORTE TERRITORIAL		LIMITES DE VALOR DE VENDA OU INVESTIMENTO DO IMÓVEL (R$ 1,00)

						DF, RJ E SP		SUL, ES E MG		CENTRO-OESTE (EXCETO DF)		NORTE E NORDESTE

				Capitais estaduais classificadas pelo IBGE como metrópoles		R$ 144,000.00		R$ 133,000.00		R$ 128,000.00		R$ 128,000.00

				Demais capitais estaduais e municípios com população maior ou igual a 250 (duzentos e cinquenta) mil habitantes classificados pelo IBGE como capital regional.		R$ 133,000.00		R$ 128,000.00		R$ 122,000.00		R$ 122,000.00

				Municípios com população maior ou igual a 100 (cem) mil habitantes integrantes das Regiões Metropolitanas das capitais estaduais, de Campinas/SP, da Baixada Santista e das Regiões Integradas de Desenvolvimento - RIDE de capital.

				Municípios com população igual ou maior que 100 (cem) mil habitantes.		R$ 122,000.00		R$ 117,000.00		R$ 112,000.00		R$ 106,000.00

				Municípios com população menor que 100 (cem) mil habitantes integrantes das Regiões Metropolitanas das capitais estaduais, de Campinas/SP, da Baixada Santista e das RIDE de capital.

				Municípios com população menor que 250 (duzentos e cinquenta) mil habitantes classificados pelo IBGE como capital regional.

				Municípios com população maior ou igual a 50 (cinquenta) mil habitantes e menor que 100 (cem) mil habitantes.		R$ 106,000.00		R$ 101,000.00		R$ 96,000.00		R$ 90,000.00

				Municípios com população maior ou igual a 20 (vinte) mil habitantes e menor que 50 (cinquenta) mil habitantes.		R$ 85,000.00		R$ 80,000.00		R$ 80,000.00		R$ 74,000.00

				Demais municípios.		R$ 74,000.00		R$ 74,000.00		R$ 74,000.00		R$ 74,000.00
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FICHA DE ANÁLISE E PROCESSAMENTO DE DESEMBOLSO - FPD -    MÊS :____________



1) ELEMENTOS DO CT:                                                                                              NÚMERO:_______________________:



NOME DO EMPREENDIMENTO:____________:_____________________OBJETIVO :___________________________



PROGRAMA: ___________________________MODALIDADE:__________________________________________



VI : ___________	VF:____________	PARTICIPAÇÃO MÍNIMA:_______________ _______________________



DATA DA ASSINATURA:  ____/___/___	TÉRMINO DA CARÊNCIA: ___/___/___



MÊS LIMITE DE  DESEMBOLSO:___/____	REGIME DE RETORNO PARCIAL  :   SIM (       )  NÃO  (       )



2) RELATÓRIO TÉCNICO DE ACOMPANHAMENTO:			    



2.1) ENGENHARIA 							DATA DE EMISSÃO:  ____/___/___



2.1.1) SITUAÇÃO DO EMPREENDIMENTO



(       ) PARALISADA                  (         )ATRASADA                    (         ) NORMAL         (ADIANTADA)



(         ) EM CONDIÇÇOES                 (        ) EM EXIGÊNCIA



PERCENTUAL FÍSICO PREVISTO:  _________%      (           ) PERCENTUAL  FÍSICO EXECUTADO  ATÉ  O MOMENTO_____%



OBS.: ________________________________________________________________________________________________



2.2) – SOCIAL							DATA DE EMISSÃO:  ____/___/___



2.2.1) SITUAÇÃO DO TRABALHO SOCIAL



(   ) PARALISADA	(   ) ATRASADA	(   ) NORMAL	(   ) ADIANTADA	(   ) EM CONDIÇÕES	(   ) EM EXIGÊNCIA



PERCENTUAL FÍSICO PREVISTO:  _________%      (           ) PERCENTUAL  FÍSICO EXECUTADO  ATÉ  O MOMENTO_____%



OBS.: ________________________________________________________________________________________________



3) INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS OU CONDICIONANTES PARA A REALIZAÇÃO DO PRESENTE DESEMBOLSO



3.1) EXISTEM CONDICIONANTES CONTRATUAIS PARA A REALIZAÇÃO DO PRESENTE DESEMBOLSO?



(          ) SIM                               (        ) NÃO



4) COMPROVAÇÕES:



4.1) DESEMBOLSO ANTERIOR:    SIM (        )            NÃO  (          )

OBS.: ________________________________________________________________________________________________



5) VALORES SOLICITADOS:	



    5.1) VALOR DO C.D.	:____________________________

    5.2) VALOR GLOSADO	:____________________________

    5.3) VALOR ACEITO	:____________________________

    5.4) VALOR TOTAL	:____________________________

    5.5) VALOR PARTICIPAÇÃO FGTS            	____%R$_____________________

    5.6) VALOR PARTICIPAÇÃO MÍNIMA     	____%R$_____________________



6) PARECER: _______________________________________________________________________________________________



Elaborado por:__________________________________________________________________

                          ASSINATURA DO REPRESENTANTE  DO AGENTE FINANCEIRO

____________________________________________________________________________________________________________

ESPAÇO RESERVADO AO AGENTE OPERADOR



7) SITUAÇÃO QUANTO AO RETORNO JUNTO AO FGTS



7.1)  AGENTE FINANCEIRO: (           )  REGULAR     (       )	IRREGULAR 

7.2) TOMADOR      (          ) REGULAR               (           ) IRREGULAR



OBS.: _______________________________________________________________________________________________



8) SITUAÇÃO QUANTO AO CRF



8.1) AGENTE FINANCEIRO: (           )  REGULAR     (       )	IRREGULAR 



8.2) TOMADOR      (          ) REGULAR               (           ) IRREGULAR



8.3)EMPRESAS PARTICIPANTES NO EMPREENDIMENTO E RESPECTIVO CNPJ:



____________________________________________________(              ) ______________________VÁLIDO ATÉ _____/____/_____	

____________________________________________________(              ) ______________________VÁLIDO ATÉ _____/____/_____



____________________________________________________(              ) ______________________VÁLIDO ATÉ _____/____/_____



OBS.:____________________________________________________________________________________________



09) DO DESEMBOLSO				10) CONTROLE DO SALDO DO CT 



09.1) VALOR DA PARCELA	R$__________________	10.1) VALOR DO FINANCIAMENTO         R$___________________

						10.2 VALOR JÁ DESEMBOLSADO             R$____________________

						10.3) VALOR DESTA PARCELA                 R$____________________

N.º da parcela:__________			10.4) SALDO A DESEMBOLSAR         R$____________________



11) PARECER:  _______________________________________________________________________________________________

12) N.º DO DRP:_______________________



       DATA DE EMISSÃO:___/____/____



	_____________________________________________

	ASSINATURA AUTORIZADA DO AGENTE OPERADOR
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MODELO I	FICHA DE ANÁLISE E PROCESSAMENTO DE DESEMBOLSO – FPD ORIENTAÇÃO



1	Elementos do Contrato.



1.1	N.º: n.º do contrato cadastrado no CER



1.2	Nome do Empreendimento: citar o nome do empreendimento



1.3	Objetivo: citar o objetivo do contrato



1.4	Programa: Mencionar o nome do Programa ao qual está vinculado o empreendimento



1.5 Modalidade:  citar a modalidade que está sendo financiada



1.6	VI: Valor de Investimento



1.7	VF: Valor de Financiamento



1.8	Participação Mínima do Mutuário: valor da participação mínima do Mutuário, se  houver.



1.9	Data de assinatura: data em que foi assinado o Contrato



1.10	Término da carência: data de encerramento do prazo de carência do Contrato



1.11	Mês limite de desembolso: mês da última parcela do cronograma de desembolso vigente



1.12	Regime de retorno parcial: informar a situação



2	Relatório Técnico de Acompanhamento: informar se o mesmo revela condições ou apresenta exigências/condicionantes para efetivação do desembolso, indicando o percentual físico-financeiro do empreendimento no aspecto de engenharia e, quando for o caso, trabalho social. Discriminar, sucintamente no campo observações, o motivo das exigências apontadas.



3	Informações necessárias ou condicionantes para a realização do presente desembolso



3.1	Existem condições contratuais para a realização do presente desembolso: informar como sim ou não, quanto as eventuais condicionantes existentes para realização do desembolso do mês



4	COMPROVAÇÕES



4.1	Desembolso Anterior: Marcar com (X), informando se os desembolsos já realizados pelo Agente Operador, deduzidos os encargos pertinentes, foram pagos ou não aos Beneficiários relacionados na FPD.



2 CRF das Empresas: assinalar com “x” no campo válidos, quando todas as empresas envolvidas no empreendimento relacionadas na FPD estão em situação regular. Assinalar com “x” no campo vencidos, caso alguma empresa relacionada na FPD esteja em situação irregular. Neste último caso, deve ser informado no campo observações o(s) nome da(s) empresa(s) e glosados os valores correspondentes à(s) mesma(s).



5	Valores Apresentados



5.1	Valor do CD: valor do custo direto.



5.2	Valor Glosado: somatório do valor glosado.



5.3	Valor Aceito: valor aceito pelo Agente Financeiro.



5.4	Valor Total: valor total aceito pelo Agente Financeiro, para fins de composição do valor do empreendimento.



5.5	Valor de Participação FGTS: indica o percentual de participação previsto e respectivo valor do FGTS, de acordo com o estabelecido  no contrato.



5.6	Valor da Participação Mínima do Mutuário: indicar o percentual de participação mínima do mutuário quando prevista no empreendimento.



6	Parecer: Neste campo deve estar registrado o parecer conclusivo, quanto ao valor aceito para fins de desembolso, indicando fatores relevantes julgados pertinentes.



ESPAÇO RESERVADO AO AGENTE OPERADOR



7	Situação quanto ao retorno junto FGTS: assinalar com “x” o campo correspondente. Estando o Agente Financeiro ou tomador inadimplente deve ser informado no campo “Observações” a atual situação de atraso.



8	Do Desembolso



8.1	Valor da Parcela: valor informado no campo 5.5



9	Controle do Saldo do Contrato.



9.1	Valor do Financiamento: valor referente à participação do FGTS no contrato.



9.2	Valor já desembolsado: valor do desembolsos acumulados, realizado anteriormente a este desembolso.



9.3	Valor desta parcela: colocar o valor indicado no campo 09.1.



9.4	Saldo a desembolsar: valor resultante da subtração dos valores constantes do campo 10.1 pelos valores constantes dos campos 10.2 e 10.3.



10	Parecer: Neste campo, deve estar registrado o parecer conclusivo quanto ao valor aceito para fim de desembolso, indicando fatores relevantes julgados pertinentes.



[bookmark: _GoBack]11	N.º do DRP e data de emissão: preencher com o número e data da emissão do DRP
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Planilha2

		INFORMAÇÃO ORIGEM		INFORMAÇÃO		DESCRIÇÃO

		Mutuário Principal		Número do Empreendimento		Número do empreendimento no Agente Operador

		Mutuário Principal		Número da Operação		Número da operação de vinculação do mutuário no Agente Operador

		Mutuário Principal		Número do Contrato do Mutuário		Número do contrato do mutuário com o Agente Financeiro

		Mutuário Principal		Nome do Mutuário		Nome completo do mutuário

		Mutuário Principal		Data de Nascimento		Data de nascimento do mutuário

		Mutuário Principal		Gênero		Genêro do mutuário

		Mutuário Principal		RG		RG do mutuário 

		Mutuário Principal		Inscrição Mutuário		CPF do mutuário se PF ou CNPJ se PJ

		Mutuário Principal		PIS		PIS/PASEP do mutuário PF

		Mutuário Principal		Valor Renda Bruta		Renda familiar bruta do mutuário

		Mutuário Principal		Percentual renda informal		Percentual da renda informal sobre a renda familiar bruta 

		Mutuário Principal		Endereço Correspondência		Endereço de correspondência do mutuário 

		Mutuário Principal		Bairro Correspondência		Endereço de correspondência do mutuário 

		Mutuário Principal		Município Correspondência		Endereço de correspondência do mutuário 

		Mutuário Principal		UF Correspondência		Endereço de correspondência do mutuário 

		Mutuário Principal		CEP Correspondência		Endereço de correspondência do mutuário 

		Mutuário Principal		Telefone		Telefone de contato

		Mutuário Principal		Linha de Financiamento		Linha de financiamento da operação

		Mutuário Principal		Modalidade do Financiamento 		Modalidade de financiamento da operação

		Mutuário Principal		Endereço Imóvel		Endereço do imóvel financiado

		Mutuário Principal		Bairro Imóvel		Endereço do imóvel financiado

		Mutuário Principal		Município Imóvel		Endereço do imóvel financiado

		Mutuário Principal		UF Imóvel		Endereço do imóvel financiado

		Mutuário Principal		CEP Imóvel		Endereço do imóvel financiado

		Mutuário Principal		Matrícula Imóvel		Número da matrícula no cartório de registro do imóvel financiado 

		Mutuário Principal		Data de Assinatura		Data de assinatura do contrato do muutário com o Agente Financeiro

		Mutuário Principal		Data Início Obra		Data prevista de início da obra

		Mutuário Principal		Prazo de Obra		Prazo da obra em meses

		Mutuário Principal		Ano de Orçamento		Ano de execução orçamentária da operação

		Mutuário Principal		Valor do Terreno		Valor do terreno financiado

		Mutuário Principal		Valor de Compra		Valor da comercialização entre as partes

		Mutuário Principal		Valor de Avaliação		Valor de avaliação do imóvel

		Mutuário Principal		Valor financiado		Valor do financiamento contratado com o FGTS

		Mutuário Principal		Valor do Desconto FGTS		Valor do desconto FGTS concedido para redução do valor de Financiamento

		Mutuário Principal		Valor da Taxa de Administração FGTS		Valor do desconto FGTS concedido para redução do valor da Taxa de Administração suportado

		Mutuário Principal		Valor do Diferencial de Juros FGTS		Valor do desconto FGTS concedido para redução do valor da Diferencial de Juros suportado

		Mutuário Principal		Valor do Desconto OGU		Valor do desconto OGU concedido para redução do valor de Financiamento

		Mutuário Principal		Valor da Taxa de Administração OGU		Valor do desconto OGU concedido para redução do valor da Taxa de Administração suportado

		Mutuário Principal		Valor do Diferencial de Juros OGU		Valor do desconto OGU concedido para redução do valor da Diferencial de Juros suportado

		Mutuário Principal		Valor de Recurso Próprio		Valor de participação financeira do mutuário, exceto saque de FGTS

		Mutuário Principal		Valor FGTS Mutuário		Valor de participação do FGTS do mutuário

		Mutuário Principal		Data Término de Carência		Data término de carência da operação

		Mutuário Principal		Taxa de Juros na Carência		Taxa de juros cobrada no período de carência do contrato

		Mutuário Principal		Plano de Reajsute da Prestação		Plano de Reajuste da prestação

		Mutuário Principal		Tipo de Garantia		Tipos de Garantias

		Mutuário Principal		Valor da Garantia		Valor de garantia da operação

		Mutuário Principal		Prazo de Retorno		Prazo de retorno da operação em meses

		Mutuário Principal		Taxa de Juros		Taxa de juros do contrato

		Mutuário Principal		Número Banco de Assinatura do Contrato		Código do Banco onde foi assinado o contrato

		Mutuário Principal		UF da Agência de Assinatura do Contrato		UF da Agência bancária onde foi assinado o contrato 

		Mutuário Principal		Inscrição Agente Financeiro		CNPJ do Agente Financeiro

		Mutuário Principal		Inscrição Construtora		CNPJ da Construtora 

		Mutuário Principal		Inscrição Tomador de Recursos		CNPJ do Agente Promotor 

		Mutuário Principal		Taxa de Juros Passiva		Taxa passivo da operação

		Mutuário Principal		Tipo de Imóvel		Novo ou Usado

		Mutuário Principal		Data de Avaliação do Contrato		Data de enquadramento das regras da operação

		Mutuário Principal		Tipo de constituição familar		Quantidade de pessoas que constituim a familia beneficada pelo contrato de financiamento

		Mutuário Principal		Cotista do FGTS		Mutuário é cotista do FGTS há mais de 3 anos

		Mutuário Principal		Mutuário beneficiado pelo FGTS		Mutuário já foi beneficiado com descontos concedidos pelo FGTS

		Mutuário Principal		Valor de Investimento		Valor de investimento da operação

		Mutuário Principal		Área do Imóvel Financiado		Valor da área do imóvel

		Mutuário Principal		Tipo de Imóvel Financiado		Tipo de imóvel

		Mutuário Principal		Código IBGE do Município		Número do código do IBGE do município

		Mutuário Principal		Região de Localização do Imóvel		Localização do imóvel

		Mutuário Principal		Valor de Contrapartida Programa Parcerias		Valor da subvenção de contrapartida destinada ao Programa Parcerias

		Coobrigado		Número do Empreendimento		Número do empreendimento no Agente Operador

		Coobrigado		Número da Operação		Número do DV do empreendimento no Agente Operador

		Coobrigado		Número do Contrato do Mutuário		Número do contrato do mutuário com o Agente Financeiro

		Coobrigado		Nome do Coobrigado		Nome completo do coobrigado

		Coobrigado		Inscrição do Coobrigado		CPF do coobrigado

		Coobrigado		Valor Renda Bruta		Renda familiar bruta do mutuário

		Coobrigado		Percentual Coobrigado		Percentual da renda do coobrigado sobre a renda familiar bruta 
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		Programa:

Empreendimento:

Agente Financeiro:

Proponente:

Contratada:

Localização:

Data do CTEF:                    No do CTEF:

Valor da Obra:

Objetivo:

		Modalidade:

N º BM:_____                           Data emissão:    /    /    



Início da obra: ____/____/____

Término da obra: ____/____/____



Valor do CTEF:

Período de:____/____/____ a ____/____/____



		DISCRIMINAÇÃO DOS

		

		CUSTO

		QUANTIDADE

		FINANCEIRO



		SERVIÇOS DO

		UN

		UNITÁRIO

		

		



		ORÇAMENTO

		

		

		Previsto

		Medido no

		Acumulado

		Previsto

		Medido no

		Acumulado

		Desvio



		

		

		

		

		Período

		incluindo o

		

		período

		incluindo o

		(%)



		

		

		

		

		

		Período

		

		

		Período

		



		

		

		

		

		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		

		

		



		

		

		

		

		

		

		

		

		

		



		TOTAL

		

		

		

		

		

		

		

		

		



		OBSERVAÇÕES:







		

Local/data:___________________________                                                      ________________________________________

                                                                                                                                             Ass. Resp. pelo Agente Promotor







Manual de Fomento

Pessoa Física

Capítulo XI

Fl.197
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1	OBJETIVO



1.1	Documento elaborado pelo Agente Promotor responsável pela fiscalização e gerenciamento dos empreendimentos, como objetivo de informar ao Agente Financeiro, de forma discriminada, as obras/serviços, materiais ou equipamentos, quantidades e valores respectivos, objetos de medição, previstos contratualmente, além de identificar eventuais desvios decorrentes da defasagem de quantitativos ou outros fatores que possam prejudicar o cumprimento das metas físicas e objetivos contratuais.



2	PERIODICIDADE



Mensal



3	INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO



Deve ser preenchido um BM para cada CTEF componente do empreendimento. Para as obras/serviços a serem licitados, quando for o caso, consignar, após a descrição do objeto da medição o termo "A CONTRATAR".



3.1	IDENTIFICAÇÃO DO FORMULÁRIO

	Programa: Nome do programa objeto do contrato. EX: Programa Carta de Crédito Associativo COHAB e/ou Órgãos Assemelhados ou Entidades.



	Modalidade: Nome da modalidade objeto do contrato entre o Agente Financeiro e o Proponente.



	No do BM: Número sequencial da medição.



	Emissão do BM: Data de emissão.



	Tipo de Empreendimento: Tipo de intervenção proposta.



	Agente Financeiro: Nome do Agente Financeiro.



	Proponente: Nome do Proponente.



	Início da Obra: Data do início da obra constante do CTEF. 



	Término da Obra: Data prevista para o término da obra prevista no CTEF.

	Contratada: Nome da empresa contratada.

	Localização: Endereço completo onde será executado o empreendimento (Rua, quadra, bairro, cidade, município e estado).

	Data do CTEF: Data da assinatura do Contrato de Execução e Fornecimento.

	Número do CTEF: Número do CTEF.

	Valor do CTEF: Valor em Reais do CTEF

	Valor da Obra: Valor da obra consignada no contrato de execução e/ou fornecimento.

	Objetivo: Preencher com o objetivo do CTEF.



	Período: Preencher com o período de referência do Boletim de Medição.



3.2	DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS DO ORÇAMENTO

Este Boletim é preenchido com os itens constantes do orçamento vigente, devendo ser mantidos os mesmos itens e serviços do Quadro de Composição de Investimento, ou se houver alteração deve ser indicado os novos itens com as devidas justificativas.



3.2.1	CAMPO - UNIDADE:

	Preencher com as unidades dos serviços previstos na planilha contratual.



3.2.2	CAMPO - CUSTO UNITÁRIO:

	Preencher com os preços unitários dos serviços descritos, constantes da planilha contratual.



3.2.3	CAMPO QUANTIDADE



	CAMPO - PREVISTO:

	Preencher com os dados da planilha contratual (planilha de licitação, quando for o caso, ou quando houver licitação, planilha que integra o contrato de execução e/ou fornecimento).



CAMPO MEDIDO NO PERÍODO:

Preencher com as quantidades executadas no período de referência.



CAMPO ACUMULADO INCLUINDO O PERÍODO:

Preencher com as quantidades executadas acumuladas, incluindo o período.



3.2.4	CAMPO FINANCEIRO



	CAMPO - PREVISTO:

	Preencher com os dados da planilha contratual (planilha de licitação, quando for o caso, ou quando não houver licitação planilha que integra o contrato de execução e/ou fornecimento).



	CAMPO MEDIDO NO PERÍODO

	Preencher com os valores medidos no período de referência.

	CAMPO ACUMULADO INCLUINDO O PERÍODO

	Preencher com os valores acumulados, incluindo o período de referência.



	CAMPO - DESVIO (%)

	Preencher, para cada item, com o resultado da subtração do orçamento atualizado menos o total previsto, dividido pelo total previsto, em termo percentual.





	CAMPO - OBSERVAÇÕES

	Preencher com eventuais ocorrências verificadas na obra, inclusive os fatores que possam vir a alterar os objetivos contratuais.














[bookmark: _Toc51052073]MODELO VIII	FORMALIZAÇÃO DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL - CARTA REVERSAL



FORMALIZAÇÃO DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL - CARTA REVERSAL



CARTA REVERSAL N º ____ Data ____/____/____







Ao

Agente Financeiro

(Endereço............)



Assunto: (Indicar o tipo de Alteração).







1	Com referência ao expediente _________________, desse (AGENTE), informamos, pelo presente, que este Agente Operador procedeu a _________________(1)____________ relativo ao contrato_____(2)__________  de ____/____/____, destinado a ______________ (3) ____________ na(s) cidade(s) _________________ (4) ____________________.



2	Remetemos, em anexo, para os devidos fins, os novos elementos reprogramados, em substituição aos anteriormente aprovados.





Atenciosamente,







							   De acordo	

							       	



_____________________________     		   _______________________________

[bookmark: _GoBack]Representante do Agente Operador                     	   Representante Legal do Tomador Assinatura e Carimbo			                             Assinatura e Carimbo

		     			      

	

(1) Indicar os elementos reprogramados em função do pedido.

(2) N.º do CT e a data da assinatura.

(3) Indicar o objetivo do CT.

(4) Indicar o nome que identifica o CT.



· OBS.: Quando o pleito não for plenamente atendido, o presente Modelo de Carta Reversal deve ser adaptado de forma a exigir resposta formal do Agente Financeiro concordando com as alterações autorizadas pelo Agente Operador.
















[bookmark: item_6_XII][bookmark: item_12_X][bookmark: _Toc51052076]MODELO ix	DECLARAÇÕES OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE FINANCIAMENTO









[bookmark: __Fieldmark__0_879634583][bookmark: __Fieldmark__1_879634583][bookmark: __Fieldmark__2_879634583][bookmark: __Fieldmark__3_879634583][bookmark: _GoBack]Eu (nome do trabalhador titular da conta), nascido em (data de nascimento), portador do CPF nº      , PIS nº      , declaro, sob as penas da Lei, que:



1 – Destinação e endereço do imóvel



[bookmark: __Fieldmark__4_879634583][bookmark: __Fieldmark__5_879634583][bookmark: __Fieldmark__6_879634583][bookmark: __Fieldmark__7_879634583][bookmark: __Fieldmark__8_879634583][bookmark: __Fieldmark__9_879634583]O imóvel objeto da operação cadastrada, na Agente Financeiro, cujo valor de compra e venda é R$ _______________ destina-se à minha residência e/ou trabalho, e encontra-se em plenas condições de habitabilidade (no caso de aquisição de imóvel já construído), localiza-se no município onde comprovadamente exerço minha ocupação principal, incluindo-se os municípios limítrofes ou integrantes da mesma Região Metropolitana, ou no município onde comprovo residir, ou no município onde pretendo trabalhar ou residir, na forma estabelecida no Manual de Fomento Pessoa Física, situado no seguinte endereço:                               .



2 – Município de residência, tipo e local da ocupação laboral principal



[bookmark: __Fieldmark__10_879634583]Resido no Município _________, há ____ano(s).



     	Minha ocupação laboral principal é __________________ e a exerço no Município ___________________________.



     	Estou desempregado (a).





3 – Imposto de Renda (marcar com um x)



     	Ser isento da apresentação da Declaração do Imposto de Renda junto à Receita Federal, ano base _____, exercício ______, na forma estabelecida pela legislação;





     	Que a cópia apresentada é fiel ao original da última Declaração entregue à Receita Federal.[image: ]





4 – Estado Civil/Regime de Casamento ou União Estável (marcar com um x)



Solteiro	Viúvo	Divorciado ou Separado	 Casado		União Estável [image: ]

[image: ]

[image: ]

[image: ]

[image: ]



[image: ]



    	Divorciado/Separado/Viúvo em União estável



4.1 - No caso de proponente casado ou em união estável, o regime de bens adotado é:



Regime de Comunhão Parcial de Bens;[image: ]





Regime de Comunhão Universal/Total de Bens (*),[image: ]





Regime de Separação de Bens (*);[image: ]





Regime de Participação Final dos Aquestos (*).[image: ]







4.2 – No caso de proponente em união estável, informo ter residência comum situada em __________________, e que a identidade de endereço decorre de união não conjugal de natureza familiar, estável e duradoura, de conhecimento público.



(*) Estou ciente de que, no caso de adoção dos regimes de “separação de bens”, “comunhão universal de bens” e de “participação final dos aquestos”, devo apresentar a Escritura Pública Declaratória de União Estável Lavrada em Cartório de Notas.



5 – Negativa de titularidade de financiamento no SFH e Negativa de propriedade do imóvel



6 – Proponente se declara como família unipessoal?



     Sim            Não



-	Não sou titular de financiamento ativo, concedido nas condições do SFH em qualquer parte do País;

-	Não transferi, na qualidade de promitente vendedor, sem a interveniência da Instituição Financeira, saldo devedor de financiamento firmado nas condições do SFH em qualquer parte do País;

-	Não sou proprietário, possuidor, usufrutuário, promitente comprador ou cessionário de outro imóvel residencial, concluído ou em construção, com financiamento ativo no SFH em qualquer parte do País;

-	Não sou proprietário, possuidor, usufrutuário, promitente comprador ou cessionário de outro imóvel residencial, concluído ou em construção localizado no município onde exerço minha ocupação laboral principal, nos municípios limítrofes e na região metropolitana ou localizado no atual município de minha residência ou onde pretendo fixá-la.



6.1 – No caso de ser USUFRUTUÁRIO, assinalar com “X” a situação abaixo:



(   ) Declaro que renunciei à condição de usufrutuário de imóvel, que se encontra registrada no RI (Registro de Imóveis).



7 – Ciência e Concordância das Condições de Utilização do FGTS



Estou ciente e concordo com as condições ajustadas e as exigências relativas à utilização dos recursos da conta vinculada do FGTS, para aquisição de imóvel concluído ou em construção, na forma apresentada pelo Agente Financeiro e estabelecida no Manual de Moradia Própria, disponível na Internet, no endereço: www.caixa.gov.br/download/fgts. 



8 – Penalidades e Cancelamento da Operação



Declaro, por fim, estar suficientemente esclarecido(a) de que eventual falsidade nestas declarações, as quais são essenciais à movimentação da(s) conta(s) vinculada(s) do FGTS, configura crimes de FALSIDADE IDEOLÓGICA E DE ESTELIONATO, previstos no Código Penal Brasileiro, ensejando o pedido de abertura do competente INQUÉRITO POLICIAL à Polícia Federal, ficando o titular da(s) conta(s) vinculada(s) obrigado a devolver ao Fundo o(s) valor(es) indevidamente sacado(s), acrescidos de correção monetária e juros devidos, tudo sem prejuízo do vencimento antecipado da dívida decorrente do crédito concedido, com a consequente cobrança administrativa/judicial.





		     

		,

		  

		de

		     

		de

		    





Local/data





		

		

		







Assinatura do titular 		Assinatura do Agente Financeiro – Gerente
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[bookmark: ANEXO_10_XI][bookmark: item_16_X][bookmark: item_11_XII][bookmark: _Toc51052082][bookmark: _GoBack]MODELO X	DECLARAÇÃO DO PROPONENTE PARA ENQUADRAMENTO NOS PROGRAMAS HABITACIONAIS DO FGTS COM OU SEM CONCESSÃO DE DESCONTO



		Eu, (nome completo), nascido(a) em dd/mm/aaaa, CPF nº xxx.xxx.xxx-xx, PIS/PASEP nº xxxxxxxxxxx, declaro sob as penas da Lei, que:





		



1 – Sou (estado civil), desde dd/mm/aaaa (se estado civil casado) ou (se solteiro, separado, divorciado, ou viúvo):  



(  ) mantenho união estável desde dd/mm/aaaa e declaro ciência que na união estável, salvo contrato escrito entre os companheiros, aplica-se às relações patrimoniais, o regime da comunhão parcial de bens e, se lavrada Escritura Pública Declaratória de União Estável, apresentarei a mesma à CAIXA. 



(  ) NÃO mantenho união estável e declaro, sob responsabilidade civil e criminal, que não mantenho relação de vida comum ou união estável com outra pessoa, nas condições dos Art.1723 a 1727 do Título III – Da União Estável, do Código Civil Brasileiro. Declaro ainda estar ciente que, comprovada a falsidade nesta declaração, estarei sujeito(a) às penas previstas no Art. 299 do Código Penal Brasileiro.





		

2 – Sou (profissão de maior rendimento, inclusive no caso de aposentadoria/pensão) e exerço minha ocupação principal no município de: (Cidade/UF) (se profissão diferente de aposentado/pensionista). 



 (  ) Estou desempregado(a). 



		

3 – Resido em: (Cidade/UF) há XX anos e XX meses e

(  ) Não possuo imóvel. 

(  ) Possuo imóvel em (Cidade/UF). 





		



4 – Declaração do Imposto de Renda

(  ) Sou isento(a) da Declaração do IR ano base xxxx, exercício xxxx.  

(  ) A Declaração do Imposto de Renda entregue à CAIXA é cópia fiel à última declaração apresentada à Receita Federal ano base xxxx, exercício xxxx. 





		



[bookmark: Texto43]5 - O imóvel objeto da aquisição/construção está localizado à (Rua, nº, apto, bloco, Bairro, Cidade/UF).                                                                                                      





		



6 -  (  ) Não sou usufrutuário.

       (  ) Renunciei à condição de usufrutuário de imóvel, registrada no RI.





		

7 - MODALIDADE: 

(  ) Aquisição Imóvel Concluído - Venda e Compra: R$_____.



(  ) Aquisição Imóvel em Construção (empreendimento) – Venda e Compra: R$_____.



(  ) Aquisição Terreno e Construção – Venda e Compra Terreno + Orçamento: R$_____.



(  ) Construção em Terreno Próprio – Orçamento: R$_____.

(  ) CCFGTS - Reforma e/ou Ampliação – Orçamento: R$_____.

(  ) CCFGTS – Conclusão – Orçamento: R$_____.

(  ) CCFGTS – Aquisição de Material de Construção  – Orçamento: R$_____.








		8 – ENQUADRAMENTO 



(  ) AQUISIÇÃO/CONSTRUÇÃO À VISTA, SEM FINANCIAMENTO 



		

(  ) CARTA DE CRÉDITO FGTS – CCFGTS 

DECLARO, sob as penas da Lei, que:



· Não sou titular de financiamento ativo no SFH em qualquer parte do País, independente do percentual de propriedade;

· Não sou proprietário, arrendatário, cessionário ou promitente comprador de outro imóvel residencial urbano, concluído ou em construção, no município onde:

· exerço minha ocupação principal, incluindo os municípios limítrofes e integrantes da mesma Região Metropolitana; 

· resido atualmente, incluindo os municípios limítrofes e integrantes da mesma Região Metropolitana; 

· pretendo trabalhar ou residir.

· Não sou titular de direito de aquisição de imóvel residencial urbano, concluído ou em construção, no atual local de meu domicílio nem onde pretendo fixá-lo, inclusive no Programa de Arrendamento Residencial;

· O imóvel objeto da proposta de financiamento destina-se a minha residência e localiza-se em área urbana, no município onde comprovadamente resido ou exerço minha ocupação principal, incluindo os municípios limítrofes e integrantes da mesma Região Metropolitana ou onde pretendo fixar residência e/ou trabalho e, se já concluído, possui plenas condições de habitabilidade;

· Recebi a Cartilha “O que você precisa saber antes de comprar o seu imóvel”;

· Concordo em adquirir o imóvel sem via de acesso pavimentada, se for o caso;

· Estou ciente que, se concedido o redutor de 0,5% na taxa de juros, este será cancelado se não atendidas as exigências estabelecidas para sua aplicação.

· Estou ciente que, caso já tenha sido beneficiado com desconto/subsídio concedido pelo FGTS a partir de MAI/2005, exceto para Aquisição de Material de Construção - AMC, o novo financiamento será concedido sem desconto, sem redução da taxa de juros e com pagamento da Taxa de Administração.



Possuo 36 meses¹de trabalho sob o regime do FGTS:

(  ) SIM                                             (  ) NÃO

¹Na contagem do tempo é considerado a soma dos períodos trabalhados, consecutivos ou não, na mesma ou em diferentes empresas.



		



		

(  ) CARTA DE CRÉDITO PRÓ-COTISTA 

DECLARO, sob as penas da Lei, que:

	

· Não sou titular de financiamento ativo no SFH em qualquer parte do País, independente do percentual de propriedade;

· Não sou proprietário, arrendatário, cessionário ou promitente comprador de outro imóvel residencial urbano, concluído ou em construção, no município onde:

· resido atualmente, incluindo os municípios limítrofes e integrantes da mesma Região Metropolitana;

· exerço minha ocupação principal, incluindo os municípios limítrofes e integrantes da mesma Região Metropolitana; 

· Não sou titular de direito de aquisição de imóvel residencial urbano, concluído ou em construção, no atual local de meu domicílio nem onde pretendo fixá-lo, inclusive no Programa de Arrendamento Residencial;

· Um dos participantes da proposta de financiamento possui:

· Mínimo de 36 meses¹de trabalho sob o regime do FGTS 

· Contrato de trabalho ativo sob regime do FGTS ou saldo em CV FGTS, na data de concessão do financiamento, de, no mínimo, 10% do Valor de Avaliação do imóvel.

· O imóvel objeto da proposta de financiamento destina-se a minha residência e localiza-se, em área urbana, no município onde exerço minha ocupação principal, incluindo os municípios limítrofes e integrantes da mesma Região Metropolitana ou onde resido atualmente e, se já concluído, possui plenas condições de habitabilidade.

¹Na contagem do tempo é considerado a soma dos períodos trabalhados, consecutivos ou não, na mesma ou em diferentes empresas.





		(  ) AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO– AMC 

DECLARO, sob as penas da Lei, que:





· Não sou titular de financiamento ativo no SFH em qualquer parte do País, independente do percentual de propriedade;

· Não sou proprietário, cessionário ou promitente comprador de outro imóvel residencial, urbano ou rural, no atual local de domicílio nem onde pretendo fixá-lo;

· Não sou titular de direito de aquisição de imóvel residencial, urbano ou rural, no atual local de domicílio nem onde pretendo fixá-lo;

· Os recursos pleiteados serão destinados à compra de material de construção para execução das obras de construção/reforma de imóvel para minha residência;

· Estou ciente que, caso já tenha sido beneficiado com desconto/subsídio concedido pelo FGTS a partir de MAI/2005, o novo financiamento será concedido sem desconto, sem redução de taxa de juros e com pagamento de Taxa de Administração;

· Estou ciente que, se concedido o redutor de 0,5%, este será cancelado se não atendidas às exigências estabelecidas para sua aplicação;

· O imóvel objeto da proposta de financiamento destina-se a minha residência e localiza-se, em área urbana, no município onde exerço minha ocupação principal, onde resido ou onde pretendo fixar residência e/ou trabalho.



Possuo 36 meses¹de trabalho sob o regime do FGTS:

(  ) SIM                                             (  ) NÃO



¹Na contagem do tempo é considerado a soma dos períodos trabalhados, consecutivos ou não, na mesma ou em diferentes empresas.



		

DECLARAÇÕES DO TITULAR DA CONTA VINCULADA DO FGTS



DECLARO, sob as penas da Lei, que:



· Tenho no mínimo 36 meses de trabalho sob o regime do FGTS, somando-se os períodos trabalhados, consecutivos ou não, na mesma ou em diferentes empresas;

· Não sou titular de outro financiamento ativo concedido no âmbito do SFH;

· Não transferi, na qualidade de promitente vendedor, sem interveniência da Instituição Financeira, saldo devedor de financiamento firmado no SFH em qualquer parte do País;

· Não sou proprietário, possuidor, promitente comprador, usufrutuário ou cessionário de outro imóvel residencial urbano ou de parte residencial de imóvel misto, concluído ou em construção, no mesmo município onde exerço minha ocupação laboral principal nem onde resido, incluindo, em ambos os casos, os municípios limítrofes e integrantes da mesma Região Metropolitana;

· O imóvel objeto da operação na CAIXA destina-se à minha residência e localiza-se em área urbana no município onde comprovadamente resido ou exerço minha ocupação principal, incluindo os municípios limítrofes ou integrantes da mesma Região Metropolitana, na forma estabelecida no Manual de Fomento Pessoa Física do Agente Operador – FGTS e, se já concluído, possui plenas condições de habitabilidade;

· Estou ciente de que o valor total acima demonstrado encontra-se comprometido e destinado exclusivamente para as providências, por parte do Agente Financeiro, de movimentação dos meus recursos do FGTS para a finalidade mencionada.

Declaro a veracidade das informações acima prestadas, ciência e concordância com as condições para uso nos Programas habitacionais financiados com recursos do FGTS, na forma estabelecida pelo Agente Operador nos Manuais de Fomento que regulam os Programas habitacionais, e apresentado pelo agente financeiro, disponíveis no Sítio da CAIXA na Internet no endereço eletrônico: http://www.caixa.gov.br/site/paginas/downloads.aspx, e caso seja verificado algum ilícito, tenho ciência que este será noticiado à Policia Federal e ao Ministério Público Federal para a respectiva apuração.

Estou suficientemente esclarecido(a) que eventuais falsidades nessas declarações, as quais são essenciais à concessão de financiamento e/ou desconto concedido com recursos do FGTS, configuram crimes previstos no Código Penal Brasileiro, que ensejará solicitação do Agente Operador do FGTS à Polícia Federal a abertura de INQUÉRITO POLICIAL, e me responsabilizo devolver ao FGTS os valores recebidos indevidamente a título de financiamento e/ou descontos concedidos pelo FGTS, acrescidos de correção monetária e juros devidos, e sujeitando-me às sanções civis, administrativas e criminais previstas em Lei.









		

RESPONSABILIDADE PELAS INFORMAÇÕES DECLARADAS

	

Responsabilizo-me pela exatidão e veracidade das informações declaradas e estou ciente de que, se falsas as declarações, estou sujeito às penas da Lei, ficando, ainda, obrigado(a) a devolver os valores indevidamente recebidos a título de financiamento e/ou descontos concedidos pelo FGTS ou Programa Minha Casa Minha Vida, acrescidos de correção monetária e juros, sem prejuízo do vencimento antecipado da dívida decorrente do crédito concedido, com a consequente cobrança administrativa/judicial.
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Local/data



		

		

		





Assinatura do titular	Assinatura CAIXA/Canal Parceiro









